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As assignaturas do a Diario °Melai x. são pagas adoentash
mente: na Capital Federal, á Thesouraria da Imprensa Na-
cional; nos Estados, ás Delegacias Fiscaes do Theiouro Fe-
dera) e ás Alfandegas, (2 custam

Por anuo 	 •	 244000
Por nove mezes 	 	 181000
Por seis mezes 	 	 124000

Os funccionarios publicos da União que autorizarem o des-
conto mensal de 14500 em seus vencimentos terão direito ao rew-
bimento da folha pelo tempo que fixarem.

Os funccionarios publicos, estaduaes ou municipaes, poderão
obter a folha pslo mesmo preço, sendo, porám, o pagamento
adoentado.
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ACTOS DO Poma EXECUTIVO

Decreto n. 8.892, .que approva o regulamento para -o Instituto
Nacional de Surdos-Mudos.

Decreto n. 6.901, que reorganiza° Território do Acre. •
Decreto n. 6.002, que designa a villa de Senna Madureira para

• aódo da ROCÇãO da Justiça Federal e do Tribunal de Appel-
loção do Territorio do Acre.

Ministerio.da Justiça e Negocios Interiores — Decretos de 26 do
corrente, •

Ministerio da Guerra—Decretos de 20 do corrente.
SECRETARIAS DE EST•Do:

Ministerio da •Tustiça e Nesçocios Interiores — Regimento interno
do Instituto Nacional de Musica — Expediente das Directo-
rias do Interior, da Contabilidode, da Justiça o Geral de
Sande Publica— Policia do District° Federal.

Ministerio da Fazenda— Expediente da Directoria do Expediente
do Thesouro Federal — Recebedoria do Rio de Janeiro.

Ministerio da Industrio, Viação e Obras Publicas — Expediente
das Directorias Geraes da Contabilidade, da Industrio e de
Obras e Viação—Directoria Geral dos Correios.

TRIBUNAL IX CONTAS — DIARIO 108 TRIDUNAES — MARCAS REGISTRADAS

NOTICIARio — RENDAS Ponunns — EDITAES E AVISOS — PARTE COM-

.	 SIERCIAL—PATENTES DE INvElv,:;0.

SOCIEDADES ANONYATA'i — Relatorios das Companhias Nacional Mi-
neira, industrial Constructora, de Seguros Terrestres União
dos Proprietarios —Regulamento interno e tarifa da Empreza
de Armazena Geraes.

Soem/ou:5s Civis —Acta da Sociodale Anonyma Defesa do Café—
Extracto de estatutos da Associação do classe Protectora dos
Chapeleiros.

ANNUS:CIOS.

ACTOS  DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 6.8 .2—DE 19 DE maço 1CO3

Approva o regulamento para o Instituto Nacional dos Surdos
Mudos

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
• usando da autorização que lhe confere o art. 3°, n. V, do decreto
n. 1.841, de 31 de dezembro de 1907, resolvo approvar, para o
Instituto Nacional de Surdos 'quais, o regulamento que a esto
acompanha, assignado pelo Ministro do Estado da Justiça e Negocios
Interiores.

Rio do Janeiro, 19 de Março de 1908, 20° da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto Tavaref fie Lyrrr.

ne,truilamento para. o In•-ltittito Nacionzt). (45

Sui'd.i-Mudoe LL (11.10 St.3 1'0 Á. Ore o
n. 6.80,2, do 10 de março do 1fJO

CAPITULO I

DO FIM DO INSTITUTO E SUA MIGANIZAÇIO

Art. 1. 0 O 'asfalto Naeional h Surdos-Modos tem por fiai
instruir o Mimar as crianças privadas da audição o da palavra.
articulivla, dando-lhes instrui:Cio litt ,raria e o Nino prati:sional.

Art. 9. 0 o institoto será administrado por nua director, subor-
dinado ao Ministerio d Justiça e Negocins Interiares, e que exer-
cerá directamonte a itispecção superior do estabelecimento.

Art. 3.° Além do director, o instituto terá o seguinte pessoal:
3 professores do linguagem escripta
1 professor do lingua gem articail lila e leitura sobro os labios
1 professor do matMernatica.. geograullia o historia do Bruzil
2 professores de desenho e modelagem;
4 repetidores
1 mestre do . gymnastica ;
1 medico •,
1. agente-thesoureiro
1 1° escripturario
1 2' escripturar.o:	 •
2 mestres do officiaas
1 douralor
1 despes ailra

rdno •iro-enfermeiro;
1 porteiro
1 cozinheiro;
1 jardineiro
1 ajudante de jardineiro
Serventes.
Os salarios do jardin iro o aj'n lante de jardineira corrm•ão

por conta da ve.lot respectiva.

CAPITULO II

DO ENSINO

Art. 4. • O ensino do instituto scrá litterario o profina'...
Art. 5• 0 O ensino !ater comprehender,1 as segiiin • es ma-

terias: Engia portugueza, coso o 10 dor desenvolvim (nto posiivet
mathemati..a elemeatar com applicacões nraticas ás necessidades
da vida. commum ; historia e geographia do lirazil ; licçes da
cousas polo methodo intuitivo.

Art. 6. 0 O curso litterario será, no maximo, de seis annose Se
comporá

a) do ensino de linguagem e'scripta, que sairá dividido eru troa
séries, cada uma delias polindo ser subdividida do accôrdo com
o preparo que moitraro o os alamos ;

b) do ensina de mathema,tica, geographia e historia do Brazil,
a cargo do um professor

c) do ensino do lingaagem articulada o do leitura sobre Is
labios

d) do e Isino do desenho o modelagem, que deve ser professado
simultaneamento o dividido em . 101.5 serias, qao poderão ser sub-
divididas em classes. A primeira, serio fro wentarão o .; aluamos
principiantes o a segunda o ap provados na pri moira.

Paragrapho unico. As demais medidas rol divas á distribuição
das materias, á ordens o ao metlillo que presidirão ao sou ensino,
serão preseriptas ein prograininas orsa,nica los pelo director, de
accôrdocou O; protessorat, e submettidas á approvação do Governo
no começo do cada anno lectivo.

Art. 7.° O methodo mixt° ou camY,inalo 831'zt o adopta,,le
ensino do tolas as disciplinas.
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Art. 8. 0 O ensino da linguagem articulada e da leitura sobre
os labios será. dado de preferencia aos aduamos que St3 mostraram
aptos para recebel-o.

Art. 9.° O ensino profissional comprehenderá o segainte
officio de encadernador, de dourador, do sapateiro, de gymnas-
tica.

Art. 10. O director distribuirá os alumnis peba diversas
()Moinas, de accórdo com as su te aptid5es individuaes.

Art. 11. O Governo poderá creu outras oilicin ia, quando
entender conveniente, e o director, mediante ancorisação d.•
Mini:tro, poderá tombem organizar ()Moinas novas com os atuamo
que conseguir habilitar, s mi augmento dc despeza. O abulam que
tiver revelado maior aproveitamento dirigira, neste caso, os traba-
lhos da (acata.

Art. 12. Os alumnos terão direito a ama porcenSaoe'n„amc t
superior a e0 0/„, sobre o producto da venda dos objose os por elles
fabricados ou sobre o preço do trabalho por odes lo) nas odiei-
nas, quando nao deslinados ao instituto. Essa poreaat .oein sorá
calculada segui-alo o valor o merecimento de cada objeto fabri-
cado ou irabalho feito.

Parsgrapho 'MICO. As quantias pertoacentes aos aluamos
serão recolhidas á Caixa Econ imica Fedoral em caloriietas in li-
viduaes, para lhes serem entra ;1103 (1111ildo deixareni o iii,titut).
As que pertencerem aos opor iris de que tratam os arts. 15 e lf
ser-lios-hão entregues mensalmeate m.diante reeil» na folia dr•
pagamento.

Art. 13. Todos os alumnos são obrigados a aproo ler um
alojo ou arte, não dovendo, porém, trabalhar nas ofileinas mai
de quatro horas por dia.

Art. 14. O director poderá emoragar nas °Moinas, com .
opera.rios, ex-altunnos que, tendo sido desligados por haveram ter
minado o curso, s mostrarem peritos na arte ou olliee cjuc 'wlive
rem aprendido.

As ollienas poderão ter o numero (13 operarios que o directo
julgar necessario, não devendo, porém, o pagamento dos solados
absorver a renda das ofileinas.

Art. 15. Pedem ser empregados nas ofileinas qnaesquer
operarios, surdos-mudos oa não ; os surdos-mudos, param, terão
sempre a preferencia e dentro estos os ex-alumnos.

Paragrapho mico. Os operarios, quaosquer que sol tm, serão
contraetados mediante salario, que será arbitraald pelo dire :tora de
acotiado com a competencia e diligencia que desenvolverem nos
trabalhos das odiei nas.
• Art. 16. A renda das ofileinas, deduzida a porcentaoem do
que trata o art. 12 e os salarios dos operarios, será recolliida,tr.
mensalmente ao Thesouro.

Art. 17. O armo escola começará no dia 2 de março o ter-
minará no dia 25 do novembro. Durante este tempo serão) feriados
os domingos, os dias do festa ou luto nacional, e o dia 2.3 do
Setembro, anniversario da fundação do instituto.

Art. 18. O horario das aulas, assim corno a duração de cada
uma, sorá determinado pelo director de ameórd) com as professores
e com a approvação do ministro.

Art. 19. A entrad nas aulas durante as horas do lição será
vedada ás pessoas estranba,s ao instituto, salvo com liceaea, do di-
rector.

aprru, n III
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Art. 20, O directOr é o (mico orgão eno j ai e 'segai quc p5o o
instituto em relação immediata com o Ministro do Interior ; são-
lhe saborainados to4o4 os erniuglilos que deite recelmrão as
instrucções o outras ordens nocessaritts para o bom desempenho 33
suas funeaõos.

Art. 21. Compoto ao director:
la distribuir o fiscalizar, de confor midade com este regula-

mento, tod ) o serviço dos diversos funcciona.rios
20 , inspeccionsr as aulas e dar as ord ma e instrucçõea neces-

sarjas para regularidade e enleada do ensino
3°, regular e licalizar a despeza, do modo que esta se faça

com a maior economia ;
40, determinar e regularizar o serviço da escripturação ;
5°, nomear e demittir os empregados subalternos e todos os

que forem de sua livre escolha,:
6s , rubricar os pedidos menaaes para as despozas do instituto;

ordenar a execução das autorizadas e a,ssigno.r as folhas dos empre-
gados que, mensalmente, são enviados ao Thesouro o ao Mi-
nistro;

70, deliberar, sob sua responsabilidade, acerca de qualquer
occurrencia não prevista neste regulamento, participando ao Mi-
nistro o que houver sucedido

8°, dar licença aos empregados sem perda de Seus ordenados,
comtanto que a licença não exceda de tres dias em una mez e do
15 em um anno ;

0°, imior penas aos alamnoa o aos empregados, segundo a,
tvidade rias faltas por elles cummottidas, de accOrdo com o dis-

oost . ) nest ) regulamento.
Art. e2. O director deverá a prosontar ao Ministro, depois

.le terminal . s os trabalhos escolares do ;limo e ate o dia 30 do
janeiro, um rolatorio circunataacisalo do estado do estaibeloci-
medo em relação ao po sa 41 o ar material, doado conta dos tra-
b dam do aano fluido, me m ion te lo as princip tes occurrencias
li.tviIi9 e o plano do ensino littor irio o pro ks onal que de com-
Oin !coo com os professores e mestree tiver sido assentado, pro-
oo ido talas :te me lidas que julgar D.O.:039231M á boa m tuba do
ost. arilo lin eito e ao seu progressivo melharaanento.

Aio. 23. Com o rela rorio animal de que trata o artigo prece.
denire de irá o director apresentar o bali. ço da reeesta. e (lesiona
lo n ro !halo o o oretaseato da rocei te, e despem do :ta mu segaiato

Ast. 21. O director d . verá franoae Lr o et tbo:eeimeato á9
viSk s 1) publico rios dias e horas ama .e553 fila designadas, aias,
de modo .eto 11:19 s tm pneturbados os trabalhos .1) institua):

l'asasra 110 UllieJ. Os visita icea serão amuo ali elos p310
airaJlor um por tUT1 dos reatitidores p tr tile dosignado, o qual
dará t l?,.4 as exelie:iç:i 5 1. 11 3 Ice Weill solic i ta 1.ts.

1rt,. *.'. O director será, substitahlo ri sim as e impedi-
ment prl p'o's e m tis antigo que estiver em e wreicio ou por
quem o (Jovem deterinivar.

CAPiTU: O IV

DC3 PROl'i.501tE3

Art. 25. Os profesmros serão nomeados rreliante concurso;
Art. 27. Aosprofessa' is cumpre
1°, e ,mpaeocer no instituto i. hora marealt para começar a

ault e no se retirar antes do preenchido o" tempo que devo
durar cad t lição

2o, meter a disciplina na cl asso, observando o fanado obser-
var os prosados da moral e da, civilidade o 03 que mais concorram
para a boa e lu tçao dos :atermos

3 . , teat . te com igual desvelo to loa os seus aliennos, louvando
os que lerem boa conta de si, admoostando os que forem negli-
gente

4"; 1:secar no competente livro as notas do lição o compor-
tamento

5, d tr ao diretor todas as informnilea exigidaa a bem da
serviço no mu fn. do sim is attrihniçõos

(5°, prosor ao director as medid ss que julgar conveniente ás
boa nata • Irt .lo ensino s disciplina da aula

7°.	 iujatar do director os materiaes necessarios ao ensino
da sitt a tia

80 , oroaniz ir os programmaas de ensino de sua aula ;	 •
9°, dar aos ro.potitores as instrueções que devam observar na

repetição d is liçSes
10, comparecer nus exames, distribuição de premios e actos

solemnea do Instituto
11, impor aos alumnos as penas que forem de sua attri-

buição.
Art. 23. No fim de cada trimestre os professores deverão

aprosolitar ao director uma relação nominal do4 seus alumnos,
na qual niani;1 ,9iarão seu juizo sobro o comportamento, appli-
cação e aproveita.oento de cada um.

Art. 2). Os professores serão substituides em seus impe-
dimento; pelos repetidores, o na falta destes p .r quem o director,
designar, pari cipando ao Ministro.

CAP T.:1.0 V

DOS REPE: 311è (c:n 4

Art. 30. Cs repetidores serão nome Idos dentre as pessoas que
provarem est ,r habilitadas n ms materias da respectiva cadeira.
Esta prova será feita por exame prestado no instituto do accOrdo
com as instrueçõea que forem na OeCaStãO expolidas.

Paragrapho unico. Poderão ser dispensados ti ma prova 09 que
tiverem certi!icado de estudos socundavios completos.

Art. 31. Haverá uru repetidor para cada caloira do linguagem
escripta, uni para a cadeira de linguagem articulada o um para a
do mathenritic 1, historia e geograahia do Brazil.

Art. 32. Aos repetidores incumbe
1°, assistir e depois repetir as lições, observando as instrucçie,

dadas pelo professor ;	 •
2°, aco nuanhar os alumnos até á sala da aula, á hora mar-

eada, e reconduzil-os ao recreio, depois do terminada a lição
2° A, acompanhar os visitantes do Instituto, segundo o dis-

posto n. art. 23, paragra.pho unico.
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3° communicar ao director as faltas dos alumnos e só ap-
picar:lhes as penas que aquello autorizar

4°, corrigir e rubricar as lições que os alumnos copiarem em
seus cadernos ;

50 , pernoitar nos dormitorios dos alumnos em loga,r reservado,
velando pela moralidade, or lem e asseio, e informando home-
dia.tamente o director de qualquer falta que houver

6°, presidir ;is refeições, mantendo nell is toda ordem o re-
speito

acompanhar c) alumnos nas horas de recreio e nos passeios,
nunca os deixando entregues a si mesmos, e procurar sempre cri-
trotei-os com objec;os o actos que concorram para o seu desenvol-
vimento physico e intellectual

8°, Assistir ao serviço das officinss para obrigar o; alumnos a
fazer o que lhes fór deternihrodo, evitando, porém, que sejam
mabratados ou forçados a serviços soperiores !is suas forças.

9°, Empregar a maior vigdlancia na policia do estabelecimento
e não consentir, a pretexto algum, que os nOtimaos se afa,stem do
grupo dos companheiros.

10. Substituir os respectivos professores em SOM impedi-
mentos.

Art. 33. Ao repetidor da cadeira de lingnagem articulada in-
cumbo fazer a demotização dos respectivos alumnos.

Art. 34. Quando substisidi em os proessores em seus impedi-
Mentos temporsrios, os repetidores terão além da respectiva gra-
tificação a gratifisação do professor substituido.

Art. 35. No concurso do togar de professor, o repetidor será
preferido em igualdade de eirenmstsncias ; o si fôr nomeado
professor, contará para os elreitos da jubilação o das gratificações
addicionaos o tempo de serviço como repetidor.

CAPITULO VI

DAS OFFICINAll E DOS MESTRES

Art. 36. Haverá em cada °Moina, um mestre e os opera.rios
e aprendizes que, entre os alumnos, forem designados pelo
director.

Art. 37. Os mestres das oficinas o o de gymnastica deverão
stpresentar-se no estabeleeiment,o nos dias o horas determinados em
horarios ospociaes, organizados pelo director, e ali permanecerão
no exercicio efrectiso de suas funcções até a hora designada para
terminação dos trabalhos o liçOes.

Art. 38. Durante o exercido de suas funcções na aula e
oficinas, incumbem aos mestres, no que lhes ror applicaval, os
mesmos deveres que aos professores (art. 26).

Art. 39. Os mestres são directamente subordinados ao director
do quem unicamente receberão ordens, e com çuem se enten-
derão em relação a tudo quinto for concernente ao serviço c á
disciplina das respectivas &Reinas e aula.

Art, 40. Os operarios iniciarão o terminarão os trabalhos
diarios nas horas designadas pelo director, e dentro delias so se
ausentarão das oficinas nas horas das refeições.

Art. 41. Incumbe ao mestre de gymnastica:
1 0 , attender com toda a solicitude ás observações e conselhos

do director e do medico, relativamente aos exerciclos gymnas-
ticos ;

2s , dar parte ao director, para ser ouvido o medico, si reco-
nhecer que algum alumno não pode supportar os exercidos.

Art. 42. Incumbe aos mestres das oficinas:
1 0 , distribuir os trabalhos de accordo com as forças e aptidões

dos alumnos, o velar para que estes não se distraiam, nem estra-
guem os objectos do que se utilizarem

2^, ter o maior cuidado em que os aluirmos não se °frendam
reciprocamente, nem sejam victions de desastres

3°, não peemittir que os alumnos se °ocupem na oficina com
trabalhos estranhos, nem que ilella retirem objecto algum ;

40, retirar da olicina, e entregar ao repeti dor que estiver pre-
sente, para levar á presença do director, o alumno que não quizer
trabalhar ou que lhe desobedecer ;

5^, fazer em tempo opportono o podido dos objectos nocessarios
á ofilcina, do accordo com o disposto no art. 45-;

6s , dar sabida aos artefactos, com declaração dos seus valores
e nomes dos proprietarios respectivos
, 7°, velar pela conservação dos utensilios das oficinas e pedir
ao director o que AO. preciso para o aperfeiçoamento dos trabalhos
O economia dos dinheiros publicos.

Mt. 43. Os mestres serão resionsaveis poios valores que exi-
stirem na oficina e sit i oitos á multa de um a quatro dias de tra-
balho, oe:its infrac . i , 4 deste regulamento.

Ari. 44. Neohnin trstrilho S'3 fará nas officloss sem autori-
za rão do direstor e sem (11W s(j1,

Art. 45. Aos artefactos das c:nein-os, deli Às do promotos, os
mestres darão um preço flo couroriniiltsle com a tabella orgaoizada

pelo director, que a poderá alterar quando julgar conveniente aosl
interesses da fazenda. publica.

Art. 46. Os artefactos não solarão das oficiais som uma nota,
da qual conste o preço e o nome do alumio) que os tiver feito.
Esta nota será assignsda pelo mestre o polo alumno o archivasla,
para conferencia no fim do mez.

Art. 47. Os artefactos que não forem reclamados dentro
de seis [Rezes, serão vendidos pira indemnização da o-loteria
prima e retribuição aos aluirmos que os houverem preparado.

Art. 48. A aoquisição do material para o serviço ias ()Moinas
será feita á vista de pedidos impressos oxtraliidos do livro do talão,
onde ficarão) registradas por extenso as qualidades e quantidades dos
objectos.

1°, e,tes pedidos, assignados pelo mostro da oficina, sorão
apresentados ao director para autorizar a compra ;

20 , comprados os objectos, o mostre (11, officina, depois do cou.
feril-os, passará recibo no verso da conta ou do pedido o assignará
o talão de onde tiver sido estralado o mesmo recibo ;

30 , as contas ou pedidos dos objectos recebidos nas oficinas
serão 'anui ts por extenso no livro de coata corrente

40, no fim tio MU, o mestre ds ofisina apresentará um balan-
cei:e di ma.teria prim t, que tiver sobrado.

Art. 49. Os mestres serão auxiliados pelos alumnos operados
que maior aproveitamento revelarem. Dentre estes, o que tiver
mais idoneidade moral e profissional substituirá o mostro em seus
impedimentos temporarios, tendo direito á gratificação do emprego
do quarto dia em diante, si o impedimento exceder de tres dias
consecutivos.

Na falta de alumno nessas condições, o director nomeará pessoa
idonoa para substituir o mestre.

Art. 50. Além dos materia,es necessarios, haverá em cada
oficina :

1°, um livro de — entrada e sabida — em que serão mencio-
nados os tr tbalhos de que for encarregada a oficina, o dia em que
entraram para ella o a pleno em que forem entregues ao director,
especificando-se nesse livro a quantidade e qualidade dos traio:tinos;

20 , um livro do — inventario — em que serão menciona(los,
especificadamente, todos os materiaes pertencentes á oficias, toes
corno: mobilias, ma,china,s, apparelhos, materia prima, etc.

Paragrapho unica. Estes livros serão robricailos pelo director
escripturados polo 29 oscripturario, de accordo com as notas

fornecidas pelos mestres.

Art. 51. Os mostres e o dourador devem ensinar a arte ou
oficio a seu cargo em todos os seus detalhes, de moio que os
alumnos fiquem habilitados a exercel-os nãso só no Instituto, como
fora deite.

CAPITULO VII

DOS ALU2IS03

Art. 52. Os alumnos serão internos ou externos. Os primeiros
não excederão de 50 e se divirão em coo so losintes e gratuitos
os externos serão tont is (prontos somport tr O estobele [monto.

Art. 53. Os alumnos contribuintes internos posarão uma pensão
annual do 609$ por semestro adiantado e uma tnia do 200.500:), os
externos uma pensão do 2400D0 annuaes tombem por semestre
adiantado.

Art. 54. Aos alumnos internos gratuitos o Instituto fornecerá
vestuario o calçado e a todos sustento, tratamento medico e os livros
e instrumentos necessarios ao ensino.

Art. 55. O Governo poderá mandar admittir como pensionistas
gratuitos atol 40 alumnos, provadamente pobres. Este favor será
concedido de preferencia, : 1° aos orphSos de pae e mãe ; 20 aos
orphãos de pao ; :Is aos filhos de funccionarios foderaes, civis ou
militares.

Art. 56. Os alumnos mantidos pelos Estados serão considerados
contrbuintes e serão recebidos á vista de requisição dos respectivos
governos.

Art. 57. A admissão no Instituto dependerá de autorização de
Ministro, mediante informação do director.

Art. 58. O pretendente deverá juntar ao requerimento
1 0 , certidão ou . ustificação de idade superior a 9 e inferior a,

14 annos
2°, attestado medico, do qual conste que a surdo-mudez não des-

truiu as faculdades mentses
3°, attostado de vaccinação ou revaccinação
4^, attestado medico pelo qual prove não solTrer de molostia

contagiosa ou molestia chronica o incuravel que o imoossibilite
para Os trabalhos escolares.

Em caso de duvida, o director podorá ouvir o parecer do
medico do Instituto ácerca do estado de sati le do pretendente á
admi são.

Paragrapho unico. Os candidatos a admissão gratuita deverão
provar, além dos requisitos do art. 5-s, o estado de pobreza de sieis
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paes por meio •le attestado passado pela autoridad 3 do logar on
tiverem (I( micilio.

Art. 59. O surdo-mudo procedente dos Estado( seri re enviado
á, cluta de quem o tiver remettido para o Insetuto, si se verificar
que sone m e lestil co nta:110 ,a	 OU q'le :/„
ae:truin as Netaihri ineafeetaa,es.

Art. eo. sereo excl a i:os do Institut os aliemos qtte) forem
acommettides de a lien tção mental, de imbecillad t ou de qualquer
molesla transinissi via li Medrava bom como os incorriAveis.

Art. el. Eu l re os alumnos contribaiutes o os gratuitos não
haverá a menor (ui:temi:ao, ;rezando todo:, dentro da estabeleci-
mento, das ])108may; vantagens e regalias.

Art. n2. os UI:111E10s que completarem seis aonos do e•tada
no !ritit,Itte serão esc:ledos, ainda que não tenham terminado sua
editeaçã.o lide: a

O Go\ erno, ouvindo o director, poderá fazer excopção a esta
regra. prorogando até dons :timos a estada do alumno no estabe-
lecillter11 O:

"	 I, para os quo estiverem nas condições de completar sua
educação dentro da prorogação

2-, para es contribuintes que o requererem
2°, para ( s que forcm babeis na °Meei-, em que trabalharem.
Art. 63. O alumno a,dmittido i m ttricula, que não cempa-

recer dentro de 00 dias, contados da data do aviso, não será mais
recebido.

Art. 64. Os Mumnosjestão suje i tos ás penas seguintes:

l a, admoestação ;
2a , reprehensão ;
ax , privação do recreio ou da sabida, com ou sem tarefa
4 , , reclusão
5°, exelo:ão do Instituto.
e 1.° Talos estas penas, excep to a ultima, poderão ser impos-

tas, por faltas commettidas no estabelecimento e segundo a gravi-
dade delias, pelo director o a juizo deite.

§ 2r . Os professores poderão impor aos alumnos, por faltas
immettidás durante as lições os exercidos, as duas primeiras

• .nas, devendo levar ao conhecimento do director as . faltas que
reclamarem maior punição.

e 3.° A pena de exclusão será applicada pelo Ministro, me-
diante requisição motivada do director.

Art. 05. Ao: alumnos gratuitos que tiverem terminado a
educação e não forcei aproveita los nas ollieinas o Governo dará o
destino pie julgar mais conveniente.

Os que não acceitarem o destino dado pel) Governo, ou 03
que não o tomarem por si ou por seus parentes ou protectores,
serão obrigado .; a deixar o estabelecimento dentro dos quinze dias
seguintes ao em que comrdetaeorn a ida do do 18 annos ou fôr jul-
gada can 'laia a sua educação.

Art. 0a. O director enviará com a ante edencia neeessaria aos
presidem es ou govern idoes dos Estados, que tiverem alumnos no
Instituto, uma relação nominal dos que devem deixar o e ,tabele-
cen e»to por terem cmcluido sua educação ou por qualquer outro
motivo.

Paragrapho (mico. Si os presidentes ou governadores não
lizeeem retirar os alumnos dentro do prazo do tros mezes depois
da communicação que lhes tiver sido feita, o Governo poderá dar
aos me:mos aluirmos o destino que julgar conveniente ou fazei-os
regressar para os sons Estados á custa destes.

Art. 67. Os alumnos só poderão receber visitas de seus paes
ou de quem suas vezes fizer, ou do pessoas devidamente autori-
zadas com prévia licença do director.

Paragrapho unico. E'stas visitas só terão Jogar nos domingos e
dias feriados, nas horas do recreio o em sala destinada para lo-
cutorio.

Art. 08. Durante as férias e nos dias feriados, poderão os
alumnos, com licença do director, ir para as casas do seus paes,
tutores, correspondentes ou protectores.

Paragrapho unico. Esta licença só será concedida sob condição
de ser o alumno recebido á porta do Instituto por pessoa de con-
fiança, que haja de conduzil-o e se obrigue a reconduzil-o até ás
oito horas da manhã do primeiro dia mil.

Todo aguce° que não satisfizer esta disposição, ficará privado
do sahir nos dous mezes seguintes.

DOS EXAMES E PREM1OS

Art. 69. No dia immediato ao do encerramento das aulas no-
meará o director as commissões examinadoras, e no dia seguinte
começaião os exames, do modo e da forma que fôr determinado
peio director, do accardo com os professores, em instrucçaes es-
peciaes.

Art. TO. A qualificação do julgamento se fará do seguinte
modo: 1°, será considerado reprovado o alar= que não tiver a
maioria dos votos favoraveis; 20 , será approvado plenamente o que,
tendo obtido unanimidade do votos favoraveis, obtiver igual resul-

talo em a crua it votação, a reto iminotiata,mento se procederá
do , seca aparovada coa di.stineção o que Iõr proposto por algum dos
membros aa, e immis4-in julg !ora o em nova vatii.çã ) alcançai.
tolos os votos iavoraveis. NOS Otfte nIS casos do julgamento, o
alu imo terá a nata de approva,do sime'esmente. Haverá na appro-
vaçeio simpl is os grao: da 1 a 5, e irt pleda de 6 a 9, que 3.3I'VirãO
para ia Iara: em escala as:endento o merecimento das provas.

A' anpr,":5.,)	 n distineft) Correspon lerá o grtio 10. A de-
termitneao do gelo será objecto lte UMA nova votaeã).

Art. 71. Haverá quatro premias a distribuir poloa alumno3
que mais se distiguire.n: me Inibas de ouro. do prata e de bronze,
cunhada.; do acc irio coai o descaho e descripção ;vimos a este
regai tineato, e livros apropriados, ricamente encadernados.

Art. 72. Quando houver promios a conferir a distribuição
se á feita em sessão publica e solomne. que se realizará, sob a pre-
sidencia (lo Ministro no dia e hora por elle designados.

Art. 73. As finas começarão depois dos exames o termi-
narão 119 primeiro dia de março, 'começando as aulas no dia 2.

Art. 74. Haverá no Instituto uma enfermaria que ficará a
cargo do medico do estabelecimento, sob sua immediata adminia-
traeão e fiscalização.

Art. 75. Os medicamentos pres !riptos pelo medico a pessoas,
que toem direito a tratamento no Instituto, serào fornecidos por
conta do estabelecimento.

Art. 76. E' dever do medico:

1°, prestar os soccorros de Sua profissão aos alumnos e aos
empregados internos

20 , comparecer todos 03 dias no estabelecimento, o todas as
vezes que for chamado ;

3°, examinar o estado de saúde dos candidatea á admissão,
sempre que esse exame Ilinór requisitado pelo director

4°, visitar iodos os dias os doentes, e tantas v, zes em cada dia
quantas o exigir a gravidado da mole.stia;

5°, examinar, sempre que lhe fôr requisitado polo director, os
geneal.; aiimenticii.s fornecidos. ao Instituto, e dar a sua opinião
fundamentada, sobre a qualidade deites

6°, em caso de molestia gravo, at is-ir ao director para que
esto communique á familia do doente ou a quem as su vezes fizer;
• 7 0 , part i cipar ao director qualquer indicio de molestia, conta-

giosa que SI) manifestar em individno pertencente ao Instituto, indi-
cando o meio de realizar-se immediata e eflicazmente sua separação;

8°, dar parte ao director das faltas que na enfermaria cern
metterem os doentes, enfermeiro o serventes,. das que se derem no
fornecimento e preparo dos medicamentos o das dietas, assim como
de todas as occurrenchas que interessou l o serviço medico o admi-
nistrativo, propondo as medidas necessarias

9°, fazer de seu proprio punho o assignar o receituari ) doa
medicamentos que pcescrover, o consiga ir em livro especial o
diagnostico dos casos occorridos no s rviço, com descripção da
marcha da mofestia, tratamento instituido, etc.

10, apresentar ao director, no fim de cada armo, um relaeorio
circumstanciado do serviço sanitario e uni ma,ppa estatistico patins-
logico dos doentes tratados durante o armo;

11, requisitar do director, sempre que julgar nocessario, a
convocação de outros facultativos para com cites conferenciar sobre
casos graves ou difilceis

12, propor ao director, em tempo do epidemia, as medidas que
entender convenientes para prevenir a sua propagação no estabe-
lecimento;

Art. 77. Si as laminas dos alumnos ou dos empregados doentes
preferirem que sejam elles tratados por outro facultativo, que não
o do instituto, correrão por sua conta as despezas do tratamento
medico.

Art. '78. O enfermeiro tem por obrigação:
I°, acompanhai o medico nas visitas diarias aos doentes;
20, executar as prescripções do medico, não sO no que diz res-

peito aos medicamentos o regimen alimentar dos doentes, como á
hygiono e administração da enfermaria;

3°, velar pelo o asseio e boa ordem da enfermaria ;
40, fazer e assignar os pedidos de dietas e de todos os (doa.

silios necess.arios á enformaria, pedidos que, depois de rubricados
pelo medico, serão entregues ao director ;

50, participar ao medico as faltas que houver, tanto da parte
dos doentes, como do que for relativo aos medicamentos e dietas;
o bem assim todas as oèeurroncias que interessarem ao serviço da
enfermaria ;

6°, assistir todas as manhãs ao banho dos aiumnos, provi-
denciando sobre as roupas então utilizadas ;

7 0 , conservar em iwdem a pharmacia e em perfeito estado do
limpeza os instrumentos e o vasilhame.

Art. 79. O regime)) alimentar dos doentes será regulado por
uma tabella de dietas, organizada pelo medico e approvada pelo
director.
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DO AGENTE-TIIESOCREIP,0 E DEMAIS EMPREGADOS

.Art. 8). Ao agenie-thesoureiro incumbe:
I°, receber do Thesouro e dos particulares as quantias des-

tinadas ao serviço e a importando, dos artefactos das °ilidiras O
recolhei-as no mesmo dia a caixa do instituto;

2°, fazer araprisiçã,o dos goneros necessarios ao consumo o
serviço do instituto, (plana° e corno for ordenado pelo director

3°, pedir por esceipto as quantias precisas para as despens
miudas do dia, pagar as contas que o director ordenar o no ul-
timo dia do mez os salarios dos mestres, operados, alumnos e
serventes, á vista dos recibos nas folhas de pagamento rubricadas
pelo directo'

4", apresentar ao director, todos os dias, urna nota das des-
pezas feitas no dia antecedente e do saldo existente em caixa ;

5°, assignar os vales e documentos que tiverem de ser en-
tregues aos fornecedores

6°, fazer todo o serviço externo que lhe for ordenado pelo
director ;

70, ter sob sua guarda e responsabilidade as cadernetas do que
trata o art. 12, paragrapho unico

80, recolher trimensalmente á Caixa Economica as porcentagens
dos alumnos e ao Thesouro a ^enda do ostabelecimento.

Art 81. O agente-thesoureiro t responsavel, não só par todos os
moveis e objectos pertencentes ao inst i tuto, oomo pela regularidade
do serviço economico e pelo asseio de todo o estabelecimento.

A elle devem obediencia o cozinheiro e os serventes..
Art. 82. Fm suas faltas e i mpelimentos será o agante-thesou-

reiro substituido polo 10 escripturario.
Art. 83. Os escripturarios deverão comparecer ao insti-

auto todos os dias uteis, as 10 horas da manhã, e não se poderão
retirar antes das 3 horas da tarde, salvo em objecto de serviço,
por ordem do director.

Art. 84. Ao 1^ eseripturado compete:
1 0 , ter em ordem a somara cm dia a escripturação de todos

os livros e o inventario dos objectos pertencentes ao ar, • hivo e se-
cretaria;

escrever e registrar a correspondendo
a°, zelar a boa ordem e asseio do archivo e secretaria ;
4°, tomar apontamentos das ocourrencias que tiverem de ser

mencionadas no relatorio do director o apresentai-os a este,
quando lhe forem pedidos, juntando todos os esclarecimentos
nocessarios ;
e 5°, eseripturar, segunda as instruceiSes e modelos dados pelo
director, todos os livros mappas, folhas de pagamento e mais
papeis rslativos á contabilidade;

6^, colligir e ou:alvar tolas as leis, decratos, regulamentos,
instrueções e portarias relativas ao instituto
• '7°, archivar e formar indica de toda correspondendo, recebida;

8^, archivar as minutas originaes do expedieste.
Art. 85. Ao 2° eseripturario compete:

• 1 0, catalogar todos os livros de bibliotheca e zelar a sua boa
ordem e asseio

2°, inventariar iodos os objectos pertencentes ás °Moinas, rou-
paria e pharmacias

3°, escripturar de accardo com as i nstrun52s e modelos ilados
pelo director os livros das offleinos, rouparia o outros quaesquer
livros que forem creados pela directoria;
• • 4°, tomar todos os dias o ponto 'Los operados das °Moinas;

51 , extrai& as contas correntes do- trabalhos feitos nas
°Moinas;

60 , substituir o 1° eseripturario em suas faltas e impedimentos
Art. 86. Ao roupeiroincumbe:
la receber, arracadar ecoosetivar )n venientemonte as roupas

o calçados que lhe forem remettidos pela administração
2°, fazer lavar e eneommar toda r eu ra de uso dos alumnos;
3°, fazer lavar toda roupa que sahir dos dormitorios, refei-

todos, cozinha e enfermaria, devendo ser esta lavada separada-
mente;
• 4 0 , escripturar o livro de entrada o sabida da rouparia

5^, raemisitar do director o pessoal e material prècisos para
os serviços a seu cargo

60 , arrecadar e entreg ir ao agente-thesoureiro todos o; obje-
tos do -valor alie os aluirmos trouxerem de suas casas, lavrando
disso um termo, que entregará ao director.

Art. 87. O parteiro terá per obrigação:
1^, permanacer em constante vigilancia no seu posto, do onde

satirá por ordem do director ou do agente-thesoureiro
2°, manter em completo aasoio a portaria, o gabinete do dire-

ctor e as salas das aulas:
3", attender pramptamente ás reclamações dos professores,

levando-as, quando for preciso, ao conhecimento do director ou do
irgerite-thesoureiro

4°, abrir o fechar as portas do estabelecimento ás horas mar-
cadas no regimento interno

5° tomar nota dos empregados quo sabirem do estabeleci-
monto nas horas de trabalho, levando o facto ao conhecimento do
director ;

6., desempenhar as incumboncias que lhe forem dadas pelo
director ou pelo agente-thesoureiro, dentro e fora do estabeleci-
mento, preferindo para isso as horas em que as aulas não esti-
verem funccionando ;

7°, receber e distribuir a correspondencia.
Art. 88. E' dever do despenseiro :
1°, fazer e assignar, com a precisa antecedencia, os pedidos

dos generas necessarios para o consumo, e apresentai-os ao
director ;

2°, recebei' e conferir nas balanças e medidas do instituto os
gene 'os que vierem para a despensa, o dar recibo

3°, entregar ao cozinheiro as quantidades necessarias para o
consumo diario, consignando-as no livro para isso destinado, do qual
extrahirá urna nota diaria, para ser presente ao director todas as
noites ;

4 0 . não receber genero algum que não seja do primeira qua.
Modo, submottendo á decisão do director qualquer duvida que a
esse respeito se levante

5°, apres mtar no fim do mez um balanço aos genros entra.
dos e sabidos da despensa

6°, empregar toda a vigilancia e zeko para que o serviço do
refeitorio o da cozinha seja feito com toda a regularidade e
asseio.

CAPITULO XI

DOS CONCURSOS

Art. 89. Quando houver de se proceder a concurso para o
proenchimento do logar de professor . observar-se-ha o seguinte

1. 0 O director mandará publicar edital annuncia,ndo que
secretaria do Instituto se acha aberta a inscripção. pelo prazo de
tr..s rnezes, para o preenchimento da cadeira vaga, e declarando a
natureza das provas exigidas e as condiç5es que precisam , possuir
os candidatos

2 ° Findo o prazo da inscripção, serão publicados pela im-
prensa os nomes dos candidatos inssriptos o o dia, hora e lugar em
que deverá ter começo a primeira prova.

Art. 90. Para que possa inscrever-se, deverá apresentar o
candidato documento de ser cidadão brazileira no goro de seus
direitos civis e politicos e folha corrida do seu procedimento, nas-
sada por autoridade competente.

Art. 91. Serão tres as provas do concurso
1. ft Prava escripta
2. 3. Prova oral
3.^ Prova pratica.
Os pintos para qualquer dessas provas serão tirado; no acto.
Art. 92. A cornmissão examinadora se comporá de tres pro.

fessores, do estabelecime do ou estranhos, nomeadas pelo Governo
será presidida pelo director, o qual, entretanto, não terá voto nc
julgamento.

Art. 93. Os examinadores organizarão no dia em que de-
screria começar as provas os pontos em namoro do 25, os mates de-
verão abranger toda a mataria da cadeira em concurso.

Art. 91. No dia seguinte ao do encerramento da inseripção, o
director •ettnirá a commissão examinadora e marcará dia para
primeira prova, que deverá ser a escripta. Dons dias depois desta,
terá começo a prova oral, á qual se seguirá, com dons dias do in-
orvalho, a prova pratica. Finda esta, proceder-se-ha á leitura da

da prova escripta.
Esta leitura será feita pelo proprio candidato, fiscaliza da por

outro na ordem da inseripção. Si houver um só candidato, um dos
examinadores fiscalizará a leitura,.

Art. 95. Para a prova escripta o candidato terá tre; horas.
Ella será feita sobre ponto sorteado e em papel rubricado pela

commissão examinadora e fornecido na °ocasião. Não será permit-
tido ao candidato consultar livros ou notas. Na sala em que se
fizer a dita prova só estarão os eandidatos, em mesas distinctas, e a
commissão

Art. 96. A prova oral consistirá em uma exposição do ponto
tirado á sorte, e em uma arguição feita pelos examinadores. .

A °aposição deverá durar meia hora, cm cada
'tutoria da cadeira em concurso ; para a arguição cadc
examinador terá 20 minutos. O ponto tirado para a prova escri-
pta não entrará na urnt para a prova oral.

Art. 97. O ponto desta prova será o mesmo para todos os can.
dida,tos, que a prestarão segundo a ordem da inscripção. O pri-
meiro inscripto tirará o ponto, que os outros só conhecerão na
occasião opportuna. No caso de haver muitos candidatos e não po-
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derem todos fazer a prova oral no ElleSM•)	 serão divididos em
turmas ; cada turma tirará um ponto. Esta prova será publica.

Art. 93. A prova pratica se fará do aecórdo com o programam,
especial organizado pela C00101183'10 examinadora.

Art. 99. Terminadas as provas do coocursi, proceder-so-ha ao
julgamento. A commissão votará diante das provas exhibidas, e
classificará por ordem de merecimento os candidatos que reunirem
maioria absoluta de votos. Essa classificação será apresentada pelo
director ao Governo que nomeará uni dos candid UO3 classificados
nos dons primeiros lagares. Cada membro da conunisão terá o di-
reito do consignar na prova eseripta dos can.lida.to ; o sou juizo
sobre o muito das provas e a capacidade profissional do coacur-
rente.

Art. 100. Si o Governo entender que o concurso deve sor annul-
lado por se terem preterido formalidades esseaciaes, assim o decre-
tará, dando os motivos. O prazo para a inscrip2ão do novo concurso
será então de dons mozes.

CAPITULO XE

NOMEAÇUS, VANTAGENS, LICENÇAS, FALTAS E PENAS

Art 101 Serão nomeados por decreto do Governo o director e
os professores ; e por portaria do ministro, os repetidores, o
medico, o agente-thesoureiro, o 1° escripturario, o 2° escripturar o
o o mestre de ,f.e.ryninastica.

Todos os outros empregados serão de nomeação do director.
Art. 102. Ficará sem &reit° a nomeação do empregado que

dentro de um mez não tiver tomado posse do seu cargo sem ina-
tivo justificado.

Art. 103. Os professores que houverem cumprido os seus
deveres de modo distincto, terão direito ás gratifica,ções addicionaes
estabelecidas do Codigo dos Institutos Ofileiaes ile ensino.

Art. 104. Nas substituições previstas neste regulamento, o
empregado vencerá sempre o seu ordenado o a gratificação do que
substituir.	 •

Art. 105. Fóra do exercicio os professores só perceberão seus
vencimentos integraes nos seguintes casos

le, de impedimento por serviço publico e obrigatorio por lei;
2°, de desempenho de commissões scientificas ;
30, durante o penedo das férias.
Art. 106. As licenças com ordenado por inteira só serão conce-

didas por motivo de molestia, não excedendo do seis mezes ; por
outro qualquer motivo, as licenças poderão ser concedidas bambem
por seis mozes, dentro do um anuo, mas com metade do ordenado
o si o motivo for attondivel.

Para.grapho unico. Quando a licença concedida com o prazo de
sois mezes o ordenado por inteiro não bastar, por prolongar-se a
molestia, o Governo poderá amplial-a por igual tempo com metade
do ordenado ; e depois de um anuo, sem ordenado, não excedendo.
porém, de dons annos a somma do tempo da primitiva licença com
o das prorogações.

Art. 107. Os professores, repetidores o todos os outros empre-
gados do instituto, que não estiverem no estabelecimento á hora
determinada, ou retirarem-se antes do findar o tempo do seu tra-
balho, incorrem em falta.

Paragrapho unico. As faltas commettida.s em um mez só
poderão ser justificadas perante o director ato o primeiro dia utii
do moz seguinte.

Art. 108. Os professores, repetidores o todos os empregados do
serviço administrativo e oconomico, que faltarem aos .sous devores
eu commottorem actos contraries á disciplina do instituto, ficarão
sujeitos ás seguintes penas:

1°, admoestação ;
reprehon >ão ;

3°, suspensão;
40, demissão.
§ 1.° As duas primeiras penas serão impostas pelo director.
§ 2.° O director poderá impor a pena do suspensão do um a

oito dias, participando-o ao Ministro. Sá este poderá applical-a
por mais tempo.

§ 3.0 A pena de demissão será Imposta pelo Governo e, tra-
tando-se de professores, só terá legar:

1°, no caso de condomnação á prisão com trabalho ou por
crime contra a moral o os bons costumes;

2°, quando o professor, por tres mozes seguidos, deixar do
comparecer no instituto sem causajustificada

3°, quando já houver sido suspenso por tres vozes dentro do
espaço do um anno ;

4°, quando fomentar immoralidado entro os alumnos.
• Art. 109. Aos empregados de nomeação do director poderão sor
applicadas por este todas as penas, independentemente de partici-
baça° do ~orno.

CAPITULO XIII

DA ESCRIPTERAÇÃO E A CAIXA.

Art. 110. Haverá na secretaria do instituto os seguintes livros
1°, de — matricula — em que será lançado o terna ) da ma-

tricula d3 cada alumno, com a declarado de seu nome, idade,
filiação, naturalidade e o nome e domicilio do pao, tutor, pro-
tector ou emre:pondente, devendo tambem sor registra los nosso
livro as penas imoostas e o resultado dos exame; finaes

2', (13 — receita (orçamentari t) o registro do contas — cuja
escrinturaçÃo será, feita ile ace:irdo com o s ystem adoptado itt
Secretaria do Ministerio (13 Interior, isto ó, lio qual Se mencio-
nará a quantia consignada na lei de orçam eiib p ira as despezas
do instituto, distribuida pelas diffe,rentes consignações, e n3 fim de
cada mez se registrarão as enta.s lo forne2 lemos, cujas impor-
tancias serão deduzidas gradualmente das respe-tivas verbas

3", de — lançamento das despuas de prompto pagamento —
cuja escripturação será feita e encerrada todos os dias e discrimi-
nadamente pelas rubricas da lei de orçam oito

4°, de — termos de p esse — que mencionará o dia de posso dos
empregados, o registro d3 seus titulo s de nomeado e as licenças
obtidas ;

5', de — attest ado de freationcia — dos empregados relacio-
nados em folha do Thesauro, do qual constará. o nome e o em-
prega de cada um e as faltas m msaes com causa justificada
ou não:

;6°, de 	 dos empregado4 o de prof ssores
7°, do —consumo—dostinado á escripturad,o das quantÃades

de mercadorias destinadas ao consumo diario que forem :antregaes
Ode despenseira ao coz'nheiro;

8°. do —roupas O calçados—destinado á escripturn5.o da entrada
e sabida do roupas e calçados

90 , do —termos de cousumo—no qual serão lavrados termos do
que pela directoria for considerado en ciumada, inutilizado, inser-
vivei, ete,;

10,de —livro caixa—que deve ser guardado no cofre, 09 qual o
escriptura.rio fará o lançamento das quantias recolhidas, com de,-
claração do sua procedeu 3ia o das quantias que sahirem com decl*
ração do seus destinos ;

11,do —um talão do pedidos — onde serão consignados todos
03 polidos que foram feitos do matori ti para o instituto

12, de — um talão de encommondas — para registro de encom-
metidas recebidas das repartições publicas o do particulares.

Art. 111. Todas as quantias pertencentes ao instituto serão
recolhidas pelo agente-tbesoureiro, no mesmn dia em que as re-
ceber, ao cofre do estibelecimento, que ficará sob sua guarda e
exclusiva responsabilidade.

Em um livro que nosso cofre deve sor guardado, o escriptu-
rario fará o lançamento das quantias recolhidas, com declaraçãO
da procadencia, e das quantias que sahirem, com declaração dos
seus destinos.

Art. 112. Os livros de receita (orçamentaria) o registro dg
contas, do lançamento das despezas do prompto pagamento, do
movimento na caixa, do ponto dos empregados, do talão de oia-
commendas, do do entrada e sahida do roupas e calçados, servirão
sómente para um exercicio financeiro.

Art. 113. Além destes livros haverá mais na secretaria ou
em outra qualquer donendenciu do estabelecimento os que o di-
rector julgar neces3arios para regularidade do serviço.

Art. 114. Nenhuma despem se fará sem preceder pedido iaor
eseripto o autorização do director o nenhuma conta será paga
sem estar conferida pelo escripturario e pelo agente-thesou-
miro e rubricado pelo director.

O director prescreverá o modo pratico de se fazerem as pe-
quenas despezas eventuae; a que se não possa applicar está
regra.

Art. 115. No ultimo dia do mez se fará balanço á caixa na
presença do director, depois do pagos os sala.rios dos mestres dag
oficinas, dos opera.rios, dos serventes o as despozas do prompto
pagamento ; o no fim do cada trimestre se recolherá ao Thesouro a
parte da renda quelha pertencer o á Caixa Econemica a parto que
pertencer aos alumnos.

CAPITULO XIV

DAS CONTAS E ORÇAMENTOS

Art. 116. O director, no fim do cada mez, á vista dos recibos
e das contas das despezas miadas o do prompto pagamento, da
rolação dos dias de trabalha do pessoal subalterno o das contas dci's
fornecodoros, fará organizar

1°, a folha das despezas miudas e de prompto pagamento do
Instituto ;
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20, a folha das gratiii,caeões e salarios do pe s)al subal-
terno

30, a folha da importancia dos fornecimentos feitos durante o
moi..

Estas folhas, depois de assigir, IAS pelo director, serão mut-
tidas ao Ministro para, o devido pagamento.

CAPITULO XV

DO PATRINIONIO DO INSTITUTO

Art. 117. O patrimonio do Instituto scrá. coastituido
1 0 , com o fundo patrimonial quo já existe
2°, com os rendimentos e jurom dessa fundo patrimonial já,

exisntes o que se irão capitalizando;
3 , , com os valoras que Wein doados ou legados ao Instituto

por qualquer mud,_) leg,11
4 . , com os jurs de entrad a e a,nnaidades pagas pelos alumnos

contribuintes
5°, com as subvenções que forem votadas polo Congresso em

beneficio do fundo patrimonial.
Art. 118. o patrimenio do Instituto será a Iministra,do pelo

modo que eeterminar o regula,inealo espe . ial que fôr expedido
p .clo Ministerio do Interior.

Art. 119. Nenhuma quantia será dist, ahida do fundo patri-
monial ou dos jaros e mais rendimentos, enquanto não for ello
sollieiento para ocorrer a todas as despens do Instituto com os
nove decim s do seus juros e rendimentos annuaes.

Art. 120. Logo que o patrimonio attingir essa somma, em-
pregar-se-1.1) os nove decimos dos rendimentos nas des:eza.s , do
Instituto, nos seus melhoramentos e pro;ressir,) des2nvolviniento
e então naifa mais com elle despenderá a União.

Art. 121. No caso do artigo antecedente serão applicadoa ao
angmento do funil) patrimonial todos os saldos que se verificarem,
assim como todas as doações legados e subvenções que dessa época
em diante se fizerem em beneficio do Instituto.

Art. 122. O director residirá no odilicio atmexo ao estabeleci-
mento, sem todavia ter direito á alimentação.

§ 1. 0 Além da director residirão no Instituto: os repetidores, o
roupeiro-enfermeiro, o porteiro, o despenseiro, o cozinheiro, o jar-
dineiro e sou ajudante, e os serventes.

§ 2 ° Além dos empregados que residem no estatelecimento, só
terão direito á alimentação os mestres das officina,s e operarias WS
dias do trabalho.

Paragrapho unico. As pessoas extranhas ao estabelecimento
não poderão, sob pretexto algum, tomar qualquer refeição no In-
stituto

CAPITULO XVI

DISPOSIOES GERAES

Art. 123. Nenhum funccionario interno do estabelecimento ou
que nolle residir poderá ausentar-se do Instituto sem licença do
director.

Art. 124. E' expressamente Prollibida a residencia no estabele-
cimento do familia, que não soja a do director, nem-será perrnittida
a admissão de criados para o serviço particular dos empregados.

Art. 125. A qualidade e quantidade dos alimentos para as re-
feições diarias, assim nos refeitorios, como fora delles serão regu-
ladas por tabella,s, que o director organizará attenden lo ás regras
hygienicas o á neeessaria economia. Estas tabollas serão submet-
fidas á approvação do Ministro.

Paragrapho unico. Estas tabellas serão feitas de maneira que
possam ser collocada,s n s refeitorios e lidas por todos que houve-,rem de velar na sua execução ou desejarem consultal-as.

Art. 126. O director expedirá instrucções especiaos que regu-
lem o serviço interno administrativo e economica do Instituto.
Estas instrucções serão submettidas á approvação do Ministro.

Art. 127. Os vencimentos dos em pregados d ) Instituto serão os
constantes da tabella annexa a este rogulamento.

Art. 128. Revogam-se as disposições em contrario.

DISPOSIÇÃO TRANSITORIA

Para o novo legar de professor do linguagem escripta poder'
ser nomeado, indepandentemente de concurso, um dos actues repe-
tidores, desde que tenha neste cargo mais de dez annos de exercicio.

Rio de Janeiro, em 19 do março de 1908.— Augusto Tavares
de Lura.

Tabcla dos vccuíms» doi eartIcs di InctItnto Naclonal
Surdos-Mudos

CAIA OS ORDENAD ORATIFICAÇA0 TOTILL

Director	 	
3 Proi'essores de linguagem e g -

cripta 	
1 Pro'l. ss r	 Ie	 linea:32. ein	 arti-

5:6) .$ ) .̂0

3 . 200$ )00

2:8 i$400

1:600$ ,00

8:f00$000

14:100000

culada .	 .	 .	 .	 .... 3:2C04000 i:603$000 4:804000
1 Prefe,$)r do mathematita, CC)-

'i.ap'iji e historia do Brazil. 3:2003000 1:00n300 4:8904000
2 Pro'es ores de	 desen:m e m)-

2' lifo$ 1:2040,0 3: .',044000
4 Reoctialores 	 1:804 )00 7:2 c$ 100
1 Mestre de wymna,tica	 .	 .	 . 600$ MO 60(

.Me lieo	 	 	 •	 •	 • 1 : 60 $ '00 ss $100 2:40)$)00
1 Agente thesoureiro	 .	 •	 •	 • ;6 1:3VV31 4:ottaz;900
1 to eseriptural 2:00 :5 ,0) 1:0tOso00 3:)001000
1 20 eseripturarb	 	 	 ... 1:6004000 8)14100 2:11)4)00

Pessoal de noweação do Directo,-

1 Port,ira 	 _- W4)00 963$000
1 Dispee.arie 	 _- 60[3si0 eot)S0o0

Roupeiro-enrerineiro.	 •	 • _- 1:2• 0100 1:zois000
GlSill111:ira	 	 _- 1:20'$ )00 i :ânuo()

1 Me-Ira	 sapateiro 	 _- 2:00.0000 2:000s000
1 Mestre encadernador.	 • 3.000,4)00 3:0001000
1 Dourador	 	 2:4004000 2:400P00

Rio de Janeiro, -19 de março (12 1903.

Angusto Tarares de Lyra.

DECRETO N. 6.901 — DE 26 DE :danço DE 1903

Reorganiza o territorio do Acre

O Presidente da Republica. dos Estados Unidos do Brazil,
risalVo da attribuição conferida pelo decreto legislativo n. 1.820,
do io do dezembro ultimo, resolvo expedir para a adminis-
tracio do territorio do Ame, o regulamento que a este acom-
panha, i.ssignado pelo Ministro do Estado da Justiça o Nogocios
IittOriort s.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1908, 20° da Republica,.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto Tavares de Lyra.

Regulamento a que se refere o decreto
u. 0.001, desta data

TITULO I

PARTE ADMINISTRATIVA

CAPITULO I

DO TERRITOrtIO, SEUS LIMITES E DIVISÃO ADMINISTRATIVA

Art. / .° Os limites do Territorio do Acre são os constantes ao
Tratado de Petropolis, de 17 de novembro de 1903, a saber:

Ao norte, a linha geolesica Ja.vary-Beni, desde a nascente do
Javary até a nova fronteira com a Bolivia no rio Abunan ; a leste
e ao sul, os limites estabelecidos polo mesmo Tratado do 17 do no-
vembro de 1903 entre o Brazil o a Bolívia; e a oést,e, desde a
nascente do Javary até 11 grá,os do latitude austral, os limites que
forem estipulados entre o Brazil e o Peru.

Ao sul da nascente do Ja,vary, a jurisdicção das autoridades
creadas por este decreto irá até a linha que divide as vertentes do
Ucayale das dos affluentes do Amazonas ao oriente do Javary, isto é,
das do Juruá e Punis, linha que limita pelo °ocidente os territorios
a que o Brazil tinha direito incontestado, antes do Tratado do 27 de
março do 1867, implicitamente cedidos então á Bolívia e recupe-
rados agora pelo Tratado de 17 de novembro do 1903, ficando, além
disso, o Brazil, por força deste ultimo pacto, com direito á zona
que a Bolivia, reclamava ou podia reclamar do Per), ao norte do
parando de 11 grilos, na bacia do Ucayalo.
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Art. 2.° Subsiste a actual divisão territorial do Acre em tres
Depütamentoé adininistaativos, com as seguintes denominações
Alto-Acro, Alto•Purils o Alto-Juruá.

§ 1. 0 O Departamento do Alto-Acre comprehendo a região
regada pelo Abunan, Rapirran, Iquiry, Alto-Acre ou Aquiry o Alto
Ailtimary, dentro dos limites convencionados com a Bolivia.

§ 2. 0 O Departamento do Alto-Purüs comprehende a região
regada pelo Yaco ou Ilyuaco e pelo Alto Inanis, com todos os outros
4ffluentes deste, inclusive o Chandless. o Curanja ou Curumahá e o
glirinja, até as cabeceiras dos mesmos rios, comtanto que não
Si:aliem ao sul do 11 gráos de latitude austral, e, para oeste dessas

• à.j.)0eiras, tildo quanto a &alivia reclamava ou podia reclamar do
'rani nas bacias do Urubamba e do Ucayale.

§ 3• 0 O Departamento do Alto-Jurua abrange as terras regadas
Pio rio Tarallua-a e seus afluentes e pelo Alto Junte e todos os
aslijas tilibutarios, inclusive o Moa, o Juruá Miry, o Amonea, o Tejo,

Br •au até as cabeceiras dos mesmos rios, e, para o oeste das
, q4beoen'as, tudo o que a Bolivia reclamava ou Podia reclamar do
Peittl ria bacia do Ucayale.

CAPITULO II

DOS rnEFEITA

§ 1.0 O Prefeito é obrigado a apresentar ao Ministro da Justiça
um relatorio semestral da sua administração.

§ 2. 0 Os Prefeitos se communioarão directamente entre si
e com o Governo Federal. transmittindo a este a sua correspon -
dencia, pela Secretaria de Estado a que estiver affecto o assumpto
de que se tratar.

Art. 7.° E' defeso aos Prefeitos crear ou perceber quaefgquer
taxas ou impostos que não forem decretados pelo Congresso Nacio-
nal.

Art. 8.° Nos crimes communs o de responsabilidade respondem
perante o Tribunal do Appellação. mediante o mesmo processa,
pelo qual responde o Prefeito do District° Federal.

CAPITULO III

DIREITOS E RESPONSABILIDADES DOS FUNCCIONARIOS

Art. 9.° Aos funccionarios de nomeação do Governo Federal
é concedida a permissão de gosarem, do dotis em deus annos, onde
lhes e molar o sem perda do vencimentos, até quatro mezos do
fér as.

§ I . 0 Para que o uso dessa concessão não acarreto prejuizo ao
serviço publico, não será licito aos funccionarios offectivos e aos
seus substitutos entrarem ao mesmo tempo em goso do férias, sob
pora de responsabilidade.

§ 2. 0 Os membros do Ministorio Publico, juizes, desembargado-
res e quaesiuor outros funccion trios da Justiça só poderão entrar no
goso de férias do accordo com o Presidente do Tribunal de Appel-
lação ; assim como os demais funccionarios administrativos deverão
por sua vez solicitar a devida permissão do respectivo Prefoito.

Art. 10. As licenças, por motivo de molestia comprovada com
attestado medico, serão concedidas: até deus mezes com o ordenado
por ipteiro ; até tres mezes com a metade do ordenado ; e até outros
tres mezee mais, com a terça parte do mesmo ordenado.

§ 1. 0 O funccionario que tiver estado em geso de licença durante
oito meus, na forma da disposição precedente, dentro do periodo de
deus annos, s6 poderá gozar nova licença com ordenado, ou parte
dello, depois de haver decorr:do igual podado de dous anuas.

§ 2. 0 A licença por outro motivo que não o de molesta im-
porta a perda de todo o ordenado, e não poderá ser concedida por
mais de um armo.

§ 3. 0 Mesmo aos funccionarios que não vencem ordenado não
será licito conceder licença por periodo superior a um mino.

§ 4.° As disposições constantes do presente artigo' o dos para-
graphos antecedentes são applicaveis a todas e quaesquer licenças,
concedidas aos funccionarios do Acre, qualquer que seja a natureza
do cargo, emprego ou categoria.

Art. 11. Considerar-se-ha abandonado o cargo, quando o serven-
tuario tiver deixado de exercel-o por mais de 30 dias, sem se achar
licenciado, ou si, depois de esgotada a liéença em cujo goso esteve,
deixar de reassumir as respectivas funcçõos, após decorrido o
alludido prazo.

§ 1. 0 O fauccionario colhido nesta disposição, além da pena de
responsabilidade em que incorrer, se considera como tendo renun-
ciado o respectivo cargo.

§ 2.° A autoridade, a quem competir, declarará, por acto adula
ntstrativo, o abandono o a consequente renuncia do cargo. provi-
denciando ao nieAno tempo para fazer offectiva a responsabilidade
do ex-funcoionario, na forma da lei.

§ 3." São competentes para proceder no caso do paTagraplin
antecedente: o Prefeito, quanto aos funccionarios de sua nomeação;
as autoridades judiciarias, quanto aos funccionarios ju liciaos nas
mesmas conlições. e o Governo Federal, qu into aos funccionarios de
sua nomeaçao.

Art. 12. A aposentadoria será concedi la a requerimento do
respectivo funecion trio, comprovando esto, por inspecção de saude,
a condição do invalidez o observaila s as segointes restricções:

I .• Nenhuma aposentadoria poderá ser concedida no cargo que
o funccionario estiver °ocupando, sem que conte 10 annos de effe-
ctivo exeroicio no dito cargo, ou em outros, dentro do
Territorio.

2.° A aposentadoria poderá sor dada com todos os vencimentos,
se o funcciona rio contar 30 annos de serviço ; com o ordenado por
inteiro, se contar 25 annos; e com o ordenado proporcional ao tempo
de serviço, após 10 armes do effecti vo exercido.

3." Guardadas as hypotheses previstas no paragrapho antecedente,
poderá ser computado, para a aposentadoria, o tempo de serviço
que o funcciona,rio houver prestado anteriormente em outros cargos,
observando-se o disposto no § 2 0 do art. 40 do decreto n. 117, de 4
de novembro do 1892.

Art. 12. A responsabilidade dos diversos funccionarios será apu-
rada conforme a lei penal e mediante o processo mandado guardar
para os funccionarios publicos da União, em geral, da mesma ou se-
melhante categoria.

Art. 3. 0 Os Departamentos serão administrados por Prefeitos.
npm oados pelo Presidente da Republica e demissiveis ad ;lutam,
ds quaes residirão nas localidades designadas pelo Governo, donde
sé não poderão ausentar som licença

§ 1. 0 Cada Prefeito terá tres substitutos. egualmente nomeados
'Selo Presidente da Republica, sob a classificação de 1°, 2° o 3°, igual-
Mente domissiveis, cuias funcções se limitarão a substituir os Pre-
feitos, quando licenciados, ou nos seus impedimentos.

§ 2.° São tamaein obrigados a residir no respectivo Departa-
mento, e assumirão a jurialicção plena do cargo nos casos do
Paragrapho antecedente

Art. 4. 0 O Prefeito, por °ocasião de passar o exercicio ao seu
substituto legal, deverá communicar o fato ao Ministro de Estado
da Justiça e Negoolos Interiores, cumprindo ao substituto que
houver assumido o exercicio fazer identica conrounicação.

Art. 5. 0 A substituição dos Prefeitos dar-se-á de accôrdo com
a ordem' do classificação dos respectivos substitutos ; esta ordem,
porém, poderá ser alterada pelo Governo se assim o exigirem as
conveniencias do serviço.

Art. 6. 0 Ao Prefeito no seu Departamento compete
P fiscalizar, poomover e defender os intoresses do Terri-

torio, do accardo C3M O Governo Federal, provendo a todos os
aãumptos da administração, dentro dos limites da sua compo-
tencia

• 20, nomear, remover, suspender e domittir os funccionarios
ou autoridades, quando oa respectivos cargos e empregos não forem

homeação do Governo Federal
• 30

, 
prover intorinamamente os cargos de nomeação do Governo,

excepto os logaros de magistratura e fue,cionarios della dependentes.
4 0, organizar a força publi'a local. distribull-a o mobilisal-a,

conforme as exigencia,s da manutenção da ordem, segurança e inte-
gridade do Territorio

50 , conceder e solicitar a oxtradicçfío de criminosos, nos termos
da lei federal

60, representar o Departamento nas suas relações °fiches com
a União o os Estados

7 0, licenciar atO tres mezes, nos termos do presente regulamento,
funceionarios administrativos de nomeação do Governo Federal,
fazendo as necessarias participações ao mesmo Governo

8', expedir instrucções para fiel execução das leis, regulamentos
e ordens do Governo da União

9^, estabelecer a divisão administrativa, civil e judicial do
Departamento, subdividindo os termos nos districtos de paz que
forem necessarios.

100, mandar abrir, conservar e desenvolver as estradas e outros
meios de viação interna

11 0, promover o recenseamento geral da população . do Ter-
ritorio

120, prestar áS respectivas autoridades ju boiarias as infor-
maçõos que lhe forem solicitadas, e bem assim o neceSsario auxilio,
qdanão cisto lhe far requisitado para a prompta, e fiel execução do
stutá Ordens e sentenças

exercer as fuocções de chefe de policia, da segurança
Publica o da milicia ;

14 e , fazer, em geral, tudo quanto estiver ao seu alcance, nos
limites da Constituição o das leis federaes, para segurança, pra-
df'sSO e pitosperidade do Departamento, subordinando. porém,
Éériopre a sua acção ao GoVerno Federal, a quem eonsultará, mesmo
ikãviamenib, quando lhe parecer conveniente
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CAPITULO IV

DA POLICIA E SEGURANÇA PUBLICA

publica ; os engenheiros ajudante:: e o contador-pagador, por poro:
teria do Ministro da Justiça e Negacioe Interiores ; os dema10
empregados, por acto do engenheiro-chefe, o (oral contractará
igualmente o medico e o pla tiena.coutico, b iin como mins ittirá os au-
xiliares o os opsrarios que forem nocessarios ás obras o serviços a •
cargo da cominissão.

AIA. 18. Ao engenheiro-chefe compete
1. 0 requisitar do Governo 'Federal os ersídi i.os nec essarios para

occorror às despozas com as diversas obras sob a sua direcção,
prestando de tulo contas em devida fárma ao Minieterio da Jus-
tiça e Neg,ocios Interiores

2.° ordenar e suporintender as obrar o serviços a cargo da
commissão ;

3 ..° exercer liso alização e disciplina sobro todo o pessoal da
commissão, proferindo despacho nos termos do art. 11, s§ 2 e 3",
uma vez verificadas as conliçõee previstas no citado artleo

4.° conceder, cru casos urgentes, licença at tr , s ineze: aos
empregados do nomeação do Governo Federal, observa•lae as reera.s
do art. 10 deste regulamento

5. 0 cumprir o fazer cumprir pelos demais emeregados da
commissão quaesquor ordens e instruções, que lhe faraiu xpi- •
didas polo Governo Federal, sob pena do rPsrmltbIll I

Art. 19. São fins especiaes da commiseãO
1. 0 a abertura do estradas
2. 0 a dos )bstrucção do rios
3." a censtruesão, a juizo do Governo Foderal edo o I i dolos para

os differentes serviços das Prefeituras nos tres Departas ¡lentos do Ter.
ritorio do Acre;

4. 0 as obras de defesa militar no Territorio , do accordo cem as
instrucções quo para esse fim forem expedidas polo Ministodo da
Guerra.

§ 1. 0 A commissão executará tombem quaeseuer outras obras
e serviços que o Governo Federal julgue opportuno ou conveniente
mandar fazer, de acordo com o disposto no art. 8°, lettea e, da
lei n. 1617, (10 30 de dezembro de 1006.

§ 2.° Compete, outroe'in, á com-fissão estabelecer escolas
profissionaee-agricolas e officines, e creu' nucloos agsicolaes.
• Art. 2,). Eas obras poler:to ser feitas por administração ou

por contracto. Quando tiverem do ser executadas per contracto,
indepondorão do opprovaeão prévia do Governe Federal, desde que
não excedam do 59:00000.

Art. 21. O empregados de quaes vier ropai• tiçã telorees
poderão ser nomoados para exercer, em commissão, os legares do
que trata o art. 17, §§ 1 0 o 2", deste capitulo.

Art. 22. São leualmento applica,vois aos funccionerios da com-
missão do obras (lederaes do Acre as disposições dos arts. 9' a 12 do
presente regulamea to.

Art. 13. A policia no Territorio do Acre é incumbida, na
ccnformidade da leia. 261, do 3 de dezembro de 1841, o do regula-
mento n. 120, do 31 de janeiro de 1812:

1 0 , aos Prefeitos, no exercício da suprema, inspecção que lhes
cabo nos seus Dopertamentos, esposialinento como chefes do policia,
da sogurança pub:ica o da milícia (art. 6 0, n. 13)

2°, aos delegados nos termos, e aos subeelegados nos districtos
do suas jurisdicções

3", aos jirizes do paz nos Seus districtos
4 0, aos inspectores do quarteirão nos sous quarteirães.
Art. 14. São attribuiçõee peliciaes
1°, tomar conhecimento doe pessoas que vierem habitar no

seu districto, sendo desconhecidas ou suspeitas
20 , obrigar a asAgnar terino.do bom viver aos vadios, mendi-

gos, bebedoe por habito, prostitutas, que perturbam o socogo pu-
blico ; aos turbulentos que por palavras oa acções offondam os bons
costumes, a trenouillidade publica e a paz das famílias

3, obrigar a assigner torma do segurança aos legalmente sus-
peitos da protenção do cornmettor algum crime;

40 . ()unser as attribuiçães do vigilaneia, que acerca das
socielades secretas o ajanes.inentos illicitos dispõem as leis em
vigor

5°, vigiar o providenciar, na fárma, das leis, sob eis tudo que
pertencer á prevenção dos dolictos e manutenção da segurança e
tranquillidalo publicas

6°, inspeccionar os theatros e espectaculos publicos, fiscalisando
a execução do seus respectivos regimentos ;

7", inspeecionar as prisõee
8",organizar a estatistica criminal
90

1
 fazer o arrolameato da população

10, vigiar sobra a conservação das meteu o florestas publicas e
obstar nas particulares ao cardo do madeiras reservadas por lei

f, procolor a corpo de delicto o a inverno policial;
12, prender os culpados nos casos marcados na lei
13, conceder mandados do bisca
14, proceder ás diligencias necossarias para descobrimento dos

factos criminosos o suas circumstancias, o transmittir ao Ministerio
Publico, com os autos de corpo do delicto e inquerito, a indicação
das testemunhas mais idonnas o todos os esclareeitnentos colhidos,
dando ao mesmo tempo parto á autoridade competente para for-
mação da culpa ;

15, conceder fiança provisoria
16, fazer separar os ajuntamentos, em que houver manifesto

perigo do desordem, ou fazer vigial-os, afim do que noites se man-
tenha a ordem, e, em caso do motim, usar da força armada para
desfazel-os, sendo necessario.

Art. 15 Ao Prefeito em todo o Departamento, assim como ao
delegado e ao subdelegado nas suas cinsumscripções, compete
exercer qualquer das attribuições policiaes, constantes do artigo
antecedente; aos inspectores de quarteirão, porém, só cabe cumprir
e fazer cumprir dessas °Atribuições as que lhes forem ordenadas
pela respetiva autoridade, perante quem servirem.

Paragrapho unico. Compete igualmente aos Prefeitos, como
chorudo policia:

a) dividir os districtos das subdelegacias em quarteirões, não
contendo mais de 25 fogos, cada um ;

b) exercer as attribuições mencionadas no art. 70 , §§ 1 0, 20 , 30 e
40, da lei n. 261, de 1841, e no respectivo regulamento.

Art 16. A organização da milicia do Territorlo ficará sob Ira-
mediata jurislicção do Ministerio da Guerra.

CAPITULO V

DAS OBRAS PUBLICAS FEDERAES

Art. 17. A commissão de obras federaes, creada pelo decreto
n. 6406, de 8 de março de 1907, subsiste nas mesmas condições e
êom os mesmos fins mencionados nesse decreto. Continea subor-
dinada ao Ministorio da Justiça e Negocios Interiores e terá a sua
S'écle no Departamento que fôr designado pelo Governo Federal.

§ 1. 0 Compõe-se do seguinte pessoal : 1 engenheiro-chefe,
1 primeiro engenheiro, 2 segundos engenheiros, 2 engenheiros
ájudantes, 1 secretario, 1 almoxarife, 1 ajudante almoxarife, 1 me-
&laico, 1 contador-pagador, 1 medico e 1 pharmaceutico.

§ 2. 0 O engenheiro-chefe, os primeiros engenheiros e os segun-
dos engenheiros são nomeados por decreto do Presidente da Re--

TITULO II

PARTE JUDICIAMA

CAPITULO 1

DA ORGANIZAÇXO JUDICIARIA

Art. 23 A justiça civil e criminal do Territorio do Acre
exercida: a) por um juiz de seção da justiça federal; b) pelos juizes
e tribunaes de justiça local, crea.dos na lei e declarados no presente
regulamento.

Paragra.pho unico. A sução da justiça rodarei, assim como os
juizes o tribunaee da justiça local são jurisdicçõos intoiramonte In:
dopendontes entro si, no exercido das respectivas funcções (Consti:
tuição Federal, art. 62).

CAPITULO II

DA JUSTIÇA FEDEPAL

Art. 24. A secção da justiça federal compõe-se do um juiz,
do um substituto e supplentes, de um procurador da. Republica e
seus ajudantes, doura escrivão e um olficial do justiça.

Todos estes funccionarios serão nomeados, exercerão as £ uas
attribuiçãos e gosarão dos seus direitos, do inteiro accôrdo com
as leis federaes, applicavels ás demais secções da justiça fic k
em toda a União. As mesmas leis regularão em tudo os caso ,. de •
responsabilidade dos ditos funecionarios.
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Art. 25. O juiz federal tem jurisdicção em todo o Territorio do
Acre, e terá a sua séle na capital do um dos Departamentos que
fôr designado pelo Governo Federal.

Art. 26. Tombem faz parte da justiça federal um tribunal do
jury, o qual se reunirá periodicamorre na séde da juiz federal, e
por convocação o sob a presidencia do mesmo.

§ 1. 0 Servirá de escrivão do jury o mesmo do juiz federal, o,
na sua falta ou impedimento, quem fôr nomeado para servir ad lioc
pelo presidente do tribunal.

§ 2.° Na organização e funccionamento do jury se observará
o que dispõem os arts. 80 e seguintes do decreto n. 3084, de 1893,
e mais disposições federaes em vigor ; devendo os 12 juizes de facto
sor sorteados dentre os 48 cidadãos qualificados jurados na capital
do Departamento, onde o mesmo tribunal tiver de funccionar.

CAPITULO 13

DA JUSTIÇ 10CAL

§ 2. 0 O juiz de direito, pelo que respeita á reunião do jury
para suas sessões periodicas, observará o disposto nos arts. 316 a
319 do Coligo do Processo o tudo o mais que se acha determinado
polo citei° regulamento n. 120, de 1842, com relação ao funcciona-
mento do jury.

Art. 32. O Tribunal de Appellação se comporá, de eine.) des-
embargadores, dos curses um exercerá o cargo do presidente e
um outro o deprocurador geral do Territorio.

O tribunalfunccionará na sétle do Departamento que o Governo
designar e terá para seu expediente : um secretario, um escrivão de
appelloção o uns officio' de justiça, servindo igualmente de porteiro.

slot. 33. O presidente do Tribunal será nomeado pelo Governo,
dentre os desembargadores, e servirá por um anuo, podendo soe
reconduzido por igual penedo, tantas vezes guaritas o Governo
julgar conveniente.

Eia suas faltas ou impedimentos será substituido pelo desem-
bargador mais antigo ; entre os do igual antiguidade, pelo que tiver
inais tempo de magistratura, o na duvida polo mais velho em idade,
não sendo, cru caso algum, o procurador gera).

CAPITULO IV
Art. 27. A justiça de natureza local do Territorio do Acro

é exercida
Por juizes de paz, tantos (prantos forem os districtos do res-

pectivo termo ;
Por juizes preparadores, tantos quantos forem os termos da

respectiva comarca ;
Por juizes substitutos na fórma deste regulamento
Por juizes de direito, um em cada Departamento, e cujo territo-

rio formará uma comarca ;
Por tribunaes do jury, um em cada termo ;
Por um Tribunal de Appellação.
Paragrapho unte°. haverá tombem um Ministerio Publico,

composto de um procurador geral, promotores publicos e ajudantes
deste.

Cada comarca, com as denominações de Alto-Acre, Alto-Punis,
o Alto-Juruá, comprehenderá tres termos, além do da sOde da co-
marca, onde o substituto será o respectivo preparador.Os termos
terão a denominação, territorio e sério que lhes f irem designados
pelos Prefeitos, dependendo de approvação do Governo.

Paragrapho unico. Uma vez determinada, a séde e os respecti-
vos limites, rido poderão ser alterados senão por novo acto espe-
cial do Governo Federal.

Art. 28. Os termos serão-subdivididos pelos Prefeitos em tanios
districtos de paz quantos forem necessarios ; contendo cada dis-
tricto: um juiz de paz e deus supplentes, nomeados por um
biennio ; um escrivão que servirá de officio' do registro civil e de
casamentos ; e os officiaes de justiça que forem necessarios.

Art. 29. Na séde da comarca, além do juiz de direito, haverá
um substituto e tres supplentes, um promotor publico, um tabellião
do publico judicial e notas, e dons partidores. um  dos quaes
accumulará as ft:noções de contador. Em cada um dos outros
termos haverá um juiz preparador e tres supplentes, um adjunto
do promotor publico, um tabelado do publico judicial e notas e um
contador.

Os juizes terão os officiaes do justiça que forem nocessarios,
os quaes serão por alies nomeados.

Art. 30. Os substitutos, os juizes preparadores e os sul).
plentes dos mesmos serão todos nomeados por quatro annos, durante
os quaes os juizes substitutos e preparadores sómente deixarão
os seus logares nos seguintes casos:

1°, se forem nomeados juizos de direito ou acceitarem outro
cargo incompativel ;

20 , se forem removidos para outro termo, a requerimento seu
3°, se forem demittidos a Soll pedido ou abandonarem o legar;
40 , se forem condemnados por sentença.
Os supplentes só serão demittidos nos seguintes casos:
Abandono do logar ;
Acceitação de cargo incompativel
Ausencia por mais de trinta dias sem licença
Mudança de rosidencia
Sentença condemnatoria.
Art. 31. O tribunal do jury, em cada termo, compor-se-ha de

48 jurados, sorteados dentre os alistados para esse fim, de confor-
midade com o art. 223 o seguintes do regulamento n. 120, de 31 de
janeiro do 1842.

§ 1. 0 A junta, a que se refere o art. 229 do citado regula-
mento n. 120, de 1842, será composta do juiz de direito, do juiz sub-

• stituto ou do juiz preparador o do promotor publico ou adjunto
deste.

DO PES'OAL DA JUSTIÇA LOCAL

Art. 34. Os desssmbargadores, os juizes de direito, os substitu-
tos e seus supplentos, os preparadores, promotores publicos, socre-
tario do Tribunal, escrivão de appellação, tabelliães do publico
judicial e notas nas sédes das comarcas, o paradores, são nomeados
polo Governo Federal:

1.° Os desembargadoras, dentro os juizes de direito
2.° Os juizes do direito dentre os doutores oã bachareis em

sciencias juridicas o sociaes, que tenham, pelo menos, seis annos do
exercido na magistratura, ministerio publico, advocacia, ou dentre
os juizes em disponibilidade ,

:I.' Os juizes substitutos e preparadores biltre os doutores ou
bacharela em sciencias juridicas o somes que tenham, pelo menos,
dous ulmos do pratica forense

4.° Os promotores publicos e secretario do Tribunal dentre os
doutores ou ba,chareis em sciencias juridicas e sociaes que tenham
pelo monos um anuo de pratica forense ;

5.° Os sorventuarios de justiça, na conformidade do disposto no
decreto n. 9420, de 28 de abril de 1883, o mais disposições do pre-
sente regulamento.

Art. 35. Os supplontes dos juizes substitutos e dos juizes pre-
ptradores, adjuntos dos promotores publicos, tabelados do publico
judicial e notas, e contadores dos termos, juizos de paz, seus sup-
plentes o escrivães, são nomeados pelos Prefeitos, observando-se,
quanto aos officios de justiça, as disposições do citado decreto
n. 9420, de 1885,

Art. 36. Os juizes substitutos e preparadores que tiverem bem
servido poderão succossivamonte ser reconduzidos por igual prazo
da nomeação.

Art. 37. Os juizes do paz e seus supplentes serão nomeados
dentre os cidadãos que reunirem as condições de eleitor e jurado.

Art. 38. Os desembargadores e juizes de direito são vitalicios
e inatnoviveis.

Art. 39. Os juizes de direito sómente deixarão os legares:
sondo removidos, a pedido, de uma comarca para outra ;
sendo promovidos ao cargo de desembargador
se pedirem demissão e lhes fôr concedida pelo Governo
em virtude de sentença condemnatoria
se requererem aposentadoria, e esta fôr concedida, verificada a

invalidez, nos termos do art. 75 da Constituição ;
se forem declarados avulsos, por terem abandonado o logar sem

licença, ou se, terminada esta, não reassumirem o exercicio, ou final-
mente, por tere:n deixado, quando removidos, do tomar posse da
comarca dentro do prazo legal.

§ 1. 0 O juiz de direito declarado avulso não perceberá venci-
mento, nem contará tempo para effeito algum.

§ 2.°. São-lhes applicavois os decretos ns. 557 e 560, de 26 a
28 do junho de 183o.

Art. 40. Os desembargadores, os juizes e os membros do minis-
terio publico, bem como os serventuarios o empregados da justiça,
são obrigados a residi? dentro da cireaunscripção administrativa em
que funccionarem, não lhes sendo licito ausentar-se sena licença.

§, 1.° Os cargos judiciarios e os do Ministerio Publico são in-
compativeis entre si e com quaesquer outras funcções publicas (loi
n. 1338, art. 57, decreto n. 1030, do 1890, art. 46).

§. 2. 0 A acceitação de cargo incompativel importa a re-
nuncia do cargo judiciario ou do Ministerio Publico.
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§. 3. 0 Os oh 	 iipreeoa de jastiça sã.) oglelmeite in-

	

compativeis com	 . outros cargos ou (micções • ublic is.
§• 4. 0 Os legares de juiz e de membro do Minis/ r o Public

são tambem incompativels com o exercido da advocacia, sob pen°
do responsabilidade.

em, ITULO V

DA COMPETENCIA DA JUSTIÇA LOCAL

Art. 41. A coinpetencia, doe juizes o tribuna.es da justiça local
do Territorio do Acro reger-sesk pelas mesmas regras e dispo-
sições legues concernentes á justiça local do District° Federal. em
tudo que lhes fôr applicavel e não modificado pelo presente regula-
mento.

Art. 42. Igualmente os casos do incompatibilidades, suspeições
e recusações serão regidos pelos arte. 63 a 76 do decreto n. 5561, de
79 do junho de 1905.

SECÇÃO

DOS JULLES DE PAZ

Art. 43. Aos juizes do paz compete
processar os papeie para o casamento civil e effeetuar a sua

celebração, exeluida, porém, a competencia, para resolver sobre im-
pedimentos ;

auxiliar, quando solicitados, no preparo dos processos crimi-
naes ;
- fazer pôr em custodie o bebodo, durante a bebedice ;

evitar as rixas, procurando concili ir as paetes
razor que não haja vadios nem mendigos, obrigando-os a viver

de honesto trabalho, e corrigir os bobeies per vicio, os turbulentos
e meretrizes escandalosas que perturbem o socego publico, obri-
gando-os a assignar termo do bom viver com culminação de pena,
e vigiando-os sobre seu procedimento ulterior

fazer auto do corpo de delicto nos casos o pelo modo marcados
em lei ;

ser ema relação dos criminosos para fazer prendel-os, quando
se acharem no sou districto, podendo no seguimento deites entrar
nos districtoe visinhos. E tendo noticia de algum crimines) em
outro distrieto, avisar disso ao juiz do paz o ao juiz criminal respe-
ctivos;

procurar a composição de todas as contendas e duvidas que
se suscitarem entre moradores do seu districto acerca de caminhos
particulares, atravesaidouros e passagens de rios ou ribeiros
ácerca, dos pastos, pescas e caçadas ; dos limites, tapagens o cer-
cadas das fazendas o campos, e, finalmente, dos da.mnos feitos
por familiares, empregados ou animaes domesticos

obrigar a assignar termos de segurança e do bem viver, segundo
o processo estabelecido nos arte. 121 a 130 do Codigo do Processo
Criminal, o arte. [li  a 113 do regulamento n. 120, de 31 de janeiro
de 1842; não podendo, porém, julgar as infracções de taes termos ;

conceder fiança provisoria, na fórma da lei, aos declarados
culpados ;

proceseir e julgar as causas eiveis do valor até 2:000$000.
Paragrapho unico. No exercido de suas attribuições servir-

se-hão dos proprlos inspectores dos subdelegados.

SECÇÃO II

DOS JUIZES SUBSTITUTOS, PREPARADORES E SUPPLESTES

Art. 44. O juiz substituto e o preparador teem jurlsdicção
plena no respectivo termc.

Art. 45. Os supplentes, além do substituirem os juizes, nas
suas faltas ou impedimentos, cooperam todos elles, activa o conti-
nuamente, nos actos da brinação da culpa nos crimes communs e
mais processos e diligencias criminaes, até 'a pronuncia e julga-
mento exclusivamente, tudo mediante despacho do juiz compe-
tente.

Art. 40. Aos juizes substitutos nas sédes das comarcas e aos
juizes preparadores nos seus termos compete

No civel oit commercial
processar e julgar ai Causas contenciosas ordiaarlas, snmmarias,

eximiste vae o espoemos, do valor superior a 2:09 $ e não excedente

a 5:000$, á excepção daquellas que t,eem privilegio de fôro, com
appella.ção no effeito suspensivo pira o juiz de direito ;

processar e julgar os inventaries, quer do maiores, quer de Me-
:leres, não excedentes de 5:000$ )00 ;

conhecer e julgar, contenciosa e administrativamente, todas as
causas da competeu .1a da provedoria e residuos ;

publicar e executar dentro do termo todos os mandados e sen-
tenças eiveis, tanto as que forem por ellee proferidas, como as por
outros juizes o tribunaee, com excepção unicsmente das que coube-
rem em especial ao juiz de direito, podendo ser perante eitos inter-
postos o preparados 03 recursos que no caso couberem, salvo as de-
cisões da competencia do juiz de direito ;

processar e julgar as justificações, vistorias e outros exames
para servirem de documento ;

preparar todos os feitos eiveis e comrnerciaes, cujo julgamento
pertencer ao juiz de direito ;

conceder cartas de legitimação a filhos illegitimos o confirmar
as adopções ;

processar e julgar a insinuação de dosções, a qual deverá ser
pedida e averbada no livre competente, dentro de dois mozes depois
da data da escriptura ;

conhecer da subrogação de bens que são fnalienaveis ;
supprir o consentimento do marido para a mulher poder revoa

gar em juizo a alienação que elle fez
fazer tombo a corporações ou a particulares ;
conceder aos escrivães um escrevente juramentado
homologar as composições entre partes ospazes do transigir, net'

limites de sua alçada jurisdiecional
conceder e irts de emancipação o supprimentos de idade ;
dar licença a mulheres menores para vender bens de raiz, con-

sentindo os maridos ;
dar tut ,r a ,s orphãos em todos os casos 'lesmados em lei ;
supprir o consentimento do pae ou tutor para casamento ;
homologar as sentenças dos juizes arbitres nos limites de sua

alçada jurisdiccional ;
processar as causas de divorcio por mutuo consentimento ;
ordenar a entrega do bens de orphãos á gua mãe, avós, tios, nos

casos previstes na lei.
conceder a entrega de bens de ausentes a seus parentes mais

chegados ;
autorisar a entrega dos bons das orphas a seus maridos, quan-

do casarem som licença do respectivo juiz;
conhecer o julgar contenciosamente as causas que nascerem dos

inventaries, partilhas e contas do tutores e bom assim as habilitaçõesi
dos herdeiros de ausentes e dependentes dessas mesmas causas, desde
que estejam dentro de sua alçada ;

arrecadar e administrar os bens do defuntos e ausentes, os
vagos e de evento, nos termos do regulamento n. 2433, do 15 do
junho de 1859;

fazer recolher á repartição fiscal federal os dinheiros perten-
centes aos orphãos, interdictos e ausentes ;

communiear o fallechnento, occorrido no seu districto, dos es•
trangeiroe, nos termos do art. 33 do regulamento n. 2433, de 1859;

fazer e assignar as partilhas dos bens, quando o monto não
exceder de 5.004, e julgal-as por sentença;

substituir o juiz de direito nos seus impedimentos e faltas, se-
gundo a ordem que fôr mareada polo Governo ;

finalmente, exercer todas as attribuiçõos que compotiana aos
antigos juizes municipaes e de orphãos.

No crime
julgar as infracções dos termos de segurança o bem viver que

as autoridades polieiaes e os juizes de paz houverem feito as-
signar ;

proceder a corpo de delicto
formar culpa aos officiaes ou funecionarios que perante elle!

servirem
processar e julgar as contravenções previstas no Liv. 3 0 do

Cod. Penal ;
conceder mandado do busca na fórma da lei ;
formar culpa nos crimes communs da competencia, do juiz, até

a pronuncia inclusivo, com recurso necessario para o juiz de direito
respectivo ;

conceder fiança provisoria ou definitiva aos réos que pronun-
ciarem ou prenderem, ou cujos processos lhes forem romettidos
para serem presentes ao jury ;

prender os culpados, ou sejam no seu ou em outro juizo
executar dentro do termo as sentenças e mandados dos Juizes de

direito e tribunaes
admittir a parte a fazer a prova dos factos indicad s na. queixa

contra os juizes do direito das comarcas, onde não estiver o Tri•
bunal de Appellação, inquirir testemunhas e facilitar ás partes a
extracção dos documentos que ellas exigirem para, bom instruirem
a referida queixa •

processar o julgar a desobediencia e injuria, quando o desobe-
decido e injuriado fôr o juiz de direito ;

processar os crimes da competoncia dos juizos do direito:
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processar e julgar os crimes a que estiver imposta pena res-
eletiva da liberdade até um anho ou pena pecuniaria.

exercer, finalmente, quaesquer outras attribuições conferidas aos
jtlizes municipaes e do orphãos pela lei n. 261, de 3 de dezembro
de 1841, regulamentos na. 120, de 31 do janeiso de 1842, e 143, de
15 de março de 1842, o lei n. 2033, do 20 de setembro de 1871.

remettor ao governo, annualmente, por intermedio do Presi-
dente do Tribunal do Appelaçao. uma estatistica contendo :

a) as causas eiveis ou commorciaes julgadas;
b)as execuções eiveis;
c) os inventarios, tutelas, interdieções e curatelas, os testa-

Mentos ;
• d) os crimes commettidos, processados ou não, sejam conhecidos
ou desconhecidos os réos -

e) as detenções ou prisões preventivas;
I) as fianças ;
g) OS habeas-eorpus ;

'h) as pronuncias ;
i) os accidentes ou factos notavelo
J) os julgamentos da competencia, dos mesmos juizes ;
h) os termos de bem viver.

S -..:( - ÇV) III

DOS JUIZE ,1 DE DIREITO

Art. 47. Aos ,:u'vs de direi o omp t3:
No civel ou co nmercial:
rever as contas dos tutores, curadores, testamenteiros, admi-

nistradores judiciaes, depasitarios publicos, thesoureiros de orphãos
e ausentes, proc .dendo civilrnento nos termos da. Ord. L. 1 0 Tit. 62;
Tit. 88, e mais legislação em 'vigor;

conhecer dos aggra k' os de petição ou do instrumento, interpostos
das sentenças ou despachos interlocutorios proferidos pelos juizes
substitutos e preparadores, nos termos ;•

proferir decisão sobre as stispeições postas aos juizes inferiores,
na fôrma do art. 11 da lei n. 2033, de 1871

.	 deferir juramento aos juizes substitutos o preparadores
dar attestado de frequencia aos mesmos juizos e aos promotores ;

e preparadores. In-

No crime:
presidir ao sorteio e revisão dos jura.	 r ;mu-u jury. dan-

do-lhes explicações sobre o processo e suas 'gações, e regular a
policia das sessões, o debate das partes, dos advogados o tes-
temunhas o resolver as questões incidentes

lavrar a respectiva sentença, applicando a lei ao facto; e bem
assim conceder fiança aos réos pronunciados, perante o jury, aos
guano os juizes inferiores a tenham injustamente denegado, o
revogar a daquelles a quem os mesmos juizes tiverem contra direito
concedido ;

processar o julgar os crimes de responsabilidade em que
incorrerem os funccionarlos administrativos e judiciarios, não privi-
legiaadopsp3

har ex -officio das decisões do jury nos casos do art. 79, § 10,
da lei do 3 de dezembro de 1841, e n. 449, § I', do regulamento
n. 120, do 31 de janeiro de 1842

examinar, quando fizerem as correições, todos os processos in-
staurados que já tiverem sido sentenciados, assim como os livros dos
tabel!iãos e escrivães. procedendo contra as autoridades ou funccio-
rios, nos casos de prevaricação, peita, ou suborno

juloor os crimes communs a que não estiver imposta pena re-
strictiva da lib2rdade, superior a quatro annos, nem inferior a um
anno;

conlicot-r da e g cusa dos jurados e 	 ;
deci lir to las s questões incidentes, que forem de direito, o do

que dependere . n as deliberações finaes do jury
fazer advertencia, impor penas dis•iplinares e do prisão por

cinco dias e siisp msão do einpr-3go até tres mezes, e formar culpa aos
otticiao; o subalternos das autoridades judiciarias, por crime do
resporsabililale

proeo.:or ou mandar proceder ex . officio, quando lhe Vir presente
de qualquer maneira algum p. •ocesso crime em que tiver legar a
accusacào por parte da justiça, a todas as diligencias necessarias, ou
para sen , ir qualquer futilidade, ou para mais amplo conhecimento
da verdade e circumstancias que possam inflair no jifigamento,
embora .1 ,1 estojo o processo em condições de sor submettido á apre-
ciação do jury ;

conceder fiança nos crimes de responsabilidade aos empregados
não privileoiados, bem como á,quelles réos a que os juizes inferiores
a tiverem togado contra direito e revogar as indevidamente conce-
(lidas, haja ou não recurso interposto pelos réos

imp'ir multa aos promotores e adjuntos, quando forem omissos
em apre ,ontar as queixas ou denuncias, nos termos do art. 5° e seus
paragraolm da lei n. 2033. de 1871

conceder ordem do habeas-corpos aos illegalments pregos, ainda
mesmo quando wsim se achem por ordem do autoridade administra-
tiva. saiu oxclusão dos detidos para o exercito ou marinha, não
estando ainda sorteados ou inscriptos como praças ;

confirmar ou revogar as pronuncias praferid as pelos juizes
in feriores

dar curador aos rios menores e nomear defensor aos que não

• . 4 ottgr, semestralmente, ao governo urna relação eircumstan-
ciau,...?.0 todos os crimes processados o julgados

informar as petições de graoa dirigidas ao Governo Federal, de
accerdrecom o decreto n. 2566, de 28 de março do 1860

exercer, em geral, quaesquer outras attribuições conferidas aos
juizes direito na lei n. 261, de 1841, regulameutos ns. 120, do 1842,
e 143, de 1842, o lei n. 2633, do 1871.

SECÇÃO IV

DO TRIRIMU, DE APPELI.Ar.:(0

Art. 48 Ao Tribunal de Appellação compete
1. 0 Processar e julgar os crimes communs e do responsabilidade,

era que incorrerem os desembargadores, juizes d3 direito e Pre-
feitos

2.° Julgar todos os recursos interpostos das decisões dos juizos
do direito e do Tribunal do jury ;

3.° Conceder originariamente ordem de habeas-corpas a favor
dos que estiverem illegalmento presos ou ameaçados em sua liber-
dade, par determinação dos juizes de direito e dos Prefeitos;

4. • Conceder ordem do habeas-corpus, por via de recurso, da
denegação dolla pelo juiz de direito ; 	 •

o.° Processar e julgar em unica instancia
a) as suspeições postas aos desembargadores, juizes de direito e

procurador geral
'
•

I)) a reforma dos autos perdidos e bem assim as habilitações em
autos p sndentes do Tribunal

6.° Decidir os conflictos de jurisdicção e os de attribuição das
autoridades judiciarias entre si ou com as autoridades administra-
tivas ;

inspeccionar os juizes de paz, substit
Struindo-os nos seus deveres, quando p-ecip

coaliecer, por via de appellaoão, das	 izes de paz,
substitutos o preparadores;

fator as corroições nos termos da cornar.—
em que houver de presidir ao jury

mandar proceder á alteração que julgar conveniente 1..,
(aridade de. partilha;

nomear o promotor interino
propôr o adjunto do promotor ;

r' resolver sobre a rehabilitação dos fallidos, conceiler ou denegar
moratoria, nomear administradores e fiscaes de heranças

destituir os liquidantes das sociodades mercantis dissolvidas nos
casos do art. 340 do Coligo Commercial

obrigar os trapicheiros e administradores a assignar termo do
fiel depositario

dar posse aos empregados judiciados nos termos o districtos de
sua comarca;

conceder ou denegar licença para casamento de menores
impem multa, depois de ouvil-os, aos juizes substitutos ou prepa-

radores que se ausentarem dos termos sem licençx, de accordo com o
§ 2° do art. 85 do regulamentou. 4824, de 22 de novembro de 1871

julgar em primeira instancia todas as causas eiveis e commer-
cises de valor superior do 5:000$. incluindo-se nessa competencia
o julgamento das partilhas, contas de tutor o qualquer outra decisão
que ponha termo á causa em primeira instancia

tomar conhecimento dos aggravos interpostos dos juizes infe-
riores ;

resolver sobre os impedimentos oppostos ao casamento
conhecer de todas as causas que derivem de direitos e obrigações

sujeitas ás disposições do Codigo Commorcial, menos na parte mari-
timo, comtanto que uma das _partes seja commerciante o a divida
seja commercial, com excopçao das que forem da compotencia da
justiça federal

percorrer os termos de sua jurisdicção, demorando-se o tempo
nocessario ao julgamento das causas que se acharem preparadas ;

julgar as causas de divorcio por mutuo consentimento ;
homologar as sentenças dos Juizes arbitros de valor excedente

de cinco contos de réis •
julgar as causas do nullidado de casamento e as de divorcio

litigioso;
• julgar as causas de valor inestimavel referentes ao estado ou á

• capacidade civil das pessoas.
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, • 7. 0 Conceder prorogação do prazo até seis MCZO9 para se pro-
ceder a inventario;
,	 8.° Julgar as acções rescisorias, quando propostas contra as suas
proprias decisões

0. 0 Advertir os advogados o solicitadores, multai-os nas taxas
logaes e suspendel-os mesmo do exercicio até seis mezel

10. Adver tir ou censurar, nos accordãos, aos juizes inferiores
'e mais funccionarios. por omis são ou falta no cumprimento do seus
deveres, procedendo na fôrma do art. 157 do Codigo do Processo Cri-
minal, quando em autos e papeis, sujeitos ao sou exame jurisdiccio-
na.1, descobrir algum crime commum ou do responfa.bilidade ;

11. Organizar o sou regimento interno, mas sem nelle estabe-
lecer disposições do caracter processual ;

12. Organizar annualmente a lista de antiguidade dos juizes de
direito, remettendo•a. ao Governo Federal para os fins de direito ;

13. Julgar a invalidez dos magistrados, mediante exame de sa-
nidade e guardadas as fôrmas da lei;

14. Exercer qualquer outra attribuição que lhe deva caber em
stista do caso sujeito e que se ache prevista analogamenta na compe-
tencia da Cérte de Appellaçã.o do Districto Federal.

Paraerapho unico. Os dosombargadores serão substituidos nos
seus impedimentos ou faltas poios juizes do direito da comarca da
sède do Tribunal e das que lhe ficarem mais proximas.

Art. 49 Das decises fines do Tribunal do Appellação haverá
recurso ex!raordinario nos termos do art. F.O, § 1°, lettras a o b, da
Constituição Federal.

18. Impor correccionalmente aos empregados da secretaria e
ao escrivão do Tribunal as penas indicadas no art. 17 do decreto
n. 5457, de 6 de novembro de 1873;

19. Conhecer da exigencia ou percepção de salario3 indevid0j,
nos termos do regimento do custas ;

20. Remettor, no fim de cada anuo, ao Ministerio
Justiça

a) um relatorio circumstanciado dos trabalhos do Tribunskl g
do estado da administração da justiça, mencionando as duvidas è
difficuldades encontradas na execução das leis o ragulamentos

6) os mappa.s dos actos do Tribunal, afim de serem presentes si
repartição gorai de estatistica.

21. Conhecer das suspoições postas ao secretario, ao escrivão,
e outros empregados do Tribunal ;

22. Exercer as attribuições que competiam aos presidentes
dos tribunaes do commercio, na conformidade dos arts. 21 e 22 do
decreto n. 39 . 0. do 26 do junho de 1867, ácerca do juizo arbitrai;

23. Communicar ao Ministro no fina de cada trimestre a itn-
portancia da taxa judiciaria paga no trimestre anterior;

24. Remetter mensalmente á repartição competente a folha
dos empregadores e mais funcionados do Tribunal;

25. Suspender os advogados e solicitadores do exercido de sua:
funcções.

Art. 51. O presidente do Tribunal de Appellação só gosará de
licença, sendo-lhe concedida pelo Governo Federal, e nos termos
deste regulamento.

SECÇÃO VI
SECÇÃO v

DO PRVIDENTE DO TRIBUNAL DE APPELLAU0

Art. 50. A preside ts do Tribinal cometei
I .° Deferir juramento aos desembargadores, procurador geral,

juizes de direito, empregados e ser ventuarios do Tribunal o provi-
denciar sobre a opo ,a em que tenham do entrar no goso de férias,
Inclusive os demais funccionarios do Justiça ;

2. 0 Nomear os officiaes de justiça, continuos o porteiro do
Tribunal

3. 0 Nomear quem substitua interditamente o secretario e mais
empregados do Tribunal, nos casos do falta ou impedimento, parti-
cipando ao Governo nos casos do falta, para o provimento effoctivo
do respectivo lugar

4.° Dirigir os trabalhos do Tribunal, presidir as sessões e
conferenci is, propor afinal as ques tõas e apurar o vencido ; não
consentindo que os desembargadorer filiem. sem que lhes seja conce-
dida a palavra, que se interrompam uns aos outros, ou que fanem
por mala do duas vezes sobre o mesmo objecto, excepto si fia , para
pedir ou dar algum esclarecimento, ou para modificar ou reformar
sua opinião

5.° Manter a regularidade dos trabalhos, usando de todos os
meios suasorios o dos coercitivos, se forem neeessarios ; mandando
retirar do Tribunal os assistentes que perturbarem a ordem, ou
prender os desobedientes, lavrando o respectivo tormo para serem
processados ;

6.° Distribuir os feitos pelos desembargadores
° Conceder até trinta dias de licença com ou sem orde-

nado, nos termos deste regulamento (art. 10) aos desembargadores,
juizes e mais empregados ou sorventuarios de justiça, participando-o
logo ao Ministro da Justiça •

8.° Conceder, pr cedencl'o exame, licença para advogar em
qualquer legar aos cidadãos brasileiros, formados em direito pelas
universidades estrangeiras ;

9. 0 Conceder provisões do advogado á possoa não formada,
art. 43 do decreto e. de 1874, e do solicitador judicial para qual-
quer comarca do Tribunal, modianto exame ;

10. Mandar colligir os documentos e provas para se veri-
ficar a responsabilidade o os crimes communs das autoridades ou
empregados, que são processados o julgados pelo Tribunal;

11. Receber e dar a conveniente direcção ás queixas e denun-
cias contra as referidas autoridades ou empregados

12. Assignar com os juizes dos feitos os accordãos o com o
relator as cartas do sentença ;

13. Expedir em seu nome o com sua assignatura as ordens
que não dependerem do accordão, ou não forem da privativa compe-
tenda dos juizes relatores

14. Rubricar gratuitamente todos os livros necessarlos para a
secretaria o cartorio do Tribunal;

15. Justificar ou não a falta do comparecimento dos desem-
bargadores o do secretario do Tribunal;
, 16. Informar sobro os recursos de graça, de accordo com o de-

• ereto n. 2568, de 28 do março de 1860;
17. Prestar as informações e consultas exigidas pelo Go-

s'érno ;

DO SECRETARIO

Art. 52. Ao secretario do Tribunal de Appellação compete:
I°. Dirigir os trabalhos da secretaria
2°. Organizar o conservar na melhor ordem o archivo o car

brio da secretaria e a bibliotheca. do Tribunal
3°. Assistir ás sessões e conferencias para lavrar as respecti-

vas actas e assignal-as com o presidente, depois de lidas o appro-
vadas ;

4°. Lavrar as portarias, provisões e ordens, e escrever toda a
correspondencia quo tenha do ser assignada pelo prosidento ;

5.° Receber e ter sob sua 
"
retarda o responsabilidade os autos

que forem apresentados ao Tribunal
8.° Fazer duplo registro dos autos recebidos, sendo o primeiro

registro por ordem chronologica do dia, mez o anno da apresenta-
ção, o o segundo por ordem alphabetica dos nomes das partes ;

7.0 Apresentar 03 autos á distribuição na vespera da sessão
que se seguir ao recebimento deites, sendo criminaes, ou ao preparo
sendo eiveis;

8. 0 Remetter os feitos ao escrivão;
9.° Lançar em livros proprios, o notar no rosto dos autos a

distribuição feita aos desembargadores •
10. Escrever nos processos do habects-corpus, conflictos de ju-

risdicção, prorogação de prazo para inventarios o as fianças a que
forem admittidos os ráos no Tribunal

11. Examinar attentamente, para ver se estão na devida
fôrma. os autos o mais papeis, antes da distribuição, quando della
dependam ; o antes da assignatura e do sollo do Tribunal, as cartas,
sentenças o mais papeis não sujeitos á distribuição ;

12. Dar, a quem de direito fôr, eireumstanciada informação
das irregularidades que verificar pelo exame prescripto no para
grapho antecedente

13. Passar, por despacho do presidente, as certidões que forem
requeridas de livros o documentos existentes no Tribunal

14. Fazer soltar com o sollo do Tribunal as cartas do sentença
o mais papeis que dependerem desta formalidade ;

15. Abonar as faltas aos empregados da Secretaria coin re-
curso para o presidente do Tribunal.

Art. 53. O secretario, nas suas faltas ou impedimentos por •
monos de quinze dias, será substituido pelo escrivão ; excedendo este
praso, por quem fôr nomeado interinamente pelo presidente do
Tribunal.

SECÇÃO VII

DO E3CRIVIO DE APDELLWIO

Art. 51. Ao escrivão de appellaçã.o incumbo:
1.° Ter sob sua guarda e responsabilidade tolos os autos e

papeis que, em razão de sou officio, lhes forem entregues ;
2.° Passar recibo dos autos para desencargo do secretario ;
3.° Dar ás partes, ainda quo o não exijam, recibo dos papéis

•
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'por ellas apresentados, dovendo dar o assigna.r os mesmos recibos,
que serão extrahidos do um livro do talão, numerado o rubricado
em todas as sues folhas polo presidente do Tribunal

4•0 Conservar o eartorio, devidam e nte, arruinado o com as.
leio, dividindo os autos o papeis em classes, o organisando cada
uma destas pela ordem chronologica das datas da entrada ;

5.0 Ter os necessao ios livros do registro para nelles tomar
nota do andamento e estado dos autos e papeis ;

6.° Organizar dois indices para cada livro de registro, sendo
um delles por ordem da entrada e numero dos autos e papeis e
outro pela ordem alphabetica dos nomes dias partos

7. 0 Rometter archivo do Tribunal, cobrando recibo do se-
cretario, todos os livros e autos findos, quando já. tiverem decorrido
30 annos, que se contarão. quanto aos livros, da dato do ultimo
termo ou assento e quanto aos autos, da ultima sentença passada
em julgado, ou despacho nelles proferido ;

8.° Rematei cx. officio ao procurador geral :
a) ceradão das sentenças de condemnação dos rem nas proces.as

eriminaes, logo que esta.3 passarem em julgado
qu:vs itier sentons, ou certiaeos que o procurador geral

exigir para cuaprimento de seus deveres.
9.° Lavrar, e,r-oírcio, alvarás do soltura em favor doe rias

presos, logo que pasearein em ju i g,ado as sentenças do absolvição,
uma vez que enes não este'ain doadas por outro crime ;

10. Passar Com promptidão, mediante despacho do presidente,
todas as certidões, no prazo do 21 horas, e ao mais tardar no da
cinco dias, se forem extensas, ou ependerem de busca ;

11. Fazer á sua custa as diligencias que se mandarem re-
formar por erro ou culpa sua, sem11 embargo das outras penas em
que por isso tenha incorrido

12. Prestar ás partes interessadas, quan lo solicitarem, infor-
mações vorbaes áurea do estado o andamento dos feitos, salvo no
caso de proceder-se em segredo de justiça.

Art. 55: Pela inobsorvancia, do qualquer das obrigaçaes pro-
vistas no artigo anterior, o escrivão incorre nas penas estabelecidos
na Ordenação e no Codigo Penal.

Art. 56. E' pormitti,a) ao escrivão do Tribunal ter um escro-
vento juramentado de sua escolhia, com approvação do presidente do
Tribunal, que po lerá sujeitai-o a exame de habilitação, nos termos
do art. 35 do decreto n. 5.618, do 1874.

Art. 57. O escreventi juramentado do escrivão do Tribural
deve servir da mesma Orme por que servem actualmente es dos
escrivães do primeira instancia.

Art. 53. Nas faltas ou impedimentos, o escrivão do Tribunal
será Rubàtituido pelo escrevente jura.mentalo, ou pessoa designada
pelo presidente do Tribunal, segundo a cenveniencia do serviço.

Art. 59. Para o provimento do /mear de escrivão do Tribunal
procaler-se-a em coaforinidsde do despasto no decreto n. 9,420
de 1885.

Art. 80. Ao porteiro incumbo
1.° A guarda, coeservação o asseio do odiado e de quaesquer

Inoveis noite existentes :
2.0 Receber os moveis por inventario eseripturado em livro

proprio, com as rubricas do entradas e saladas
3. 0 Comprar todo os objectos necesserios para o expediente,

conforme as ordens que recolmr do presidente, ou do secretaxio,
prestando mensalmente contas a este, quo as dubmettorá com seu
parecer á approvação do pres:deote

4.° Exercer no que for applicasol, as obrigações impostas aos
porteiros dos auditorios do prineeira instancia.

Art. 61. O officio! do jsstiça, alem das obrigações que actual-
mente pertencem aos ofileiaes do justiça dos juizes do primeira
Instancia, itecumulará a3 funcçdes de porteiro do Tribuna/.

SECÇÃO VIII

DO raoctawoa GERAL

Art. 62. O procuralor geral será livremente nomeada pelo
Governo, dentre os desembargadores do Tribunal.

E' o chore do Sfinisterio Publico e o SM orgão perante o Tri-
bunal.

Art. 63. Ao procurador geral compete
a 1.0 Offieiar no Tribunal
1.0 Nas e.ppellaçõoe criminou de q ialeuer natureza e recursos

de habeas-corpus, anm de allegar e requerer por parto da justiça
2.° Nas appeilações eiveis, em que forem interessados o Terri

• torio, menores, interdictos, orphão,s o ausentes. ou versarem sobre
o estado da pessoa, tutela, curadoria, casamento, sua nullidado o
impedimentos, divorcioatestamentaria e residuos, e nos embargos de
nullidade;

3. 0 Nos processos do conflicto do jurisdicção, e nas suspeições
dos desembargadores o juizos de direito ;

4. 0 Nas quesões de perdas e damos contra juizes e emproa'
gados da justiça.

Promover o andamento dos processos criminou o a exe-
cução das re°pectiva.s sentenças.

e 3. 0 Deferir o compromisso o dar posso aos promotores e mais
funecionarios do Ministerio Publico.

e 4.° Dar instrucções aos agentes do alinislerio Publico sobre
objecto de serviço do sua compotencia, promover a sua responsabi-
tilado o impor-lhes as penas de advortencia, em particular, censura
publica, o suspensão do exercicio, com perda dos vencimentos atd
um mez.

e 5. 0 Velar pela execução e fiel observancia das leis e regula-
mentes .

e 6.° Requisitar das autoridades competentes as diligencias,
certidões o quaesquer esclarecimentos para o regular desempenho
do suas funcções.

e 7.* Denunciar e aecusar os desembargadores
'
 juizes de di-

reito. juizes substitutos e preparadores e Prefeitos nos Crimes

communs e ite responsabilidade.
e 8. 0 Apresentar ao Ministro da Justiça, annualmente, um

relatorio minucioso dos trabalhos do Ministerio Publico.
a 9. 0 Assistir ás sessões do Tribunal com direito a tomar parto

na discussão de todos os assumptos que forem objeto de julgameutá
o decisão judicial.

e 10. Nos feitos em mio não tiver do intervir, corno orgão do
Ministerio Publico, julgará como os outros desembargadores.

e II. Quid ) fer impedido em algum feito, será neste substi-
tuido pelo desembargador que o presidente do Tribunal designar.'

Do mesmo modo se procederá nas suas faltas e impedimentos
tennporarios

SECÇÃO IX

DOS PEOMOTORE3 PODIAM E ADJUNTOS

Art. 61. Aos promotores publicas incumbe
denunciar os ulmos de acção publica, assistindo á formaç5.o da

culpa e promovendo os termos da accusação ;
dar queixa, mediante requerimento do offenlido ou pessoa que

legalmente o represento, provada a indigeneia, e promover os
termos do processo

additar a queixa da parto nos crimes de acção publica, e dar
parecer nos de acção privada ;

ornejar nas fianças e outros incidentes dos sobreditos processos
e interpar as appollações e recursos legaes das sentenças o decisões
nelles proferidas ;

cumprir as ordens do procurador geral, relativas ao exercido
das funcções e solicitar as necesse.rias instrucçõos e conselhos nus
casos duvidosos ;

promover o andamento dos processos criminaes o a execuç§O,
das sentenças, requisitando das autoridades competentes a extracçoá
do doeumentos o as necessarias diligencias para a prompta repressão
dos crimes, pesquisas e captura dos criminosos

offerecer o libello ou additol-o o acusar os réos no julgarnonao
plenario, quer perante os juizes singulares, quer perante o jury,
em todos os crimes do acção publica

visitar mensalmente as prisões, requerendo quanto convier ao
livramento dos presos, seu tratamento e à hygiene da prisão;

representar ao procurador geral sobre as duvidas e lacunas
na execução das leis, o bom assim das irregularidades, abusos e
erros que observarem na praxe dos auditorios ;

dar conhecimento ás autoridades competentes das omissões, -
negligencias e prevaricações dos funcionados na administração
da justiça, offerecendo a denuncia, quando fôr da sua competencia ;

requisitar das autoridades competentes as diligencias, cer-
tidões e esclarecimentos a bem dos interesses da justiça e regular
desempenho do suas funcçõeS ;

apresentar annualmente ao procurador geral o relatorio dos
serviços a seu cargo ;

exercer as funcções de curador de orphã.os, ausentes, massas
fallidas o de residuos, do accôrdo com as leis vigentes.

Art. 65. Aos adjuntos do promotor nos respectivos termos
competem as mesmas attribuições dos promotores.

Paragrapho unico. Subsistem ein inteiro vigor as disposições
da lei n. 2033, do 1871, o respectivo regulamento e mais legislaqo
em vigor, concernentes a esses funccionarios.

Art. 66. Aos promotores incumbe egualmonte
Como curadores do orphãos
1°, funccionar como representante dos menores, orphãos e inter-

dictos, em todos os feitos em que forem interessados;
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2°, oficiar nos processos de inventaries e partilhas, tutelas,
curadorias e demais actos administrativos da competoncia dos juizes
de orpliãos;
• 3°, velar pela observancia das fórmas do juizo, em ordem a

que se evitem o crescimento de custas em actos suporfiuos ao
conhecimento da verdade e a omissão do solemnidades legaes, ou
estabelecidas pelo uso, para garantia e segurança dos direitos dos
orphãos

4 ,, interpór os recursos legaes das sentenças proferidas nas
causas em que funecionarem ou oficiarem e promover a sua
execução;

50, visitar sie asylos de orphãos, alienados e mendigos, o re-
querer o que fôr a bem da justiça e dos deveres da humanidade ;

60 , representar ao procurador geral sobre as duvidas e lacunas
occorridas na execução das leis, solicitando instrucções para o bom
desempenho do suas attribuições.

Como curadores de residnos
1°, oficiar nos inventaries que correrem pelo juizo da provedoria;
20, promover a exhIbição dos testamentos em poder dos testa-

menteiros e a intimação dos nomeados para prestarem o compro-
misso legal

30 , requerer a prestação de contas dos testamenteiros negli-
gentes e prevaricadoree. sob as penas comminadas nas leis ;

40, diligenciar a effeetiva arrecadação do residuo, quer quando
tenha de ser applicado e entregue á Fazenda Federal, quer a bem
do cumprimento dos testamentos ;

5°, promover tudo que fôr a bem da execução dos testamentos,
administra.ção o conservação dos bens do testador ;

60 , requerer a notificação dos thesoureiros e quaesquer respon-
seveis por hospitaos, asylos e fundações publicas, que recebam
auxilies do Thesouro ou legados, para prestarem contas, sob pena
de revelia e custas ;

70, requerer a remoção das mesas administrativas ou dos admi-
nistradoresdas fundações publicas ou de utilidade publica, nos casos
do negligencia ou prevariceção, e a nomeação de quem os substitua,
se de outro modo não estiver previsto nos estatutos ou regu-
lamentos

80, requerer o sequestro dos bens dessas fundações alheados
som as solennidades legaes, e os adquiridos directa ou indirecta-
monto pelos administradores o mais oniciaos das ditas fundações,
ainda que os haja comprado por interposta pessoa em hasta
publica ;

9s , requerer que os legados pios, não cumpridos, sejam entregues
aos bospitaes o casas de expostos.

Como curadores de ausentes:
a) arrecadar, inventariar e administrar os bens de defuntos e

au . entes, representindo por elles em juizo o eira dele, demandando
e sendo demandado pelo que lhes disser respeito ;

b) pôr em boa guarda e conservação os bens arrecadados e dar
partilha aos herdeiros habilitados, quando não a façam amigavel-
mente nos casos em que lhes é permittido

e) diligenciar o promover pelos meios legaes a arrecadação do
todos os bens o objectes pertencentes ao patrimonio dos ausentes e

cobrança de todas as dividas activas
d) solicitar, nos devidos tempos, a arrematação ou arrendamento

dos ditos bens, conformo o disposto nos regulamentos ns. 2433, de
1859, e 3271, de 18e9

e) entregar aos cofres publicos todos os dinheiros existentes e o
producto de todos os bens e effeitos arrecadados, sob as penas
comminarlas em lei ;

e) oficiar nos processos do habilitação dos herdeiros e em
todas as suas causas que, nas respectivas jurisdicções, se moverem
contra pessoas ausentes ou forem elas intereãs tdas.

Como curadores do massas falecias:
1. 0 cooperar com os syndicos e fiscaes das fallencias no exame

dos livros dos Unidos, para averiguação de suas causas a demais
actos do processo que lhe sã.o attribuidos no decreto n. 4855, de 1903;

2. 0 diligenciar o promover os precisos meios para a. devida
instracção e julgamento dos processos criminaes contra os falidos e
seus cem plices ;

3. 0 inspeccionar os livros dos protestos de letras.

SECÇÃO X

OS ESCRIVX8S-TADELLI:n ED, CONTADORES E pramaoass

Art. 67. Aos escrivães-tabelliães do notas incumbo :
Como escrivães:
1. 0 escrever em devida terma os processos eiveis, commer-

claes, administrativos e criminaes
2.° observar sempre o seu regimento no exercieio dos actos

do officio ;

3.° comparecer em todos os dias uteis em seus cartorios o as-
sistir ás audiencias e diligencias judiciaes a que estiver presente
o Juiz;

4. 0 fazer as notificações dos despachos e as diligencias que
forem ordenarias pelos juizes ;

5.° prestar ás partes i nteressadas, advogados o procuradores,
quando solicitarem, informações verbaes ácerca do estado o anda-
mento dos feitos, salvo em assumpto em segredo de justiça

6. 0 passar, independente de despacho, as certidões que forem
requeridas pelas partes e pelo ministerio publico ou SOU procura-
dores, soja em relatorio, soja do verbo ad verbum
• 7. 0 fazer á sua custa os actos o diligencias mandadas renovar
por negligencia, ou erro proprio, sem embargo das penas em que
possam ter incorrido

8. 0 promover o pagamento da taxe judiciaria e fazer os lan-
çamentos no livro para isso destinado

9. 0 ter sob sua guarda o responsabilidade e dar conta de todas
os autos e papeis que lhes tocarem, ou que em razão do seu oficio
lhos forem entregues pelas partes, dos quaes cm tempo algum
poderão dispor

10. organizar o livro do tombo do seus cartorios, com indi-
cação dos nomes das partes pela ordem alphabetica, da natureza
dos feitos, numero de cada um e ordem chronologica das datas da
entrada.

Como tabellities de notas (nos termos do respectivo regimento,
Ord. L. 1-, Tits. 78, 80 e 84):

1.0 lavrar escripturas e contractos que deverão ser lidos perante
as partes o duas testemunhas pelo Menos

2.° fazer os testamentos, cedulas, codicillos e quaesquer outras
ultimas vontades ;

3.0 escrever os instrumentos de emprazamentos, obrigações,
arrendamentos e quaesquer outros contractos e convenções que se
fizerem entre partes, ainda que tenham de ser julgados por sen-
tença de algum juiz ;

4. 0 ter dois livros para as escripturas, sendo um destinado ao
escrevente juramentado, que será aberto o encerrado nos termos do
e 1° do art. 79 do regulamento n. 4824, de 1871, e outro ene que es-
creverá o proprio tabelião

5.° ter um escrevente juramentado
6.° registrar em livro especial as procurações e documentos que

as partes apresentarem, fazendo na escriptura publica decla-
ração e remissão á, folha desse livro-com as especificações necessa.-
rias a aprazimento das partes;

7 0 conferir e concertar os traslados, podendo esse serviço sei
feito com o escrevente juramentado (art. 80 do decreto n. 4.824,
de 1871)

8. 0 Exercitar as funcçÕes de saciai do registro do hypothecas,
e do registro especial de titules e documentos, observadas as dispo-
sições vigentes.

Art. 63. Os escrivães e tabelliees, contadores e partidor ,s in-
correm nos mesmos casos de renuncia e perda descargos, previstos
neste regulamento com relação a outros funccione.rios ( art. 11).

Art. 69. Aos contadores incumbe
1.0 a contagem dos emolumentos, salarios e custas em todos 02

processos da 1° instancia e bem assim a do capital e juros nos refe
ridos processos

2. 0 fazer o calculo para o pagamento dos impostos e o da adiu.
dicação da herança, havendo um só herdeiro ;

3. 0 a contagem de todos os autos julgados em segunda iasr
tenda.

Art. 70. Aos partidores incumbe organisar as partilhas judi-
ciaes.

TITULO III

DISPOSIÇUES PROCESSUAES

CAPITULO I

DO PROCESSO EM PRIMEIRA INSTANCIA

Art. 71. As causas eiveis e commerciaes propostas perante
as autoridades judiciarias do Territorio do Acre serão processadas
do conformidade com as dispesiçõos do decreto n. 737, do 25 de
novembro de 1850, e mais prescripções legaes que regem as anões
especiaes noite não comprehendides, com as alterações constantes
dos arte. 193 a 235 do regulamento n. 55e1, de 19 de junho de 1905.

Art. 72: Os actos o causas crimina.es serão processados do con-
formidade com as leis da União, referentes ao processo criminal,
observadas as modificações, igualmente estabelecidas nos arts. 2364
256 do citado egulamonto n. 5561, do 1905. •
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CAPITULO II

DO ?ROCEM EM SEGUNDA INSTANCIA

CAPITULO III

DO JUIZO ARBITRAL

CAPITULO I V

DOS RECURSOS

SECO() I

DOS RECURSOS Cl VEIS

Art. 76. Nas causas eiveis e eommerciaes são concedidos os
seguintes recursos

1°, aggra.vo de petição ou instrumento
2°, carta testemunhavel ;
30, embargos á sentença.;
40, appellação.
Art. 77. 03 ma:revoe alem dos casos taxativamente decla-

rados no art. 15 do regateei:ente n. 143, do 15 do março do 1842,
art. 669 do regulamnito o. 737, de 25 de n^verrbro de 1850, decreto

. 5467, de 1873, art. 15e, do decreto de 2 de maio de 1890, e mais
disposições em vigor, somente se admittlião das sentenças interlo-
eatorias

1°, que importarem a. terminação do processo, f)ra dos casos
para os quaes já esteja previsto o aggra.vo ;

20, que decidirem sobre a en'rega de dinheiro ou de quaesquer
outros bens, ou sobre a venda do bens em prece ou cru leilão pu-
blico, ou por qualquer outro modo, que não seja em cumprimento
de sentença anterior

30, que nomearem ou destituire,m os tutores, curadores. , inven-
tariantes, testamenteiros, liquidantes de sociedades mercantis, syn-
dicos de sociedades anonymas em liquidação força.la e quaesquer
depositarios judiciaes

4°, que concederem ou negarem licença para a venda, troca,
arreademento, hypotheea, ou qualquer acto do alienação ou de
Obrigação dos bens dos menores, dos orphãos, dos interdietos, das
fundações, das massas ou acervos das sociedades mercantis ou socie-
dades anonyroas em liquidação ;

50, que mandarem levantar o sequestro em Inventario, antes
do julgamento dos respectivos embargos ;

6e, que não adrnittirem ao réo, nas acções em que elle se
defenda por embargos, provai-os no prazo determinado na lei

7°, que não concederem o triduo legal ao terceiro, na execução,
para provar os seus embargos ;

80, que negarem precatoria para ser tomado o depoimento
pessoal do autor ausente ;

90, que negarem carta executoria, para, em outro termo ou
legar, proceder. se á penhora, á avaliação e á arrematação dos
bens do executado, que não os tem no termo da causa ou da acção,
ou os tem insufficientes ;

10, que admittirem a disputa de preferencia antes do acto da
arrematação e do effectivo deposito do seu preço, ou que a negarem
nos casos permittidos por lei ;

11,que em qualquer processo mandarem prévia.mente proceder
el habilitação do herdeiro ou ordenarem outras providencias rela-
tivas, não determinadas em lei

12, que nas execuções annullarem a arrematação ou qualquer
venda solemnemente feita, que já tenha produzido seus effeitos
Ilegaes, salvo se a alienação foi feita em fraude de execução ;

•

	

	 13, que concederem ou negarem o supprimento do consenti.
mento para o menor ou orplien poder casar, ou do marido para a

esposa apressntar-so em juizo, nos casos em que a lei o pasmitto
14, que decretarem ou não a liquidação forçada da a sociedadés

encoberto
Aet. 77. As cartas testemunlia,vois sã.o adrnissiveis nos casos

previstes de aggra,vo, afim do tornal-o effectivo, quando dene-
gado ;Ao juiz, ou quando ale foi admittido, depoS de tomado par
term.).

Art. 78. Naquillo que não se achar disposto no presente regula-
rorn r.e., se guardarão, quanto á interposição, processo e apresenta..
çãe doN aegravos, na instancia superior, as disposiçaes dos arte. 19 a
25 do decreto n. 143, de 1842.

g 1. 0 Apresentada no cartorio a minuta do a egravo no prazo
das e I horas de sua interposição, o escrivão laxe oe autos cora v.sta
ao a'f l'avado, por igual tempo para cestraminutar.

g ° O aggravante e o aggrevalo podei ilo juntar clocurnenia)3
á niieuto, ou á contraminuta.

.%rt. 79. Os eggravos de instrumento serão processados nos
propr:us autos como os de petição, preporando o escrivão sem
(12I nora, o respectivo instrumento no prazo maximo do dez dias, no
qual tusiadará as petições e termos de sua interposição e todos as
pH;as dos autos requisitadas pelas partes ou ordenadas pelo juiz.

Art. 8). O aggra.vo, que não for preparad o dentro do cinco .
dias ceataelos do termo da sua apresentação o recebimento, comi-
der t- :a renunciado e deserto.

,ert. 81. As decisões sobre a,ggravos não podem ser embar-
gadas nem sujoit ts a qualquer outro recurso, nos termos do art. 33
do decreto n. 113, do 1842, o art. 127 do decreto n. 5618, de 1874.

Art. 82. Se o juiz denegar o aggravo ou não o admittir
depois de tomado o termo, a parte prejudicada, até que o superior
competente conheça e decida do recurso, poderá obstar o prosegui-
m nt o do feito por meio de representação ao presidente do Tribunal,
ou juizo superior ad quem, instruida com o recibo ao pedido de carta
testemunhavel, que o escrivão é obrigado a dar, sob pena de
responsabilidade.

Art. 83. Ojuiz superior ou tribunal que conhecer dá carta teste-
munhavol mandará escrever ou seguir o ag,fravo, ou tornará logo
conheeimento da mataria, se o instrumento fór instruido do modo
que a tanto o habilite, independente de mais esslarecimento.

Art. 84. Os embargos, exceptuados os que nas causas sura-
rnarias servem do contestação d arção (Dise. prov. art. 14 e
reg. n. 143, de 1842, art. 33) só deverão ser oppostos ás sentenças
deaaitivas em primeira instancia, nos termos o pela fórma dos
arte. (33:) a 615 do regulamento n. 737, de 1850.

e 1, 0 Os embargos offerecidos ás sentenças dos juizes do direito
e do Tribunal do Appellação, em segunda ou eia unica instancia,
reger.se-ão pelas disposições do decreto n. 1157 de 3 de dezembro
de 1892,

§ 2. 0 0S embargos de declaração e de restituição de menores serão
admiLtilos nos termos precisos dos arts. 040 e 641 do regulamento
n. 7,1, ao 1850, não podendo aquelles versar obre a substancia
da deci-ão embargada e no intuito do alteral-a.

Art. 85. Os aggravos deverão ser apreseniadoe na superior
instancia dentro do dois dias. estendo no mesmo legar o tribunal
ou o juiz do direito, para que se tiver recorrido ; aliás ou serap os
mesmos autos entregues na administração dos correios, dentro dos
ditos dois dias, ou apresentados no juizo superior ou tribunal,
dentro desse prazo de dois dias e mais tantos quentes forem pre-
elSee para a viagem, na razão de quatro legoas por dia. (Decreto
n. 143, de 1842, art. 21.)

Art. 86. A appellação tem logar e interpõe-se :
e 1.0 Para o Tribunal do Appellação, das sentenças definitivas

ou com força do definitivas, proferidas nas causas julgadas pelos
juizes de direito.

fi 2.° Para os juizes de direito, das sentenças proferidas pelos
juizes de paz, juizes substitutos e preparadores nas causas por cites
processadas e julgadas.

Art. 87. A interposição e processo para apresentação das
appellações na instancia superior regem-se pelos arta. 647 a 650 dá
regulamento D. 737, de 1850.

Art. 88. Os autos de appellação deverão ser apresentados ao
secretario do Tribunal nos prazos seguintes

1.° Em 30 dia', se a sentença tiver sido proferida no legar onde
estiver o Tribunal;

2.° Em oito mezes, se e. sentença tiver sido proferida em
qualquer das outras comarcas do Territorio do Acre.

Se a appellação for para o juiz de direito
1. s De 30 dias, se a sentença tiver sido proferida na sede da

comarca pelos juizes inferiores;
2.° De tres mezes, se a sentença tiver sido proferida polo

juizes dos outros termos.
Os prazos da interposição e apresentação são fataea.
Art. 89. No mesmo despacho que receber a appellação se de-

clarará si ella é recebida em ambos os effeitos ou no devolutivo 4,
monte, e se assignará o prazo dentro do qual os autos devem sor
apresentados no juizo superior.

§ 1.0 O prazo conta-se da data da publicação do despacho qtie
receber a appollação, independente do qualquer outra diligilled;

Art. 73. A ordem do vrviço e do processo no Tribunal de
Appellação regular-se-á pc2fo decreto n. 5e1.8, do 2 do maio de
1874.

Aos casos, não previstos no cita lo decreto se appliearão as dis-
posições vigentes, que regularem as espeeies areJoeas perante a
arte do Appellação do District° Federal.

Art. 74: Todas as pessoa.s, na livro administreção e dispo-
sição de seus bens, podem fazer e decidir por um ou mais arbitres de
Sua escolha as questõee e controversias, que lhes pareçam, ainda mes-
mo depois de affectas ás autoridades judiciarias.

Art. :5. O juizo arbitrai será sempre voluntario e regular-
SI-á o seu processo e julgamento pelas dispesiçaes do decreto
n. 3900, de 26 de junho do 1867.

A homologação do laudo arbitrai compete ais juizes de direito,
ou aos demais juizes inferiores, excepto o juiz do paz, dentro da
respeètiva alçada.
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não se poderá prorogar ou restringir, nem :e interrompe pela
anPerVeniencia dite férias.

§ 2.° A appellação é sempre do effeito suspensivo em todas
as causas ordinarias, nas summarias em que a lei expressamente o
'claélara.r, o nos embargos oppastos á execução, pelo executado ou
tidr terceiro senhor e possuidor, quando julgados provados.

§ 3.° Nos casos de appellação devblutiva ou de embargos rece-
bidos com condemnação, em que a sentença é susceptivel de ese-
dliaão provisoria, não obstante o recurso, o autor °sequente não
poderá. receber a importancia da condemnação, sem prestar fiança.

Art. 90. As appellações, quer tenham sido recebidas em ambos
os effeitos, quer no devolutivo somente, sobem sempre nos proprios
muitos, fazendo-se a expldição independente de traslado ; salvo nt
execução, quando julgados não provados os embargos do executado
ou do terceiro, em que ficará traslado para o sou proseguimento,
pago á custa do appellant,e.

Art. 91. Julgada a causa em segunda instancia, os autos
devem baixar ao Juizo inferior, para ser instaurada a execução na
formado art. 216 do decreto n. 5561, de 1t,05.

Art. 92. A appellação que, findo o prazo legal, não tiver sido
remettida pira a instancia superior, será polo juiz da causa julgada
dfferta e não segui la, na forma dos art 	 as. 657 600 do regulamento
n. 737, de 1 a51,o. art. 43 do de n. 549, da 1886.

SELÇÃO II

DOS REcUrts(s Cit:141.

Art. 93. Das decisões, despachos e sentenças nas causas crimi-
naes dão-se Os Seguintes recursos

M	 f t	 e d	 orém res nsabili 	 s f ci	 i	 •p zos a aos ; s n o, p	 ,	 po sad os  O Une onar os

Art. 96. Dar-se-á recurso, propriamente dito, das decisões
e despaehos :

1 0, quoobriga.rom a termo de bem viver e segurança
2°, que declararem improcedente o corpo do dolictu
30, que não accitarem a queixa ou denuncia
4°, que pronunciarem ou não pronunciarem nos crimes communa

ou de responsabilidade ;
5", .que concederem ou denegarem a fiança, o do seu arbitra-

mento ;
8", que julgarem perdida a quIntia afiançada
70 , que commutarein a pena do multa ou a impuzerern
80 , que forem contraries á prescripção allegada

que julgarem provadas as justificativas dos arts. 32. a 35 e
derimentes do art. 27 do Codigo Penal

10, que resolverem sobro a indevida inseripç'á'o ou omissão na
lista dos jurados ;

11, que concederem ou negarem a soltura cm consequencia do
habeas . corpes . este recurso será interposto ex -o fficio.

Art. 0. Os recursos serão interpostos, processados e apresen-
tados na instancia superior, no 3 termos e polo forma doa arte. 72 a
75 da lei n. 201, de 3 do dezembro do 1811, o art. 17, § 1°, da lei
n. 2033, de 1871.

Art. 08. São necessarios os roeursos das decisões dos juizes
substitutos ou preparadores em processo do formação da culpa nos
crimes comi-nuns, os quaos farão expolil-os ex . officio, sem suspensão
dás prisões decretadas.

Art. 99. 03 recurso previstos nos artigo; precedentes serão
irjtorpo:tos para o Tribunal do Appollação, quando as decisões
foilioit proferidas pelos juizes do direito ; para o juiz do direito,
'quando proforidas por outras autoridades judiciarias inferiores.

Art. 10). Da-se o ag,gravo no auto do processo, dos despachos

i
sleeisões do juiz de direito, presidente do jury, sobre a organização

processo o todas as questões incidentes, do que dependerem as
dlibbrações finaes do jury de sentença.

O aggravo, para sua validade, deve ser tomado pior termo nas
autos, dentro do cinco dias subsequentes a6 conhecimento dr
respectiva decisão.

Art. 101. A appellação tem logar
1°, das sontenças definitivas do condomnação ou absolvição, nos

crimes e contravonçõos julgados pelos juizes de direito, substitutos
e preparadores ;

20, das decisões definitivas ou com força do definitivas, profo-
ridos pelos supraditos juizes, nos casos em que lhes compete haver
por findo o proces-o ;

30 , das sentenças do jury, quando contrarias á lei expressa, ou
á decisão dos jurados ; ou quando no julgamento foro tu preteri-
das formalidades substa.nciaes.

§ 1. 0 As appellações serão interpostas e expedidas nos termos
e pela fórina, dos arte. 451 e 453 do regulamento n. 120, de 1812,
devendo sor apresentadas na superior instancia, dentro do prazo do
art. 84 deste regulamento.

§ 2.° A appellação terá. effeito suspensivo 83 a sentença :'ôr
condemnatoria.

Art. 102. O protesto por novo julgamento é privativo do cone
demnado e terá legar por uma .s vez:

1. 0 se fèr condemnodo a vinte ou mais annoa de prisão, e
não houver unanimidade de votos sobre as questões da prova do
crime ou da responsabilidade do réo ;

2. 0 se fôr condemnado a prisão por mais do seis annos, o al-
guma das referidas questões não foi docidida por mais do nove
votoe.	 .

§ 1. 0 O protesto por novo julgamento deve sor feito dentro da
oito dias da notificação da Sentença ou da sua publicação na presonç
do 1.63.

§ 2.° O protesto invalida outro qualquer recurso que tenha sido
interposto.	 .	 ••

Art. 103. A ravistio dos processos crimine.ea finios terá legar
1 1 35 casos previstos pelo art. 74 da lei n. 221. de 20 de novombso

ons, e na sua instrueção se deverão satisfozer as oxi genei do
ar:. 101 do reginiento do Supeanao Teibuoal Federal.

. TiTuo	 .

DISPOSIÇÕES DIST nus

.DIpP9SIÇ5F.S ,OERAES

Art. 104. Nos moi Omissos 011 não previstos no presente regu-
lamento, serão applicoveis as disinsições convenientes do decreto
n. 5581, de 19 do junho de 1995, quer quanto ao exercido de attri-
buições das autoridades, -quer quanto ás fOrmas do processo, concer-
nentes á administração da justiça local do Territorio do Acre.

Art. 105. Emqua,ntq Dão fôr promulgado novo regulamento
para a taxa judiciaria, as causas julgadas no Territorio do Acre
ficam sujeitas ao-que se acha-estabelecido polo decreto o. 2163, de
9 de novembro. de 1895..

Art. 106. Os juizes e domais funccionarios da justiça que per-
cobem vencimentos, não toem Meditei a eu tas, porcentagens ou orno-
lamentos ; este.; serão pagos em estampilhas da União, que deverão
ser colladas nos. respectivos autos, quiri ia conclusos para julga-
mento, e bem 'assim 1103 inaddados, alvarás, e outros instrumentes,

Art. 107. AS custas dosseliventuarioa de justiça serão eobeadoo
pelo regimento em vigor no Districto liderai, até ulterior resolução
do Governo. . . .	 ,

Art. 108. 03 recursos int2rpostos 0x -officio em processo eivel
ou criminal serão distribuidos o julgados independente do preparo,
que será pago afinal polo parto vencida.

Art. 109. Os vencimentos dos funccionarioa e autoridades do
Territorio do Acre são os constantes da taballa annaxa e' na forma
nella declarada.

Para,grapho unico. 03 Prefeitos, bom como os demais funccio-
narios administrativos, que não percebem ordenado e sim gratifica-
ção, terão, quando licenciados, direito á terça parte da gratificaçáo,
como si fosse ordenado ; sendo consideradas as outras duas terças
partes como gratificação, que será percebida por aluelles quo le-
galmente os substituirem.

Art. 110. A titulo de primeiro estabelecimento, t 0rão, alé
das passagens, as seguintes quantias : prefeito, :50(k;;; desoniba .-
gadore3 13500$ ; juizes de dir,itu 1:010; ; ts substitutos, pr
paradore3 o promotores publico 3, S00$000.

Ar t. 111.  Logo que vagar, ficará supprimido um dos lagares
do tabellião do publico, judicial o notas, em cada uma das com:tr-
oas, de accordo cm o art. 1 0, lettra c, n. n. de 19 do
dezembro de 19)7, e art. 23 deste regulam 1Ao.

Rio do Janeiro, em 26 do março de 190 — 'luva° nvares dc
Lyra,

1 0 , recursd (tomado em sentido restricto)
20, aggravo no auto do processo
30 , appsllação
40, protesto por novo julgamento;
5°, revisão.
Art. 94. Os recursos sã.o sompro voluotsrIos, salvo os de no

pronuncia nos crimes de responsabilidade e os dós na. 9 e 12 do
art. 95.

Art. 95. Não são projulicados os recursos interpostos pelo
Ministerio Publico, quando expedidos ou apresentados fora dos

por cuja culpa se der a demora.
Tambom não serão prejudicados 03 recursos interpostos pelas

partes, quando, por erro, falta ou omissão do oficial do juizo, não
tiverem seguimento o apresentação no devido tempo

•
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1 Engenheiro-chefe . 	

1° Engenheiro

2 Engenheiroa 	

X Engenheiros-ajudantes

1 Secretario 	

1 ..1moxarife 	

Almoxarife-ajudante 	

Ifecanico 	  ..	 . 	
1 Contador-pagador • 	

1 Medico 	  n • • ti;

1 P arm aceut ico

3 Juizes de direito 	

3 Juizes substitutos • . 	

3 Promotores • • • .! • • e • 	 • •

5. 0 TerNIOS

9 Juizes preparadores	 r	 i • •

6.0 Cor, issiio de Obras Federais:

5 Desembargadores 	

1 Secretario 	

1 Escrivão 	  v
1 Oficial de justiça . 	 • • • X •

1 Juiz de secção

1 Juiz substituto 	

1 Procurador da Republica

Escrivão 	

1 Meia' de justiça 	

wedee~•••••••••n•••••••••	

3• 0 Tribunat de Appettação:

4. 0 Comarcas:

Tabella de vencimentos annuaes

X • •

•

ORDÉNADO

10:000800C)

8:0004000

2:0008000

1:200.8000

8.003000

8.0008000

8:0008000

4:0008000

• • •

• • • •

O •

• ; • •

• • • •

S'0008000

8:0008000

600000

1:800800u

200,000

GRATIFI-
çaçÃo

38:0008000

18:0008000

12:0008000

12:000,,,000

3:2008000

1:8008000

18:0008000

12:000800J

12:0008000

8:000000

38:0008000

21:000,000

13: 0008000

12:0003000

9:6008000

7:20000

8:0008000

12:0008000
9:60kG00

21:00k000

P:000 009

DECRETO N. 6.902 -- DE 26 DE MARÇO DE 1918

•

e

Alinisterio da Justiça e Nego cios
Interiores

Por decretos de 26 do corrente mez
Foram exonerados
O Dr. Manoel Dantas, Zozimo Platão do

Oliveira Fernandes e Manoel Joaquim de
Amorim Garcia dos logares de 1 0 , 2° O 3°
suoplentes do substituto de juiz federal na108:0008000	 séde da secção do Rio Gi ande do Norte

José do Aquioo Tanajura Junior, Simpli-
ciano Silver,o de Alcantara o Herman° Ri-
beiro de Nov,tes dos logar ps do 1° e 2' sup-
plentes do sudstituto do juiz federal e aju-
dante do procura lor da Repul)lica. no mu-
nicipio de Minas do Rio de Contas, na secção
da Bahia.

Foram nomeados
O bacharel Ahdias Nore .4, para o log,ar

substituto do juiz federal na secção do
Piatilly, por tempo de seis anitos na foi ma
da lei;

Supplentes do substituto do juiz federal
e ajudante do procurador da Republica:

• sEcçÃo DO PARA'

31uhiCipi0 de Vigia

Primeiro supp!ente, Manoel Ludnwin0
Campos.	 •

SECÇXO DO RIO GRANDE: DO NORTE

Sède da sccç.i7o

Prime:ro supplente, Feliciano Pereira do
Lyra. Tavares.

Segundo supplente, Joaquim Policiano
Leite .

Terceiro supplente, Iaitoe1 Gare:a.

SECÇIO DA RAMA

Municipio de Minas de Rio de Contas

Primeiro supplonte, Antonio de Souza
Ledo.

Segundo supplonte, Antonio Condido de
Cast ro ;

Terceiro supplente, :otlo Dias Moreira ;
Ajudante do procurador, Hera-lano Henri',

que (ottschalk.

Municivio de Saidarjnt
•

Primeiro supp:ente, Elpidio Rodrigues da
Costa;

Segundo supplente,Pelro Lucrecio de Car-
valho

Terwiro supplente, José Angelo de Souza
Cair.) ;

Aju lant-,! do procurador„Tos:2 Garrido Gar-
rido.

SECÇXO DE COYAZ

Municipio de Sitio de Abbadia

Segundo supplento, B3namin Mendes Tei-
xeira;

Terceiro supplente,1 sumo Cesar de Mello'
— Foram nomeados para o Territorio do

Acro:

Tribunal de Appelloetto

Desembargadores, os bachareis Alberto
Augusto Diniz, Benjamin Aristides Ferreira.
Bandeira, Gustavo Alfonso Farneso, José
Moreira Alves da Silva e Manoel Adriano
de Araujo Jorge.

Secretario, bacharel Domingo3 Amerieo
do Carvalho.

1.* Prefeiturde

3 Prefeitos .	 .	 , • •

2. 0 Justiça Federa I:

TOTAL

NOTA -- Os juizas de appellação terão os vencimentos do desem.nri.:Jor. O
Presidente do Tribunal terá mais a gratiíicao de 2:1003 e o procu,.. n21.); goral
a de 1:8008000 annuaes.

Rio de Janeiro, em 28 de março de 1903. — Augusto Tarares de Ly,"a.

Designa a Villa de Senna Madureira para sede da Secção da
Justiça Federal e do Tribunal de Appellação do Territori o
do Acre

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
resolvo, do accôrdo com art. 25 e 32 do regulamento approvado
pelo decreto n. 6.901, do 26 do corrente mn, designar a Vila do
Senna Ma.dureira para a sédo da Justiça Federal e do Tribunal de
Appellação do Territorio do Acro.

Rio de Janeiro, 26 do março de 1903, 20 0 da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

-	 Augusto Tavares de Lyra.

20:0008000 159:603000

12:0008000 12:0)08000

	

4:0008000	 6:000;0a0

	

2:100000	 3:60:.4000

72:000V00

51.0008000

54.00;

103:000$000

30:000$000

21:0008)00

6:0068000

21:0008100

9:C008000

7:2_0,000

8:020$00)

12:0005000

2 -10004i00
12:O0'....000

21:0008000

18:0J08000

18:0008000

4:SW.,,000

2:10'8000
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Comarca do Alto Ae;.e

Juiz de direito, o bacharel João Rodrigues
do Lago

Juiz substituto, o bacharel José Fernandes
do Barros Lima

Promotor pablico, o bacharel Antonio Egy-
dio de Barros Campello.

Juizes preparadores
Do 1 0 termo—bacharel Muni Felippe de

Souza Leão ;
Do 2^ termo—bacharel Sylvio Geatio de

Lima ;
Do 3° termo—bacharel Diog,enes Celso da

Nob rega.
Comarca do Alio Jurn,

Juiz de direito, bacharel Francisco Cicio
Toscano Barreto

Juiz substituto, bacharel Eli iuh Fernan-
des da Silva Tavora

Promotor publico, bacharel Lymirio Celso
da Trindade.

Juizes preparadores
Do 1° termo—bacharel Djalma, .fendonça
Do 2° termo—bacharel Aristides Rocha
Do 3' termo—bacharel Carlos Gomes Re-

bello Horta.
Contarc:: do Alto Puris

Juiz de direito, bacharel Fernando Luiz
Vieira Ferreira

Juiz substituto, bacharel Tranquilino Gra-
clamo de Mello Leitão

Promotor•publico, bacharel Ciados Domi-
cio de Assis Toledo.

Juizes preparadores
Do I° termo—bacharel Bernardo Maga-

lhães da Silva Porto
Do 2^ termo—bacharel Jose Anastacio

Silva Guimarães;
Do 3° termo—bacharel José Pedro Pereira

de Souza.
Justiça Federal

Substituto do juiz federal, o bacharel An-
tonio Marcos Rio.

Procurador da Republica, o bacharel Clo-
vis Furtado de Barros.

Foi removido o serventautrio vitaliclo do
20officio do tabellião do publico judicial e

notas do si istricto do Alto Parti: Antonio Lo-
pes Cardo z o Filhe para o 1° efilcio ilo Alto
Acro, e,ilo nomeado para servir interin ',-
mente na inelo . ofilcio Otavi Bu isitio de
ilusin'to Fontoura.

Forain exonerados os bachareis Augusto
Amorico Santa Rosa o Antonio José de .x mu-
jo, dos togares de promotores publicos dos
districtos do Alto Acro e Al to punis.

Foi nomeado, de acrdo com a ti isinsi-
ção transitoria do regulamento approvado
polo decreto n. 6.892, de 19 de março de
190 o repetidor do Instituto Nacion ti de
Sardos Mudos,Mano .:1 Datitm Cavalcante S3-
brinho, para o legar do prores-:or de lingua-
gem escripta, do mesmo instituto.

Foram mandalos ag!rear ao esta
maior da Força Policial do D:stricto Fe-
deral, por uni anilo, de ac ,Ordo com o n. 2
do § 1° do art. 2° do decreto n. 20), de 1 de
dezembro de 1841, o te lente-c n'on,d. .loa-
quim José de Castro Sampaio Filho, capitão
Jasé Cicero Bianchi, tenentes Virg,ilio dos
Reis Araujo Góes, Fia dslin Barinsa de An-
drade, Antonio José da Costa e Souza e al-
feres Manoel de Asslrnpçio o silva e João
Lourenço de Azevedo, visto torem sido jul-
gados lu apazes para o ssrviço lia ,: armas,
nas inspecç-jes de saudo a que furam sub-
met tidos.

—Por outros da mesma data:
Foi transferido, como aggrêgado, para o

estado-maior do cammanda superior da
guarda nacional no Estalo da Bahia, o te-
nente-coronil com mandante do 118 s batalhão
da reserva da comarca da capital do refe-
rido Estado, José Garcia Pacheco de Aragão
Ju ior

Foi designado o coronel Sergio Roirigues
Pessoa, para exercer interinamente o cargo
de commandanto superior da guarda nacio-
nal no Estado do Amazonas.

Foi reintegrado no exercicio do respectivo
cargi o coronel chefe do estado-maior do
commando suwiriór da guarda nacional do
Estalo do Alagoas, Jacitrh) Paes Pinto da
Silva, rovogado o decreto de 27 de novem-
bro de 1905. que o dispensou do mesmo ex-
arejei° por tempo indeterminado.

Minisf erio da Guerra
Por decretos de 2,3 do corrente:
Furam nJmeados:
Ministro do Suprem) Tribunal Militar, o

general de divisão Carlos Eugenio do An-
drade, i; ui ma rães .

Commandautes das companhias regio-
Ines:

Do Acre, o capitão (t.regailo á, arma do
infantaria. Candide José Pam oloaa

Do Pulais, o c ipitão de infaataria Amorico
de Abreu Lima

Do Amapá, o capitão aggregado á referida
arma João Vell ,so R imos;

Do Juruá„ o capitã ) i.ambem do infantaria
José Menescal de Vasconcellos.

— Concedeu-se, de acciirdo ('OM as dispo-
sições em vigi'', ao professor do Collegio
Militar t mente-coronel Atire !o Odoarto da
Silva Moraes o accrescirno de 10',.. sobre â
vencimentos fixados para aquelle cargo, o
qual ser-lhe-ha abonado a contar do 1.9 do
maio de 1907, visto haver completado 0,
vespera, desse dia 15 annos de serviço effe-
ctivo no niagisterio.	 ,?

— Foram reformados:
De accàrdo com o disposto no art. 1° do

decreto n. 193 A, do 30 de janeiro de 1890 o
coronel medico do l • classe do exercito 14.
Raymundo do Castro, visto ter attingido à
idade para a reforma, compulsiria ;

De aceérdo com o disposto no § 3°og
plano que baixou Com o decreto do 11	 .
dezembro de 1815, com o soldo por inteiro

i

valor da farinha, o soldado do 2° regirnento,
do cavallarin. S tbino Bispo dos Santos, vigó
contar mais de 30 amuos de serviço e tet•
sido em inspecção de sa,ude a que 39 sub-
metteti; julgado sofirer do molostia incilr-
vel que o torna incapaz para o mesmo ser-
viço.

Foram transferidos na arma do infan-
taria os capitães Manoel Ferreira do Domei.
o Silva, da 4° companhia do 21 0 batalhão
para a 1° do 35°, e Constancio DaschanOS
Cavalcanti, da 1° companhia do 35 9 para à
4• do 21°.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores

DIRECTO RIA DO INTERIOR

O Ministro de Estado da Justiça o Negocios Interiores, em
nome do Presidente da Republica., resolveu, do accôrdo com o
ar. 40, n. 19, do regulamento annexo ao decreto n. 6.621, de 29 de
agosto do 1937, approvar o Regimento interno, que a esta acom-
panha, do Instituto Nacional do Musica.

Rio do Janeiro, 26 de janeiro do 1908.—Augusto Tavares de
Lyro.

11n11

Ilerimento interno do Instituto Nacional de
Musica, a que se refere a portaria desta
data (*)

PRIMEIRA PARTE — CURSO TECHNICO

Do ensino

Art. 1.° A subdivisão dos cursos, o numero de professores
para cada um deles, as horas do lição, o numero de alumnos em
cada classe, as condições de admissão nos diversos cursos, as taxas
1nn •••nnn••••nn•

(*) Reproduz-se por ter sabido com incorrecções.

de matricula, os cursos pa.rallelos obrigatorios o o programwa
geral do ensino regulam-se da fórtna seguinte

I — SECÇÃO ELEMENTAR

Curso de solfejo

(1)11:nNo E NOCTURNO)

Subdivisão — Duas épocas de um anuo, cada uma.
Professores —Seis.
Horas do lição — Seis por semana para cada classe de

80 alumnos.
Condições de admissão— Idade de 9 a 20 annos, elementos do

instrucção primaria e classificação em exame de admissão.
Taxa de matricula 	 annuaes para a 1°c 2' épocas.'
Programina. — Notação musical. Metrica. Tonalidade. Theoria

geral das escalas e dos accordes. Ornamentos. Transporte. Solfejo
e dictado.

11 — SECÇAO VOCAL

Curso de canto

(orunxo)

Subdivisão — Duas épocas, de três periodos cada uma.
Professores — Tres.
Horas de lição — seis por semana, para cada classe de oito

alum nos.
Condições de admissão — Classificação em exame de admissão

de solfejo e 'conhecimento de teclado o das linguas franceza o
italiana.	 •

Taxa da matricida — 20$ annuaes para a l' época e 25$
para a 2a.

,•
•
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Cursos para,llelos obrigatorios — Solfejo e teclado.
Programma — Emissão, formação e desenvolvimento da voz

respiração; exercidos do vocalização e do ornamentos ; exercicios
de articulação e recta pronuncia portugueza, franceza, o italiana
&tudos do todos 03 estylos nos generos sacro e profano ; grandes
p7rias e trechos classicos ; peças de conjuncto ; exercicios de leitura
á primeira vista, technica das vozes e sua physiologia.

III—SECÇÃO INSTRUMENTAL

A — Curso de tec'ado

(DrurtNo)

Subdivisão—Uma época de tres periodos.
Professor—Auxiliar do ensino de 1 3 ou de 2" classe.
Horas de lição—Seis por semana, para cada classe de oito

alumnos.
Condição de admissão—Classificação em exame de admissão de

solfejo.
Taxa de matricula-20 annuaes.
Curso para Ilelo obrigatorio—Solfejo.

• Programma— Posição, articulação, escalas, harpejos, desta-
gdos do pulso, ante-braço e dedos. Leitura á P vista — Appli-
eação progressiva da teehnica, desde os estudos elementares até a
execução de peças comprehendidas no 30 periodo do curso de piano.

B—Curso de piano

(DIURNO)

Subdivisão—Tres épocas de tres periodos cada urna.
Professores—Cinco.
Horas de lição- Seis por semana. para cada classe de oito

alumnos na l a época, e de nove na 23 e 3' épocas.
Condição de admissão—Classificação em exame de admissão de

solfejo.
' Taxa de matricula-20$ annuaes para a 1 3 época, 25$ para a 2"

e 30$ para a 30.
Curso parai elo obrigatorio—Solfojo.
Programma—Posição, articulação, escalas em todos os tons e

niodcis, em oitavas, decimas, sextas e terceiras simples e duplas
P.M. movimento parallelo e contrario, polyrythmicas e chromatica.s,
destacadas e ligadas; harpajos sobre todos os a-cordes e fórmas,
drstacados de pulso, ante-braço e dedos; trinados, dynamica e
íesistencia. Estylo. Applicação prograssiva da technica desde os
estudas e peças elementares até a musica do concerto de difiicul-
dade transcendental. Leitura á Ia vista, transporto e conjuncto de
ipusica do =era.

C—Curso de orgão

(Diuruso)

Sul divisão—Duas épocas, de tres periodos cada urna.
Proeessor—I'm
Horas de lição—Seis por semana, para seis alumnos.
Condiçõ . s de admissão—Habilitação na 2 3 época do curso de

piano e conhecimento da 1 3 e 23 épocas do de harmonia.
Taxa de matricula 20$ annuaes para a primeira época e 25,7,..•

para a segunda.
Cursos parallelos obriga,orlos—'.1armonia„ 3a éaon, e contra-

panto e fuga.
Program:na — Dedilhado ; exercidos a duas e mais partes

reaes ; deslocação da mão; technica do pedal ; re4istração ; acom-
panhamento •( rxtlizção de baixo cifrad ), canto-chão romano,
chorai) ; transporte ; improviso. Conhecimento da estructura do
orgão.

D — Curso de harpa

(DIURNO)
Subdivisão —Trrs épow, senlo a primeira de tres perloilos,

a segunda e terceira de dois.
Professor — I'm.
Horas de lição — Seis por semana, para oito alimmos.
Condiç5es do admissão — Idade miniina de onze annos e clas-

sificação em ixame do admissão de solfe:o.
Taxa de matricula — 20,3 annuaes para a l a Opon, 23;; para

a 23 e 30$ para a 33.
Curso z. para i lelos obrigatorios — Solfejo e teclado.

• Programm — A harpa e seus accessorioi ; afinação; posição
notas 1 . res.ts ; e ,:ercicios nos diversos intervallos ; ped tes escalas
maiores o menoros nos dis-orso; intervallos, simples e duplos ; tri-
dado ; g:issé ; sons harm , micos ; orn (mentos. Leitura á primeira

•1"rista ; tran,parte. Applica,ção progressiva da technica desde os
estudos e peças elementares até á musica do concerto do difilcul-
dàde transcendental. Conjuncto.

a:1/4

E — Curso de violino
(DIURNO E NOCTURNO)

SubiliviSTLO — Tres épocas, de ti-es periodos cada urna.
Professores — Tre,°.
Horas de lição — Seis por semana, para cala classe de oito

alumnos.
Condição de admissão — Classificação em exame de admissão

de solfejo.
Taxa de matricula — 20$ annuaes para a l a época, 25S para

a 20 e 30s para a 3s.
Curso parallelo obriga.torio — Solfejo.
Pragramma — Posição ; articulação ; arcada ; graduação do

som ; exereicios ; escalas ; harpejo- ; destacados ; trinados ; porta-
mento ; glissé ; sons barmonicos. Applica.ção progressiva da.
teclinica, desde os estudos e peças elementares ata á musica de
concerto do dilliculd (de transeendmta'. Leitura á primeira vista;
transporte ; conjuncto de musica do camera o orchestral.

F—Curso de violeta
(DIURNO E NOCTURNO)

Subdivisão—Tres épocas, sendo a 1 - de ire° periodos, a 23 e :13
de dois.

laiofessores—Tres.
Ilora.s de lição — Seis por semana, para cada classe de oiti

alumnos.
Condição de admissão—Classificação em exame de admissão de

solfejo.
Taxa de matricula—?,0$ annuies para a l época., 2:i g; para a 23

e 3O para a 33.
• Curso parallelo obrigatorio—Solfejo.

Prograrnma—Posição; articulação; arcada ; graduação do som!.
exercidos: escalas; harpejos; destacados; trinado; •n ,rtamente;
glissé; sons harmonicos—Applicacão progressiva da technica, desde
os estu(l . )s e peças elementares até á miisie t de concerto de difficul-
dado transcendental. Leitura á, primeira vistt; tranvorte; coo-
juncto de musica de camera e orcliestral.

G—Curso de violoncello

(DIURNO E NOCTURNO)

SUb livisão—Tres épicas. do ires periodos cada unia.
Prore:sur—i'm
Horas de lição—Seis por semana, para oito alumnos.
Condição do admissão—Classificação em exame do admissão

S )1fojo.
Taxa de matricula-26$ annuaes para a l a época, 25$ para a

20 e 20S pata a 30.
p;rublo obrig,atorio—Solfe'o.

Pro!ramma—Posição; articulação; arcada; graduação do som,
exorcicios; escalas; harpejos; destacado; trinado; portamonto;
ylissé; sons harmonicos. Applicação progressiva da technica, dos io
os estudos e peças elementares até á musica de cucerte de (RN,
cuidado transreadental. 1.eitum á Ir;rneira vi•ta; trapsrorte, con
¡micto de musica de minera e orchestral.

H—'jurso de contra-baixo
(NocrunNo)

Sub livisão—Tres épocas. sendo a primeira do trs poriodos
a sewinda e a terceira de dois.

Prons ., nr— um.
Horas de lição—çeis por semana, para oito adumo°.
Condições de admiss'io—Idade minima de 15 atines e classifi-

cação em exame de admissão do solfejo.
Taxa de matricula -20$ annuaes para a 1 3 época, 25$ para

a 21 e 30S para a 3 0 . •
Curso paralleo obrigatorio—Solfejo.
Pro;:,ramma—Posição; arcada; graduação do som; exercicios;

escalas; harrjcs; sons harmonices. Applicação pro g ressiva da te-
dc-s li os estudos e p oças elementares até ti musica de con-

certo do difliculda.de transcendental. Leitura d. primeira vista;
transporte; conjuncto de musica de camera e orchestral.

I — Curso de flauta

(NOCTURNO)

Subdivisão—Duas épocas, de fres periodos cada uma.
Proressor—Um.
Horas de lição—Seis por semana. para oito alamos.
Condições de admissão—Idade minima de 12 annos e classifi-

cação em exame de admissão do solfejo.
Taxa de matricu1a,-20$ annuaes para a 1" época e 25$ para

a 23.
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Curso parallolo obrigatorio—sol rejo.
Programma—Formitção do som; es.a!as em t,a o es toes e

modos; harpejos; ligação; destac tios; notas repoti,[s;
trinados; respiraçio. Applicação pi eogressi ...a da t	 (I de os
estudos e poças elemeatares até á masica de concerto. Lei ra á
primeira vista; transporte; conjuneto orclies`.,ral e d niits a do
Camera.

J — Curso de obcd

(NOCTURNO)

Subdivisão—Duas épocas, de tres poriodus cada uma.
Professor—Um.
Horas de lição—Seis por semana, para oito aluninos.
Condições de admissão—lda.de minima de 12 annos e c:assifi-

caç'io em exame de admissão de solfejo.
Taxa do matricula-20.$ annuaes para a l a época o 25: para

a 2°.
Curso parallelo obrigatorio—Solfejo.
Programma—Formação do si o; escalas em todús os tons e

modos; haroejos; ligação; destacados; notas repetidas; atlirteão;
triellos; respiração. Applicação progressiva da techniea, desde os
051 1145 o peç is elementares até á musica do concerto. Leitura á
primoira vista; transporte; conjuncto oreliestral e dá musica de
°amora.

K — Curro de fagote

(NocrunNo)

Subdivisão — Duas épocas, de tres periodos cada uma.
Professor — Um.

Horas de lição — Seis por senana. para oito alumos.
(‘ondições de admis são — Idade minima de 12 annos o classifi-

caçao em exame de admi s são de solfejo.
Taxa do ma tt . ieulit-2 annuaes para a 1° épooa e 25s para a 2.
Curso paratelo obriimtorio — Solfejo.
Programma — For inação do som ; escalas em talos os tons e

modos ; harpejos ; ligação ; destacados ; notas repetidas .; atinação
trinados ; respiração. Applicação progres s iva, da tcelmica, desde
os (-atidos e pecas elementares a •,é á musica do coacerto. Leitura
á primeira vista. transporte, conjuncto orelestral o de musica do
~era.

L — Curso de clarinote e conaen:rs

(NocrunNo)

Subdivisão — Duas épocas. de tres periodos cada uma.
Profes sor — Um.
Horas do lição — Seis por semana, para oito aluamos.
CondiçJies do admis:ão 	 Idade minima da 12 annos o classi-

ficação eu exame do admissão do solfejo.
Taxa de matricu1a-20s annuacs para a 1° época e 25S para a 2°.
Corso parallelo obrieworio —
Programmt — Formação do som ; evadas om to los os tons o

modos ; harpejos ; ligação ; destacados ; notas re.petidas ; afinação
trinados ; res . dração. Applicação progressiva da technica, desde
os est • ulos e peças elem e atares at A, á musica de concerto. Leitura
á primeira vista, transporte; conjuncto orchestral e de musica de
canora.

M — Curso de trompa,

(socruitNo)

Subdivi são — Duas épocas, de ires periodos cada uma.
Professor — Um.
Horas de lição — Seis por semana, para oito alumnos.
Condições de :a:missão — Idade minima, de 12 annos o classifi-

cação em exame do admissão de solfejo.
Taxado matricula-20$ annuaes para ala época° 25$ para a 2°.
Curso parallelo obrigatorio— Solfejo.
Programma—Formação do som ; respiração; duração prolon-

gada o igual do som ; resistencia ; escalas; harpejos; destacados
trinados; velocidade. Applicação progressiva da technica, desde
os estudos o trechos elementares at .J á musicado concerto. Leitura
á primeira vista ; transporte o conjuncto orchestral.

N—Curso de clarim e cornetim

(NOCTURNO)

Subdivisão—Duas épocas, de tres periodos cada unia.
Professor—Um.
Horas de liçao—Seis por semana, para oito alumnos.
Condiçõos de admissão—lilado minium de 12 aflitos e classifiaa-

çáo orn exuma do admissão de solfejo.
Taxa de m ttricala-20:-,4annu.tes para a la época. e 25.3 para

a 2°.

Citra nar t:! ‘I;)	 r'gario---'o'fe;o.
À1 a —For n ni,:ão do r() ; re,Apirac:i0 ; duração pra•

1-11;:ada e ij..aal n s iri) 	 resisfeac 'a ; COs das ; ti irpcjos ; (test 'cia-
dos ; trinado ,; ; v oiolui	 .12p1:c	 o	 rguo siva da teointi..a,
des,le os estuil ,s	 (;lein uiÍ ur.s at ,5 	 de concerto.
Leitura á primeir .., vista; tran sporto e conjuncto orchestral.

0 . —Curs) de trombone, sax1r , rn baixo (tuba) e coneneres

(NocTunNo)

Sublivisão—Duas épo as, de tr,s p Nados cada uma.
Professor--Um.
Horas (le liçio—Seis par sem aia, para oito alizinnas.
Condições de admissão-113A , mui ma de 12 anuos o classitic,.,-

ção elo exame do admissão de solfejo.
Taxa de matricula	 an Ines para a P época e ,25$ pua

a 2°.
Curs ) paeall lo obriga orio—Solfejo.
pedgi s anona,-1 ,'onntçlo do som ; respiração ; duração vo-

tou latia e igu 1 lo som ; rsistencia ; escalas ; harKois ; 1 g ç w
desta	

;
.a.dos ; trina lo ; veloci lado. Awilicaçã 	 prozrz,,ssiva da t s-

chn,ca, desde OA estais e trchos elemeatara até á, musica, do
concerto. Leitura á primeira v:sta ; transporte e conjuacto or-
chestral.

IV—SECÇÃO PREPARATORIA E COMPLEMENTAR DE COMPOSIÇÃO

A—urso da harmonia

(DIURNO)

SlIbdiViSãO—TNs épacas, de u ..n armo cada unia.
Proressores—Tres.
Horas de lição — S.•is por semana, para cada classe de 16

aluirmos.
Condições da a imissão—Habilitação no curso do solfejo e n

1° periodo de teclado.
Taxa de matricula-15$ annaaes.
Curso parallelo obrigatorio—Te.,lado.
Programma. Acustira musical. FurmuO e oncal.:-.3,1fleat,.4 n :,);

accordes—Nytiono. Harmonia toaal, loodula te e chrornatica. iCcit-
lisação de baixos e cantos.

B—Jurso de contra-ponto e fuga

(nmuns())

Tempo—Uma época, do tresp2rhaly.
Professor—Um.
Hora .: do liçio—Sok por semana, para quatro ai munas.
Condição de admissão—Habilit:to no curso de buli-mia.
Taxa de matricula-20$ annuaes.
Progra,mma—Contra- ponto imples em toda; as e slat'ci y -a d tias

o mais p ates. Coros duplos. Imitações regulares e irre_allares
duas e mais partes. Canono. Contra-ponto inverti rei a duas e mais
partes. Fuga.

C— Curso de instrumentação

(DIURNO)

SUbkliVid0—Uma ép ) • I, de tres periodos.
Professor---':m.
Horas do tatro por semana, para quatro alurnnos.
Condição de a.dnissão—liabilitação no curs ) do harmonia.
Taxa da matricula-20$ annuaes.
Programma—Conhecimentos theoricos dos ins 1 . :1111t, ito4, sua

classificação o divisão, caracter e natureza. Combaiiiçõ /robes-
tração. Orchestração, para banda militar, de marchas, dansaS, so.-
natas, etc. Transcripção de orchestra para banda. Aualyse e lei-
tura de partituras.

D—Curso de composição

(DIURNO)•
Subdivisão Unia época, de tres periodos.
Professor—Um.
Horas de lição—Quatro por semana, para quatro alumnos.
Condições de admissão — Habilitação nos cursos de contra-

ponto e fuga e instrumentação, podendo este ser feito parallela-
mente.

Taxa do matricula— 20$(10O annuaes.
Programma—Dansas antigas; thema com variações; canção;

sonatina; sinata; ron 16; adagio; quartetto; symplionia; matote;
mi sa; oratorio; opera. Analyse e leitura de ptrtituras.

Partgrapho unico. Os prog,rammits contidos neste arligo
CarnprelleatieM apenas as indicaçi52s e isenciaes, devendo ser desen-
volvidos.	 •

•
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Art. 2.° Nas cadeiras constituirias por mais do um curso,
quando houver candidatos á matricula em todos elles, a admissão
será de oito alomnos. no moximo. Nos cursos de contra-ponto e
fuga, instrumentação e composição, o numoro de alumnos va-
riará de quatro até doze, conforme a relação em que cada curso
sh achar, quanto aos demais ; de modo que, apresentando-so
matricula em um dolos numero ma or de alamos do que o
estab decido neste ' ,caimento, a admissão se efTectu irá na proporçao
das vagas existentes nos dons outros, guardando sempre todos enes,
entre si, a mesma relacsio.

Art. 3.° A admissão, nos casos do que trata o artig ) anterior,
será feita pelo modo quo o diroctor julgar m tis conveniente,
tendo em vista os intoresse3 do ensino e a classifica,oão obtida pelos
candidatos em exame ou concurso.

Art. 4.° Por indicação dos respectivos professores, alguns
alumnos adeantados do curso de flauta, oboé, clarinete e fagote
Irão oxercicios especiaes, es do primeiro destes cursos, em Ilau-
fim, oS do senindo. no corn-inslez. os do terceirc, em cor de basset
ou no clarinete baixo, e os do quarto, no contra-fagote.

Art. 5.° O director, reconhecendo a necessidade do funeciona-
tnento á noite, de certas classes diurnas, conforme este regimento,
assim o determinará.

Art. 6.° Os auxiliares do ensino serão nomeados para os
cursos de canto e de instrumento. de accórdo com as suas aptidões,
e disfribuidos pelas diversas classes, conformo as exigencias de
cada uma.

Do:; r onc t os

Art. 16. Ao thesoureiro compete:

I°, fazer todas as destonas necessorias e autorizadas poio
director

2°, dar pontualmente ao secretario todos os apontamentos
indisponsoveis poro, a eseripturação tio livro caixa, o qual srá
rubricado pelo director

3", fornecer ao secretario, ai-Lis cada concerto, uma relação
das faltas em que tiverem incorria ) os executantes das diversas
categorias polo seu não comparecimento aos ensaio; e concertos

4°, aproscntar, depois do cada concerto, a competente demon-
stração da receita bruta e da despem geral especifica la;

5°, pagar, approvadas as contas apresontadas, as quotas
devidas, mediante recibos passados em livro especial.

Art. 17. A receita compor-se-á da venda dos bilhetes de in-
gresso aos concertos e das subvenç5es.

A despez o constará do: lionorario.s e gratificaçies ao pos soai
empreoodo nos concertos e de tolos os gastos com impressiaes,
annuncios, cópias e mais despeza,s imprevistas.

Art. 18. O produoto liquido da receita será dividid ) em quotas
independontemente dos descontos em que possam ter incorrido os
execatantos, pela formo seguinte: cinco quotas para o patrimonio
do instituto ; quatro, para o regent • principal ; tres, para os re-
gentes substitutos que tiverem exercicio ; duas, para os executantes
de 1° cat000rla ; uma, para os do 2°, 3° e 4°; o meia quota, para
os de 50 categoria. Os regentes substitutos receberão tombem as
quotas a que tiverem direito, como executantes de l a categoria.

O professor que for convidado para reger, accidentalmente,
uma ou outra peça, no correr do armo, nula receberá, além da sua
parte como executante de	 categoria.

Art. 19. Aos executantes de 3° e -I° categorias é licito tomar
parte nos concerto:, mediante preços préviamente estipulados, não
tendo, neste caso, direito á quota estabelecido no art. 18.

Art. 20. Da importando, da quota ou quotas que couber a cada
executante, 25 (o, representam o valor do concerto, sendo o restante
dividido pelo numero de ensaios havidos. O executante só terá
direito á parto relativa ao concerto ou ensaio a que houver
prestado o seu concurso.

Art. 21. O thesoureiro terá direito a duas quotas, como pro-
fessor do instituto, sejam ou não aproveitados os seus serviços ar-
tisticos nos trabalhos dos concertos e ensaios. Em caso algum per-
ceberá parte maior.

Art. 22. O secretario, o sul-secretario e o amanuense, pelos
serviços que, na conformidade do art. 15, houverem prestado, lerão
direito, em cada concerto, a uma gratificação, na importancia de
duas quotas, para o primeiro ; de urna para o segundo, e de meia
quota para o terceiro.

Sendo o cargo do thesoureiro exercido pelo sub-secretario, re-
ceberá este uma gratificação igual á do secretario, não tendo di-
reito a nenhuma outra remuneração.

Art. 23. Todo executante deverá apresentar-se 15 minutos, ao
menos, antes da hora mareada para o emalo e meia hora antes da.
que for annunciada para o concerto.

Art. 24. ~elle que habitualmente faltar com a pontnalidato
nocessaria aos uns tios e concertos poderá ser dispensado de conti-
tinuar a prestar os serviços promettidos, considerando-se vago o
lugar que occupava.

Art. 25. Os alumnos que formam a rs° categoria, pelas faltas
que derem, as quacs serão contadas como se rossem nas aulas, in-
correrão nas penas previstas no regulamento e neste regimento,
observado o disposto no art. 20.

Art. 20. A falta autorizada pelo director O considerada jus-
tificada.

Art. 27. Para a primeira leitura e para os dois ultimoa
ensaios, nenhuma dispensa será autorizada sem que se allegue
motivo muito ponderoso e de força maior, a juizo do director.

Art. 28. Os descontos soffridos poios executantes por falta de
comparecimento aos ensaios e concertos reverterão a favor do
patrimonio do instituto.

Art. 29. As despezas de caaa concerto serão pagas no:
secretaria do instituto, nos (l i as uteis. das. 11 Os 2 horas da tarde,
depois de apurada a respectiva receita.

Art. 20. Do total das sulbvençaes que forem cone edidas aos
concortos do instituto, 40 0/, são destinados Aos concertos do mu-
sica do comera e o restante aos symplionicom.

Art. 31. A verba votada para auxilio aos concertos do
instituto, co» s tante do orçamento, será entregue ao director, por
adiantamento,110 urna só vc-7.. e cotHi.lerada cimo receita tios con-
certos para o (arca° do d:sposto no art. 18, do que o me,m0
funceionario prestará contas, opp )..tutiamente.

Art. 7." Os concor(os do instituto constituem uma secção do
ensino, abrangendo a nou:ica, de comera, symphonica, e vocal, com
ou sem acompanhamento. e nelles tomarão norte os alumnos para
iss) habilitados.

Art. 8. 0 O .pess)11 dos executantes, cantores ou instrumenti:-
tas, compreheade cinco categorias:

l', os professores do i nstituto •
2°, os auxiliares de ensino de I classe
33 , os alumnos diplomados polo instituto e os artistas que tive-

item exercido o cargo de auxiliar de ensino ;
4 3 , os artistas em numero determ i nado e estranhos ao insti-

tuto, escolhidos entre os que residem nesta Cap i tal, comprehenden-
ao-se nesta categoria os alimmos que forem profissionaes em ins-
trumento diverso daquilo que estudam no estabelecimento, e cujo
auxilio seja vantajoso;

50 . os auxiliares do ensino de 2° classe, e os alumnos dos eursoc
de. canto e de instrumento, designados pelo director, de a.ccôrdo
com os respectivos professores

Art. 9.° O director poderá convidar ou contractar artistaa
virtuosi ou directores de orehestra, de nomeada, residentes no es-
trangeiro ou nesta Capital ou que nella se acharem do passagem,
para tomar parte nos concertos, estipulando-se, previamente, os
seus honorarios.

Art.10. O numero de executantes da 1 3 , 20, 3° e 43 categorias,
é limitado como segue: Para a parte i nstrumental: 12 violinos,
quatro violetas, quatro violoncellos, quatro contra-ba i xos, duas
flautas, dois (Mos, dois clarinetes, dois fagotes. quatro trompa:,
dois clarins ou cornet ins, tres trombones, uni Simbaleiro e uma
harpa. Para a parto vocal: 10 sopranos. 10 meio -sopranos e con-
traltos, 10 tenores e 10 baixos.

Art 11. A orchestra completa dos concertos constará de
12 primeiros violinos, 10 3epudos, 8 vio'etas, i ioloncellos e
6 contra-baixo; e de todos os outros instrumentos que forem
necessarics. flavera alumnoa suplentes, que deverão assistir a
todos os estudo; e ensaios, para tomarom o togar dos ausentes.

Art. 12. Cs córos compor-se-ao de 12 sopranos, 12 meio-
sopranos ou contraltos, 16 tenores e 16 baixos, inclusive quatro
coryphéos. sendo um de coda grupo do vozes. Haverá ainda 18
coristas suplentes, cr,anças destinados á execução de coros ospe.
does.

Art. 13. Os coryphOos poderão ser escolhidos entre os alamos,
e auxiliarão os chefes de coros na,direcção dos ottt i09 parcia,es
cada grupo.

Art. 14. Os regentes substitutos deverão fazer os ensaios e
dirigir os concertos, quonlo forem chamados a substituir o director.
De accordo com o mesmo, organizarão os programmas dos con-
certos que dirigirem.

asa
Art. 15. O secretar i o encarregar-se-á da esoripturação dos

concertos, em livro: devidamente rubricados pelo director, revi-
sitando do thosonroe•o os apont (monto; indi:ponsavois para ter
em dia o 1.e.o . ) rase,/ e o dos executantes ; lavrará tolos (H termos
e can tract n s oe . oso) rios e atit)ria.tlov orlo dirc:dor ; 63 rir0;•0S;Irá,
todas as erj, »• ::. ano lhe forem aprosoo, Idos pelo t i le:o:tocai-o. 'kgm

, de sovem •	 las pAo director. O still -,=t ?rio e o amanuense
auxiliarão o sJeretario nesse serviço.



pelo director.
Art. 33. A entrada nas aulas durante as horas de lição será,

vedada aos aluirmos que a alias não pertençam e ás pesuas
estranhas ao instituto, salvo autorização do director.

Das classes

!Art. 32. Os dias e o hora,rio de cala classe serão determinados

:•i •	:
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Dos auxiliares de ensino

Art. 34. São applicaveis aos auxiliares de ensino, do 1° o 2e
classes, as disposiçSee do art. 31 do rogulamento, excepto as de
os. li, 12 o 14, não sendo, porám, extensivo a estes a do n. 4.

Art. 34. Os auxiliares do ensino, nas suas relaçaes com os
alonanos, teem direito á mesma obailiencia e ao inairrio rosnado
dovides aos professoras ; 0,4 auxiliares de ensino, de 2a classe,
porteio ficamo sujoitoa á mesma disciplina coimam aos outros
alumnos.

Dos alumnos

Art. 36. O adumo deverá comparocer á hora da lição na
respetiva aula, e leu cm •ervar-oo o ra a tola a attenoão o respeito,
esmerar-se no assem, e aprosontar-se decentemente trajado.

Art. 37. 03 ai 0100)5 entrarão para as claseea depois do
professor. Tomlin ada a h no. da boiís, irio poderão alai permanecer
sem it. competente autorização,

art. 38. Antes de conoluidos os trabalhos de sua classe,
abanano não poderá retirar-se, sem licença do professor ou do
director.

Art. 39. O abanano deverá portar-se com decencia, prestar
ediencia aos seus superturos e abster-se do dar sionaes do

applauao ou do reprovação em actos publicos ou peculiares do
instituto.

Art. 40. •Não serão cone-delas licenças aos alumnoa sinão
por motivos imocre soe. No Caso de doenca deverá acompanhar ao
re movimente uni atteoado do medico. A licença deverá ser soli-
citada por pessoa do, familia, do alumie), ou por quem o repre-
sento.

Art. 41. E' abo-Autor-mato prollihido ao alumno sem a precisa
autorização do seu professor e do director:

P, tomar liii s lura do iastituto;
2°, tocar ou cantar em concerto publico ou do sociedade par-

ticular.
30 , fazer exeontar ou imprimir qualquer composição sua.
Art. 42. O abono que 1rizer tom ar parte co no musico de

orche tra. 01.1 cantr eu espeotaculos publico:, deverá munir-se
rara, iS33 do urna autorização especial do direct

Art. 43. As faltas dos alimmoa deverão ser instificodas dentro
de oito dias, em participação escripta ao director, não podendo,
em hvpothese aleuma, ser consideradas como tempo do licença.

Art. 41. Todo abanano é obrigado á lição em classe, incorrendo
em 'alta igual ao não comparecimento aquolle que, sem mstivo
justiticado, a olla se recusar.

Art. 45. Não poderão ser justificadas durante o armo mais de
2, 1 faltas, devendo considerarese vago o logao do afaimo° que ex-
ceder esse 'minoro. Os militares o educandos dos estabelecimentos
federaes e municipaea, porém, em razão do serviço que lhes é pe-
culiar, to perdorão o direito á matricula si as faltas excelentes
assimile numero forem além do ma,ximo da licença que podo ser
concedida dentro do anno.

Art. 46. Nenhum candidato poderá matricular-se nos cursos
de canto e do instrumento, sem que tenha sido classificado ora
exame ou concurso do admissão. Todavia, si depois do admittidos
todos os candidatos classificados, ainda houver vaga, poderá o
director mandar admittir á matricula, no periodo inicial dos
mesmos cursos, os que tiveram os prepara torios exigidos por este
regimento, dando preferencia, aos que reunam melhores notas.

Paragrapho unico. A disposição contida na, primeira parte
deste artigo é applica,vel itouellee que já tiverem sido alumnos do
instituto e reptererern a sua reodinissão.

Art. 47. Os alumnos pagarão a taxa do matricula de 1 à 15 de
março; excepto quando estiverem na dependendo de exame ou
concurs Neste caso deverão pagar a matricula até a vespera da
abertura das aulas.

Art. 48. Nenhum abanano poderá frequen tar as aulas sem
haver entregado á secretaria do instituto o recibo da respectiva
taxa de matricula, sendo declarado vago o lugar do alumno que o
não fizer até á vespera, da abertura das mesmas.

Art. 49. Os candidatos á matricula classificados nos exames e
comoves dó admissão, e que por falta do vaga não forem admit-
tidos antes da abertura das aulas, ficarão inscriptos aguardando a
sua inclusão, até o dia 30 do abril, para os cursos do solfejo o har-
monia, e até o dia 31 do maio para 03 do canto e de instrumento.

Paragrapho unico. Os candidatos não aproveitados ficam dis-
pensanos, dentro do prazo de tres annos, de novo exame do; cursos
pronara.torios o parallelos, si noites tiverem sido julgados habili-
tados.

Art. 50. Têm preferoncia para a ma,trionla no curso de sol-
fejo, ser candida,t s classificades nos exames ou concursos de admis-
são de canto ou de insiro imoto e que obtiverem vaga nesses cur-
sos. As vagas restantes serão preenchidas pelos candidatos á ma-
tricula em solfejo, na seguinte ordr•m

1°, os que obtiverem nota optiúta e classificação em exame ou
concurso de admissão do canto ou de instrumento ;

2°, os que obtiverem nota opliüta no exorne de solfejo, soei
classificação em canto ou instrumento

30 , os que obtiverem nota boa e classificação em exame ou
concurso de admissão de canto ou de instrumento

4°, os que obtiverem nota boa no exame do solfejo, sem classi-
ficação em cante ou instrumento ;

5°, os que obtiverem nota suffrivel no exame de solfejo e clas-
sificação em canto ou instrumento

60 , os que obtiverem nota solfrivel, sem classificação em canto
ou instrumento.

Para,grapho onico. Em ioualdade do condições, tem preferon-
cio o candidato de menor idade.

Art. 51. E' app!icavel aos alumnos do curso de teclado o dis-
posto no art. 14a do reembamento.

Art. 52. No acto de ser admittido á matricula nos cursos
especiaes que tiverem mais de um proessor, o coodidato declarará
com qual deseja estudar, para o que será convidado pelo diremor.

Si o caneoloto, por falta do vaga na cl isso em que 'merendo
ser admittide, deixar do matricular-se, sé po lerá ser demole in-
caiei° em qualquer outra, esgotada a l i sta dos candidatos classifi-
cados.

Paragrapho unico. São considerados cursos esneciaeso para o
effeito de que trata este artigo, os de canto e de intriv [lento.

Art. Si. Nas classes do cosiam individual, é ilacaltado ao
alumies fszer até dois periodos dentro do anuo lectivo iras épocas
determinada; no regulamento para os exames de entliciencia.

Art. 54. As notas de frequeocim aproveitamento o comporta-
mento dos alimmoe serão dad.ae mensalmente noa mappos do
classe e lançadas no livro de matricula.

.srt. 53. As notas do classe serão expressas da seguinte
fOrmit:

J, falta. jutificaala ; N. J, falia não justificada. Aproveita-
mento: N, nenhum ; P, pouco ; R, regular 7 B, bom ; M, muito.
Comportamento: 1, exemplar ; 2, imos ; 3, solTrivel e 4, Irregular.
A modia, das fartas iirar-so- i 110 dm do animo Inalo°, e a, fa tas
de um mui si poderão -.er .juste ficadas até o dia 8 do mio'. sogionte.

Art. 56. Os diumma cawados ediii.do, moveis, instromootos
ou livros do iost dato serro levados em cerva dse delino r ieotoo aos
quaes serão applicadae as penas disciplinares do art. 176 do re,ou-
lamento.

Dos inanias e concursos de admissão

Art. 57. Na segurada quiazona de março proseder-seel, aos
exames e concursos do admiseio, devendo comp 44' n it;e1' állI0110,4 OS
candidatos á matricula nos cursos do solfe'o, teclado, harmmia,
contra-ponto e fuga, composição o i a época dos de ca,ato o do
instrumento ; a estes os alumnos nos casos do art. 130 do regula-
mento e os candidatos á. matricula nas demais épocas dos mesmos

	

cursos de canto o de instrumento.	 •
Art. 58. Proceder-se-á aos exames de admissão dos cursos de

solfejo, harmonia, contra-ponto e fuga. in striononetção e compo-
sição do accordo com o preceituado no art. 1° deste regimento o
respectivos prog,ra,mmas de ensino, com a seouinto alteração
Para ser admittido á matricula na 1° época do curso de solfejo, o
candidato será, submettido ao seguinte programma. :

1. 0 Dictarlo no tom do Dó maior, em compasso simples, do
rythmo facil

2.° Solfejo na clave de Sol, no tona de Dó maior, de rythM0
facil •

3'. 0 Leitura metrica na clave do Fá, e conhecimento dos com-
passos simples e compostos, dos valoras, da fosin tçã,o da escala do
modo ma:or e dos intervallos nella comprehendidos.

Art. 59. Nos exaino.3 de admissão do canto e do instrumonto,
o candidato será. subrnettido a duas provas : uma de sua livre
escolha— trecho ou peça — e outra de escolha da mesa examina-
dora — mecanismo. Nos concursos do admissão, as provas serão
tres para 04 cursos do orgeo o piano, e doas para 03 de canto o
demais instrummtas, exigin lo-se para o COACUPSO da urna época os
exercicios, escalas, harpejos e estalos da época anterior, se:zoado
a natureza do curso, o um trecho ou poça de livro escolha do
candidato.

Art. GO. O programem dotalhads desses exames o concorscia
será. affixado na, portaria do instituto, dez dias, ao menos, antes da
realização dos mesmos.

Art. 61. A cla,ssidca,oão dos conlidatoa será feita por ordorn
do meracimonto, pela fôrma seguinte:

1 0, nos exames de ao fojo, a co nmissão julgadora declarará,
no respectivo mappa, a época em que o candidato deva ser classi-
ficado o a nota do cada prova — optima, boa, soffrioel ou nui, sendo

•
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desclassificado o candidato que não obtiver, ao menos, soffrivel em
theoria o em dictado ou solfejo. A nota optima valerá tres pontos,
a boa dois e a soffeivol um, não feito valor a nota má.

2°, nos exames de harmonia e nos CX1 , 11e3 ou concursos do canto
ou de instrumento, excepto teclado, a classificação sor,i, feita por
ordem numerica o para cada uma, das épocas em que se subdi-
vidam os cursos. Em teclado, a classificação sesi, unicamente para
um dos periodos do curso.

3°, nos exames de contra-poato o fuga, instrumeatoção e com-
posição, far-se-á a classificação por ordem numerica o para cada
um dos periodos desses cursos.

Dos exames de suffIciencia, de promoçSo e flnaes

Art. 62. Não se poderá exigir do alumno nenhuma prova
s0Dre materia que não conste do programmo, do respectivo curso.

Art. 63. Ao profassor designa lo para presidir a uma com-
missão examinadora incumbe decidir as questões de ordem e levar
ao conhecimento do director qualquer irregularidade observada
no acto dos exames.

Art. 64. A relação dos aduramos que devem ser chamados a
exame sara affixada na portaria do instituto, com a necessaria an-
tecedendo,.

Art. 65. Cada turma terá o numero de examinandos que o
director designar.

Art. 66. E' licito ao alnmno, antes do começarem os
exames, arguir de suspeito, em officio ao director, qualquer
membro da commissão examinadora. Da decisão do director hoa-ora
recurso para o Governo.
,. Art. 67. O candidato que faltar á chamada para qualquer das
provas de exame só 'micra ser do novo chamado na mesma época,
st justificar, perante o director, o motivo do Sita falta, não o
Podendo ser, porSm, mais de duas vezes na mesma época,.
,- Art. 68. Os exames de sufficiencia, em classe, realisar-se-ão
'no primeiro dia util da segunda quinzena de julho o de novembro,
começando pelos do ultimo periodo da época final • procedendo-s,
quanto aos demais, pelo modo que o director julgar natais conve-
niente.
*. Serão submettidos a esses exames os alumnos dos cursos de
canto e de instrumento, relacionados pelos respectivos professores,
na forma do art. 143 do regulamento o do de n. 71 deste regi-
mento.

Art. 69. A relação dos alumnos no caso do artigo antece-
dente deverá ser ramettida á secretaria do Instituto de 1 a 10 de
julho e de novembro.

Art. 70. NO3 cursos de contra-ponto e fuga, instrumentação
e 'composição, o alumno que houver terminado um periodo só
poderá se,r promovi lo ao perioido immediato, em virtade de exame
do sufficiencia, precedendo communicação do respectivo pro-
fessor.

Art. '71. Os alumnos admittidos nos cursos de canto e de
instrumento até o dia 31 de maio, Oca° exame de sufficioncia na
'segunda quinzena de julho ou de novembro ; os promovidos na
-áogunda quinzena de julho farão exame na segunda quinzena do
novembro do mesmo anno ou dejulho do armo seguinte, sendo-lhes
permittido, em um e outro caso, prestar exame em março.

Art. 72. Ao alumno dos cursos de canto e do instrumento
que, no fim do tempo marcado para um periodo, não o tiver con-
cluido, ser-lhe-á concedida prorogação, por metade do anuo
escolar, caso tenha gozado licença por tempo nunca inferior a
dois mezes, finda a qual, si não tiver ainda terminado os estu-
dos do mesmo porteai°, será eliminado do respectivo curso.

Art. 73. O alumno de qualquer época dos cursos de canto e
de instrumento, que não seja a final, pois que, neste caso, fica
apenas sujeito ao disposto no art. 140, ia fine, do regulamento,
poderá obter prorogação para concluir os estudos, si houver
faltado a exame por motivo ponderoso, a juizo do director, e si a
maioria das notas do anno forem boas, ouvido o sou professor.
Esgotado o armo de proro gação o não tendo concluido os estudos
da mesma época, será eliminado do respectivo curso.

Art. 74. O alumno dos cursos de canto e de instrumento que,
no decurso de urna época, houver gozado do prorogação por mais
de uma vez para concluir os estudos, não terá direito á vantagem
decorrente do art. 146 do regulamento.

Art. 75. Nenhum alumno fará exame final (de sufficiencia) dos
cursos de canto e de instrumento som ter sido approvado em
exame final dos que lhes são parallelos obrigatorios, devendo o que
houver de prestar aquello exame ser submettido a esto na mesma
época.

Art. 76. Na °ocasião de ser chamado a exame do sufficiencia,
o alumno apresentará á commissão examinadora uma relação,
visada por seu professor, dos exercicios, estudos e peças que tenha
dado no correr do anno escolars e concernentes ao periocto em que
estiver matriculado, afim de estabeleoer a commissão as provas
sobre as quaes deverá versar o exorne.
• .§ 1. 0, A commissão examinadora exigira do alumno as provas
que o periodo, em que ,b mesino'se'ache, comportar c que sirvam

para demostrai aproveitamento no s3 quanto á parte mecanica
do instrorion, , como n t piem referente ao estylo ou interpretação
e comproleaisãs dos autores.

§ s.° Essas provas poderão ser divididas em duas até quatro
partes, e informo a natureza do cum, comprehendentio-se nellas a
leitura á 1° vista.

Art. 77. Os exames de promoção e fina.es realizar-se-ão no
primeiro dia util do me z de dezembro, sendo chamados a estes os
altunnos que tiverem coacluido os cursos de solfejo. harmonia,
contra-ponto e fuga, instrumentação o composição ; e aqueles, os
quo tivorem terminado urna época dos referidos cursos que não
seja a final.

Art. 78. Estes exames constarão de duas provas: escripto e
oral, excepto o de solfejo, que terá tres, assim designadas:

1 8, escripta (dictado o transporte)
2s , solfejo á 1° vista ;
3s , theoria,.
A 1' o 2a provas serão escriptas especialmente para o acto, não

se exigindo no exame da l a época a prova de transporte.
Art. 79. Os alumno3 do solfejo e harmonia serão arguidos, ao

menos, por tres vogaes.
Art. 80. As provas escriptas do harmonia, contra-ponto o

fuga, instrumentação o composição serão determinadas pelo pre-
sidente da c mamissão examinadora, que ouvirá os sogaes.

Ari SI . A prova, eseripta durará o tempo que a commissão
examinadora en•,onder sufficiente, segundo a natureza do oure ), o
será feita á tinta, em papel rubricado pela commissão examina-
dera e carimbado com o sello do estabelecimento.

Art. 82. E' vedado aos examinandos terem em seu poder
papeis ou livros não permittidos pr la commissão examinadora o
communicarem-se entre si durante o trabalho das provas. Si algum
procizar saiais da sala do exame, antes de terminado o mesmo tra-
balho, só poderá fazei-o com licença do presidente da commissão
examinadora, que o mandará acompanhar por pessoa de confiança.

Art. 83. E' vedado a qualquer professor ou auxiIlar do ensino
postar-se junto ao alumno, na °ocasião da prova escripta,.

Art. 84. Terminados os exames o julgadas as provas, sepa-
radamente, com a nota oplima, boa, soffrivel ou mci, que cada exa-
minador lançará no mappa a esse fim destinado, a commissão
decidirá, sobre o resultado dos mesmos. As votações serão oomi-
naes e as dec . s5es deverão ser tomadas por maioria de votos,
observado o disposto no § 2° do artigo seguinte.

Art. 85. As notas de exames serão: habilitação e 'nsuffi-
ciencia.

§ 1 ° A nota do habilitação nos exames de sufficiencia dá di-
reito á promoção do alumno ao penedo immediato do curso, si o
exame for de um dos periodos que não o ultimo de uma épocsá.
inscripção aos concursos de admissão para a época seguinte, • se-
'ativo ao ultimo periodo do uma época que não for a fin..I do
curso ; o á prova publica de que trata o art. 157 do regulamento,
si relativo ao ultimo periodo di. época, final.

§ 2.° Nos exames de promoção e floiaes, a nota de habilitação
dá direito á, approvação simyes, plena e cora distincçao. Será appro-
vado plenamente o que. tendo obtido unanimidade de votos favora-
vais, obtiver isual resultado em segunda votação, a que immodiata-
mente se procederá; e com distincção, o que for proposto por algum
dos membros da commissão julgadora c, em nova votação, alcançar
todos os votos favoraveis, procedendo-se nos demais casos de julga-
mento conforme o disposto no artigo antecedente.

§ 3.° A insufficiencia obriga a repetição do periodo ou época
conforme a subdivisão do curso, por metade do armo escolar, nos
de canto e de instrumento, e por um armo nos demais cursos, salvo
o disposto no art. 155 do regulamento. A insufficiencia por duas
vezes na mesma época importa em eliminação do curso em que
ella se dor. No caso de prorogação a que se referem os arte. 146 do
regulamento o 72 e 73 deste regimento, a insufficiencia impede ao
alurnno a repetição do penedo ou época e importa em eliminação
do curso.

Art. 86. O alumno para ser approvado em solfejo deverá obter
pelo menos soffrivel em dictado e thearia ; em harmonia, contra-
ponto e fuga, instrumentação o composição soffrivel em todas as
provas.

Art. 87. A nota má em prova escripta elimina para a
prova oral.

Art. 88. O alumno que, embora feita a prova escripta, não
terminar o exame na mesma época, terá de repetir a dita prova.

Art. 89. Os alumno3 habilitados no exame final dos cursos do
solfejo, canto o instrumonto só terão direito á respectiva certidão,
e no exame final dos de harmonia, contraponto e fuga, instrumen-
tação e composição ao diploma de curso, segundo o modelo do n. 1
annexo ao regulamento. OS alumnos que tiverem dado a prova
publica a que se refere o art. 157 do regulamento, terão direito ao
diploma do curso conforme o modelo do n. 2.

Art. 90. O resultado do julgamento será escripto o assignado
pelos membros da COMMiS3ÃO julgadora no mappa para es:e fim
destinado e transcripto no livro competente.
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Das provas publicas

Art. 91. Os alumes que tiverem concluido com proveito 03
cursos de canto e do instrumento serão submottidos, do accôrdo
com o art. 157 do regulamento, a uma prova publica, na qual
nora observado o seguinte programma

;	 Canto

A. Execução de uma peça em italiano ou francez, escolhida polo
director, com audiencia do respectivo professei;

13. Execução, de cór, de urna peça em francoz ou italiano
C. Execução, de cor, do uma peça ou poças, em portugttez, á

escolha do alumno.

Piano

A. Execução do urna peça á escolha do director, com audien-
eia do respectivo professor

B. Execução, de cr, de um preludio e fuga do I( Clavecin 1.)en
tempere s de J. S. 13ach, escolhido pela commis:;ão julgadora,
dentre quatro apresentados pelo alumno

C. Execução, de cOr, de um t peça ou peças, á escolha do
alum no .

Orpt7o

A. Execução de urna peça á escolha do diretor, com audien-
ela do respectivo proatssor

13. Execução, de cor. do um preludio e fuga das romposições
do orgão do J. S. Istch, escolhido pela commissão julgadora, dentre
quatro apresentados pelo alumno

C. Execasão, do cor, de urna poça ou peças, á escolha do
alume°.

Vio!itto

A. Execução do urna peça á escolha do director, com audien-
eia do resp •ctivo professor ;	 •

13. Execução, de cor, do 111111, poça ou yrças, á escolha do
alume°

C. Execução, do cór, de um dos Divertimentos » de Cam-
pagnoii, escolhido pela commissão julgadora, dentre quatro apre-
sentados pelo alumno.

Violeta

A. Execução de urna peça á escolha do director, com audiencia
olo respectivo professor

13. Execução, de cár, do unia peça ou poças, á escolha do
alumno

C. Execução de um dos st Caprichos » op. 22, de Campagnoli,
escolhido pela commissão julga lora, dentre quatro apresentados
pelo alumno.

l'ioloneello

A—Execução do.uma peça á escolha do director, com amdiensia
do respectivo professor ;

13—Execução, do cór, de uma peça ou peças, á escolha do alumno;
. C—Execução, de cOr, de um trecho de uma das seis Sonatas
Cu Sui(es do J. S. Bach .ou dos XXI estudos de J. L. Dupport,
escolhido pela commis:ão julgadora, dentro quatro de ambos os
autores, apresentados pelo alumno.

Outros instrumentos

A—Execução de uma poça escolhida polo director ; com au-
diencia dos respectivos professores ;

13—Execução, de cor, do uma peça ou peças, á escolha do
alumno.

. Art. O?. O alomno que, sem motivo justificado, deixar do
comparecer á prova publica, perderá o direito de fazei-a em
qualquer outra época. O que justificar poderá, a juizo do director,
prestal-a no anno seguinte, não lhe sendo mais permittido fazei-a,
si faltar ainda pela segunda vez.

Art. 93. Ao alumno que prestar a prova publica fóra do
anno em que houver terminado o curso, não será concedido premio
o ~tente o respectivo diploma. Todavia, si esse aiumno,
execução das poças do programma, revelar qualidades artistica.s
apreciavois, poderá a commissão julgadora mandar incluir na
acta da sessã.o declarações em abono do mesmo o que solão apos-
tilladaa no respectivo diploma.

Art. 91. Os premios concedidos aos alumnos são : primeiro,
segundo o terceiro, não se permittindo addicionar-lhes nenhum
nutro qualificativo.

Art. 95. A distribuição de premios, nas provas publicas de
canto, se fará do accórdo com a natureza das vozes.

Art. 93. O terceiro premio, menção honrosa, será conferido
som limitação, ao craerio da commissão julg tdora.

Art. 97. Terminadas as provas publicas de um curso, a Com-
missão julgadora reunir-se-á em sessão secreta, presidida pelo
director e com a assistencia do secretario, para resolver sobre a
concessão do promios aos alumnos, na forma do art. 163 do
regulamento. Finda a sessão, o secretario lavrará o respectivo
termo para ser assignado por todos os membros.

Paragrapho unico. Além (lesse termo, a commissão assignarã
um mappa, com a declaração das peças executadas pelos re-
feridos alumnos.

Art. 98. O programma das provas pablieas será affixado na
portaria. do instituto, na ssgunda quinzena do novembro, após a
terminação dos exames fina,es do sufficioncia, re tlizando-se essas
provas 30 dias depois da a(Txação do referido programma.

Art. 99. O instituto acceitará quaesquer promios olferecidos
por particulares e conforil-os-á aos alamos laureados nos cursos
do atino a que forem destinados taes oremios, pela importancia
ordem destes e dos premi( s do instituto.

Art. 100. A sessão sole.mne da distribuição dos premio( for•se-á
em dia designado pelo Ministro, mediante proposta do director.

Das subvenções annuaes

Art. 101. A inscripção para as subvenções annua,es será feita •
ao mesmo tempo que a das matriculas, pre ,edendo publicação de;
edital, em quo se farão conhecer as subvenções disponiveis que to-
nham do ser conferidas. depois de findo o anuo escolar.

Art. 102. As sUbvenções annuaes destinam-se aos cursos do
violeta, violoneello, contra-baixo, oboé, fagote, clarinete, trompa,
clarim e trombone e a dias só poderão concorrer os alumnos do ul-
timo perimi() de uma época.

Art. 103. O candidato á subvenção deverá juntar ao requeri-
mento certificado le hab nação no periodo anterior da Opoca.

Art. 101, O ainiano inscripto que não for • ulizado habilitado no
exame do ultimo poriodo de um na é)oca, não potera concorrer a
subvenção.

Art. 1(5. Os concursos para as subvençties realizar-se-ão
seguida aos exames de promoção e finaes.

Art. 100. A commissão julgadora constará de quatro professo-
res, sob a presidencia do director. Faltando á ultima hora um om
mais membros, o dire itor nomeará substituto.

Art. 107. O concorrente será submettido ao ssuinto pro-
gram :

1°, execução de um trecho ou peça determinado polo directsr.
com aulioncia do respectivo professor, 10 diss antes da realização
do concurso ;

2°, leitura, á primeira vista, de um trecho e transporte do
mesmo em um tom dado;

at, execução do uma me!odio, iro, estudo ou exercicio, á. es-
colha do concorrente.

Art. 103. O julgamento será, feito pela forma indicada no
art. 114 do regulamento, por votação nominal, sendo as decisões
tornadas por maioria de votos.

Doe Inspectores

Art. 109. Comeste aos inspectores o inspoctora g, alai do que
se acha determinado no regulamento:

1°, exigir dos alumnos a observancia rigorosa da disciplina;
2°, verificar diariamente, antes da abertura das aulas e depois

do findos os trabalhos de cada classe, si tudo está em ordem, o, no
caso de reconhecer a existencia de qualquer damno nos moveis ou
nos instrumentos, procurar saber qual o delinquente, fazendo irn-
mediatamente a devida eommunicação ao director:

30 , fazer a chamada dos alumnos nas classes de ensino colle-
ctivo, tomando nota dos ausonte, nas respectivas listas;

4°, observar e fazer observar tolas as ordens emanadas do
director.

Ta bib'iotheca

Art. 110. A bibliotheca estará confiada á administraçao do bi-
bliothecario, sob a immodiata inspoeçã do director, devendo con-
servar-se aberta até ás 3 horas da tarde.

Art. 111. A pessoa que desejar consultar uma obra deverá di-
rigir-se ao bibliothecario, dando-lhe por escripto as indicações
necess '.rias.

Art. 112. O ingrasso na bibliotheoa será facultado a todas as
pessoas decentes e ordeiras, para consultas ou leitura de obras,
partituras, etc., exceptuando aouellas do que trata o art. 113.
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Art. 113. As obras raras, impressas ou manuscripaas, e os ao-
tographos, não poderão ser consultados por extranhos, sem licença
especial do director.

Art. 114. Não será permittido retirar obras da bibliothoca
a titulo de empresti no; apen is, em caso urgewe e por convenien-
cla do ensino, poderão ser retirados os livros e as musicas fleuma-
rios para a direcção e esta los das classes.

Art.115. Será permittido tirarem-se cópias do obras musicae.
exceoto daquellas cujos direitos do autor ou do proprieda le o ve-
dem. Dos cópias só po lerão ser incumbidos pessoas de coatiança do
director. Em requerimento dirigid ao director, aquello que dese-
jar a cópta responsobilizar-se-á pelos gastss, que correrão por sua
couta.

DISPOSIÇÕES GERIES

Art. 116. Assistirão aos exercidos praticos os alumnos que
attingirem a carto grão de adoontamento. Os menores de 15 annos
o as alumnas de qualquer ida le poderão ser acompanhados por
seus paios ou por pessoa que os represente.

Paragrapho unico. Salão distribuidos convites oessoaes para
O ingresso.

Art. 117. Os novos alumnos nos cursos de eanne e de 1nstru-
mento serão classificados pelos respectivos professores II0 nal'i0d0
correspondente ao seu grão de adeantomento.

Art. 118. O orosesso dos anneursos especiae: aos diploma. de
professor obedecerá ao disto osto no poragramho tranco, ,ox fine,
do art. 170 do regulamento quanto aos concursos para oeusionistaa.

Art 119. No impedimento ou fala do amanuense, servirá o
inspector de alionnos que for designado polo diractor.

Art. 120. Não poderá. sob pretexto algum ou responsabilidade
de pessoa alguma, ser retirado do instituto qualqueo movei, uten-
silio, instrumento, musica, etc.

Art. 121. O comparecimento dos diverss funccionorios
admin l stra.oão ao serviço ^octurno oerá regalada pe:o director,
que, ;atendendo ao maior ou menor expediente, podará, exigir a
prcoenea, do todos diariamente ou permittir que se revezem por
turmas no serviço.

Neste ulteno caso. o empregado que faltas nos dias designados
pelo oirector, perderá meta m da respectiva gratificaaão

Art. 122. As fornos comprohendidas entre o -ncerramento dos
trabalho: o a soa abertura poderão ser gozadas pelo pessoal admi-
nis' votivo e docente onda lhes aprouver, saiu prejuizo do serviço e
dos vencimentos. prece lendo autorização do Ministro.

Art. 123 O acomp tnhador, o conservador e o afinador de
pianos, em ra •ião das funcções inherentes aos respectivos cargos,
a:signarão o ponto á hora designada p lo direct ir.

Art. 121. Oa serventes usarão uniforme, fornecido pelo esta-
belecimento.

DISPOSI(.:At TRANSITORIA

Art. 125. As reduccõea cio nomero de alurnnos em algumas
c1aa 4eno, conforme este regimento. Sornor-se-ao elTectivas á pro-
porção que se forem vesificando vagas nas mesmas c.asees.

8.EGUNDA PARTE - CURSO PREPARATORIO

Da organização do curso

Art. 120. A inst l totição do curso preparatorio é destinada a
fornecer aos abominas que se quizerein matricular no curso te-
clinico. e que não tiverem o preparo conveniente, os conheci-
mentos indispensavcis á sua cultura mental, de modo que lhes fa-
cilite a iniciação artietica na vida pratica,

Art. 127. Entende-se por preparo conveniente o conhecimento
roedor que o alumno prove ter das matarias que coffitituem este
Curso.

Art. 128. A prova desse preparo o alumno fornecerá apresen-
tando attes • a,los de habilitação passados por qualquer estabeleci-
mento oficial ou equiparado, ou sujeitando-so a exame, neste insti-
tuto, das materias do curso prepo.ratorio, de accordo com as dispo-
sições deste regimento.

Art. 120. Si o alumno não se mostrar habilitado em todas as
matarias poderá, ou com pletar os seus conhecimentos, matricu-
lando-se no curso para estudar as materias que lhe faltarem, ou
apresentar, dentro do dois annos a, contar da data da sua matri-
cula no curso technico. os attestados de que trata o artigo antece-
dente, provando, porém, desde logo, achar-se m ttricula,do
qualquer estabelecimento otficial ou a alie equiparado.

• Art. 130. O curso preoaratorio será de caracter essencial-
mente pratico, comorehendendo as seguintes matarias: port iguez,
ftabano, elementos do geographia (noções do geogra,phia. geral o
particularmente do Brazil), elementos de historia (nocõee do Ida-
tora geral o particularmente do Brazil) e arithinetica até pra-
•ooreõe9, inclusive.

Ara. 131. O estudo destas material sere feito em dois asnos
e distribuído do seguinte modo:

1° anuo - Portuguez, fra.ncez, arithmetica e elementos de
geog ra ph ia ;

2° anuo - Portuguez, francez, italiano e elementos de bis..
toria.

Do ensino

Art. 132. O ensino do curso preparatorio terá por normá
evitar toda e qualquer sobreoarga para os allimnos, e dar-lhes a
nocessaria folga para os estudos do curso toado°.

Art. 133. As liçies serão hos Nad ts exclua; virronnte nos pr ncessos -
intuitivoa, isentas de regrs abstractas e feitas de modo que faci-
lite ao altimno. pelo, applica.ção e ropetição de exercicios proticos,
a maior &omina possivel do conhecimentos.

Art. 134. A feição coraeteri.tico do ens l no deve ser a oxom-
plifi e o exercido constonto, fazendo-se as o ocessarias cor-
recçõ is no quadro oreto, de modo que todos os aluamos se possam
guitr por dias e faze: a competente applicação.

Art. 135. O estudo das div -rs t (lisaiplin is é o'origatorio para
todos os cur4os teetnecos, exce pto solfejo o teci trio. Essa obriga-
toriedade, porém, não é este siva, á i a Op ooa dos cursos de
ia trumento que se achareti sublivididos eu tres épocas.

Ar- 130. Os alumno.s não p olerão fre iuentor as aula: do
2° anuo do curso proporo.torio. sem que se mostrem hsbilitados,
na conformidade do art. l23 deste regimento.

Ara. 137. O ensino de- todas as mo •.erias do curso será distri-
bonito por seis professores, no iina.doe pelo M i nistro, tob proposta
do dir ctor, soado um soara canto um t das meterias constantes do
art. 130 deste reoimento.

A •t.. 1;18. Os proeramm is do ensi no serio organizados pelos
ressactivos professores e só terão execooão depois de approvados
pelo corpo docente.

Art. 13). Nes:es progrommts attonler-se-á ao segainte:
1.° No estudo do orammatica portugleza,. deverá o professor

limitar-se to que é estr i ctamonte in lispens orei á boa comprahen-
sio da, limou, e sua redaoçã &migando o ida nu) a exercidos
gra, toados de relacção do puis tm nto e proouoan I o familiarizal-cs
com os mais veraaculos pi'03.1101'03 e poetas brazileiros e portu-
gnozes.

2 O ensino das Eives frInceza, o italiana terá feição em' -
nenteme de pratica. Adopt ir-se-á, para esse 1M, o rnethodo que
nedhor conduza o abona o a faltar ou to do menos a entende: as
reforidas feitos, por o na quarta ao estado da lucila, as
reducç3es neeossoázta de modo que possa ser dado todo o pro-
gramma em um uno.

3 .° O mono de aritheinejco, de acsoirdo com as normas esta-
baloc l das neste regimento, será isento de abstracçõos, não Qdrnit-
tindo, porta ito, regras a priori, nem demonstrações que não sejam
de ordem pratica.

As regras serão deduzidas pelos proprios alumnos, ihpol que
souberem fmer o ellealo, sendo este oreviamente ensinado. expli-
cado e repetido pelo: atumnos cmn ciame. O , exerciclos eseriptos

nã dever5,o conter rnateria nova, sendo sempre o tramsumpto das
liçõea dadas em classe.

Em relação ao sysLema, metrico actual o professor industriará
os alumnos no conhecimento das área: o dos v dnmes, explican-
do-lhes os rudim ntos de geometria ',neer necessarioS, fazendo
depois a applicação das medidas convenientes.

4.° O ensino do geograohia deverá cingir-se.ao estudo succinto
dos pontos mais importantes e indispensaveis, evitando o professor
minulias desaecessaria,s.

5. 0 O estado da historia deve se_ u rna exposição sommaria e
breve da vida dos povos, do modo por que ca la um deites, isola-
damente. por suas manifestaçõoe na arte e na sciencia, na politica
o na religião, contribuiu para a historia e progresso da humani-
dade.

Art 140. O numero de alumnos para cada aula não poderá
exceder ae 35.

Art. 141. .5 : o numero de Lituanos matriculados em cada
materia for superior ao estabelecido no artigo anterior, para cada
aula, formar-se-á turma sunplernentar na citas° em que houver
excesso, a qual ficará a cargo do res pectivo professor, que terá, por
esse accrescimo det serviço uma gratificação igual á. metade doe
seus vencimentos.

Art. 142. Na falta ou recusa do professor respectivo, o
Ministro 'Romeiro', Sob proposta do director, um professor
extranho ao curso, com a gratificação igual a dois terços dos venci-

, mentos do professor efectivo.
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Dos exames

Art. 143. Haverá duas épocas de exames para o curso prelo:
ratorio: unia (mi seguida ao encerramento das aitIa3 e mitra antds
da respectiva abertura.

Art. 144. Para Os exames da segunda época de que trata o
artigo antecedento, constituir-se-ão tres mesas, sendo Uma para
os exames finaes do curso o as outras duas para os exames de
admissão aos 1° o 2° a.nnos.

Art. 145. As mesas examinadoras serão organizadas na con-
formidade do art. 149 do regulamento.

Art. 146. Os exames serão prestados por cadeiras e as provas
feitas de accUrdo cm os programmas o metholos adoptados no
ensino o pontos organizados na oceasião pela respectiva commissão.

Art. 147. Os exames constarão de duas provas—escripta e
oral—para cada materia, o o julgamento obedecerá ao disposto no
art. 85 e seu § 20 deste regimento, havendo, porém, na approvação
simple( os grãos de um a cinco; e na plena, os de seis a nove, que
servirão para indicar, em escala ascendente, o merecimento das
provas. A' approvação com distincção correspondera o gráo 10.

Art. 148. Noahum alumno fará exame final do qualquer d s
cursos mencionados no art. 3° do rogulamento, excepto Solfialo e
teclado, sem ter sido approvado nas materias do 2 0 ando do cui•so
preparatorio.

Do director

Art. 149. Ao director compete, além das attribuições men-
cionadas em diversos artigos do regulamento o deste regi-
mento:	 •

•° A direcção ceonomie3, do curso prepa.ratorio ;
?.° Designar os funccionarios do instituto neoessarios para a

regularidade do expediente e da inspecção ;
3•0 Arrecadar as importancias das subvenoões o donativos para

a manutenção do curso.

• DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 150. O director é competente para resolver qualquer
duvida attinente ao tu/accionamento, om boa Ordeiro do dará°
preparatorio, podendo, entretanto, o professor, si não coneordhs
com a deliberação tomada, reeorrar ao Ministro, que decidirá eiti
Ultima instancia..

Art. 151. Os vencimentos e gratificações ao pessoal utilizado
no curso preparatorio regular-se-ão pela tabella que opportittiat
mente for approvada pelo Ministro.

Paragrapho unico. Nenhum professor terá vencimentos sio-o-
riores aos dos professors do curso technico ; assim como, nenhUtti
empregado administrativo perceberá gratificação excedente á
terça parte de seus vencimentos.

Art. 152. O corpo docente do curso preparatorio, nas suas
deliberações, nada tem em comiat..(?1 com as do curso tochnico, e
nas suas reuniões não tomarão parte os membros honorarios dó
instituto.

Art. 153. Ao director é faculta lo convidar pessoas extranha.S
ao magisterio do instituto para fazerem parte das mesas exami-
nadoras.

Art. 154. Todos os alumnos do curso preparatorio ficam
sujeitos é. mesma disciplina cammum aos do curso technico, tendo
os mesmos devores o direitos que lhes forem applicaveis.

Art. 155. Com o relatorio a que se refere o art. 49, n. 20, do
regulamento, Õ director apresentará ao Governo o balanço geral
do anno oscilar anterior.

Art. 156. Vigorarão para o curso preparatorio annexo ap
instituto todas as disposições do regulamento o regimento interno
que lhe forem applicaveis.	 •

DISPOSIÇÕES TRANSITORTAS

Art. 157. Os alumnos que frequentarem o instituto ao tempo
da obrigato 'iodado do curso prepa.ratorio, ficam isentos do mesmo,
salvo si requererem matricula em novo curso.

Rio de Janeiro, 26 do fevereiro de 1908.— Augusto TavarPs
de Lyra.

—Por vrtaria, de ?A do corrente mez, foi
nomeado o escripturario archiv.ista, do Insti-
tuto Nacional de Surdos Mudos, João Coelho
de Souza e Oliveira, para o logar de 1°e'eri-
pturario do mesmo instituto.

Expediente do dia 25 de março de 1908
DIRECTORIA DA CONTA MUDA DE

Solicitaram-se ao Ministerio da Fazenda
os seguinte3 pagamentos no Thesouro Na-
cional:
• De 65:254$, fornecimentos e trabalhos re-
alizados com a construcção do Instituto de
Electro Technica ;

Do 9:46q$737, fornecimentos e trabalhos
realizados no &lindo destinado á Escola Na-
Cional do Bofas Artes ;

Dó 500$, gratificação que compete ao ba-
charel ilenriquo Vaz Pinto Cocho, por ter
gutstituido, em fevereiro ultimo, o juiz
federal da I' Vara deste District° ;

Do 10:854508, fornecimentos feitos á
Inspectoria do Serviço de Isolamento o Deo
¡afecção em fevereiro ultimo

De 9:073$780. 113,11N -5.0 de entulho e forne-
cimentos feitos para as obras (1 .) Instituto do
Electro Technica ;

Do 33:507$165, fornecimentos feitas para
as obras do edificio destinado á Escola Na-
cional do Bofas Artes.

Expediente de 26 de março de 1908
DIRECTORIA DA JUSTIÇA

Foi prorogada, por um anno, para trata
-mento de sande, a licenç concedida em 24

de dezembro do anno passado ao serven-
tuario vitalicio eia officio de escrivão da
5° preteria, Alberto Toledo Bandeira de
Mello, sendo nomeado para substittril-o in-
interinamente Guilherme de &atm Par-
bosa.

Requerimentos desrachados

Renato Dumans, cirurgião dentista.—
Remetteu-se o requerimento ao chefe de
policia, afim de tomar na consideração que
merecer.

José Carlos da Fonseca.— Indeferido; o
prazo para pagamento do sello é impro-
rogavel.

DIRECTORIA GERAL DE SAUDE PUBLICA

Expediente de 24 de março de 1908
Accusou-se o recebimento:
Ao consui gora! do Brazil em Liverpool,

do seu oficio n. 9, de 24 do fevereiro ul-
timo;

Ao enviado extraordinario o ministro
plenipatouciario do Bra.zil na Belgica, idem
do 24 do mesmo mez.

—Remetteram-so:
Ao sub-secrotario da Faculdade do Medi-

cina do Rio de Janeiro, os diplomas, devida-
mente registrados, do medico Dr. Carlos
Accioly do Sá o do pharmaceutico Gastão
Pereira Marques ;

Ao director da Estrada de Ferro Central
do Brazil, o laudo do exame do validez a
que foi subm2ttido José Pereira Terra.

Dia 26
Accitsou-se ao director da Estrada de

Ferro Central do Brazil, o recebimento do
seu offic o n. 1.131, ite 24 do corrente.

—Solicitaram-se providencias:
Ao inspector da Alfandega desta Capital,

afim do terem de.pactio, livro de direitos,
as gaiolas com pombos, destinadas ao Insti-
tuto Oswaldo Cruz, e desembarcadas do
vapor nacional PhatO(eopotis, em 23 do
corrente

Ao director do Instituto Vaccinico Muni-
cipal, no sentido de serem reinottidos a esta
directoria 10.000 tubos de lymplia vacci-
nica, sendo 5,00a duplos.

POLICIA DO DISTRICT° FEDERAL

Por actos de 27 do corrente:
Foi nomeado Fausto Pedreira Machado

para exercer intorinameate o carga de co n-
missario do 1° district), durante o impedi-
mento do effectivo Romulo Cumplido, que
se acha licenciado, para tratamento do
sande;

Foram removidos . OS COmmissarios Aris.
tidos Vieira do Rezende, do 10° districto
policial para o 8° e, deste para aquelle, João
de Souza Bandeira de Mofo.

Ministerio da Fazenda
Directoria do Expediente do Thesouro

Federa/
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO .

Dia 26 de março de 1908

Sr. Ministro dt Industria, Viação O Obras
Publicas:

N. 73—Commanico a V. Ex. que em 9 do
corrente foi lavrada, em notas do ta,bellião
Evaristo Vali° de Barros, a escriptura da
compra, pela Fazenda Federal a Joaquim
Pereira Taveira e sua mulher, do terreno a
rua Dr. Dias da Cruz, a que se refere o
aviso desse ministerio a. fl3, do 26 do
fevereiro proximo findo, com todas as suas
bemfeitorias o accessorios.

Approveito o ensejo para reiterar a V. Ex.
os meus protestos d.) alta estima e mui
disti neta cnsideração.

Sr. Prefeito do Districto Fe lera':
N. 11— Communico a V. Er.. para OB

fins convenioatos, que, por escriptura la-
vrada em O (lo corrente, em notas do ta-
bollião Evaristo VIU de Boroas, á iosotisicão
do Ministerio da [whist:ia, Viaçio ti Obras
Publicas, foi comprado pela FazondaFoderat
á Joaquim Tav.dra e sua mulher o torceria
situado á, rua Dr. Dias da Cruz, estação der
Meyer. com fundos para a F..strmia de Ferro •
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Central do Brasil, entre terrenos de Carlos
Pimenta e a rua Duque Estrada Meyer, com
todas assuas bentfeitoilas e accessorios.

Aproveito o ensejo para reiterar á V. Ex.
os protestos do minha elevada estima e
'mui distincta consideração.

Dia 27
Sr. Ministro da Justiça e Negados Inte-

riores:
N. 40—Em resposta ao avisa deste Minis-

terio n. 759, de 14 do fevereiro ultimo,com-
rnunico a V. Ex. h roer dado as necessarias
providencias no sentido do ser concedido á
Delooacia Fiscal do Thesouro Federal em
Pernambuco o credito de 30:?.a o não o de
304$ mencionado no citado aviso, para ser
applicado ao paoamento do :oOlo que com-
pete ao soldado reformado da Força Policial
do District° Federal Thamé O'ympio Caval-
cante, que obteve licença para roaidir na-
quelle Estado, visto se ter verificado impor-
tar naquela quantia o vencimento do mes-
mo soldado, no perlado de 1 do fevereiro a
30 de junho do corrente anuo.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex.
os protestos do minha alta estima e mui
distincta consideração.

'N. 41 — Em resposta ao aviso n. 237, de
17 do janeiro uni no, em que V. Ex: solicita
que, por conta do n 34 do art. 29 da lei
n. 1.841, de 31 de dezembro do anno pas-
sado, seja concedido á Delegacia Fiscal do
Thesouro Federal em Minas Geraes o credito
de 1:200$. para pagamento ao coronel Do-
mingos José Pinto, inventariante do espolio
do ex-collector federa/ em Tres Corações do
Rio Verde, naquele Estado, Joaquim Bea
nardos Pinto, de congruas por este pagas
de 1905 a 1906 ao padre Luiz Donato Ri-
vieccie, independentemente de credito,tenho
a honra de commanicar a V. Ex. que para
se poder providenciar a respeito, torna-se
necesssrio fique provado com documentos
ser Domingos José Pinto testamenteiro e
invedtariante daouelle ex-collector a ter
este pago ao p idre Luiz Donaso Rivieccie
as eongruas relativas aos exercicios do 1905
e 19.A.

Reitero a V. Ex. os protestos de alta es-
tima e mui distincta consideração.

—Sr. Ministro da, Marinha:
N. 39—Por tratar do assumpto que diz

respeito ao ministerio a c irgo do V. Ex.,
tenho a honra do enviar-lhe incluso tele-
gramma transinittido ao Thesouro Foileral
pelo capitão do porto do Rio Grande do Sul.

Reitero a V. Ex. os meus protestos de
alta estima o mui distineta c.,nsideração.

—Sr. general Marques Porto, comunas-
dante do I° districto militar:

N. 30—Em resposta ao vosso telegramma
de 1 de janeiro do corrente atino em que
transmittistes o despacho que vos dirigiu o
Sr. prefeito do Alto Punis, commtmicando
haver nomeado Julio de Abreu, para exercer
Interinamente o lagar de escrivão do I° posto
fiscal daquele Departamento, em substi-
tuição deLeocadio Libanio Ferroira,comma-
saieo-vos que,por despacho. de 18 do corrente,
resolvi approvar essa nomeaçã,o ; pedindo-vos
digneis de dar conhecimento aqnella prefei-
tura que os actos da natureza do de que se
trata devem ser submettidos á confirmação
desse ministerio, nos termos do disposto no
art. 70 do decreto n. 5.602, de 3) do abril
do 1901.

por acto da mesma data, autorizar o despa-
cho, livre do direitos, de seis volumes com
mecanismos, vindos dos Estados Unidos da.
America do No . te, no vapor nacional Acre,
cons gnalos á ordem e destinados á commis-
são enearrega4 s da construcçao da vila
militar em aapopomba.

—Sr. director da Recebedoria do Rio de
Janeiro :

N. 35—Em cumprimento do desoaaho do
Sr. Ministro, do 2 do corrente moi, proferi-
do sobre o aviso do Nlinaterro da Industria,
Viação o Obras Publicas, n. 638, do 20 do
fevereiro oroximo p issado, communico-vos,
para as fins coroem ent is, que por escriptu-
ra lavrada em 9 sambem do corrente, em
not .is do tabeliã.° Evaristo Vale de Barros.
foi c 'mora lo pela Fazenda Federal a Joa-
quim Poreira. Taveira e sua mulher G ter-
reno, sito á rua Dias da Cruz, estação do
Me ver, com fundos para a Estrada de Ferro
Central do Brazil, catre os terrenos de
Carlos Pimenta e a rua Duque Estrada
aleyor, com todas as suas beinfeitorias e
accessorios.

—Sr. inspector da Alfandega de Porto
Alegre (a

N. 01-1)eslaro-vos, para os devidos ef-
feitoo que o Sr. Ministro, tendo presente o
requeriments encaminhado com o vosso of-
ficio n. 98, de 28 de dezembro do armo pas-
sado, em que essa imputaria, pedia autori-
zação para admatir mais 30 serventes,
resolseu, por acto de 24 cio corrente, que
vos dirijaes á Deleoacia Fiscal nesse Estado,
de conformidade com o disposto no art. 25

418°98d.ecreto 
u. 2.807, de 31 de janeiro de

Dia 27
Sr. insoecter da Alfandega do Rio do Ja-

neiro
N. 282—C,ominialie0-V03, para os devidos

fins, que o Sr. Ministro, attendendo ao que
solicitou a Prefeitura do District° Federal,
em officio n. 34, de 21 do corrente, resolveu,
por acto da mesma data, autorizar o despa-
cho, livre de todos e quaesquer direitos, de
510 barricas de cimento sEscelsioro, pesando
140 kilo3 liquido, embarcadas no vapor
Tabinryen, consignados a Ilem Stltz Ss
e destinadas ao proprio nacional «Palacio
Guanabara,.

N. 283—Communico-ves, para os fins con-
venientes, que o Sr. Ministro, attendendo ao
que solicitou o secretario do Interior do
Estado de Minas Geraea, cru telegramma de
20 do corrente, resolveu, por acto d m sma
dlta, autorizar o despacho, nessa alfandega,
livre de direitos, nos termos da. vigente lei
orçamentaria da receita, de volumes con-
tendo estampilhas vindos polo vapor Te-
nnysen ; X) ditos eontendo machinao agrí-
colas. vindas pelo vapor Erlangen; 30 caixas
evaporadores, vindas pelo Pontiac e 2( ditas
contendo livras, vindas pelo mesmo vapor.

N. 281— Communiso-vos, para os devidos
fins, que o Sr. Ministro, attembindo ao que
solicitou Affonso Cor [eirado Negreiros Lo-
bato, ia petição encaminhada com a officio
da Delegacia Fiscal no Estado dealinas Garoas,
n. 35, de 5 do corrente, resolveu, por acto
de 21 deste mesmo mez, autorizar o despa-
cho,, Livre de direitos, nos termos do art. 2,
alinea VII, n. I, da vigente lei orçamentaria
da receita, do material constante da inclusa
relação, importado polo reauerente com
destino á sua fabrica. de lacticmios; excluin-
do-se, porém, OS artigos indicados com a
palavra «não», a tinta vermelha.

— Sr. inspector da aaixa, do Amortização:
N. 89—lie 'Iam-vos, para os devi Los elTei-

tos, que o Sr. Ministro, ;atendendo ao quo
solicitou o inspector da Alaunlega. de Per-
--

(") Reproduz-se por ter sabido no (Diario
Official» de bontem com incorreções.,

namblico, em telogramma de 23 do corrente,
resolveu, por despacho de 24, prorogar por
15 dias o prazo more ido ao 40 escripturario
da mesma allandega Carlos d t Oliveira, para
assumir o exeracio do ide.ntico togar nessa
caixa, para o qual foi no.nea.do por decreto
do 9 de janeiro ultimo.

N. 90—Transmitto-vos, para os fins cama
nientes, os inclusos tal5e; das c odeias sub-
stitutivas das apolic is da divida publica,
extraviadas, ns. 197.473 a 197.478, a que
vos referistes em officlos as. 313 e 5, de 17
de outubro do armo proximo passado, e 11
de janeiro ultimo.

— Sr. pr -sidoste do Tribunal de Contas
N. 121—Do accordo com o de-pano do

Sr. Ministro, de 24 do corrente, rem:Ato-vos,
para os fins conven entes, o incluo) pr )(asso,
a que se refere o officio da Delegacia. Fiscal
em Min is Geraee, is 1, de 16 do mesmo mez,
rolai vo á substituiçrio de parte da fiança pre-
stada. pelo thesoureiro da Caixa de Conver-
são Dr. João Gomes Rebello horta.

N. 122-14e laccOrdo COM o eespacho do
Sr. Mirava°, de 24 do c..n .r iate, remetto-vos,
para os fins convenientes, o inclaso pro•
cesso transmittido com o officio da Delegacia
Fiscal em S. Paulo, n. 154, de 28 de feve-
reiro ultimo, relativo á fiança, na impor-
tancia de 100$, em moeda corrente, pre-
stado por Alfredo Augusto da Rocha. para
garantia da sua, responsabilidade e da de
seus propostos no lotar dee collector das
rendas federaes em Belém do Desativado,
naquela Estado, e em reforço da que cau-
e.onou anteriormente, no valor de 1:01;0a:100.

N. 122 A—Remetto-vos, para os devidos
fins, de accôrdo com o despacho do Sr. Mi-
nistro, de 21 do corrente, o incluso processa
encaminhado com o officio da Delegacia
Fiscal no Estado do Piauhy, n. 19, de 29 de
janeiro ultimo, relativo á fiança de 200$,
prestada por Francisco Damas:cerro Ferreira,
em garantia da sua resp 'imobilidade e da
de seus propostos no lossar de encarregado
da arrecadação das rendas federaes em
S. João do Piauhy, no referido Estado, e
constituiria por uma caderneta da Caixa
Economica, com o deposito de igual quantia.

N. 123 — Rernetto-vos, para os devidos
fins, de acaórdo com o desptcho do Sr. Mi-
nistro, de 21 do corrente, o incluso processo
encaminhado com o (alicio da Delega,cia Fis-
cal no Estado do Piatthy, n. 93, de 29 de
janeiro ultimo, relativo afiança de 200$, 'pre-
stada por Severia.no Gonçalves de Medeiros,
em garantia de sua responsabilidade c da do
sons propostos, no logar de encIrregado da
arrecadação das rendas toderaes no muni-
cip io de. Peripery. no refer i do Eaaado, e
eanstituida par uma eadernet l, da Caixa
Economica,corn o deposita de igual quantia.

N. 124 — Remetto-voe., para 03 devidos
fins, de accôrdo com o despacho do Sr. Mi-
nistro, de 21 do corrente, o incluso Processo
encaminhado com o officio da Delegacia Fis-
cal no Estado do Pianho, n. 20. de 29 de ja-
neiro findo, relativo á fiança de 100a, presta Ia
por Ernesto Carvalho, em garantia da sua
responsabilidade e da de sons propostos no
Jogar de escr vão do encarregado da arreca-
dação das rendas foileraee em S. João do
Piauhy, na referido Estaao, e constituida
por uma caderneta da Caixa Economica,
com o deposita do ignsl quantia.

N. 125—Remetto-vos, para os devidos fins,
de acetinai com o despacho do Sr. Ministro,
de 21 do corrente, o i ncluso processo enca-
minhado com o officio da Delezacia Fiscal
em S. Paulo, n. 128, de 20 de fevereiro ul-
timo, rei divo a fiança de 5:9003, oTerecida
por Orozirnbo Mala e sua mulher D. Maria
ala,ia, ema um immovel do sita propriedade,
avaliado na quantia do 8:0 Xao como reforço
á de 12:50aa, anteriormente prestada., e que
fôra elevada a 18:400$, pelo escrivão da Coa
lectoria Federal em Camp i nas, naquolle Es-

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR

Additamento ao do dia 2t; de março de 1908
Sr. inspector da .Alfasulega do Rio de Ja-

neiro:
N. 281—Communico-vos, para os devidos

efTeitos, que o Sr. Ministro, attelVendo
▪ que solicitou o alinisterio da Guerra em

aviso n, 186, do 23 do corrente, res .Iveu,
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todo, Anton i o Sarmento e sua mulher Dona
Alexandrina Sarmento, para garantir sua
responsabilidade e a de seus propostos no
alludido cargo.

N. 126-Remetto-vos, para os devidos fins,
do accôrdo com o despacho do Sr. Ministro,
de 21 do corrente, o incluso processo enca-
minhado com o officio da Delesacia, Fiscal
no Estado do Plasihy, n. 21, de 29 de janeiro
findo, relativo á fiança do 200$, prestada
por Eustaquio Forreira Gomes, em garantia
de sua responsabilidaile o da de seus propos-
tos no logar de encarregado da arrecadação
das rendas foderaes cm Simplicio Meu les,
no referido Estado, e constituida por uma
caderneta da Caixa Economica com o depo-
sito de igual quantia.

N. 127 - Itondetto--os, p ira os devidos
fins, de accôrdo com o despacho do Sr. Mi-
nistro, do 21 do corrente, o incluso processo
encaminhado com o officio da Delegacia Fis-
cal no Estado do Piauhy. n. 22, de 29 do
janeiro findo, relativo á fiança de 100$ pre-
stada pelo escrivão do encarrega !o da arre-
cadação das rendas federaes no municipio do
Belém, no referido Estado, Raymundo Bar-
bosa de Almeida, em garantia de sua re-
sponsabilidade o da do seus propostos o con-
stituida por urna caderneta da Caixa Eco-
nomica com o deposito de igual quantia.

N. 128-Remetto-vos, para 03 fins conve-
nientes, o incluso prccesso 'adotivo á fiança
de 40:000$ db Leopoldo Feliciano Dias da
Costa, nomeado pagador do Thesouro Fe-
deral, constituida pela quantia do 10:000$
em moeda corrente, de proprie lado do
mesmo, 20:000$, na mesma espacie, de pro-
priedade do Josá Giroud, o l0:000 em apo-
'ices da divida...publica, pertencentes a José
da Silva Simoos; fiança essa prestada em
garantia da responsabilidade do primeiro,
com retroactividade ã. sua interinidade no
referido logar.

- Sr. delegado fiscal em Alaga:ias:
N. 23 - Remetto-vos. para os devidos

fins, o incluso decreto do 19 do corrente,
que nomeia o 1° escripturario da Alfandoga
da cidade do Rio Orando, José Luiz de Oli-
veira Guerra, para exercer, em comrnissão,
o logar do inspector da .Alfondega, desse
Estado.

-Sr. delegado fiscal no Amazonas
N. 77 - Communico-vos, para os fins

convenientes, que o Sr. Ministro, atten-
dendo ao que requisitou o Ministorio da In-
dustrio, Visçtio e Obras Publicas, no aviso
n. 21, de 23 do corrente, resolveu, por acto
do 25, autorizar o despacho, livre de direitos,
na Alfandega desse Estado, nos termos do
decreto n. 6.597, de 8 de agosto do 1907, dos
rnateriaea a obesar nosso porto vindos no
vapor Benediclo, o importados pela Madeira
111-amorj Railicay Company com destino á
Estrada do Ferro Madeira Maanoré de que
é cessionaria,

Confirmo, assim, meu telegramma, do 25
do concilie.

- Sr. dologado fiscal na Bahia:
N. 66- Declaro-vos, para 03 fins conve-

nientes, que o Sr Ministro, por despacho de
7 do corrente mez, proferido em sessão do
Conselho de Fazenda, de accôrdo com o
parecer deste, resolveu negar provimento
ao recurso interposto por Eduardo Fernan-
des & Comp., do acto polo qual o inspector
da All'andega derese Estado, confirmando o
parecei' da comrnissito de Tarifa e dos peri-
tos da Fazenda na commissão arbitrai,
mandou classificar-como folies grande pira
ferreiro, da taxa de 2R00-por medirem
mais de 50 centimeti os até 80, a mercadoria
que os rosorrentes subrnetSeram a despacho
pela nota de importação n. 1.165, de agosto
do anna proxima pass ido, como-filies pe-
quenos do mão, de mais de 50 centimetros,
da taxa do 14000.

N. 67 - Em resp)sta ao officio n. 203, de
26 de novembro do atino prosimo passado,
em que solicitaes permissão para mandar
fornecer á Mesa do Ren las Fe :cries das
S Minas da nirgarida, nesse Estado, uma
balança para pesagem e s-eridcação do sal
álli despachado, declaro-vos, para os devidos
fins, que o Sr. Ministro, por despacho de 24
do corrente mez, resolveu que a desposa
com a acquisição da tuella, in stritmonto deve
correr por conta do respectivo conecto% á
vista do disposto no art. 17 das instrucções
expedidas para execução do decreto n.4.059,
de 25 de junho de 1901.

-Sr. delegado fiscal em Matto Grosso
N. ?,2 - Communico-vos, para os devidos

fins, que o Sr. Ministro, por despacho da 20
do corrente, prorerido sobro vosso officio
n. 4, de 19 de fevereiro proximo poss
resolveu autorizar a entrosa á Santa Casa
de Misericor lia de Cuyabá, do saldo do be-
neficio da loterias que lhe compete relativa-
mente ao anuo de 1907 na imporancia de
5:326•548, cumprindo que a respectiva
dospoza soja escripturada por essa delegacia
em «Movimentos do Fundos» como remessa
feita ao Thesouro.

-Sr. dolegado fiscal no Pará:
N. 62- Para que se possa resolver sobre

o pedido de reforma feito pelo comman-
dante da força &si guardas da Alfandega
do se Estado Aprigio Antera da Silva, na
petição transmittida com o V0330 OfIlei0
n. 125, de 29 do agosto do atino passado,
reitero-vos a recommondação constante da
ordem desta directoria, n. 225, de 17 de ou-
tubro tio mesmo anno, no sentido de ser o
Thesouro informado dos serviços prestados
pelo requerente e m?ncionados na demon-
stração que acompanhou a alltidida ordem.

N. 6:s- Communico-vos, para os fins con-
veniestas, que o Sr. Ministro, attendendo
que requisitou o Ministro da Industrio, Via-
ção e Obras Publicas no aviso n. 106, de 23
do correste, resolveu, por acto de 25, att-
toriz ir o despacho, livro de direitos, dos
matoriaes a eine nas vaporas Lan,rranc,
/crome, Dunstan e CueMer importados com
destino ás obras do porto dessa Capital.

Csofirmo, assim, meu telegramma de 25
do corrente.

N. C4- Declaro-vos, para os devidos ef-
feitos, que o Sr. Ministro, por despacho do
24 do corrente, resolveu approvar a rela-
ção, trausmittida com o vosso officio n. 35,
do 23 de fevereiro ultimo, dos funciona-
rios, commorciantea e industriaes, que teem
de compor as commissões arbicraes da Al-
fandega desse Estado durante o corrente
anno.

-Sr. delegado fiscal na Parahyba:
N. 15-Transmittialo-vos os inclusos pa-

peis referentes á reclamação de varios ne-
gociantes da cidade de Mamangua.pe, nesse
Estado, contra o facto do ter sido impedido
o transito publico do rio do mesmo nome
por um aforador de terrenos do marinhas,
papeis do que trotastes cm officio n. 6, de
14 do fevereiro ultimo, recommendo-vos,
em cumprimento do despacho do Sr. Minis-
tro, de 23 do corrento mez, informeis si
esta questão está, ou não, affecta ao Supre-
mo Tribunal Federal.

-Sr. delegado fiscal no Paraná:
N. 37-Remetto-vos, para os devidos fins,

os inclusos decretos do 19 do corrente que
nomearia, a podido, o 1° escripturario da Al-
fandog,a do Paranaguá Francisco Oliveira
Leito para o logar de 2° escripturario dessa
delegacia, e o 2° esdipturario dessa repar-
tição João Azevedo da Silveira para o logar
do I° escripturario daquella alfandega.

-Sr. delegado fiscal em Pernambuco:
N. 107- Remetto-voa, para os devidos

fins, o incluso decreto de 19 do corrente,
que nomeia Adel Eveueio de Carvalho Costa

p ira ologar de 4° escripturario dessa dele-
gacia.

N. 1(+ 8-Communico-voa, para os fins coa-
vcnieate s , que o Sr. Ministro attendendo ao
pedi do feito pelo inspector da al fandega, desse
Estado, em telegramma do 23 do corrente,
roso'veii, por despacho de 24, prorogar por
15 dias, o prazo marcado ao 4° escripturario
Carlos de Oliveira para assumir o sou exor-
cicio na Caixa de Amortização.

Fica assim confirmado meu telegramma
do 25 do corrente.

- Sr. delegado no Rio Orando do Sul:
N. 94-Romotto-vos, para os devidos fins,

03 inclusos decretos de 19 do corrente que
nomeam: o 2° escripturario da Recebedoria
do Rio do Janeiro Joaquim Liborato Bar-
roso para o togar de insportor, em com-
missão. da Alfandega. do Sant'Anna do Li-
vramento

'
 e o chefe de sução da Al-

fa idega de Santos, Joaquim Nazianzeno
Henriques do Amaral, para o losar de in-
spector, em commSsão, da Alfandega de
Pelotas.

- Sr deleg,ado fiscal em Santa Ca.tharina?
N. 43-Itemetto-vos para os devidos fins,

os inclasos dee :etos de 19 do corrente, que
nomeam João Floriano da Silva para o
legar de 20 Is .ripturario dessa delesacia
e o 2° escripturario da, mesma repartição
Aroldo JJSé de Olivoin'u. pira o legar de
10 e cripturario rir Alfandega de S. Fran-
cisco, nesse Estado.
- Sr. d !lesado fisè it em S. Paulo:
N. 22l-Rometto-vos, para OS devidos fins,

os inclusos decretos de 19 do corrento, que
nomeiam nos a delegae:a: 1° escripturario,
o 2, João Hamilton Filho ; 2 0 escriplurario,
o 3° Raul de Freitas, e 30 eacripturario, o 4°
João Alfredo Guimarães.

N. 222-Para que se possa resolver sobre
o requerimento transmittido ema o vosso
officio n. 153 de 28 de fevereiro ultimo e em
que D. Francisca do Barros Belleg irde,
viuvo do capitão Firmino Gorgos Bone-
gordo, pode reversão do moatepio de seu
filho Leonidas, que completou a maioridade,
recommendo-vos, d accórdo com o despa-
cho do Sr. Ministro, de s3 do corrente, pro-
videncieis para que seja exhibida prosa de
ter o seu referido filho concorrido para o
montepio com uni dia do pensão, de agosto
de 1905 a outubro de 1907.

N. 223-Communico-vos, para os devidos
effeitos, que o Sr. Ministro, em resposta ao
officio n. 8, ,te 2S de janeiro ultima. em que
o inspector da Alfandega de Sautos pelo a
concessão do creditos para occorrs'r a des-
pezas com o posto fiscal de Itapema e me-
lhoramentos de que carecem o edificio da-
quella a,lfandega e a lancha Paula Silva,
resolveu, por despacho de 21 do c wrente,
que os podidos do credites só podem ser
attendidos quando regularmente encami-
nhados pela delegacia fiscal,, nos termos do
art. 25, do decreto n. 2.807, de 31 de jr
neiro de 1898.

Communico-vos, para os devidos fins, que
o Sr. Ministro, tendo presente o recurso,
transmittido com o vosso officno, n. 8(13, de
24 de dezembro do anno proximo passado,
interposto por Donato Vatta, consiguatario
do vapor italiano Cilld de Nova York, da
companhia Navigazione Italo-Americana, do
acto polo qual o inspector da Alfandega do
Santos, nesse Estado, multou o com inan-
dante do referido vapor em direitos dobra-
dos, na importando do 14:776$520, pela
falta de desembarque de 6.11)6 saccas de
farinha de trigo, verificada por °ocasião da
conferencia do respectivo manifesto, resol-
veu, por despacho de 7 do corrente mez,
proforido em sessão do Conselho de Fazendst
de accôrdo com o parecer deste, nã,o tomar
conhecimento do alludido recurso por estar
perompto,
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Recebedoria do Rio de Janeiro
Requerimentos despachados
Dia 27 do março de 1908

D. Adelaide Cesar.—EntregueSse mediante
recibo

José Borgos Ribeiro da Costa Junior .—Em
face do parecer, não lia que deferir.

Miguel Noce e outro —Inscrevam-se para
o imposto de industrias o profissõeía nos
termos do parecer, e cobre-se a taxa do re-
gistro na conformida,de do que opina a Sub-
directoria.

Vaz de. Carvalho & Comp. — Pague a
multa de 3:000$ que lhe foi innosta.

José Maria Vieira.—Annulle-se o contra-fé
junta, officie-se á Directoria do Contencioso
nos termos do parecer e faça-se nos livros
a competente annotação, recolhendo-se as
certidões de divida para ser Cofiadas aos
respectivos talões, depois de inutilizadas.•

Alfonso Pinto Carneiro. — IS3creva -se.
• Imponho a multa de 50$, nos termos do
art. 44 do decreto n„ 5.142, de 27 de feve-
reiro de 1904.

Benevenuto Pinheiro.—Transfira-se.
Gonçalves, Almeida, Amarantes & Comp.

—Paguem ou depositem a multa de 200$,
que lhes *ri imposta.

Ferreira Viveiros & Comp.—Transfira-se.
José Antonio Valente.—Idem.
Francisco Ribeiro de Barres.—Satisfaça a

exi genci .
J. J. Rodrigues da Costa.—Transfira-se.
Antonio Marques de Paiva .—Já estando o

supplicante attendido, archive-se.
Cunha & Farreira.—Transfira-se.
Manoel Antonio Simões —Em face do pro-

cesso, indeferido.
José Cardoso Machado.—Gfilcie-se á Inspe-

cção Geral das Obras Publicas nos termos
da. informação.

Miguel da Costa Braga.—Cumpra o des-
pacho de 24 de janeiro de 1907 e satisfaça a
oxigenada.

Francisco Sarly.—Transfira-se. Imponho
a multa de 50$, nos termos do art. 44 do
decreto n. 5.142, de 27 de fevereiro de
1904.

Costa Monteiro & Comp. — A' vista do pa-
recer, fica sem effeito a multa de 50$, im-
posta por despacho de 13 do corrente mez.

M. Vilela & Comp. — Satisfaçam a exi-
gencia.

Paschoal Vaz Otero. — Averbe-si a mu-
dança.

Francisco Van Erven.—Tfansfira-se.
Portella.—officie-se á Inspecção Geral das

Obras Publicas nos termos do parecer.
• Manoel Joaquim de Oliveira.—Idem.

Companhia de Transportes o Carruagens.
— Idem.

Sabino Rodrigues Guirnarães.—Annullease
a divida constante da contra-fé junta, onlele-
se á Directoria do Contencioso nos termos
da parecer e recolham-se as certidõ ,s em
poder do cobrador para serem remettidas e
colladas ao respectivo talão.

Não houve infracção do art. 113 ao regu-
lamento, porque o autoada não expunha
á venda a mercadoria *Sem que estivesse
esta tnpilhada

Informando, diz o agente fiscal que o auto-
ado é o primeiro a confessar a infracção
do art. 113, § la e accresse que na caixinha
achavam-se mortalha,s de procedência na-
cional e estrangeira, portanto, si, apezar
das disposições regulamentares, si podasse
accoitar a justificativa quanto a estas mor-
talhas, entretanto, não se daria com as na-
cioaaes que só podem sahir das fabricas de-
vidamente sella.das.

Ha ainda que a quantidade de esLampilhas
excede ás necessidades da mercadoria ap-
prehendida, 'que faz presumir nem sempre
ser feitaa venda da mercadoria com o res-
pectivo selo, além de que não foram encon-
tradas estampilhas de 10 réis, para a palha
nacional.

Estando demonstrada a infracção e pro-
vada a contravenção autoada„ julgo proce-
dente b auto e imponho á José Antunes de
Oliveira Costa a multa de 2 ,30$, minimo do
art.'122, n.II, lettra d, do decreto n. 5.890,
de 10 de fevereiro de 1906.— Intime-se.

Ministorio falndustria,Viaçáo e
Obras Publicas

Directoria Geral da Contatilidade
Requerimento despachado

Dia 27 de março de 1908

D. Amelia Sabias da Fonseca Ramos,
viuva do contribuinte Jos.1 Luiz da, Fonseca
Ramos, almoxarife da Repartição Geral dos
Telegraphos. — Apresento as certidões do
nascimento e justifique o estado civil de
suas filhas Neréa, e Aracy.

Directoria Geral da Industrie.
Por portaria de 25 do corrante, foram

conc:did )3 ao 30 escript irario da Directoria
Geral de Estatística Raul Moreira Fra,gozo,
tres mezes do licença, com vencimentos na
fôrma da lei, para tratamento da sua saude.

—Por outras de 27 do corrente
Foram concedidos á telegraphiats, de 49,

classe D. Maria José de Vasconcelos, 90 dias
de licença, em prorogação, com ordenado,
nos termos ds art. 446 do reamlamento da
mesma repartição, para tratar do sua sande
onde lhe convier ;

Para identico fim e nos termos do araigo
citado foram concedidos ao telegraphista de
4° classe daquella repartição Manoel da Fa-
rias e Medeiros, 60 dias dias do licença, em
prorogação, com ordena.lo.

Requerimentos despachados
Dia 26 de março de i903

John Edwin Garratt, subdito britanico,
Industrial, domiciliado em Londres, por seus
procuradores Jules Geratul, Leclerc& Comp.,
pedindo privilegia • para sua invenção de
«um apparelho vibratorio manual para
massagens».--Subme ttaase a exame previ° o
objecto da invenção.

G. Scognamiglio & Roberti, italianos, in-
tria,es, domiciliados na cidade de S. Paulo,
por seus procuradores Jules Geraud, Leclerc
& Comp., pedindo, privilegio para sua in-
venção de «um novo preparado denominado
«Unguento celestiala.—Submetta-se a exame
previa o objecto da invenção.

lalabin Irmãos & Comp., brazileiras, in-
dustriaes e domiciliados na cidade de, São
Patifa por seus procuradores Baachmann
& Comp., braZileirow, agentes de ?rivi/egios
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gio para a sua invenção de eApplicação in-
dustrial de varios vegetaes». — Declare a
natureza da applicação.

Augusto Cambraia, pedindo licença para
que pessoal seu passa transitar no recinto
da Exposição Nacional de 1908, afim de col-
locar annuncios nos morros da Urca e Baby-

aliegando para isso ter obtido a devi-
da licença do Ministerio da Guerra. — A'
vista da informação prestada pelo presi-
dente da commissao organizadora da refe-
rida exposição, indeferido.

Directoria Cloral de Obras e Viação
Expedient3 de 27 de março de 1908

Em solução aos seus •officios de 18 de ja-
neiro e 8 do corrente, declarou-se ao enge-
nheiro-chefe do prolon g tmento da Estrada
de Ferro de Baturité ter este Ministerio re-
solvido approvar o orçamento que acompa-
nhou o ultimo daquelles oficiosa na impor-
talada de 131:164500, a ser despendida com
a compra do material rodante a que allude
a clausula II do accôrtlo de 11 de novembro
do aniso proximo findo e aviso n. 17, da
mesma data.

— Declarou-se á directoria da Estrada de
Ferfo Central do Brasil ter sido approvada
a providencia que adoptou, mantendo pro-
visoriamente, o regimon antigo do recebi-
mento das mercadorias até ás 2 horas da
tarde, nos escripto sios das esta.çõas de São
Diogo e Maritima dessa estrada.

Ministeria da Industria Viação e Obras
Publicas—Directoria Geral de Obras e
Viação — 1° Secção — N. 37— Rio de Ja
neiro, 27 de março de 1908.

a O presidente da commissão de propa-
ganda brazileira submetteu á consideração
deste ministerio o oficio incluso, por cópia,
em que . a commissao directora do 4° Con-
gresso Scientifico Latino Americano que terá
de se reunir em dezembro proximo futuro
na Republica do Chile, pode urna memoria
ou um simples. memora,ndum consignando
dados offitiaes e completos sobre as vias-
ferreas particulares, e do Estado, explora-
das ou em construcção, em 1 de janeiro do
corrente anuo, de modo a obter a maior
somraa do elementos para o estudo do pro-
jecto da estrada trans-cmtinental.

Afim de satisfazer o pedido da commissão
directora do mencionado 4° Congresso, auto-
rizo-vos a organizar a refarida memoria ou
simples memorandum, como entenderdes
mais. conveniente, utilizando-se em seme-
lhante trabalho dos elementos constantes do
relatorio das estatísticas das estradas de
ferro, publicado como anaexo ao que este
minitaterio apresentou ao Sr. Presidente da
Republica no anuo proximo findo.— Saude e
fraternidade.—M'. Calmo% .—Sr. engenheiro
chefe e director da Repartição Federal de
Fiscalização das Estradas de Ferro.»

DIRECTORIA GERAL DOS CORREIOS

Requerimentodespachado
Dia 26 de março de 008

Maria das Deras Souza Ribeiro, pedindo
pagamento de um vale postal.—Deferido,
por equidade.

--

ADMINISTRAÇX0 DOS CORREIOS DO DISTRICT°
• FEDERAI* E ESTADO DO 1110 DE JANEIRO.

Por portaria. de 24 do corrente, foram
nomeados- carteiro rural, o de 2' classe, Ge-
raiano Octa.viano , da. Silveira, e de 24 amua
o cidadão Francisco Pimenta de Sampaio

Auto de infracçifo lavrada centra Tosd Antonio
de Oliveira Costa

Contra José Antonio de Oliveira Costa,
estabelecido á rua General Bruce n. 15, foi
lavrado auto por ter exposto maços de
palhas, para cigarrss, sem o competente
Ballo.

Allega, o autoado que o agente fiscal ap-
prebendeu em seu estabelecimento uma
caixinha contendo mortalhas de papel e de
palha para cigarros, juntamente com as
estampilhas por calar, sendo esta falta de-
'vida a occupação de seu unte° . empregado

•411 ue tinha de attender a deus diferentes
•• negocias na mesmo eatabelecimeata A mer-

•.eadoria não. estava exposta. á venda, mas
em um balcão fóra do varejo, para ser sela

,"',"1	 ,q01,	 n • n
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TRIBUNAL DE CONTAS

Ordens de pagamento

Ordens de pagameato, sobre as qua.es pro-
feriu desp icho d r ,gistro, em 29 do cor-
relata , o sr. Dr. presidente deste tribunal.

Ministerio da Industria Viação e Obras
Publicas-Avisos:

N. 1.180, de 21 de man?, pagamento do
13:1723345, á Societe Anoyme des Acieries
d'Anglmr, de fornecimentos a Estrada de
Ferro Central do Brazil, ao ruez de dezem
bro ultimo;

N. 1.185, de 21, idem de 24l:08634, a
mesma, idem, idem

N. 1.193, de 21, idem de 19:675$501, a
Niles Bement-: Paul & Comp., idem idem

N. 1.176, do 21, idem de 1:5iO,,a Fi lelis
Lengrubler, por serviçes pr,mtados á Dire-
ctoria Geral d.o Serviço de Povo monto

N. 1.114, do 19 do corrente. idem de 171$,
Sociotè Ano, yme d 	 de R'o ele Janeiro,

do fo i neeimetitos á E-trada do Feno Cen-
tral do Breia em deze abro ultimo ;

N. 1.115, de 19 do corrente, idem de
159040 a Ar4oitio do Niemeyer, (tem, idem,
era agosto ultimo

N. 1.118, da mesma data, idem de 90)3 a
Mayrinck Abreu. & Comp., i lem, idem, em
dezembro ultimo

N. 1.121, da mesma data, ; dern de 4363:362
a Borlido M iia & Comp., idem, item

N. 1.132, da mesma data, idem de 3:9243152
a diversos, id 3M idem, em julho e agosto ul-
times ;

N. 1.121, da mesma dita, idem de t;90$450
a diversos, idem, idemerra abril e dezembro
ultimes

N. 1.123, da mesma data, idem de 210.3 a
Mattos Costa & Comp., idem, idem, em de-
zembro ultimo

N. 1.153, da mesma data, idem de 3:a10:3532
á Haupt, Biehn & Comp., idem, i(1em, em
novembro ultimo

N. 1.151, da mesma data, idem do
2:5573269, aos mesmos, idem, idem, se-
tembro ultimo;

N. 1.15?, da mesma data, idem do
143:401$290, as mesmos, idem, ideia, em
novembro ultimo;

N. 1.120, da mesma data, idem de
6:675$18.), a Clattlino Corrêa Louza,da, do
trabraho feito para a mesma estrala em
novembro o dezembro ultimes;

N. 1.119, da mesma data, idem do
228$025, ao mesmo, idem, idem, em feve-
reiro ultimo:.

N. 1 117, dainesma data, idem de 21$7150,
á Imprensa Nacional, idem, idem, em de-
zembro ultime;

N. 1.116, da mesma data, ide o do 5733.
á mesma, idem, ideal, do outubro a de-
zembro ulti MOS ;

N. 1 113, do 19 do corrente, I dert de
775$, a Comaambia Serviços do Postos, de
serviço feito para a mesma estrada, em no-
vembro ultimo;

N. 947, do 11 de corrente, idem de 80$, a
Vilas 'fiar & Comp., do fornecimentos á
Inspecção das Obras Publicas, e a dezembro
ultimo;

N. 946, da mesma data, .dem de 48s$, aos
mesmos, idem, idem, idem;

N. 913, da mesma data, idem de 27$, a
Société Anonyme da Ga.; de Rio de Janeiro,
idem, idem, idem

N. 940, da mesma data, idem do 980$, a
diversos, Men], idem, idem;

N. 93), da mesma data, idem de 2133180,
a diversos, idem, idem, idem;

N. 1.036, do 16 do corrente, idem do
7:2703, a José Ayres sa Comp., idem á Di-
rectoria Geral dos Correios, em dezembro
ultimo;

N,1.021, da me-ima data, idem de 5333456
á Estro, la. do Ferro Central do Brazil, do
carvão ('ardia fornecido á Administração
d m Correios do District° Federal, em no-
vembro ultimo

N. 1.233, de 24 do corrente, idem de :5:000.3
a Companhia Rio de Janeiro City Improve-
ments, de serviços executados para a In--
sp.,cção Geral das Obras Publicas, em de-
zembro ultim

N. 1.013, te 16 do corrente. idem de 2593250
a M. Buarque & Comp., do transportes con-
cedidos no Lloyd Brazileiro, era proveito das
obras do por .o do Corumbá, em junho do
anno proximo pa:sado

N. 2.4:17, de 30 de julho, idem de 575$00
aos mesoro s , de pa-maens. concedidas na
Lloyd Brazileiro em proveito da Estrada de
Ferro do 13aturité ;

N. 1.035. do 16 do corrente, credito de
2:2Ge3 á Delegacia Fiscal em S. Paulo, para
pagam alto de despezas da verba 3 4, art 34
da lei de orçamento do exercieio de 19)7;

N. 67, do 26 do corrente, pagamento de
3:00 $ ao 1):. Alcides Me irado, da subvenção
pela publicação da Bra,ilian Engineenny
Rerielo, nos mezes de abril e maio do armo
proximo passado;

N. 1.275, de 25 do corrente, idem do 90:0103
á Nova Cmnpanhia Estrada de Forro de Juiz
do Fóra a Piau, de fornecimento á E-arada
de Ferro Central do Brazil, em outu'iro ul-
timo o

N. 1.276, da mesma data, idem da 210:000$
a mesma, idem idem, em dezembro ultimo.

Miaisterio da Fazenda
Avisos :
N. 28, da Recebodoria do Rio de Janeiro,

de 26 de fevereiro, pagimento do 62, ao
Jürnal do Coramet:cio, da publicação de
editaes daquella repartição, em janeiro
ultimo

N. 255, da Casa da Moeda, de 22 do feve-
reiro, ¡dein de 13:41W65, a diverso, de for-
necimentos áquella repartição, em janeiro
ultimo

N 33, da Caixa de Amortização, do 28 de
fevereiro, idem do 396:3, a Souza Carneiro,
de fornecimentos áquella repartição, em
janeiro ultimo

N. 175, d. Caixa de Conversão, de 21 do
fevereiro, idem de 111$111, a Sociad Ano-
nyine diz Gas de Rio de Janeiro, de consumo
de luz olectrica, em janeiro ultimo

N. 22, do serviço de Estatistica Commer-
cial , de 11 de fever.-tiro, idem de 825-. 010, a
Cashley & Comp., do fornecimentos áqii :11a
repartição, em janeiro ultimo.

Requerimentos do D. Umbelina Araripe
Cavalcanti (1' Albuquerque, pagamento -de
4:255714, de :nontepio. no periodo do 3 de
feventiro do 1891 a 31 dezembro do 1900.

-Ministerio da Marinha
Aviso n. 1.223, em copia de 23 do cor-

rente, p igameat ) de 9:933079, a diversos,
provem ente de giz, impresões, publica-
ções, etc, para varias repartições do Mi-
nisterio.

DIARIO DOS TRIBUNAES
Supremo 'Tribunal Fiederal

3a sessão extraordinaria em 2'7 de março
de 1908

Presidencia do Sr. ministro Pindahiba
3131tos, vice-presi lente

A's 11 horas da Manhã abriu-se a sessão
achando-se presentes os Srs.. ministros He r-
rninio do Espirito santo, Ribeiro de Alineida„
João Pedro, Manoel Murtinho, André Cavai--
canti, Epitacio Pesaca, Gulinaraca Natal, -
ardo •o de Castro, Amaro Cavatcanti e
Pedro Les,:a.

De ; xaram do comparecer os Srs. minis-
tros Piza o Almeida, presidente, e Alberto
Torres, por fr, acharem en goso de licença,
o Oliveira Ribeiro e Manoel Espinula, com
calts partieip

Foi lid e approvada a acta da ses 4j10 an-
to'iore despachado tolo_o expediente sobro
a mesa.

JULGA •JENTOS
Halnms-curpus

N. 2.516 Bahia - Relator, O Sr. Guirnaa
rães Natal; paciente, bacharel Ubal lin Gon-
zaga -Coalieceu-se preliminarmente do pe-
dido,' por se' caso delle. contra o • -Teto dc
Sr. Cardoso de Castro ; e. não pas:an . lo a di-
ligencia de serem exigidas informaç -,e4 do
governador do I .Mado e do Juiz s ccion LI da
Bahia, como votavam os Srs. Pedro Loisa,
Caríoso de Castro, Amaro Cavalcanti, André
Cavalcanti e Herminio do Espirito Sinto,
contra o's votos dos Srs. Guimarães Natal,
Eoita cio Pessoa, Manoel atua:Mio, João Pe-
dro e Ribeiro de Almeida ; niertis: foi
conca lida a ordem de haaeas-corpos, centra
os votos dos Srs. Pedro Lessa, Cardo so do
Castro, Amaro Cavalcanti o !leniria o do
Espirito Santo.

N. 2.517 - Bahia- Relator. o Sr. Cardoso
de Ca.stro paciente, José Moreira de Pinho.
-A mesma decisão do de n. 2.516.

N. 2.518-Ba1iia-Re1ater. o Sr. Amaro
Cavalcanti ; paciente, Dr. Miguel Carlos da
Costa Singioa.-A mesma decisão do de
n. 2.516.

N. 2.519 - Bahia - Relator, o Sr. Pedro
Lessa.; paeinnt ,3, Carlos Gonçalves Fernandes
Pinheiro.-.1 mesma decisão do de n. 2.516.

N. 2.520- Bahia - Relator, o Se. Pedro
tessa , paciento, Antonio Alexandre 13,m.gea
dos Reis.- A mesma decisão do do n. 2.516.

N. 2.521 - Bahia - Reitor, o Sr. ller-
minio do Espirito Santo ; paciente, America
pinto Barreto.- A mestria decisão do do
n. 2.516.

N. 2.522 .- Bahia - Relator, o Sr. Ri-
beiro. de Almeida ; paciente, José Joaquim
de Almeida.- A mesma decisão do de nu-
mero 2.516.

N. 2.523 - Bahia - Relator, o Sr. João
Pedro ; paciente, Manoel José do Novaes.-
A mesma decisão do de n. 2.516.

N. 2.524 - Bahia - Relator, o Sr. Ma-
noel Murtinho; pacientes, senador Leonardo
Gumes de Carvalho Leite o deputado TI mi-
facio Calmon de Cerqueira. Lima.-A mesma
decisão do do n. 2.516.	 •

N. 2,525 - Bahia - Relator, o Sr. André
Cavalcanti ; paciente, Dr. Carlos Rodrigues
Vianna - A mesma decisão do de n. 2.516.

N. 2.523 - Bahia - Relat tr, o Sr. Epi-
taci° Pessoa; paciente, o engenheiro Paulino
d . : Araujo Góes.- A mesma decisão do do
n.N2..521:5L27

- Bahia - Relator, o Sr. Gui-
marães Natal ; pactente, Dr. Antonio Pe-
reira da Silva aloacyr.- A mesma decisão
do de n. 2.516.

N. 2.528 - Bthia - Relator, o Sr. Car-
doso do Castro ; paciento, Pedro Gonçalves
do Nascimento Ribeiro.- A mesma decisão
do do n. 2.516.

N. 2.529 -Bahia- Relator, o Sr Amaro
Cavaleanti; piciente, Jos4 Cardoso d.: Cunha.
-A mesma decisão do de n. 2.516.

N. 2.530- Bahia - Relator, o Sr. 'ferrai-
nio do Espirito Santo; pacientes, Dr. Adria-
no Reis Gordilho o Augusti Lati luipho.-
A mesma decisão do de n. 2.510.

N. 2.531 - Bahia - Relator, o Sr Pedro
[essa; paciente, Francisco de Assi. Britto
Cunha.-A mesma decisão do do n. 2.516.

N. 2.532-3ahia.-Re:atr o Sr. lierm?tio
do Espirito Santo; paciente, Francisco lei- 	 •
veira de Assis. - A mesiua. decisão do do
n. 2.516.
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N. 2.533—Bahia—Relator, o Sr. Ribeiro de
Almeida; paciente, Armindo Pedreira, Dan-
tas.•A mesma decisão do do n. 2.516.

N. 2.534—Bahia—Relator, o Sr. João Pe-
dro; paciente,Themistocles da Rocha Passas.
—A mesma decisão do de n. 2.5W.

N. 2.535—Bahia—Relator. o Sr. Manoel
Murtinho ; paciente, Augusto de Araujo
Santos.—A mesma. decisão (10 de n. 2.516.

N. 2.536 — Bahia — Relator, o Sr. André
Cavalcanti ; pacientes, o vigario José Cupor-
tino do Lacerda, presidente da assembléa,
Leopoldino Antonio do Freitas Tautil, vice-
presidente, Dr. Joaquim dos Reis
1 0 secretario,o José Atirada° Colim, 2 0 socCe-
tario.—A mesma decisão do de n. 2.516..

N. 2.537—Bahia—Relator, o Sr. Epitacio
Pessoa ; paciente, Tito Ruy Bacellar. —
A mesma decisão do de n. 2.516.

N. 2.538 —Bahia— Relator, o Sr. Guima-
rães Natal ; paciente, Dr. Antonio Garcez.
—A mesma decisão (I° de n. 2.516:

N. 2.539—Bahia—Relator, o Sr. Cardoso
de Castro ; paciente, Cesar Borges Cabral.—
A mesma decisão do de n. 2.516.

N. 2.540—Bahia—Relator, o Sr. Amaro
Cavalcanti ; paciente, Dr. Bornardino José
Souza.—A mesma decisão do de e, 2.516.

N. 2.511—Bahia—Reator, o Sr. Ribeiro
de Almeida ; paciente, capitão Arthur Go-
mes de Carvalho.—A mesma decisão do do
n. 2.516.

Levantou-se a sessão ás 3 horas da tarde.
— O secretario, Joao Pedreira do Confio For-
ras,

Ouvidor n. 66, sob pena de, findo o wazo,
serem depositadas as importa ncias não re-
clamadas, na fórum da lei. E para constar,
passaram-se esto e outros 'de mita' teor, que
serão publicados e a Mxados, na fórum, da lei.
Dado e passado nest t cidade do Rio de .ia-
neiro, aos 27 de março do 1908. E eu, Jarin-
tho Teixeira Pinto, escrevente juramentado,
no impedimento °ocasional do escrivão, o
subscrevi. — Torquato Baptista de Piguei-
redo.

De convocaçao dos credores da massa falida
de Bareellos, Moura & romp., pars se re-
unirem na safa das audiencias deste jutzo,d
rtic dos Incal.dos n. 108, no dia 6 de abril
prcsimo futuro, sis 2 horas d« tarde, afim
de verificarem seus creditos, e, approcados,
ass;stirem (/ leitura do refalorio do syddico
provisorio, deliberarem sobre concordata, si
for apresentcda a respectiva proposta, ou
farmar contracto de unia°, elegendo-se syn-
cisco definitivo e uma commissao fiscal, nos
termos de: lei e. 859, de 16 de agosto de
1902

O Dr. Torquato Baptista do Figueiredo,
juiz de direito da 2' vara commercial da
cidade do Rio de Janeiro, etc.:

Faz saber aos que o precate edital vi-
ma, em como por parte do •syndico da fal-
lencia de Barcelos, Moura & Come, lhe foi
dirigida a petição do teor seguinte: aferi-
tissimo Sr. Dr. juiz de direito da 2' vara
commercial-0 svndico da massa fallida do
Barcellos, Moura' & Ctmp., tendo foto a
ai recadação dos bens pertencentes á allti-
(lida massa fallida do Bareollos, Moura &
Comp., e achando-se desnecew r;o um novo
exame na escripturação dos lallidos, Nisto
já ter sido preenchida esta formalidade,con-
formo os autos o affirmam, vem, For isso,
requerer a V. Ex. que, juntando-se es-
tas aos autos de fallencia, se digno do desi-
gnar dia para ter lugar a reunião dos
credores, constantes da lista inclusa, expr.-
dinb-se para este fim os resaectivos editaea
e feitas como é de lei as precisas notifica-
ções. Nestes termas E.R. Deferimento. Rio,
9 de novembro do 1907.— O advogado, Alci-
biades Cchôa. ( Estava soltada. ). Despacho
Digam os fiscaes e o Dr. curador das massas.
Rio, 9 de novembro de 1507.—T, Pigueiredo.
Resposta : Nada tenho á oppor resalvadosos
direitos de meus constituintes. 11 de novem-
bro do 1007. —II. Borges. Resposta: Concordo
com o requerido. 11 do novembro do 1937.
— Miguel de Carvalho. R .,sposta : Nada
tenho a oppJr. Rio, 19 de novembro do
1907. — T. Passos Junior. Replica : Exm.
Sr. Dr. juiz. Tendo concordado os interes-
sados, dignou-se V. Ex. mandar pa& ar o
edital. P. deferimento. Despacho :
Rio, 27 de fevereiro de 1908. —T. le tguei-
redo. Em virtude do que se passou o
presente edital, pelo qual são convocados
os credores da falle.ncia de Bareellos, Moura
& Comp. para se reunirem no lugar, dia
e hora acima desigaados, afim de veri-
ficarem seus creditos e, approvados, assis-
tirem á leitura do reliitorio do syn tico
provisorio, deliberarem sobre concordata
si for apresentada a respectiva proposta,
ou formar contracto de uni) elegendo-se
syndico definitivo o uma commissão fiscal
nos termos da lei n. 859, de 16 do
agosto do 1002, advertindo que os credores
ausentes poderão constituir procurador por
telegramma cuja minuta authentica ou
ou legalizada deverá :4 er entregue ao expe-
ditor que, na transmissão, mencionará esta
circumstancia, sendo licito a um só indi-
viduo ser procurador de um ou mais cre-
dores, comtanto que não seja devedor á
massa, entendendo-se o nrismo habilitado a
tormar parto em todas as deliberações que
na reunido forem tomadas, sondo nue para

a concordata será observado o disposto no
art . 54, lettras a, 6, c e d, da citada lei
n. 859, de 16 de agosto do 1902. E para
constar, passaram-se este e mais dons' de
igual teor, que serão puplicados e affixados,
na fôrma da lei, pelo &Boiai de semana deste
juizo que, do assim haver cumprida, la-
vrará a competente certidão para ser junta
aos autos. Dado e p issado nesta cidade do
Rio Janeira, aos 23 de março do 1CO3. E eu.
João de Souza Pinto Junior, escrivão, o
escrevi. — Torquato Baptisfa de ligueiredo.

Juizo do lairãt—o dp, Terceira'
Vara Commereitil

De conrocaeilo dos credores da (anemia de
Rodrigo Martins Lopes (fallecido), para se
reunirem na safo das audiencias desíe
juizo, á rua dos hivalidos e, 108, no dia 6
de abril proximo futuro, d 1 hora da tarde,
afim de verificarem seus creditos e, appro-
rodos, assistirem a leittera do relatorio do
syndicà provisor:o, deliberarem sobre con-
cordata, st for apresentada a respectiva
proposta, ou formar contracto de uniao ele-
gendo-se syndico definitivo e uma contmissao
fiscal, nos termos do art. 66 da lei n. 859,
de 16 de agosto de 1902

O Dr. José Affonso Lamounier Junior, juiz
de direito da 3' Vara Co-nrnercial da cidade
do Rio do Jaleiro, etc.:

Faz sabo.. aos que° presente 'ditai virem,
em como por parte do svndico da fal-
lencia de Rodrigo Martins Lopes (fallecido),
lho foi dirigida a petição do teor seguinte:
Illm. o Exm. Sr. Dr. juiz de direito da
3' Vara do Commercio — Diz Antonio Au-
relio da Silva Cordeiro, syndieo provisorio
da fallencia de Rodrigo Martins Lopes, nos
autos da dita faliam, que corre por este
juizo, que, achando-se concluidos os actos do
inventario do que trata o art. 195 do
decreto e. 4.855, de 2 do junho de 1003,
requer se digno V. Ex. ordenar a expe-
dição do editaes de convocação de cre-
dores para se reunirem no dia e hora
que fo..ern designados, tudo de accôrdo com
a lei. Nestes termos pede deferimento. Rio,
II do março do 1908.—Jodo Josd Fernandes
leiga, advogado. (Estava soltada.) Despa-
cho: Sina, designando o e•crivao dia o hora.
Rio, 11 de março de l908.—Laniouraer Ju-
nior. Em virtude do que se passou o presente
edital, pelo qual são convocados os credores
da fallencia de Rodrigo Martins Lopes, para
se reunirem no lugar, dia e hora acima de-
signados, afim do verificarem SOM credites,
o, approvados, a.ssistirem á lei tura do relato-
rio do syndico provisorio, deliberarem sobro
concordata si for apresentada a respectiva
proposta, ou formar contracto do união ele-
gendo-se syndico definitivo o uma commis-
são fiscal nos termos do art. 66 da lei n. 859,
do 16 de agosto de 1902, advertindo que os
credores ausentes poderão constituir pro-
curador por telegramma, cuja minut att-
thentica ou legalizada deverá ser entregue
ao expeditor que, na transmissão mencio-
nará esta circumstancia, sendo licito a um
só individuo ser procurador de um ou maio
credores, comtanta que não seja devedor á
massa, entendendo-se o mesmo habilitado a
tomai parte em todas as deliberações que
na reunião forem tomadas sendo que para
a concordata será observado o disposto no
art. 51, lettras a, b, c e d da citada lei n. 859,
de 16 de agosto do 190?. E. para constar, pas-
saram-se este o mais dons de egual teor que
serão publicados e atilxados na fôrma, da lei
pelo official de semana deste juizo, Pie de
assim o haver cumprido lavrará, a compe-
tente certi ião, para ser junta aos autos.
Dado o passado nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, aos 27 de março de 1908. E eu, João
de Souza Lima Junior, escrivão, o subscrevi.
—Josd Alfonso Lantounier Junior .

EDITAES
Juizo do Direito da Segunda

Vara Commercial
De citaelto, com o prazo de 90 dias, aos cre-

dores, ego pagos, de Laenimert & Comp.,
para, dentro desse prazo, virem recebera
primeira prestaçao da concordata feita por
Rogo Widmann Laemntert e Dr. Hugo

, Massow, no estabeleesmento commercial
destes, á rua do Ouvidor n. 66, sob pena
de, findo esse prazo, serem depositadas as
importaneas luto reclamadas, na fdrnta
abaixo

, O Dr. Torquato Baptista de Figueiredo,
juiz de direito da 2' vara commercial do
District° Federal

Faz saber aos que °presente edital virem,
que, por este juizo o cartorio do escrivão
(Ao este subscreve, processam-se os autos
de fallencia de La.emmert & Comp., nos
gimes foi-lhe dirigida a petição do teor se-
guinte : 111m. Exm, Sr. Dr. juiz do direito
da 2 vara commercial —Hugo Widmann
Laemmert e Dr. Ililario Massow, concorda-
tarios da firma Laemmert & Comp., na im-
possibilidade do pagarem a primeira pre-
stação da concordata aos credores constantes
da relação junta, por não qnerercm uns e
se acharam outros ausentes, requerem a
V. Ex. se digne de marcar por edital, um
prazo para, dentro dello, virem os credores,
ajudas não pagos, receber as suis porcen-
tagens no estabelecimento commercial do
supplicante, á rua do Ouvidor n. 66, sob
pena de, findo o prazo, serem depositadas as
importancias não reclamadas. Pedem defe-
rimento. Rio do Janeiro, 26 de março do
1908. — Josd de Miranda Valverde, advo-
gado. (Estava devida,mento sellada). Dos-
pacho : Sim ; assigno o prazo de 90 dias.
Rio do Janeiro, 2 .3 de março do 1908. —
T. Figueiredo. Em virtude do que passou-se
o presente edital, com o prazo do 93 (lias,
pelo teor do qual citam-se os credoros de
Laemmert & Comp., não pagos, para, dentro
riesse prazo, virem receber a primeira pro-

a stação da concordata feita por Hugo Wid-
mann Laemmert e Dr. Hilario Massow, no
estabelecimento commercial destes, á rua do
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Juizo de Direito da. Pritualra
Vara Criminal

De citação, cm o prazo de 30 dias, a requeri-
mento de J. P. Roth & Comp,,qwrellmtles
na queixa crime em que é querellculo Luiz
Josd da Silva, como incurso no art. 319,
§ 2° do Codigo Penal

O Dr. João Rodrigues da Costa, juiz de
direito da la Vara Criminal; desta Ca-
pital Federal etc.

Faço saber que pelo presente, Luiz Josi s da
Silva fica. n Juncado para no proso do 30
dias comparecer neste juizo, ás audiencias
que regularmente teem lugar ás quartas-fei-
ras e sabbados, á 1 01/4 horas da tarde,allin
do se ver processar e asssstir ao suminario
da queixa crime, como incurso no art. 319,
§ 2°, do Coligo Penal, que lhe move a firma
J. P. Roth & Coma., por parte de quem
foi apresentada a petição devida e legal-
mente in-tr ilida e infra transcripta—Petição
—Exm. Sr. Dr. juiz da l a Vara Criminal—A
firma commercial J. P. Roth & Comp., re-
prosentasla por seus sidos, vem apresentar
queixa crime contra Luiz José da Silva,
morador a Estrada Real de Santa Cruz
n. 180, pelo facto s ,guinte : No Jornal do
Commercio do dia 17 de ,aneiro ultimo, appa-
receu uma publicação a polido sob o titulo
aCompanhi t. de seguros, e su) titulo wA des-
honra o o descredito*, artigo esse assignaslo
4 antonip de Vasconcellos» e no qual . se assa-
cavam injurias atrozes á firma supplicante,
lançando-a ao des redito publico. Requerida
a exhibição do autographo. apparocea res-
ponsabilizado por 1.taz .1o . é da silva. Ora, no
citado artigo se diz em referencia á firma
querollaute o seguinte: «Agora descobre-se
que nesta capital a Companhia de Seguros
contra-togo do Aschen, Ali manha, a qual ás
vezes dzi tambein pulo nume do «Asjtien
Munich» e que tem corno seus agentes J. P.
Roh & Comp., ha doas annos cessou os seus
pagamentos. As apolices desta companhia,
não são pagas e esaes titulos de credito co-
meçam a s.'r vetsialos em leilão. De tudo
isso os uoicos culpados sio os noderes publi-
cus, rpm nane In lagarasu si r.3almente a
Companhia de Seguros contra-fogo de Ascite:a
Alletnanáa, tinha os milhares de mar-
cos annunciados e onde estavam esses mi-
lhões. Agora só resta aos commsrciantes,
desta maça, sobraçarem a perda de seus
direitos. Só ao ministorio publico convém
abrir a liquidação forçada do Aschen & Mu-
nich, Companhia do Seguros contra fogo de
Aschen, Allemaaha, requerendo a prisão pre-
ventiva do J P. Roth stir C.» A intesção inju-
riosa e o fim (1 amooso de descredito einer-
gem destes peri dos e de todo o contexto do
artigo. Sendo assim, é Ora do duvida se
achar Luiz .losé da Silva irmano na sancção
do art. 317, lettra ti,do Codigo Penal. e pira
que se:A punido com as p3nas do art. 319,
§ 2° do codigo citado, a firma querillanto re-
quer a V. Ex. se sirva, ouvido o Miaisterio
Publico, fazer citar o me-rno Luiz José da
Silva, sob pena de revelia, para se processar
e intimar os testemonha.s abaixo arroladas
sob pena de desobediencia, para deporem
acerca da circumstancia elementar do crime
—de ser o Jornal do Commercio distribuido
por mais de 15 pessoas. Nestas termos e so-
licitando alvará para acompanh ar o pro-
cesso por procurador. P. deferimento. Rio
do Janeiro, 27 do fevereiro do 1903.—J. P.
Roth & Comp.. (Estava legalmente sediada o
a firma reconhecida.)—Gespacho—D. A J.
dè se vista ao Dr. l a promotor publico e ex-
poça-sa o alvará requerido. Rio, 29 de feve-
reiro de I908.—J. Costa. Depois de cumprido
o despacho supra o escrivão designou o
dia 24 do mez corrente, ao meio-dia, para o
fim resuerido, expedindo o preciso m and ato
de intim ação o em 19 do corrente moz foi
apresentada a petição do teor seguinto:—Pe-

tição—Exm. Sr.Dr. juiz da la Vara Criminal
—J. P. Roth & Comp. no processo crime
que prom.vem contra Luiz José da Silva,
por injurias impressas, não sendo possivel
citar o ido por não ter sido encontrado nem
residir, cJmo nunca residiu no local onde
declarou, perante o tabellião Ibrahim, em
cujas notas está registrado no livra compe-
tente, quer ante a certidão do (Oficial do
juizo no respectivo mandado e p rque não
lhes seja possivel saber de seu actual para-
deiro,fazel-o citar por edital,que da medida
legal para o caso. Assim requsr a V. Ex. se
(line de, mandando juntar esta aos autos,
ordenar sejam passados os editaes tia fôrma
da lei. Termos em que ped ,m deferimento.
Rio de Jandiro, 19 de março do 1908.-0
advogado, _Francisco de Riula Monteiro de
Barros. (iiatava leg dolente senado). De-
pacho: Como requer, com o prazo do 30
dia.. Rio, 19 de março de 19J8.—J. Costa.
E para chegue ao conhecimento do supra
mencionado Luiz Jaaé da Silva, foram pas-
sados este e outro do igual teor que
serão publicados e affixados na farina da lei.
Eu. Leonard) da Costa, escrevente juramen-
tado, o escrevi nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, aos 21 do março de 1908. E eu, Fre-
derico de castra, escrivão, o subscrevi.—
Judo Rodrigues da Costa.

Juizo da Quinta Pretoria
De citaç,7o a todos os interessados da Compa-

nhia Ferro Carril Carioca, para sciencia do
protesto feito por diversos accionist is neste
piso, na fôrma abaixo
O Dr. Alfredo do Almeida Russell, juiz

da 5° pretori,i, freguezia de Santo Ant,nio,
do D:stricto Federal, etc.

Faz sabor aos que o presente edital virem
o o conhecimento deste chegar, que por parte
de C tstmiro J. P. de aleneze4 o outros, ac-
c ion Estas C impanhia Ferro Carril Car,oea,
lhe foi dirigida a petição do teor seguinte
Illm. Em. Sr. Dr. juiz da 5$ pretoria-9s
abaixo assignados, senhores e possuidores de
11.29) acçõss da Companhia Forro Carril
Carioca, tendo sciencia, por public ação feita
pela imprensa, que Francisco Casemiro Al-
berto da Costa e Armando P. do Figueiredo,
dizendo-se directores da mesma companhia,
em virtude do deliberação attribuida a uma
assembléa geral extraordinaria, dada como
realizad t em 4 de janeiro proximo.passado,
cmvocaram urna assembléa geral ordinaria
para o dia 26 do corrente moz, ás 2 horas da.
t arde, á rua do Ria.chuelo n. 117, afim do pro-,
co.ferem á eleição das msmbros do conselho
fiscal e prestarem contas da criminosa gestão
dos bens da mesma companhia, dos quaes se
acham de posse illegalrnents, p r etreito do
um desaacho do pretor Buaraue Lima,
quando em exercido na 3a vara do com-
mordo, despacho este cujos efroitos o
hoarado desembargador presidente da Corte
de Appellação, nos termos do art. 264 do
decreto n. 5.561, de 19 de junho de 1905,
mandou suspender, expedindo a necessaria
ordem, que, entretanto, não fsi obedecida,
voem protestar, como do facto protestam,
contra toda e qualquer deliberação que, por-
ventura, venha a ser tomada na dita assem-
bléa, não sh porque, excluirias as acções dos
supplicantes, as demais, representativas do
capital emittido, estão litigiosas e em poder
de falsos possaidores, como porque os sup-
plicados não teem qualidade para convocar
a referida assernbléa, contorne reconheceu
o honrado Dr chefe do policia, proferindo o
seguinte despacha na petição em que o dito
Francisco Ca.semiro Alberto da Costa lhe re-
querora unia diligeacia, intitulando-se di
roctor-presidento da mesma. comp
(documoato n. 1): slindeferido, visto não ter
o supplicanto a sua qualidade de director da
Companhia FerrcaCarril Carioca definitiva-

mente reccoaheeida pelo Poder Judiciarioi
carecendo assim de titulo legitimo para, re-
presontal-a. Rio, II de fevereiro de 1008.—
Alfredo Pinto*. No-sa conformidade, tomado
por termo o presente protesto. requerem os
supplica,ntes a citação pess lal dos supplica-
das,bem como a citação edital de todos os in-
teressados. para os effeitoi legaes. Pedem
deferiinento,seado entregue aos supplicantes
inlependentemente .se traslado o mesmo
protesto, para o uso que ihes for conveni-
ente. Rio do Janeiro, 24 do março de 1908.
— Casemiro J. P. de Menezes, 100 ace-ies
Augusto N. de Souza Santos, cinco ae,ljjg
Por procuração de Alex:ander talakenzie, S.
Crototh,er Smith. 50 acções ; S. Crotelber
Smith, 150 acções ; foi° do Rego Barros,
50 acções ; Loteis R. Gray, 2O acções ; Al-
fredo Braga, cinco acções Frederi?o A.
Liberalli, 110 acções ; Emiti° Ai, .Nina Ri-
beiro, 10 acçõss , Renato tres acOes;
Por procuração do London and Eivar Plata
Banh, limited. Barry Weigall, sub-gerente,
10 41,1 acções ; Alfredo Bernardes Silaa,
50 acções ; Dr. Joaquim Duarte Martinho,
100 acções ; total, 11.299 acções. (Estava
devidam ,nte senado.). Despacho: A. tome-se
por termo. Rio de Janeiro, 21 de março do
1908.— Alfredo Russell. Ter -o do protesto:
Aos, 26 de março de 1908, ncsti. cidade do
Rio de Janeiro, no cartorio da 5° preteria,
frítguezia de Santo Antonio, comparam' o
Dr. João Maximiano de Figueiredo, advo-
gado dos protestantes. e pelo mesmo foi dito
que pelo presente t armo o na fôrma de sua
petição inicial, que fica fazendo parte inte-
grante deste, protestava, como protestado
tem, contra qualquer delib-raçao que, por-
ventura, venha a sor tomada pela mutila as-
sombléa geral convocado pelos suplicados
Francisco Casemiro Alberto da Costa o Ar-
mando Pereira de Figueiredo, pratensos dire-
ctores da omp mina Ferro Carril carioca. E
d , e imo assim o disse, lavrei e ste ter n 1, que,
Ild e achado colrwme, assigno. Eia Auto--
tenio Cicoro Gaivão, esmo mit .! jun mica-
talo, o escrevi. 1?, mu, Guilaerme do Souza
Barbo.a, escrivão interino. subscrevi. —
Joao Masimiano de Figueiredo. Fé de cita-
ção: Certifico e dou fé que intim si pess ai-
monto ao suppliitado Francis ro Casemiro
Alberto da Costa, á rua do Rias:Iluda n. 117,
escriptorio da Companhia Ferro Carril Ca-
rioca, á I hora e 40 minutos, deixando do
intimar o supplicado Armando Pereira do
Figu Ore lo, por não encontrai-o, ten lo infor-
mações de que o mesmo não se achava no
escriptorio da referida comp anhia. a tci-
tanulo o supplicado Cassmiro a r,Naecti-
va contra-ré. Rio, 20 de março de 1918. —
Edua rdo ('arneiro Leito. °Meial do justiça.
Em virtude do que se passou o presente edi-
tal, pelo teor do qual citam-se Lodos os inte-
ressados da Companhia Ferro Carril Carioca
para sciencia do referido protesto, para os
afeitos legaes ; do que, para constar, passa-
ram-se este e miá daus de igual teor, que
serão publicados e afiliados, na. fôrma da lei.
Dado o passado nesta cidade do Rio de Janei-
ro, em 26 de março de 1908. Eu, Antonio Ci-
ciara Gaivão, escrevente juramentado, o
escrevi. E eu, Guilherme do Souza Barbisa,
escrivão interino, o subscrevi. — Alfredo de
Almeida Russell.

Juizo da Decima, Quarta
Pretoria,

De citaçdo ao rdo Ra q elmo Josè de Souza,
COM O Prazo de 20 dias, n2 fdrnza abaixo

O Dr. Joaquim Alberto Cardoso do Mollo,
juiz da 14' Preteria, etc.:

Faz saber a todas os que o prosents edital
virem, e deito tiverem conhecimeatoaque,
por denuncia do Dr. promotor publico
adiunto esti. sondo processado por et s juizo
como incurso no art. 3 ..13 . do Codigo Pe.sal o
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réo Rosalino José de Souza, o como, apezar
de reiteradas diligencios, não tenha sido pos
sivel intimar-se o dito réo, pelo presente o
intimo para comparecer neste juizo á rua
do Campinho, hoje Coronel Rangel n. 31,
no prazo de 20 dias, contados da oublicaçao
deste, afim de ver se proeess tr e atinai jul-
gar, sob pena do rsvelia. °deo sim, faz
saber que as audioncias criminaos teem lo-
gar tolos os dias uteis, ás 11 hora; da manhã
e os julgamentos nestes mesmos dlias.E para
que a noticia, chesue ao coa/IN:imoto de
todos mandou passar o presewe que será
affixado no togar do costume e pub'icado no
Diario Official, para constar. Dado e passado
nesta 14' Protoria. aos 26 de março de 1908.
..-Joaquim Alberto Cardoso de Mel!o.

--
De citartio co rdo Nom oel Pinto Ciclo, com o

prazo de 20 dias no Firma obaixo

O Dr. Joaquim Alberto Cardoso de Mello,
juiz da 14° Pretoria, etc.

Faz saber a todos os que o presente edi-
tal virem e deite Vverem conhecimento,
que por denuncia do Dr. promotor publico.
6° adjunto, está sendo processado por este
juizo, como incurso no art. 303 do Codigo
Penal, o réo Manoel Pinto Cleto, e como,
apezar de reiteradas diligencias. não tenha
sido possivel intimar-se o dito réo, pe.o
presente intimo a comparecer neste juizo
rua Coronel Rangel n. 31 (antiga Campinlio)
no prazo de 20 • ias, contados da publica-
çã,o, afim de ver-se pracessar o afinal jul-
gar, sol) pena de revelia.Outrosim.raz saber
que as andiencias criminaes teem lugar to-
dos cs dias uteis ás 11 horas da manhã e
os julgamentos nestes mesmos dias. E para
que a noticia chegue ao conhecimento do
todos mandou passar o presente que será
affixado no togar do costume e publicado no
Diario Official, para constar. Dado e pas-
sado nesta 14 s Pretoria, aos 20 de março
de 1008. Eu, Luiz Alves da Fonseca, escri-
vão, o subscrevi. —Joasieint Alberto Cardoso
de Mello.

--
De cit,r7o ao rdo Antonio Dias Alces, com o

prazo de 20 dias, na fdrma abaixo

O Dr. Joaquim Alberto Cardoso de Mello,
juiz da 14 s Pretoria, etc.

Faz saber a todos os que o presente edital
virem e deito tiverem conhecimento, que,
por denuncia do Dr. promotor publico 6°
adjunto, está sendo proc ,ssado por este juizo
como incurso no art. 303 do Codigo Penal
o réo Antonio Dias Alves, e como apezar
do reiteradas diligencias, não tenha sido
possivel intimar-se o dito réu, pelo pre-
sente o intimo a comparecer neste juizo
á rua Coronel Rangel n. 31 (antiga do Cam-
pinho), no prazo de 20 dias, contades
publicação deste, afim de se ver processar
e afinal julgar, sob pena do revelia. Outro-
sim, faz saber que as audiencias crimi-
naes toem togar todos os dias uteis ás II
horas da manhã e Os julgamentos nestes
mesmos dias ao meio-dia. E para que che-
gue ao conhecimento de todos mandou
passar o presente que será affixado no logar
do ali:tome e publicado no Diario Official
para constar. Dado e passado nesta 14'
Pretoria, aos 20 de março de 1908. E eu,
Lino Alves da Fonseca, escrivão, o subscrevi.
—Joaquim Alberto Cardoso de Mello.

--
De cilas'ilo ao rdo Jo,7o Medeiros com o prazo

de 20 dias

, O Dr. Joaquim Alberto Cardos) do Mello.
juiz da 14 s pretoria, etc.

Faço saber a todt.s os que. o presente
•edital virem e dello t:verem conlieeimento
qtbe por dentineia do Dr. promotor publico

• 6° adjunto, está rendo processado por este
juizo o réo João Medeiros, c )mo hours() no

art. 303 do Codigo Penal, e como, apezar
de reiteradas defigencias não tenha sido
p-s•ivel intimar-se o dito ta lo. polo presente
o intimo a comparecer neste ;u • se) á ruo:
coronol Ransel n. 31 (antiga do Campinho)
no plata.° de 20 dias, contados d t publicação
de s te, afiro ver-si proce,sor o adaal jul-
gar, sob pena de revelia ; outrosim, faz
saber an as audiencias criminaes teima
lugar i1 12 horas da manhã do t ,dos os
d i as utek, e os julgameatos nestes mes-
mos dias a ) meio-dia,. E pua que a noticia
chegue ao conlievimento de todos, mondei
passar o presente que será affixado no logar
do co;tatine o publicado lo Diesia Offisio/,
Para cOnsiar. Dado e psssaild) nesta 14" pre-
teria, aos e6 do març) de 19a8. Eu Luiz
Alves ata Fonsesa, e scrivão, o subscrevi.—
Joaquim Alb.,rto Cardoso de MeTlo.

De citação ao rdo Alexandre Maaoel 	 flora,
com o prazo de 20 dias na pirma abairo

O Dr. Jotquim Alberto Cardoso de Mello,
juiz da 14' Pretoria, ote.

Faz saber a todos es que o presente edital
virem o dello tiverem conhecimento que par
denun ao do Dr. promotor p iblico adjunto,
está sendo proce;sado por este juizo, como
incurso no art. 303 do Coli go Penal, o réo
Alexandre Manoel da Hora, e, como apezar
de reiteradas diligencias não tenha sido pos-
sivel Mimar-se o dito réo, pelo presente o
intimo a comparecer neste juizo á rua Co-
r,snel Rangel n. 31,antiga do Campinho, no
prazo (10 20 dias cantados da publicação des-
te, a fim de se ver processar e aanal julgar.
ob pena de revelza. Ontrosim faz saber que

as audiencias criminus toem h gar ás 11
horas da manhã de todos os dias uteis, e os
julzainentos nestes mesmos dias ao moio-dia.
E para que a noticia chegue ao coahechnento
de todos ma,ndut lavrar o pre ,ento que será
affixado no togar do costumo o publicado ao
Mario Official para constar. Dado e passado
nesta 14r Pretoria, aos 2d de março de 1903.
Eu, Uno Alves da Fonseca, escrivão, o sub-
screvi. — Joaatriin Alberto Cardoso de Mello.

De citaciio o rdo Luiz Antonio Debiano, com o
'orazo de 20 dias, na fdrma abaixo

0Dr. Joaquim Alberto Cardoso do Mello,
juiz da 14' Pretoria, etc

Faz saber a todos os qne o presente edital
virem o dello tiverem conhecimento, que
por denuncia do Dr. promotor publico ad-
junto, está sendo processado por este juizo,
corno incurso no art. 303 do Codigo Penal, o
roo Luiz Antonio Bebiam°, e como, apezar do
reiteradas diligencias não tenha sido pos-
sivel intimar-se o dito rito, pelo presente o
intimo a comparecer neste juizo, á rua do
Carapinho n. 31. hoje Coronel Rangel, no
prazo de 20 dias, contado; da publicação
deste, afim de se , er ' processar o afinal
julgar sob pena de revelia. Outrosim, faz
saber que as audiencias criminaes toem
togar todos os dias uteis, ás 11 horas da
manhã, o os julgamentos nestes mesmos
dias. E para que a noticia chegue ao conhe-
cimento de todos, mandou passar o presente,
que será, affixado no legar do cssturne e pu-
blicado no Mario Officiol pura constar. Dado
e passado nesta 14° Pretm ia, aos 25 do
março de 1908. E eu, Uno A. Fonseca, escris
vão, o sulbscrovh— Joaquim Alberto Cardoso
de Mello.

--
De citarilio ao r:o Aniceto Thnmd, vulgo Anto-

nio Piwenta, com o prazo de 20 dias, na
fiirnui abaixo
O Dr. Joaquim Alberto Cardoso de Mello,

juiz da 14° Pretoria, etc.:
Faz saber a todos os que o presente edital

virem e dello tiverem conbesimento, que,
por denuncia do Dr, promotor publico,

6° adjunto, está sendo processado por esto
juizo, como incurso no art. 303 do Codigo
Penal, o réo Aniceto ThOnlé, vu l g.) Antonio
Pimenta, e, como apezar do reiteradas dili-
gencias, não tenha sido ainda possivel inti-
mar-se o dito réo, pelo presente o intimo a
compareceu' neste juizo, á rua do Campinho
n. 31, antiga, hoje Coronel Rangel, no prazo
de 20 dias, contados da pubiicação deste,
afiei de se ver processar e afinal julgar, Sol)
pena de revelia. Outrodm, laz saber que as
audiencias criminaes toem logar ás II horas
da manhã de todos os dias uteis, e os julga-
mentos nestes mesmos dias. E, para que a
noticia che.!tte ao conhechnento de todos,
mandou passar o presmte edital, que será
alisado no logar do costumo o publicado no
Dia)* Offleiat, para constar. Dado e passadio
nesta 14° Pretoria, as 20 do março de 1908.
Eu, Uno A. Fonseca, escrivão, o subscrevi.
—Joaquim Alberto Cardoso de Mello.

.81~.1••

De cilaclo ao rdo Epip lionio Torrcs, com o
prazo de 20 dias, na Orme ahaixo

O Dr. Joaquim Alberto Cardo : o de Mello,
juiz da 14' pretoria,, etc.:

Faz saber a todos os que o presente edital
virem o done tiverem conhecimento, que
por denuncia do Dr. promotor publico adjun-
to, está sendo processado por este juizo,
como incurso Do art. 303 do Codigo Penal o
réo Epiplianio Torres, o como apuar de rei-
toras' diligencias não tenha sido possivol
intimar-se o dito réo, pelo presente o in-
tima a comoarece,r noite juizo, á, rua do
Campinho n. 31, hoje coronel Rangel, no
prazo de 20 dias, contados da publicação
d. ste, afim de se ver processar e afinal jul-
gar, sob pena de revelia. Outrosim, faz sa-
bor que as audiencias criminaes teem Jogar
todos os dias uteis, ás 11 horas da manhã, o
os julgamentos nestes mesmos dias. E para
que a noticia chegue ao conhecimento de
todos, mandou passar o presente, que será
affixado no togar do costumo e publicado no
Dia rio O fficial, para constar. Dado o _passado
nesta 14s pretoria, aos 20 do março do 1008.
Eu, Uno Aires da Fonseca, escrivão, o
subscrevi.—Joaanins Alberto Carl,Os0 de Mello.

NOTICIARIO

Telegrammas — O Sr. Presidente
da Republica recebo 1 os seguintes

BAHIA, 25 de março de 1908 —Communico
a V. Ex. que se realizou hoje a primeira
sessão preparatoria da Cantara dos Depu-
tados estad umas, comparecendo 34 deputados,
correndo os trabalhos em completa ordem.
Cidade calma. Respeito-as saudações. —
Manoel Duarte de Olicera, presidente da
Camara, dos Deputados.

NATAL. 25 — Tenho a honra de comam-
nicar a V. Ex. que, terminando hoe o man-
dato, passei a administração do Estado ao
Exm. Dr. Alberto Maranhão, governador
eleito. Agradecendo a V. Ex. a cordiali-
dade das relações sempre mantidos com
meu governo, apresento attenciosas senda-
çõss com o offerecimento de meus serviços
pessoaes.— Antonio de Souza.	 •

CUYABA . 25 — Agradecendo penhoradis-
simo a fineza da communicação de ter.V.Ex.
assignado hontena o decreto autorizando a
construcção da Estrada de Ferro do Rapara

Corlimba, devorei° attingir a margeio do
rio Paraguay dentro do prazo do 30 numes,
tenho a satisfação de, interpretando os sen-
timentos da população mattogrossense, di-
rigir a V. Ex. as mais effusivas e calorosas
felicitaçõas yelo grandioso interesse c pa-
triotismo com que V. Ex. encara essa
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questão, ha tanto tempo desprezada, da
defesa nacional e da integridade da patria,
concorrendo ao mesmo tempo para a pros-
peridade e en fraaideei mento desta mal co-
nhecida, porém. muito preciosa gemma do
Brazil. Muito alfectuosas e cordiaes sauda-
03S	 Generoso Ponce.

Caixa neonoinica o "atonte
ke, oa )1- r o— F unecionoa hontom em s s-

são ordirrtria o coo ,elho fiscal, sob a presi-
dencia do Sr. Dr. Alenear Lima.

Foi lida o approvada a acta da sos4ão an-
terior, lilo e deipachado todo o expe dente.

Diverso' assuinptos sujeitos á consid.-
ração do conselho, depois do discutidos,
foram sobro os mesmos adoptadas as rd-
spo,ttivas deliberações.

O consolou designou Os directores Freitas
o Mello Franco para, em comnitss io, proce-
derem ao exame da demonstração da des-
peza dos dons o,titbelecimentos elrectuala
no semestre Iludo em 31 do dezembro
do 1907.

Egualmento mandou remetter ao Sr. Mi-
nistro da Fazenda o balanc.ite da receita e
despeza do Monte do Succorro do met de
fovereiro proximo findo.

Resolvo t o Dag mionto das cont ts, com-
petentemente informa tas, anresentadas peia
Companhia (ily Intprocentents, por trabalhos
exo:utados•do edificio.

Ordenou finalmoute a execuçãO da nova
tabolla, a,aprovada, pelo Governo, senda. em
virtude di. mesma, nomeados :3" escriptu-
rarios os di.us coa.ljuvantes Mario da Rocia
Vianna e Rairigo immi Ii do Vascoaceiim
(com exames das ma crias respectivas na
fé ma do i egulamento) ; confirmados no
carg.) de fie!, da recebedoria o interino,
Dr. Antonio Augusto do Serpa Pinto, o do
Monto de Sa_•eurro, João de Araujo Vwcon-
echos • ajud oito do porteiro o continu
José dandido da Silva Leito, o cont.naos
Eduardo Catalão e Antonio Maria da Costa.

Escola 1 ao1ytechuica-0 resul_
tado dos exames do huntein foi áseguintes

Mathematica para. admissão — Aprova-
dos plenamente : Luciano Lobato Kwler e
Othello Reis.

Houve dous reprovados.
D!senho geometrico para admissão—Ap-

provados : plenamodte, Henrique da Silva
Fontes ; simplesmente, Walter Schimitt,
Francisco do Si Lessa, João Miguel da Fon-
seca Lobo Filho, Mauricio Rodriguos do Souza
e José Candádo Pereira Bastos.

houve tres reprovados.
Curso fundamental (regulamento do 1901)

--2° cadeira do 30 armo (mecanica apali-
cada)—Approvados simplesmente : Eduardo
Pompeia do Vasconcellos, Celso Torres e
'lanaria Isicalho Hungria.

Exercicios praticas da I° cadeira do 30
atino (Astronomia e goo(lesia)—Approvado
simplesmente, Octavio Guiai°.

Curso do engenharia (regulamento de 1991)
—Exercicios praticos da l' cadeira do 1 0 animo
(Estradas) — Approvados plenameute, Ma-
noel do Avila Goulart o Pedro José Pereira
Travassos.

3° cadeira do 20 anno (machinas)—Appro-
vado simplesmente, Joaquim Arsenio Bane-
dieta Ottani.

Houve dous reprovados.
Regulamento do 1874—Exercidos praticas

da 1° cadeira do 2° animo (estradaa)—Appro-
vado plenamente, Theobaldo Alves Ferreira
Recife.

Exereicios praticas da 2° cadeira do 2° anna
(machinas) — Approvado plenamente : An-
tonio de Souza Pereira Botafogo.

Colleirila Militar — Resultado dos
exames theoricos prestados na primeira
época pelos alumnos do curso de adaptação:

1° série — Approvados: plenamente, Gus-
tavo B. Cotrim, °atavio Luz Pinto e Auro
liana L. do Faria, gra) 6: simplesmnte,
Manoel C. Santos Mesquita, grd,a 5, o Nolson
P. Serra Pinto, gráo 4.

2° série — Approvados: plenamente,Nestor
Cantata. grão 6; si 111plesmente,Oinar da Si lv
Bri to, Nerval Ferreira Braga, Antonio Braga,
Edgardu A. Pinto, Oastio A. Pontes, Carlos
Miranda, Dialina It. Serra e Ariosto . de A.

gi•zio 5; ern tni F. Braga, Borz 'EUS
V. Fi2,• neira, Anteaor L. de Mello, Luiz C.
Guimaraes, Frederico T. Araripo e Arliudo
Rez . ride, gra° 4.

3' ser.e Approva.los : com dostineção,
Acez Pereira Castilho, aráo 10 ; plenamente:
iteynaldo G. de Sã, grão 8; Noel E. V. da
Cualta. José F. de Oliveira, Durval Moura
Perdigão, Leovigildo de Paiva e Antonio
Virgilio de Carvalho, gaio 7; Ricardo A.
Bez anu, José M. Galhardo, Alvaro M. N.
Lima, José A. Magalhães, Celso P. Pires,
Olonercio A. Dm111CLI, Eulalio Brandão,
Alvaro A. de Avila. e Agenor B. Nunes da
Silva, gráo 6 ; simplesmento ; Emilio S.
Baliont, Alvaro M. Cardoso Mello.Edgard
Baena, Rayinutido K. C. Rulain, Angelo Q.
Wraes, Renato C. do Menalonç I, Berma-
genes A. Marques Netto, Paulo C. da. Paz,
Alkaalar P. Ferreira, Floriano L. Bray ter,
Froderico D. Barreto, Oscar B. Amzalak,
José M. Vaz L. Caina.ra Leal e Fernando
B. Passollo, grito 5; Osaar de Araujo,
Nelsoa A. da Costa, Nicanor G. de Souz
Javmo P. da Silveira.. Allmrto O. Braga Ca-
va.!canti, Armando Sim mette, Itaa mun lo
Rezende, Rubem B. Azevedo, Rubem de
Noronha, Ascanio de Paiva, sylvio Fabricci,
Mario C. Braga, José A. Colada, Edgard C.
Ubu itierque, Alb .rta Barbudo, Godafrodo
Leite, Rubem Rego Barros, Antonio F. da
Silveira, Fernando Coelho. Cid II. de Mi-
randa, Pedro B. A. Ferreira, America Braga
Trajano M. do Souza, Pano Maurity, Ary
Saler do Couto, Euelydes Sarmento e Jelter-
sou D. Saddok de Sá, gráo 4. Reprovados 16
e faltaram 3 alumiam.

Correio — Esta repartição expedirá
malas pelos seguintes paquetes

Hoje:
Pelo Mayrink, para Cabo Frio, portos do

Espirito Sa n to, Caravelas e Ponta da Areia,
recebendo impressos até ás 12 horas da
manhã, cartas para o interior até ás 19 1/2
da tardo, ditas com porte duplo o para o
extaaor até á 1 e objectos para registrar
até ás 11 da manhã.

Pelo Itauna. para o Estado do Rio Gran-
de do Sul, recebendo impressos até ás 12
horas da manhã, cartas para o interior até
ás 12 1/2 da tarde, ditas com porte duplo
até á 1 e objectos para registrar até ás
11 da manhã.

Pelo Itaituba, para portos do sul, rece-
bendo impressos até ás 12 _mais da ma-
nhã, cartas para o interior até ás 12 1/2-
da tarde, ditas com porte dupli até á 1
o objectas para registrar até ás 11 da
manhã.

Pelo Colonia, para Victoria e Havre, rece-
bendo impressos até ás 9 horas da manhã,
cartas para o interior até ás 9 1/2. di,,as
com porte duplo o para o exterior até ás 10.

Pelo Plorianopolis, para Florianopolis,
recebendo impressos até ás 12 hor L. da
manhã, cartas para o interior até ás 121/2,
ditas com porte duplo até á 1 e objectos
para registrar até ás 11 da manhã.

Pelo Sergipe, para Victoria, mais portos
do norte, Barbados Cilarlestoa o Nova
York, roceben lo impla!ssos até ás 6 horas
da manhã, c idas puni. o interior até É.3
a 1/2, ditas C3ni porto duplo e ' para o ex-
terior ata as 7 e objectas para registrar até
ás 6 da tardo do hoje.

Nota — Vales postaos para o exterior, nos
diais utois, até is 2 1/2 da tarde. •

— Recobimento de encutninendas para
Portugal, Açores o Nladeira, nus mesmos dias,
Ias 8 horas da manhã ás 5 da tarde, até á
/espera da partida dos paquetes que se (testi-
saren1 a Lisboa, exceptuando os da Com-
oagnie Atessageries Martiimes ; o encrega
t unham nos mesmos dias, das 10 horas da
manhã És 2 da tardo.

SUAI Llt Ou-ou (i 1 .4, atlaaariaorma,
movimento da hospital da Santa Casa

da Misericordia, dos ilosoicios de Nossa Se-
nhora da Sande, do S. João- Baptista, do Nos-a
Senhora do Saccurro e do Nossa Sonhara uas
Boiais, em Ca.scadura, foi, no dia 17 do mar-
ço, o seguiu te

Nacionnes Esirrings.	 Total
Existiam 	  1.133	 475	 1.611
Entraram 	 	 34	 22	 56
Sali rani 	 	 27	 10	 37
Fal teceram 	 	 4 	 6	 10
Existem 	  1.139	 481	 1.62a

O movimento da sala do banco o dos
consultorias publicus foi, no mesmo dia, do
739 eonsultaut.e3, para os yuans se a.viaraux
83 recitas.

Fizeram-se 23 extracções de dentes.

— No dia 18:
Nacionnes &Wangs. Total

Existiam 	 	 1.139	 481	 1.620
Entraram 	 	 40	 24	 64
Saliirain 	 .	 14	 11	 *	 25
Fallaceram......	 9	 3	 12
Existem. 	 	 1.155	 491	 1.647

O movimento da sala, do banco o dos
consultorios publicas foi, no mesmo dia, do
813 consultantes, para os quaes se aviaram
933 reCeitas.

Fizeram-se 5 extracções o 7 ObturaçiieS do
dentes.

— No dia 19:
Naeionaes Estrangs. Total

Existiam 	 ...	 1.151	 491	 1.647
Eutraraan 	 •	 32	 19	 51
Sahiram 	 	 32	 15	 41
Fallecerarn.. 	 	 12	 3	 15
Existem 	 .. ...	 1,144	 492	 1.635

O movimento da sala do banco e dos
consultarias publicos foi, no me s mo dia, do
940 con sulto.ntes, para os quaes se avia-
ram 1.038 receitas.

Fizeram-se 67 extracções do dentes.

— No dia 20 :

Nacionaes F.sirangs . Total

Existiam 	 	 1.144	 492
	

1.630
Entraram 	 	 35
	

20
	

55

	

28
	

15
	

41
Fallecerarn 	 	 6
	

7
Existem 	 	 1.147	 493

	
1.61J

O mov-imento da sala do banco e dos
consultorios publicas foi, ao mesmo dia,
de 795 consulta,ntes, para os quaes 'se
aviaram 900 receitas.

Fizeram-se 35 extracçõos do dentes.



1 h. m 	 757.8 24.9 20.3 87 0.0
4 h. m 	 757.3 24,2 19.6 87 1.1
7 h. m 	 758.2 24.1 19.6 88 1.0

10 h. m 	 758.8 24.6 19.9 87 3.3
1 h. t 	 757.7 26.2 18.9 75 6.7
4 h. t 	 757.9 26.4 18.8 73 3.3
7 h. t 	 :58.0 25.0 19,7 83 6.7

10 h. t 	 750.0 ?4,9 18.1 77 4.8

Médias. 	 758.09 25.04 19.36 82.1 3.4

o
Direeeio

WSW
NW
SSE
SSE
SSE
ESE
SSE
SSE

Fracção Nuvens

0.9 KN CK
0.8 CK
0.7 CK K
0.5 CK E KN
0.3 K KN.CK
0.3 K KN
0.7 CK K KN
0.9 CE K

0.6

Ventos Céo

1
Illeerionoenoe diversosGoras
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4)13seurInstorics do Rio de ,TaliesIrcs--13016t1ro Meteorologia() --Dia 23 de março de 1908.

Temperatura; maxima ás 3 lis. 3/4 T, 26.8; minima. ás 9 hs, 1/2 M., 23.6.- Evaporação em 21 horas 2.3.-Ozone 7 hs. m. 0; ás 7 ha. n. 0.
-.Mura cabida ás 7 horas da manhã', Om/066.-Total em 24 horas "M66-Iloras de insolação 7 hs. 25m.

Olvservatorio do Rio de Janeiro-Boletim motoorologioo-Dia 24 do março da 1908.

.

Horas

Oc:	 1

O
IN....

IS
Oi..
4

na

o
... 4
•• o
o s.
Sd e d )
17 .-.
at...
e e
4 '-'

I.
Oo.
e
iy.

o
n:1

o
.2
éi
4

,..
•-•...
ei

..-4.s.
O

12e
-2....
a
O=

Ventos Céo	 •

•Phenomenos diversos
e

1:1•
-2
.-oo
.-0.

Direcção
O.0eo,s
G•
t4

Si
O
I,
4

Z

1h. m 	 753.2 24.6 17.4 76 0.0 .... 0.9 CK KN
4h, m 	 757.1 24.2 17.6 79 0.0 - 0.8 C CK KN
7 h. tu 	 758.9 23.2 17.9 84 1.7 NW 0.9 C CK K

10 h. m 	 758.5 24.0 18 4 83 2,5 NE 0.9 cK KN N
1 h. t 	 757.7 24.2 18.0 80 0.0 - 0.7 CK K KN
4 h. t 	 756.7 24.8 17.9 77 5.0 SSE 0.4 CK E KN
7 h. 5 	 756.7 24.4 17.5 77 4.5 SE 0.4 CE E

10 h. t 	 757.8 24.0 18.4 83 0.0 Calmo 0.7 CK K KN
..............

Médias 	 . 757.55 24.18 17.89 79.9 1.7 0.7

Temperatura: maxima, ás 3 hs. R/4 T, 25.0; minima, ás G lis. 1/2, 111, 22.9.-Evaporação em 21 horas 2.4.-Ozone, ás 7 hs. tu., O ; ás 7 h• n. 1.-
Chuva cahida: ás 7 lis, da noite, Pm/n151.-Total em 21 horas, 1 m /051.-Iloras do insolação 5 lis. 45 m.

n11

Obqeryatorio do Rio de Janeiro-Boletim meteorologioo-Dia 25 de março de 1CO3
44144.	

1h, m 	 757.1 118.2 17.9 84
4 h. m 	 755.8 22.6 17.5 86
7 h. in 	 756.4 22.8 17.0 83

10 h. tu.. 	 	 757.4 25.4 17.6 73
h. t 	 755.9 24.8 14.8 63

4 h. t 	 754.3 24.6 14.2 62
7 h. t.. .	 	 756.0 23.d 14.5 67

10 li. 1 	 756.8 23.2 14.1 66

Médias 	 756.21 23.78 15.95 73.0

floras

Ventos Côo

Phenomenos diversos
e

o
e

Direcção
o

011
44.•

Nuvens

0.0 Calmo 0.5 K KN
2.1 ENE 1.0 KN N
0.0 Calmo 0.6 CE K KN
2.5 0.2 K KN
6.7 SSE 0.3 C Cl( K

12.5 SSE 0.3 C CK K
5.0. ESE 0.3 CK
2.3 ENE 0.1

•

1	 3.9 0.4

• Chuva cahida, ás 7 ha. da manhã, 20 / m 01,.-Total em 24 horas, 2 ro / m 01.-Horas de insolação, 9 h. 33 m.
Temperatura: maxima, ás 10 lis. 112M, 25.7; nunima, ás 6 hs. M, 21.6.- Evaporação em 24 horas. 2.9.- Ozone: ás 7 hs. tu., 2; á, lhe, 0. 3



Observações feitas uma vez
em 24 horas
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1	

Secção de Dieteovoiogrin, a Distrinha. - Repartição da Carta Maritima -Serviço meteorologia() nacional -.
Resumo meteorologico e magnetioo do dia 26 do março de 1908 (Quinta-feira).

m/m 1 	O ! m im 010	 1
I

•
O O O mpn mico ti

1 a.. 757.17 22 O 15.96 81.4 ENE 2 .. ... ....

a
2....
3....

757.	 3121.8
156.85121.6

14.03
14.75

75.0 NE
77.0 NNE

1
1

-
-

-.
-

..•

..

... .... mm .., MM GIM

o 4.. „ 756.54 1 21.3 14.30 758 NNE 1 - - - - M. mm Mo ffli. MM

..._.9 5.... 156.88 21.3 15.42 82.0 Calma O - - ... -- - - - ... ....
ig 6....

7.,..
756.88 21 2
757.37121 O

15.32
15.44

82.0 Calma
83.2 bINV

O
1

Encoberto
Bom

Orvalho
Nevoeiro tenue	 baixo

••
-.

10 - - - - - •••

° 8.... 757.53 22.6 16.48 81.0 NVV 2 Bom Nevoeiro tenue	 baixo -
7.4 o 757. 8 23.8 17.14 78.6 N 2 Bom Novoeiro tenue	 baixo CS.CK
to 10.... :57.62 25.0 17.12 72.6 N 1 Bom Nevoeiro tenue baixo -
•.tz 11.... 756.21 1 26.0 17.2J 69.0 SE 3 Bom Nevoeiro tenue baixo - 4 -. -- -- .... .. ...

o
3.

12....
13....

156.71125.6
756.19 21.0

15.67
15.82

64.0 SE
63.2 SSE

4	 Bom
5	 Bom

..

..
K.C.C3
-

3 - - - 3.35 = -
Nao 14.... 755.79 26.0 16.51 66.0 SSE 6	 Bom •.. -
El 15._ 756.61 1 2:',.4 17.06 70.3 SSE 6	 Bom Nevoeiro	 tenue	 alto CS.K.S
o 16.... 755.94 25.2 17.69 74.0 SSE 6	 Bom .. -
12 17.... 156.01 24.8 18.30 '79.0 SSE 5 .	 Bom .. -
'A 18 „ .. 766.36 24.2 18.48 82.5 SS E 5'	 Bom .. ..

, .e.' 19, ... 756.36 :4.0 18 61 84.0 SSE 5.	 Bom .. - j. .... - .- .- -
_€9 20	 ,.. 756 52 23.8 18.55 85.0 SSE 5	 Bom .. - 1 -- == -- -
w 21...,

22....
756.68 23.7
756.96. ..en .6

18.47
18.17

84.9 ESE
83.8 E

2	 Bom
2	 Bom

..
•.

..

..
O	 -- -- --

-.
8.63
--

23.... 756.99 13.5 17.50	 81.3 E 2	 Bom CK 2	 26.6 26.2 20.3 - -..

24.... 757.0 22.9
I

17.87	 86.0 E 2,	 --
.i

- -.. ..

..__

OCCURRENCIAS

A temperatura 'imitiu v3rificou-se ás 2 lis. p. e a minima ás 7 lis.

RESULTADOS MAONETICOS DA ESTAÇÃO CENTRAL

Declinação do dia 26 - 3 - 1908= 9 0 (18' 46" N W

Socção de Meteorologia, 27 do marco do 1908 - Observações meteorologicas simultaneas a O h. m. de Greensvich (9 ha. 07 m. a. 1. m. do Rio)
-
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mim 0 m /m
,

0 mim o mim o
Belém 	 760.82 26.2 21.83 28.75 S. Paulo 	 102.51 20.0 14.13 20.95
S. Luiz 	  - - - 26.50 Santos 	 762.38 27.8 18.69 25.40
Parnahyba 	 - - - Paranaguá.	 ...... 	 762.19 26.3 18.85 23.00
Fortaleza 	 760.59 27.8 23.43 26.15 Curit yba 	 764.33 17.8 12.26 19.25
Natal 	 761.40 29.2 21.31 27.40 Guarapuava 	 761.25 17.2 12.80 19.90
Parahyba 	 - - 28.85 Asuncion 	 ,- - - -
Recife 	 761.98 29.6 21.91 27.60 Posadas(x) 	 760.40 29 O 19.09 27.00
Joazeiro 	 Florianopolis 	 762.75 22 5 18.09 25.15
Maceió 	 - - 22.50 Corrientes(x) 	 758.80 24.0 20.27 23.50
Aracajie.	 . 	 	 769,15 27.2 23.00 26.60 anui 	 759.61 23.2 19.28 24.20
Ondina (Bailia) 	 761.40 27.0 21 94 25.15 Porto Alegre 	 - - - -
S. Salvador 	 '761.88 27.5 21.84 26.05 Santa Maria 	 758.93 23.5 17.82 26.00
Ilhéos 	 762.58 28.0 21.69 25.75 Bagé 	 , 763.40 24.2 17.98 25.60
Cuyabá 	  761.04 26.8 20.86 2.3i Rio Grande 	 ... 761.53 24.7 18.72 27.45
Uberaba 	 761.11 23.5 15.58 25.05 Cordoba(x) 	 '761.00 21.0 16.78 25.00
Victoria 	 762.69 26.5 19.11 25.00 Rosario (z) 	  762.50 19.0 16.35 23.00
Barbacena 	 756.02 20.0 12.89 17.95 Mendoza (x) 	  768.50 18.0 12.91 21.50
Juiz de Fóra 	 765.38 20.0 14.13 21 75 Buenos Aires(x) 	  701.40 21.0 16.78 21.00
Campinas 	 761.43 21.9 14.23 22.45 Montevideo 	 763.50 22.0 18.24 21.75
Capital (Rio) 	 763.45 23.9 18.67 23.25

>	 -	

Em Florianopolis chuviscou na madrugada de hoje.
As temperaturas mintmas de hontem verificaram-se em Curityba e Guarapuava com 13%0.

Probabilidades na Capital, até amanhã ao meio-dia : Tempo bom.' Ventos do Nordéste.
Até ás 2 hs. 30 ms. p., não se recebeu mais telegramma algum.
NOTA-As observações COM este signal (x) são de hontem.-E. ADELINO MARTINS, chefe.

•
•
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Cabituario—Septiltaram-se, no dia 19
je março de 1908, 56 pessoas sendo:

56
Indigentes 	 	  22

— No dia 20, 58 pessoas, sendo:

Nacionaes 	 	  45
Estrangeiras., ..., 	  13

58
Do sexo masculino 	  33
Do sexo feminino 	  25

58
Maiores de 12 annos 	  37
Menores de 12 aniles 	 .. • 21

58
Indigentes. 	  21

MIM No dia 21, 36 pessoas, sendo:

Nacionaes 	
Estrangeiras 	  7

36
Do sexo masculino 	  18
Do sexo feminino 	  18

Maiores de 12 amuos 	  17
Menores do 12 anuas 	 • 19

36

/— No dia 22, 45 pessoas, sendo:

Nacionaos 	 	  3g
Estrangeiras 	  	  7

45
Do sexo masculino.	 . 27
Do sexo feminino 	 ...... 18

45
Maiores de 12 annos.... -... 23
Menores do 12 annos 	  22

45
Indigentes 	 	 41411,1141*	 17

No dia 23, 49 pessoas, sendo:

Nacionaos 	 	 37
Estrangeiras 	  12

49
Do sexo masculino 	  22
Do sexo feminino 	  27

49
Maiores de 12 amuos 	

 29Menores do 12 aniles 	 	 20

49

füRCAS REGISTRADAS
N,

Certifico que a marca pertencente a Pooek
& C.,Iiip., registraoa na Juta Commercial
da Bahia, sob n. 6, foi deuositada no ta
junta, em 5 do corrente, com a folha A Balda,
em que foi public ida.

Seeretoria da Junta Commercial da Ca-
pital Federal, 18 de in,rço de 1908. —
/limaria de Campos, ornejai maior. (Estivam
colla Ias duas estampilhas no valor de 1$100,
devidamente inutilizadas, e á margem o ca-
rimbo da Jnnta. Cominereial.)

n11

N. 74a.;
Certifico que a marca pertencente a Pra-

xedes Goilçalves Peroira,registrala na Junta
Com aercial do Paraná, sob n. 745, rol de-
positada nesta junta, em 5 do cirrente, com
a tolha. A Repu ..lic,i, em que foi publicada.

Secretaria da Junta Cominereial da Ca-
pital Fede,.al, 18 de março de 190:4. —
ILmario de Campos, (Alijai m tior. (Estavam
colladas duas estampilhas no valor de isto,
devidamente inutilizadas, e á margem o ca-
rimbo da Junta, Cuminercial,)

n.111n1

N. 1.11;3
Certifico que a marca, pertencente a C.

Ritter & Irmão, registrada na Junta Com-
mercial de Peito Alegre, sob n. 1.153, tu'
de ositada nesta junta, em 27 de fevereiro
do corrente anuo, com a folha A Fed.:ração,
em que foi publicada.

Secretaria da Junta Conninercial da Ca-
p.tal Federal, 18 de março de 1908. —
gonorto de Campos, otlicial maior. (Estavam
culladas duas estampilhas no valor de 1$1u0,
devidamente inutilizadas, e á margem o ca-
rimbo da Junta Commercial.)

Moura' SI Wi/son (sobre uma estampilha do
300 réis).

Apresentada na Secretaria da Junta Com-
mercial da Capital Federal, ás 12 horas do .1
dia 14 de março do 1908.— O secretario,
Fabio Leal.

Registrada sob n. 2.062, por despacho da
Junta Commercial em se qsão de hoje. Pagou
no primeiro exemplar 6,;,;00 do sello por es-
tampilhas. Rio do Janeiro, 16 de março
de 1908.-0 secretario, Fabio Leal. (Ao lado
estava o carimbo da Junta Commercia.1.) -

--
N. ;2.003

The Wilcox & Wh.ite Company, domiciliada
em Menden, districto de Connecticut (Ame-
rica do Norte) apresenta a registro a marca
supra.

A marca, que corresponde á marca nor-
te-americana mm. 28.3:2, consiste na palavra
arbitraria cAn gelus», que é appiicadi, por
qualquer processi a instrumentos mnsica.es,
especialmente a orgãos e pianos automati-
cos, harm,iniun , , e imbina.ções de orgãos o
pianos o.utoma,ticas, dispcHitivos automati-

s para tocar piano e orgão, peças meca-
nicas e accessorios para os mesmos instru-
mentos. Rio de Janeiro, 14 de março do
190S.—Por procura r.ão, Moura & Wilson
(sobre uma estampilha de 3 O réis).

Apresentada na Secretaria da Junta Com-
mercial la Cap tal Federal, s 12 horas do
dia 14 do março do 1908.-0 secretario,
Fabio Leal.

Registrada, sob n. 2.063 por despacho da
Junta Commereial em se-são de hoje. Pagou
no primeiro exemplar 61300 de e1 10 por
estampilhas. Rio de Janeiro, 16 do março
de 1908.-0 secretar.o, Fab o Leal. (Ao lado
estava o carimbo da Junta Comineraial.)

--
N. "2.807

Frazão ik Comp., negociantes, estabele-
cidos nesta praç i, com escriptorio á rua da
Carioca n. 37 e fabrica e comdiercio de bar-
bante, á rua de S. Luiz Durão n. 6, em São
Chri:tovão, voem apresentar á Meritissima
Junta Commeráa!, a marca acima coitada,
a imitada pelos supplicantes para distinguir
o fabrico do barbante do sou commercio, a
qual consiste no seguinte: Um rotulo em
papel verde, cortado triangularmente e
guarnecido por um filete largo com traços
finos de a abe -cm, no sou interior. No cen-
tro do dito rotulo le-se as seguintes pala-
vras dispostas em quatro linhas: ,(Fio do
primeira qualdadoi• e, eni seguida, na parte
inferior, o desenho de uma ancora. Nos file-
te: lateraes do triangn1 ha ainda os dize-
res : (Fabricado expressamente para fuii
gueteiroa. A referida marca será usada
em papel o tintas de toda e qualquer cor
no fabrico do barbai3to dó commereio
dos su.plicantes, a fim de bem distinguir e
melhor garantir os seus direitos de proprie-
dade. Estava collada uma estampilha do
300 rs. da seguinte maneira inutilizada
Rio de Janeiro, 13 de setembro do 1899.—
Prattio & Comp.

Apresentada na secretaria da Junta Com-
mercial da Capital Federal, ás 11 horas da,
manhã de 13. de setembro do 1899. — O

•secretario, Cesar de 01-sveira.
Registrada sob n. 2.807, por despacho da

Junta Commercial em sessão de hoje. Esta-
vam colhidas quatro estampilbas no valor
total 6$600 da seguinte maneira. inutilisadas
Rio de Janeir ), 19 do outubro do 1899.—
Cesar de Oliveira. A' margem estava o ca-
rimbo do sello da Junta Commercial.

Por despacho da Junta, ammercial em
sessão de hoje, annotou-se no registro nu-
mero 2.807 a transfereneia feita á Anacho-
reta & Machado por Frazão & Comp. da
sua. marca de barbante com o respectivo

Nacionaes 	  44
IP lb
	 Estrangeiras 	 .. .• 12

.—
56

Do sexo masculino 	  38
Do sexo feminino. 	  18

Maiores de 12 annos 	  31
• Menores de 12 anima 	  25

The Wilcox & \\Ilido Company a, domi-
ciliada eu aleriden, districtu de Connecticut,
.tinerica do Norte, apresenta a registro a
marca supra. A marc t que corresponde á

, marca norti americana n. 57.522. classe 65,
consiste na palavra arbitraria c Arti dyle a,
que é applicada por qu ilquer processo a
instrumentos musica() z, machinas fallanbes
e res ectivos accessorios, a iastrumentos dt
musica automaticos, cylindros, discos e rol los
do musica para Os mesmas. Rio do Ja-
neiro, 14 ne março de 190S. — Por pro-
curação, Moura & Wilson. (Sobre um:... es-
tampilha de 30 réis.)

Apre,entada, na Secretaria da Junta: Com-
mercial da Capital Federal, ás 12 horas do
dia 14 de março de 1908. — O secretario,
Fabio Leal.

Registrada sob e. 2.061, por despacho da
Junta Com mercial em sessão de hoje. Pagou
no primeiro exemplar 68600 de sello por es-
tampilhas. Rio de Janeiro, 16 de março de
1908.— O secritario, Fabio Leal. (Ao lado
estava o carimbo da Junta Commercial.)

--
N.  .00.2

The Wilcox & While Company, domici-
liado. em Meriden, districto de Connecticut
(America do Norte) apresenta a regiAro a
marca supra.

A marca, que corresponde á marca norte-
americana n 61.124, :lasso 65, consiste na
palavra caracteristiea tMelodanta, que é ap-
plicada por qualquer processo aos instru-
mentos musicaes, machinas radiantes e re-
spectivos access.mios, a instrumentos do mu-
sica automatieos, cylindrus, discos e rollos
de musica para os mesmos. Rio do Janeiro,

Indigentes 	  7	 i 14 de março de 1908.—Por procurado,



Sabbado 2 9	MARIO OFFICIAL	 Março — 1903 rz -1

estabelecimento. Rio do Janeiro, 2 de mar-
fo de 1f03.—"esar de Oliveira.

Por despacho da Junta Commercial em
sessão• de hoje. annatou-se .no registro nu-
mero 2.807, a transferencia feita á Macha-
do & Silveira, por Anachoréta & Machado,
da sua marca de barbante, com o respectivo
estibalechnento. Rio de Janeiro, 16 do
março de 10..13.— O sentará), Faio Leal.
(A' margem estava o carimbo do sAlo da
Junta Commorcial

--
N. `,.-..,".80S1

Frazão & Comp., negociantes, estabelecido
nesta praça, com escriptorlo á rua da
Carioca n. 37 e fabrica o commercio de
barbante, á rua S. Luiz Durão n. 6, em
S. Christovão, voem apresentar á moritis-
sima Junta Commercial, a marca acima cot-
lada, adoptada pelos supplicantes para dis-
tinguir o fabrico da barbante do seu com-
mareio, ;. qual consisto no seguinte: um
rotulo em papel amarello, cortado trian-
gularmente o guarnecido por um grosso
traço preto e outra fino No centro inferior,
vê-se um oval formado por um pedaço
de barbante, cujas pontas se entrelaçam
inferiormente e, dentro do mesmo oval,
no alto, uni peixe atravessando um rolo de
barbante. Em seguida entrelaçadas duas
latiras « F. C.o, iniciaes da firma suppli-
canto Na parte superior do rotulo, a inseri-
pção: w 2 Eitas-241.I o Estes dizeres va-
riam nos al garismos e latins, conforme as
qualidades dos diver ,os fios de barbante. A
referida ma,rea, será tamccm usada em papel
e tintas de toda e qualquer cór, e é conside-
rada como marca geral do seu fabrico e
commereio. afim do bern distinguir e melhor
garantir a.os supplicantes os seus direitos de
propriedade. Estava coitada uma estam-
pilha no valor de 300 reis, da seguinte ma-
neira inutilizada: Rio, 13 de setembro de
1839. Prazem &Comp.

Apresentada na Secretaria da Junta Com-
mercial da Capital Feteral ás 11 horas da
manhã de 13 de setembro de 1899.-0 secre-
tario, Cesar de Oliveira

Registrada sob n. 2.808, por despacho da
Junta Commercial em sessão de hoje. Esta-
vam colladas quatro estampilhas no va T oe de
60.i0 inutilizadas da maneira seguinte : Rio
de Janeiro, 19 de outubro de 1899.— Casar

de Oliveira. (A' margem estava o carimbo do
sello da Junta C.aninercial).

Por despacho da Junta Commercial em
sessão do hoje, annotou-so no registro

2.80'-1, a transferencia feita á Anachorêta
& Machado por Erazão & Comp., da sua
marca do barbante c .m respectivo estabele-
cimento. Rio do Janeiro, 2 do março de 1003.
—O secretario, Casar de Oliveira.

Por despacho da Junta Commercial em
sessão de hoje, annoton-:e no registro
n. 2.808, a transferencia feita a Machado &
Silveira por Anachoreta & Machado, da sua
marcado barbante, com o respectivo estabe-
lecimento. Rio de Janoiro, 16 de março do
1908.-0 secretario, Pa' io Leal (A' margem
estava o carimbo do sello da Junta Com-
mercial.)

N. .73.438

Frazão & Comp. negociantes estabelecidos
nesta praça, com oscriptorio á rua d I, Ca-
rioca n. 37 e fabrica e commercio da bar-
bantes, á rua do S. Luiz Durão n. 6, em
S. Christovão, vee n apres,nuar á morais-
sinta Junta Cummercial, a marca acima vol-
tada, adoptada pelos stip incautas para dis-
tinguir o fabrico de barbante do s o rola-
mercio, a qual consiste no saguim o um
rotulo cai papel vermelho cortado triangu-
larmente, vendo-se no centro inter 0? um

circulo azul margeado de branco, tendo no
seu interior as iniciars 1n ISE emu typos

brancos e, bem assim, o desenho do duas
pernas abertas cm a lettra F tambem na
côr branca.

No alto, em typas pretos e grandes,
lê-se: Tios fios-32 L. Estes dizeres variam
nos algarismos o Nitras conforme as diversas
qualidades dos barbantes, uza,ndo-sepor esta
forma: 2-3—e 4 fios sob ris. 24,28 e 32 L. A
referida marca será tam bem uzada em papel
e tintas de toda e qualquer c& nos barbantes
em rôlos da fabricação dos supplicantes
afim de bem distinguir e melhor garantir
os seus direitos de propriedade e commer-
cio. Sobre uma estam pilha de 300 réis inu-
tilizava, o seguinte:—Rio de Janeiro, 28 do
agosto do I 902.—Fra 3ao & Comp.

Apresentada na secretaria da Junta Com-
mercial da Capital Federal, ás 11 horas da
manhã de 28 de agosto de 1902.— O secre-
tario, Cesar de Oliveira.

Registrada sob n. 3.438 por despacho da
Junta Commercial em sessão de hoje. Es-
tavam coitadas quatro estampilhas no va-
lor total de ($600 inutilizadas do seguinte
maneira. Rio de Janeiro, 15 do setambro de
1902.— O secretario, Cesar de Oliveira. (A'
margem estava o carimbo do sello da Junta
Com moreia'.)

Por despacho da Junta Commercial em
sesão de hoje, annotou-se no registro nu-
mero 3.438 a transfercncia feita a Anacho-
reta & Machado por Erazão & Comp. da sua
marca de barbante com o respectivo estabe-
lecimento. Rio de Janeiro, 2 de março de
19.)3.— O secretario, Casar de Oliveira.

Por despacho da Junta Commarcial em
sessão de hoje, annotou-se no registro nu.
mero 3.138 a transterencia, feita a Machado
& Silveira por Anaehorèta Machado, da
sua marca do barbante com o respectivo es-
taboleaimento. Riu de Janeiro. 16 de março
do 1998.— O secretario, Fabio Leal. (A' mar-
gem estav t o carimbo do solto da Junta
Commercial).

weef

N. 4.7)01

Anachorêta, & Machado, negociantes es'a-
belecidos nesta praça, com escriptorio á rua
da Carioca n. 37 e fabrica de barbantes á
rua 5 Luiz Durão n. 6, em S. Christovão,
voem apresantar á meritissima Junta Com-
marcial a marca acima colada, adoptaria
pelos supplicantes para distinguir o fabrico
de barbante do seu commorcio, a qual con-
siste no seguinte: um rotulo em papel branco
cortado triangularmente e margeado por
um grosso filete em fórma de barbante. No
alto, em uma facha solta e fluctuando sinuo-
samente, lê-se a inscripção «Fonte Limpa»,
em seguida a indicação «Fio para sapateiro»
—«Qualidado suporioro--(N. 4», terminando
par um pequeno feicho do arabesco. Estes
dizeres variam eia algarismos, conforme as
diversas grassuras dos fios, usando por esta
forma os aupplicantes para os ditos tios dos
ns. 2, 3, 4, 5. 6, 7 e 8. A referida marca será
tambem usada em papel e tintas do toda e
qualquer cor, nos barbantes em rolos dl, fa-
bricação dos supplicantes, afim de bem dis-
tinguir e m dhor gasantir os seus direitos
de propriedade o commercio. Estava coitada
uma estampilha de 300 reis da seguinte ma-
neira inutilizada: Rio do Janeiro, 25 de julho
do 1903.—Anaehorêta ct Machado.

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital E.vleral ás 12 horas do
dia 26 de julho do 1906.-0 secretario, Centr
de Oliveira.

Registrada sob a. 4.791 por despacho da
Junta Commereial, em sessão de hoje. Es
tavam coitadas q iatr3 estampilhas no valor
total de 68 0), inutilizadas da maneira se-
vinte : Rio de Janeiro, 30 de julho de 1006.
— O sesretario, Cesar de (Meeira. (A' mar-
gem estava o carimbo do sello da Junta
Commarcia .)

Por despacho da Junta Commercial. em
sessãodehaje,annotou-so no registro n. 4.701
a transfereacia léita par Anachorida & Ma-
chado a Machado & silveira, da sua Marc
de fio cem o respectivo estabelecimenta.

Rio de Janeiro, 16 de mareo de 19 .8. —
secretario, Cesar	 OU' ira. (A' margem
estava o carimbo do sello da Iunta,
marcial.)

RENDAS PUBLICAS
...,12n•••••n

AISANDEGA DO RIO DE JANEIRO

Re ' Idjts2 a 26 de
lua, , .443
	

6.358:624016

Idem do dia 27
Em papel.. 247:007:p53
Em ouro....	 150:855788

	
398:7g3$141

6.57:388$079
Em igual pujai() de 1007

	
7 .493: 011$702,

RECEBEDORiA DO RIO DR JANEIRO

Renda do dia 27 de março de 1008

Interior 	
Consumo

Fumo 	 **	 3:0308000
Hebidas 	  ...	 1:338 ;-81:0
C ilçado 	 	 h:3(i.,001)
Perfumarias 	 	 220$ ,00
Especialidades

pliarmaceu -
tieas 	
	

230093
Vinagre 	
	

104."-.;-‘ O
Conservas 	
	

2:154000
Chapeos 	
	

890p 00
Registro .....	 7:730$.103

—
Extraordinaria 	
Deposi tos 	
Ronda com applicação

cia! 	

Total 	
Renda dos dias 1 a 20 de

março do 1928. 	

2.001:9i:4552
Em igual neriodo de 1907.... 2.289: 306S6

ED1TAES E AVISOS
Ministevio	 rt ..1- 11,:tic,-11 o

.Nexocios interiores

Do orlem d ) Sr. Ministro, declara que se
acha aberta, na Directoria do Interior da
S cretaria de Estado da Justiça e Negnnium
Interiores, a inscripçio para o concursa ao
proviini rito tio! )gar do alienista-adjunto do
lios dei° Nacional de Ali t nados, conformo
o disposto nos arta. 16 a 19 do regulamento
annexo ao decreto n. 5.125, de 1 de rt`VC-
raiz .° de 1904.

A' inscripção, que deverá encerrar-se no
dia 19 do junho proximo vindouro, ás 2 ho-
ras da tarde, serão admittidoa os cidadãos
crie estiver na no goma dos direitos civis e
pali ticos e forem graduados por qualquer
das Faculdades de Medicina da Republica.
ou que, o tendo s do por escol i estrangeira,
se houverem habil . tado p2rant algti lia da,"
ii 'mien os, a.pres .ntando uns e ouirs s.,u;
diplomas devidamente legalizados.

espe-

10.2IR4623

li3: 573.600

8:435:003
198 ;;000

1:72.4217

43:151319

1.931:762CO3

•
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No impedimento do candidato, a inseri-
pção poderá ser feita por procurador.

As provas do concurso serão: pratica, oral
e eseripta, e versarão sobre as materias da
cadeira de clinica psychiatrica e molestias
nervosas das faculdades do medicina, ha-
vendo arguição a resoeito das duas ultimas
provas, feita pelos membros da commissão
examinadora.

Directoria do Interior da Secretaria do
Estado da Justiça e Negocios Interaoas, 20
do março de 1908.—Pelo director geral, A.
Soares de Melo, director de se45.o. 	 (•

• Escola P.olyteclinica

De ordom do Sr. Dr. director, laço publico
que, amanhã, 28 do corrente, ás 10 torras
da manhã. dar-se-ha ponto para prova oral
aos seguntes senhores:

Malhematica para admiss,20

Luiz de Souza Pereirt Botafogo.
Luiz Maciel do Nascimento.
Newton de Mattos Trindade.

' José Marques Braga Sobrinho.
Turma supplementar

, Doodoro Mendes da Rocha.
, donas do Vasconcellos Esteves.
Arthur Cear do Andrade Junior.

, Juvenal Pinheiro Marques Canario.
CURSO FUNDAMENTAL

Terceira cadeira do 1 0 nno (Physica
molecular ,etc.)

Carlos da Fonseca.
Cesar da Justa Menesca,l.
Renato Barroso.

' Luiz Cardoso.
camorino Chlorino Fialho. •

Turma supplementar
Raul Carlos das Silva Telles.
Tnomaz Cavalcanti Albuquerque do Gus-

mão.
Edgard de Souza Cberrnont.
Miguel Soares Bilro.
'Edmundo Brandão Pirajá.

Segunda cadeira do 3 0 anno (mecanica
app"icada)

Mathias Gonçalves de Oliveira Roso.
Herm mio Malheircs Fernandes Silva.
Fausto Lopes da Costa.
Jose Alberto Pinto de Castro.
João Victor Pacheco.
Nota—A's 10 horas dar-se-lia ponto para

a I s parto da prova graphiea de desenho
dos t..es annos do curso de engenharia civil
o continuará a 2O parte do desenho topogra-
placo para agrimensor.

Secretaria da Escola Polytechnica do Rio
&Janeiro, 27 de marco de 1908.—Alexandre
Comes da Situa Chaves, sub-secretario.

--
Internato do Gyinnasio

Nacional
EXAMES rE ADMISSÃO

transformações relativas aos numeros in-
teiros e ás fraeções ordinarias e decimaes.
As oraes constara° da leitura de uni trecho
sufficientemente longo de portuguez con-
temooraneo, estudo succinto do sua inter-
pretação no todo ou em partes, ligeiras no-
ções de grammatica portugueza e do argui-
ção sobre arithmetica pratica nos referidos
limites, systema metrico, morphologia geo-
inetrica, noeões de geographia o de historia
do Bra.zil

Nas provas escriptas cs candidatos deve-
rão exhibir regular calligraphia.

Os exames de admissão a outro qualquer
anno do curso se farão pelo processo dos de
promoções successivas, devendo os candi-
datos nrestar, além do exame do anuo im-
mediatamente inferior aquelle em que pre-
tenderem m itricular-se, o do todas as ma-
tarias estudadas de modo completo nos ante-
cedentes, e si dependentes de revisão no
ultimo auno do curso.

Em virtude do § 28 do art. 2 . da lei
n. 1.841, do 31 de dezembro ultimo, só serão
amenas as inscripções para candidatos con-
tribuintes.

Matricula

Estão abertas as matriculas para todos os
annos do curso. Os paes ou enc trregadas
deverão apresentar ao Dr. director os re-
querimentos instruidos com to los os do-
cumentos justificativos das condições em que
se acham os candidatos.

,Secretoria do Internato do Gymnasio Na-
cional, 14 de março de 1908.— ,S'ylvio Devi-
lucgua, secretario.	 (•

n•n•

Externato clo Gyinnasio
Nacional

Segunda-feira, 30 corrente, serão chama-
dos a exornes os seguint s alurnnos:

EXAMES DE 2° MI:IC.4. —AS 11 HORAS

3° anno — eseriptos de portugue: e france.r.

Sylvio de Proa ts Oliveira.
EXA3IES GERAES DAS 3IA.TERIAS NECESSARIAS Á

MATRICULA NO CURSO DE ODoNT,LCGIA

OraJS de sciencias d 1 hora da tarde

Turma effecliva

Raul Ilenriqu . Leopoldo de Pereira e Mala.
Orozimbo Navarro de Paula Ramos.
Alexandre Simplicie de Siqu3ira Ju olor.
José Nogueira do Sá.

Turma aupplementar

Angelo Fraga 1H.
Theodulo de Brito Chaves.
Secretaria do Externato do Gymnasio Na-

cional, 27 do março de 1908.— O secretario,
Paulo Tueares.

Instituto Nacional do Musica,
EXAMES E CONCURSOS DE ADMISSÃO

De orlem do Sr. director, faço publico
que os exames o concursos de admissão do
teclado, piano, harpa, contrabaixo, violou-
collo, violino, violeta, flauta, clarinete,
oboé o cornetim se realizam nos dias choras
abaixo designados:

Teclado e piano, no dia 27 do corrente e
seguinte, as 10 horas

'
•

Harpa, no dia 27, ás 10 horas ;
Contrabaixo, no dia 27, ás 10 1/2 horas ;
Viol modo, no dia 27, ás 11 horas ;
Violino o violeta, no dia 27, ás 12 horas ;
Flauta, clarineta, oboé o cornetim, no

dia 28, ás 10 1/2 horas.
As listas da chamada serão opportuna-

monte affixada.s na portaria do instituto.
Secretaria do Instituto Nacional do Mu-

sica, 24 do março do 1938,— O secretario,
Arthur Tolentino da 'Cbsta

lj 1

Instituto Nacional do .Musica
EXAMES E CONCURsOS DE AD31 89.;.0

DE CANTO

De ordem do Sr. director faço publico
que, no dia 30 do correate, ás 10 1/2 horas,
se realizarão os exames o concorsos de
admissão de canto, devendo comparecer
tolos os cindidatos inscriotos.

Secretaria do Instituto' Nacional de Mu-
sica, 27 do março de 1938.-0 secretario,
Areiem. To!entino da Costa.

nospicio Nacional do A.lie-
na dos

CONCURS3 PARA O PROVIMENTO DE UM LOGAR
DE INTERNO DO SERVIÇO CLINICO

De ordem do Sr. Dr. director do Hospicio
Nacional do Aliena ? os, faço publico que, a
contar desta dati até o dia 18 de abril pro-
ximo vindouro, das 10 horas da manhã ás 2
horas da tarde, acha-s3 aberta, na secreta-
ria deste estabelecimento, a inseripção do
concurso para o provimento de uni loga.r
vago de interno do serviço clinico.

Nos termos do art. 33 do regulamento
approvado pelo decreto n. 5.12i, de 1 do
fevereiro do 1901, só pora'ra inscrever-se o
alumuo que, ao menos, já tiver sido appro-
vado no 3° armo medico.

As rospectivas provas versarão sobre as-
surnpto do anatomia e plaasiologia do sys-
tema nervoso para a prova escripta e de
pathologia nervosa oa mental para as
provas oral e pratMa.

Secretaria do Ilosoicio Nacional de Aliena-
dos, 20 de março de 1903. —O ascriptura.rio,
Angelo Mero.

--	
(•

Policia do District° Federal
CONCURSO PARA UMA VAGA DE CO313IISSARIO

DE 24 CLASE DO 20' DISTRICT° POLICIAL

Da ordem do Sr. Dr. chefe de Policia, faço
publico que, segunda-feira, 30 do mez cor-
rente, ao ineio-aia, ao arch i vo desta repar
tição, começará o concurso para provimento
de uma vaga de commissario do 20 . (Es-
tiado policial e serão chamados á prova es-
cripta Os segaintes candida,tos inscriptos:

Raul da Silva Nlairt.
Raul 11 ages Guiai irães.
Abilio Cardoso Perrone.
Antonio Leacadio Vieira.
Julio Rodrigues.
Eduardo Campos.
Manoel Matheus Nt11103.
Theodoro Augusto de Francici.
Juvenal Jo ;é do Araujo.
Pedro Brant Filho.
Francisco Chrys.Acgo Ferreira Lima.
Por esta occasiã.o, previno aos candidatos

que não serão admittidos ao concurso
raluelles que não tiverem respondido á cha-
mada.

Secretaria da Policia do District° Federal,
28 de março de 1908.-0 secretario, Jodo
M. V. do Amarei. 	 (•

CONCURSO PARA PROVIMENTO DE DOUS LOGA—
RES DE ESCRIVÃ& DE 14 ENTRANCIA DOS
22° E 23° DISTRICToS BEI COMO PARA O DE
DUAS VAGAS DE COMMISSARIOS DE 24 CLASSE
DOS 19° o 22. DISTRICTOS.

De ordem do Sr. Dr. chefe do policia,
faço publico que, de conformidade com o dis-
posto nos arts. 11 e 12 do regulamento an-
nexo ao decreto n. 6.440, do 33 de março do
1907, se acha aberta, nesta secretaria, polo
espaço do 15 dias, a terminar em 11 do
abril proxi.no vindouro, inscrip4o para
provimento do dous logares de escrivães do

Por ordem do Dr. director faço publico,
para, conhecimento dos interessados, que, de
16 a 31 do corrente, estarão abertas nesta
secretaria as inscripções para exames do
admissão aos diversos annos do curso deste
internato.

Os exames de admissão ao primeiro anno
far-se-hão perante uma commissão de tres
lentas designada Feio director..

Estes exames e Instarão do provas escri-
• pta.s e oraes. As eseriptas versarão: 10,

cobre um dictado de dez linhas impre•sas, do
portuguez contemporaneo ; 2. , sobro ari-
thmetica, pratica limitada as operações o
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la entrancia, dos 22° e 23 0 districtes, bem
como para o do duas vagas de commissarios
do 2° classe dos 19^ e 22° districtos.

Para ser inscripto, o candidato deverá
apresentar os seguintes documentos:

a) certidão do idade ou documento que a
supera, provando ser maior de 21 aniles do
idade e menor de GO;

b) folha corrida;
c) attestado de resid encia effectiva no Dis-

tricto Federal, da profissão que exerça ou
tenha exercido o do bom desompenho delia;

d) attestado medico, provando não solfror
do molestia alguma que o impossibilite do
exercido do cargo.

As provas do exame serão escriptas
oraes o constarão: a prova escripta, de co-
nhecimento da lingita portugueza, de urna
questão juridico-policial, de redacção e cor-
respondendo. oficial; a prova oral, de ele-
mentos do direito-constitucional brazileiro,
noções do direito e processo penal, organi-
zação e divisão policial.

Previno-se aos interessados que o candi-
dato inhabilitado na prova escripta, em
qualquer materia, não será admittido
exame oral, bem assim que ao Sr. Dr --befe
do policia assisto o direito de m Lra
cluir da lista do inscripção o candidato .
a seu juizo e em virtude de provas que to.m,
obtido, não reuna condições de idoneidade.
moral.

Secretaria° da Policia do District° Federal,
27 de março de 1908.-0 secretario, Joao M.
V. do Amaral.	 (.

Dirce torna, C4e/-8.1 ao Sondo
Publica

INFRACÇXO DO REGULAMENTO

Foi intimado a satisfazer nesta Directo: ia
Geral, no prazo do cinco dias, a multa, que
lhe fo i imposta, ou, findo esse prazo. se  ver
processar do acárdo com o regulamento
sani tarjo

Pela 94 Delegacia de Saude :
Antonio Soares da Cruz, procurador do

propriotario do pro.lio da rua Matheus
ri, 14, residente á rua do S. Pedro n. 27,
multado em 209$, por não ter communicado
Por oscripto que ficara dosilabitado o refe-
rido preilio, infrigindo o art. 87, lettra a
do citado regulamento.

Secretaria da Directoria Geral de Saudo
Publica, 28 do março de 1908. — O secreta-
rio, Dr. J. Pedroso

Directoria das Rendas Pu-
blicas do Thosouro Fe-
dera.1

AFORAMENTO DOS LOTES NS. 25 E 20 E MAIS
TERRENOS NOS FUNcOS DOS MESMOS DA
LAGOA RODRIGO DE FREITAS, Á RUA DO JAR-
DIM BOTÂNICO

Por esta directoria se faz publico que, a
contar GO dias, desta (lata, se receberão no
dia 4 do abril do corrente afino, até ás 2
horas da tardo, propostas para o afora-
mento dos terrenos supra mencionados, cru
cartas fechadas e lacradas, dovidamente
soltadas, datadas e assigna,da.s, som emendas
nem razuras, ou qualquer defeito que dê
Jogar a duvidas ; contendo os preços em
algarismos e por edens°, e acompanhadas
do conhecimento do dep.sito da quantia de
300$, feito na Thesouraria Geral do The-
souro, por guia expedida por esta directoria
para garantia da assignatura do termo do
aforamento pelo proponente preferido, que
a perderá, em faver dos cofres publicos,
caso deixe de assignal a no prazo de oito
dias, contados da data do despacho do Sr.
Ministro da Fazenda, aceitando a sua pro-
posta.

A concurrencia versará sobre o preço dos
I foros dos dito: terrenas, s rvindo de base o

da avaliação dos mesmos, de 23Is: ; sendo
uma das condições do mencionado termo,
além das que costumam regular o contracto
de emphytensc, obrigar-se o foreiro desses
terrenos, que são em parte alagadiços, e
parte con(tituidos pela propria la gin, a ater-
ral-os e a dar começo aos respectivos traba-
lhos dentro do prazo de GO dias di. dat do
referido termo, sob pena de ficar a concessão
sem effeito, caso não soja cumprida essa
condição.

O terreno formado pelos lotes ns. 25 e 26
e mais terrenos Ws fundos dos mesmos da
lagSa Rodrigo de Freitas mede de frente á
rua do Jardim Botanico 308m . O, mas ou me-
nos, do comprimento da frente aos fundos,
pelo lado d : reito, que divide com o lote n. 24
por urna linha ao rumo 20° S.E.. conforme
o respectivo processo 310 w, O, e, pelo esquer-
do, 192", O, pela linha que divide com o ter-
reno de Manoel José Vieira da Fonseca, onde
sa acha o seu predio de n. 55 da referida
rua, mais 110 m , 0. pelos fundos desse ter-
reno, o dos dos predios da mesma rua ns. 57,
57 A, 59 o61, mais 25,00 , 0, que dividem com
o terreno de Antonio Joaquim Nunes, e mais

0 , 0, pelos fundos desse terreno e de outros,
' em linha quebrada do 377 m , O,
„s ne se acha indicada a lapis na carta
ca,.	 s-sinclusa no processo, e que pode
ser N.	 , -, mos pretendentes.

Em tu., ' nportuno, quando aterrado o
terreno o - is .zi,da a sua planta, verifican-
db-se ditreren, s nas dimensões menciona-
das, visto não Corem extensão determinada
os terrenos dos predios citado	 quacs vão
até a lagoa, se deverá rectificar o termo
de aforamento e titulo respectivo, de accôr-
do com a mesma planta.

Directoria das Rendas Publicas, 4 de feve-
reiro do I9)8.—A. F. Cardoso de Menezes
e Souza, director interino.	 (•

Recebedoria, do Rio de
Janeiro

De ordem do Sr. director, coavido os
Srs. Raul Rodrigues Vieira e Martins &
Plana, contra os quaes existe nesta repar-
tição um auto de infracção lavrado pelos
agentes fiscaos dos impostos de consumo João
Vieira da Luz o Mano Barroso, a virem ai-
legar o que julgarem a bem de seu direito,
dentro do prazo de oito dias, a contar desta
data, sob pena do revelia.

Re3ebedoria do Rio do Janeiro, 26 de
março do 1908. — O sub-director interino,
Epaminondas Britto.	 •)

--
De ordem do Sr. director, em commissão,

convido os Srs. industriaes, negociantes o
mercadores ambulantes do prol rotos su-
jeitos aos impostos de consumo a virem re-
gistrar, até 31 de março do corrente exor-
cicio, não só os sons estabelecimentos, como
os individuos que empregarem na venda
ambulante.

Pela patente do registro serão cobradas
as seguintes taxas :
a) fabricas 	  200$000
b) deposito de fabricas e casas

commerciaes por- grosso 	 	 104000
c) casas commerciaes retalhistas,

exclusivamente de producto tri-
butado:
De Dclasse 	 	 504000
As dentais 	 • 	 	 30$030

d) casas commerciaes retalhistas,
com outros ramos de negocio,
além do producto tribatado, ex-
cepto charutarias 	 	 34000

e) casas commercia.es retalhistas
de mais de um producto tribu-
tado, por patente, até tres 	 	 20$000

morcaeor ambulante, por conta
propria ou alheia 	 	 20$00)

g) pequenos fabricantes, traba-
lhando "só ou com um numero de
operados que não exceda a seis 	 	 20$009

De mais de seis a 12 	 	 50$910
Chamo a attenção dos Srs. interessados

para as seguintes disposições do actual reit-
lamento dos impostos de consumo :

Os industriao( o negociantes de produtos
sujeitos aos impostos de consumo, que forem
devedores de multas, não poderão obter,
renovar ou tran(ferir o registro, som psévio
pagamento ou deposito da respectiva im-
portancia.

O registro para o com meneio por grosso
só poderá ser concedido aos importadores e
aos atacadistas.

A categoria do commercio, neste caso,
será regulada por outros impostos fedemos,
estaduao; ou municipaes.

Recebedoria do Rio de Janeiro, 2 do ja-
neiro do 1908.—Epamino8das Britto, sub-di-
rector interino.	 ( •

Pagadoria do Tikesouro
1,N:cloral

Achando-se proragsdo o oxpaliente desta
pagadoria, duraate o corrente Mn. para
pagamentos do despezas referentes ao exer-
cido do 1907, serão atteadidas toda: as
pessoas, que, pisa este fim habilitada:, se
apresentarem diariamente até ás 4 h was.

Paga lona do Thesoura Fe leral, IS do
março (101908.-0 escrivão, J.F P. Bordes. (•

In,peetoria, do	 c,f2.' ti vos;
Tendo a Companhia de Seguros c Vont

Cruz», com Ode nesta Capital, aotorizakt
a funecioaar par csrts-patente n. 1, 5 de
junho de 1932, requerido o Levantamento
do deposito de 290:0 '0$ feito no Thesouro
Federal, em virtule de haver entrado em
liquidação amigavel, pelo prosonte se faz
sciente, de ordem do Sr. Dr. Pe Iro Vergne
d'Abreu, insp‘cter de seguros, a todos 03
interessados que qiutosquer rodam aços
que tenham de ser feitas contra o mesmo
levantamento deverão s +r apresenta ias a
esta repartição, dentro do prazo de GO dias,
nos termos do art. 10, § 1° do regula-
mento aanoxo ao decreto n. 5.072, de 12 do
dezembro do 1993.

In:pectoria de Seguros, 6 de fevereiro do
1903.—Too Vieira de Segadas Vianna,
cripturario.

--
Alfandega do Rio do ._Trtneliro

EDITAL DE PRAÇA N. 17
Pripzeira praça

Apprehensito .

Pela inspectoria da Alfandega do Rio de
Janeiro-se faz publico que, á porta do arma-
ze n do em (amo, no; dias 28 do março e 2
do abril de 1905, ao meio-lia, se hão de arre-
matar, livres de direitos e no estado em
que se acharem, as mercadorias seguintes:

APPREIIENSÃO
Mercadorias existentes na Guardamori.

Lote n.
Sem marca: 53 cordões ilo ouro lisa, sem

numero, pesando 1.372 grammas; vindos do
Liverpool no vapor Oronza, descarregados
em 4 do fevereiro de 1098.

Lote n. 2
Som marca: 130 mosqltetõ os do ouro liso,

sem numero, pesando 219 gra minas, da riln-
ma procedendo, vap ns e descarga.

Lote n. 3
Som marca: 42 chavestões de ouro liso, sem

numero, pesando 104 grammas; da mesma
Procedencia, vapor e descarga.

(•
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Lotes. 4

Sem marca: 10 medalha; do ouro liso,
sem numero, pesando 189 gramma% da mes-
ma procedencia, vapor e descarga.

Lote n. 5

Som mlrea: 74 berloques de ouro liso,
sem numero, pesando 09 grammas, da mes-
ma procedencia, vapor e descarga.

Lote n. O

Sem marca : 31 p ires de brincos, sem nu-
mero, de ouro, com p,odras falsas, pes indo
95 grarnmas ; da mssma procedencia, vapor
e descarga,

Lote 74. 7

Som marca : 18 atineis, seu namero, pe-
sando 46 grammas ;da mesmo, procedencia,
vapor e descarga.

Mercadorias existentes na Estiva
Lote n. 8

11K: 1 barrica n. 4, contendo louça n. 5,
pesando bruto 217 kilos e liquido legal 131
kilcs ; vinda de Santos nio vapor Kelsyth,
descarregado:. em 21 de agoÁo de 1906.

Lote n. 9

JGC: 1 barrica n. 210, conte:ido louça
n. 2, pesando bruto 377 kilos e liquido legal
262 kil.s ; vinda de Harnbargo no vapor
Pernanàuco, descarregada em 23 de janeiro
de 1906.

Lote n. 10

JCC: 1 barrica, n. 211, contendo louça
n 2, pesando bruto 367 Mios e l iquido legal
221 kilos ;• vinda do Hamburgo no vap ,r
Pernambuco, descarregada em 23 de janeit o
do 19J6.

Lote n. 11

Sem marca e sem numero : 1 barrica con-
tendo talhas differenciaes, pesando 73 kilos.

Um torno p ara ferreiro, pesan lo 27 kilos.
Ferramentas para machinas, pesando 15

kilos ; vinda de Bremen no vapor Erlangen-0
descarregada em 8 de fevereiro de 1906.

Lote n. 12

J (em um sriangulo) : 12 barricas contendo
stearina, em massa, pesando bruto 2 520 kilos
e liquido legal 2.218 kilos; ignora-se a pro-
cadencia, vapor e descarga.
Mercadorias existentes no Armazem n. 4

Lote n. 13

CRC 6 caixzu. As. 1.05580, 'contendo 86
garrafas, cada garrafa pesando bruto 1.70)
,grarnms de olco graxo, pesaado 111E11(10
75 kilos ; vindas do 1-lavro no vapor Jfidon,
descarregadas em 2 de janeiro de 1907.
Mercadoriwat existentes no Armazem n. 9

Lote n. 14

TAC: 1 caixa n. 102 contendo caseMira de
lã, pesando por metro quadrado tvá 450
grammas, pesando liquido 12', kilos ; vinda
do Hamburgo no vapor Borussty , descarre-
gada em 22 de fevereiro dc 1907.

AVISO
No dia do leilão, as mercadorias que ti-

verem de ser arrematada .: ou suas amostras
estarão á disposição dos Srs. pretendentes
que as quizerem examinar, bastando para
isso dirigirem-se, antes do leilão, ao fiel do
armazem.

Lavrado o termo do arrematação, entre-
gará o arrematante ao escrivão da praça o
signal de 20 ra em dinheiro, rese'ieado deste
um conhecitneuto extrahilo do talão.

Todo o despacho do arrematação serapagi,
êm papel-moeda.

• Alfa,ndoga do Rio de Janoiro, 24 do março
de 1908. — Pelo inspector, .1i. Antonino de
Carvalho Aranha.

Pagadoria da Marinha
De ordem do Sr. capitão de mar e guerra

director geral do Contabilidade da Marinha,
communic,a-se aos interessados que, duvido
ao encerramento do exercido de 1907, os
pagamentos referoates ao mesmo exercicio
serão effeetualas até 23 do corrente moz.

Pagadoria da Marinha, 12 de março de
1908.— O fflerivão, Theodomiro de Bezamat
A:nwi•rt, 1 0 teacato.

--
Directoria Geral dos

Correios
CONCURRENUA PARA FORNECIMENTOS DE

LONAS E SACCOS

De ordem do Sr. Dr. director geral, faço
publico que, doutra do praz de 30 dias, a
contar da data do presente edital, esta dire-
ctoria receb propostas, em cartas fechadas
e devidamente lacradas, para fornecimento
de lonas das dim eisões abaixo mencionadas,
em peça, tecidos nas medidas indic.:Ais e
tambem Saccos das mesmas medidas, com
as Loas abainhadas, tendo uma corda no
rebordo, tu lo da accordo com as amostras
existentes no almoxarifado.

O material de que é objecto esta concur-
rencia é o seguinte

Lona de alga dão verde e amarello, cylin-
drica de 0s s ,0 de largo, metro

Dita idem idem de 0.160 de largo, metro
Dita idem idem de 0 ,1 ,50 de largo, metro ;
Dita idem idem do 0°,40 de largo, metro
Dit t de linho cylindrica, com listas verdes

e amarellas Lo O s ,80 do largo, metro
Dita idem idem de 0%60 de lar,ao, metro
Dita idem idem do 0 m ,i10 de largo, metro
Dita idem idem de 0 0 ,40 de largo metro.
Os typos adoptados para os sa.ccos são

l m,20 x 080; l'°,00 x 0. ,60 ; 0P,80x "50
e 0,°,50 X 02,40.

O prego do sacro deverá ser dado para
unid ido de milhar.

Tanto para os saecos como para as lonas
são acceitos preços para o material posto na
allandega, cor; ando os direitos por conta dos
proponentes ou desta repartição.

Ein qualquer dos casos, porem, só serão
accoitos preços em moeda corrente nacional.

As propostas devem ser eseriatas a tinta
preta e não deverão conter emendas, rasu-
ras, ou borrões que possamroccasionar du-
vidas futuras.

Nenhuma proposta será accuita sem pré-
via cançio de 500. feita no theseuraria
dos Correios olo District° Federal para ga-
rantia da assignatura do contracto que
tenha de as ignar o proponente acceito, só
poÀendo ser essa caução levantada depois de
approvado e registrado pelo Tribunal do
Contas o respectivo contracto.

A Directoria Geral dos Correios reserva-se
o direito da acceitar ou deixar de acceitar
qualquer proposta, no todo ou somente em
parte, de aceôrdo com os interesses o conve-
Meneia do serviço.

Em todo o processo desta concurrencia
serão rigo •osamento observadas as insru-
cções relativas a esse serviço e reproduzidas
no edital desta directoria publicado no
Dirtrio Official nos dias 1 e 2 de outubro do
anuo findo.

A presente concurrencia será encerrada no
dia 30 do corrente, ás 3 horas da tarde em

realiz indo-se no dia immediato na
su l n -dire,:toria em presença dos concurren-
tes a abertura das propostas que forem
recebidas e cuja 'calva será feita em voz
alta.

Na sub-directoria encontrarão os Srs. pro-
ponentes todos os esclarecimentos de que
carecerem..

Sul-Directoria dos Correios, Capital Fe-
deral, 1 de março do 1903.-0 sub-director,
B. Aray7o. liaria Rocha.	 (•

strada de Ferro Central
do

CONCURRI:NCIA PARA o FoRNECImvNTO DE
20 TRUCKS, TYPO ¥DIAMATÉ:»

De ordem da diree'.oria, faço publico que
ás 12 horas do dia 20 do proximo mez do
maio, na intendencia desta estrala, serão
recebidas propostas para o fornecimento de
20 trucks, typo «Diamante», de a,ccordo
com o desenho n. 72, que se acha na dita in-
tendencia, á di,posição dos coneurrentes
para ser examinada A concurrencia versará
sobre a idoneidade do proponente, prazo
para a entrega do material e preço, em li-
bras este rlinas, por unidade, não se obri-
gando a estrada a acceitar a proposta mais
baixa.

Os concurrentw deverão comnarecer na
dita intendencia no dia e hora acima indica-
dos, com a; propostas fech idas, devidamente
saltadas, datadas, assignadas, com indicação
de suas residencias, e deverão exhibir, em
separado, no acto da entrega da proposta, o
recibo da caução de 1:00u$, préviamente
feita na thesouraria, desta estrada para ga-
rantir a assignatura do contracto, e bem
assim a prova de estarem quites com as fa-
zendas federal e municipal, quanto ao paga-
mento do imposto de alvarás de licença
para o exercicio de negocio, profissão e in-
dustria.

Os concurrentes declararão' acceitar as
instrucções cstabelecid is para o serviço do
coacurrencias.

Secretaria da Estrada de Ferro Central do
Brazil, 27 de março de 1968.— O secretario,
mmuel Fernendes

4

PARTE COMMERCIAL
Camara Synilie'Ll dos Corre-

tores do	 131 icos
da Capital Federal

CURSO OFFICIAL DE CAMBIO E MOEDA
METALLICA

90 d/v A' vista

Sobro Londres.— 	 15 5/32 15 1/64
s	 Pariz 	 $630 $637
a	 Hamburgo 	 $";77 $787
»	 Radia 	 — $638
a	 Portugal 	 — $326
» Nova York 	 — 3209S

Libra esterlina, em moela 	
	

1%025
	Ouro nacional,em vales, por 1$000

	
1$793

CURSO OFFICIAL DOS FUNDOS PUbLICOS
E PARTICULARES

Apolices geram do 5 % , miadas.
Ditas idem idem de
Ditas do Emprestirno Nacional

de 18a7, nom ....... • ....
Ditas idem idem de 1903, port...
Ditas do Emprestimo Municipal

do 1896, port 	
Ditas idem, idem do 1904, port 	
Ditas idem idem, do 1006, port 	
Ditas do Estado de Minas Ge-

raes, de 1:000$, 5 %, nom... .
Banco Commercial do Rio de Ja-

neiro 	
Comp. Terras e Colonização 	
Dita Docas do Porto da Bahia,

c/50 0/. 	
Dita Geral de Melhoramentos no

Maxiinhão.	 .....	 .
Dita Materiaos de Construcção 	
D ta Ferro Carril do Jardim

Botanico, integ 	
Dita Tecidos Israzil
Deis. da Sociedade Jornal do

firo i1, 8 % . 	  ...

1:040"s000
1:030$000

1:01000
1:020$000

190$000
284000
182$500

805$000

108$250
5$250

5$500

25(300
200$0)0

20W:090
245$000

1924000
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Ditos da Comp. Mercado Muni-
cipal, 8 (a 	 	 197$500

Ditos da Comp. Ferro Carril do
Jardim Botanico, I sOrie 	 	 213000
Secretaria da Camara Syndical do Rio de

Janeiro, 27 de março de 1908.— Josd Clau-
dio da Silva, syndico.

--
Junta dos Corretores
COTAÇõE9 DO DIA 26 De MARÇO DE 1908

Mancar mascavo de Sergipe, 330 a 340
reis por kilo.

Dito mascavinho idem, idem, 440 a 460
réis por kilo.

Dito idem, idem, de Maceió, 420 reis por
kilo.

Dito branco, crystal, idem, idem, 525 réis
por kilo.

Dito idem, 2 0 jacto, de Pernambuco, 500
réis por kilo.

Café, 5$100 a 6$800 por arroba.
Sebo do Rio Grande, 680 reis por kilo.

Rio de Janeiro, 27 de marco de 1908.-
O presidente, Joeto Severino da Silva. —0
secretario, Sebastian S. da Rocha.

,ffir

SOCIEDADES ANONYMAS

Co TaxpsLitla itt INTLILcionalliioiia
RELATORIO PARA SER APRESENTADO Á ASEM •

UA GERAL DOS SRS. ACCIONISTAS, CON-
VOCADA PARA 30 DE MARÇO DE 1908

Srs.accionistas—Em obediencia ao disposto
em kkossos estatutos, a assembléa geral ordi-
naria paraque fostes convidados tem por
fim a apresentação do relatorio da compa-
nhia, balanço geral das contas até 31 do de-
zembro proximo lindo e a eleição do novo
conselho fiscal.

Em sou devido tempo, a nossa companhia
fez acquisição dos direito; croditorios que
tinha o Sr. Joaquim Carvalho de Oliveira o
Silva, para com a Companhia Aurifera do
Minas Gemes, na importancia de quatrocen-
tos o tantos contos, pela quantia do 242:00'i$,
e, como a devodora não pudesse solver a di
vida, tornou-se necess trio accional-a, sendo
então os bens por nós arrematados em praça
publica do 8 de novembro proxirno passado
o pela quantia do 197:859$; mas, sueco:lendo
que o nosso credito fosse saperior a oisa
quantia, tivemos que mandar penhorar os
bens restantes o que se não achavam in-
cluidos n i. hyootheca. Esta liquidação não
está, terminada, devido ao periodo do férias
ora atravessado 'pelo nosso Foro, porém,
acreditamos que em breve estará tudo li-
quidado.

Da situarto

A situação em que se acha a nossa com-
panhia nos parece a mais lisongsoira, pois,
pelos trabahlos abaixo enumera los, haveis
de julgar do quanto se tom feito, superando
sacrilici s que só poder,ds avaliar quando
quizerdes pessoalmente verificar.

Da força hydraulica

Actualmente dispomos de urna força de
140 ca.vallos, sendo que, com as obras
projectadas, podermos duplical-a, tor-
nando-se então sulliciouto não só para os
trabalhos actua.es, como tambem para os
.que tomos projectado, •

Dos'. machinismos.	 .	 . .	 .
As m achinas adquiridas com as propriedaa

teem-se no mais perfeito estado de conserva-
, ção, pre.onchendo cabalmente os fins a que

estão destina las, sendo que em breve sorão
assentadas outras julg tilas indispensaveis ao
bom andamento dos nossos trabalhos,

Da mineraçao— Sh.alt Silva

O shaft Silva foi situado especialmente
para explorar o velho veieiro denominado
Datil', a maior profundida ha para simpli-
ficar a extracção desse rninerio riquissimo,
cujo shaft está com 120 metros de profun-
didade, sendo 69 metros verticaes e 62 com
uma inclinação de 42 grãos.

Em meio mais ou menos da vertical, atra-
vess unos uot novo corpo do minerio muito
semelhante ao do Bahn, cujos dimens5es não
estão ainda bem determinadas ; no ~anta),
pelo que já ha verificado, achamos sor maior
do que o do Itahá, e, si é menos rico, repu-
tamol-o de primeira ordem.

Neste mesmo s lmft, a uma profundidade
de 120 metros, iniciamos uma nova. galeria
para ir apanhar o DaVf , já contando a
mesma 25 metros, pelo que em pou2os dias
devemos estar explorando esse corpo que
nos trará boueficos resultados.

Sha,ft Teres
•

Pelo voto da maioria da directoria de
nossa companhia, foi resolvido que este shaft
tivesse o nome do director gereate Edwin
Paul Taves. A directoria teve em vista
tornar imperecivel o nome de quem tudo
tem feito polo ongran lecimento da compa-
nhia. Apaz ir de não se tornar essa facto a
justa recompensa do que ha feito tão illustre
e incansitvel director, pelo menos é uma
prova que a directoria lhe dá de seu im-
menso agradecimento.

Esto shaft já chegou a uma profun lidado
do 130 metros, com uma inclinação de 37
gráos, e vao acompanhando uni veleiro su-
perior, cujos diinensões são actualmente de
18 metros de comprimento por tres do gros-
sura e com tendencias a augmontar ; por
isso, não será de extranhar que com maior
profundidade esse veleiro nos surprehenda
com dimensõos maiores e maior riqueza.

Da superlicie

Tanto o shaft Silva como o Taves veem
sahir em uma esplanada, distanciando-se um
do outro 70 metros mais ou menos, ciii lo-
gar que perfuramos a montanha, abrindo
um tunnel com 147 metros do compri-
mento; por esse modo fica estabelecido o
serviço de tal forma, que a ()atracção do
minerio de ambos os shafts vao cahir nas
tulhas dos enonlios, mal se podendo ava-
liar a economia do seoviço o fundos que
este grande melhoramento trouxe á nossa
companhia.

Das fina ,iças

Das nossas finanças bem podereis avaliar
pelo detalhado balanço que ora apresen-
tamos cio annexo á vossa apreciação, tor-
nando-se indispensaveis certas o determi-
nadas reformas na nossa companhia, re-
formas essas que harmonizem os sacriticios
dispensados com os proveitos obtidos.

Em conclusdo

A directoria julga ter-vos informado tanto
quanto lho 6 possiveloda gostão dos narpeios
desta ernproza ; todavia, fica Ma ao vosso
dispor para quaesoueo esAarecimentos que,
porventura, desejardes.)

Rio do Janeiro, 10 de março do 1903. —
Joaquim Carvalho de Oliveira e Seva.—
Dr. Henrique Cesidio Sainico.— Edwin Paul

• PARECER DO CONSELHO FISCAL

Srs. accioniostas—O conselho fiscal da
Companhia Nacional Mineira, no desempe-
nho do seu mandato, examinou os livros e as
contas do exercicio do anuo lindo do 1907 e
encontrou tudo na melhor ordeol o clareza.

Em seu rol itorio e anua), a digna directo-
ria vos dá informaçõ o; minuciosas dos nego-
cios da companhia e Cio dignos de nota os
m ilhoramentos introduzidos no intuito de
facilitar a exto •acção do minwio o sua relu-
cção o, assim, augmentar o produtivo es-
sencial ao desenvolvimento cianose a orla-
preza.

Por tão relevantes serviç is é a digna di-
rectoria mornedora dos noss ts louvores O
propomos que sejam approvados os actos O
curtas do anno de 1907.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1908.—An-
tenso Maximum Pinto e Sonza.—Dr. Jou.' Por-
(imoto de )Ienezes.—Dr.Jolo Baptista da Muita.

BAIANO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE
1907

Adiro

Accionistas 	 	 180:004033
Prapviedades da companhia. 	 21';::",85S'40
Machinismos e uteosilios.... 	 1 
Novas ínstallaç5es 	 	 27:a ro:480
Moveis e uteasilios	 4 is:000
Exploração da mina 	 	 46:7 -5s;710
Obras novas 	 	 2: 8' .9s:350
S.nuovoate4 	 	 300$000
Titulo croditorio 	 	 44:144000

Materias oleosas:
Velas esisteatess..	 476030

Materiaos diver-
sos para reducção:
Idem 	  . . 348.00

Aço o ferro:
Idem 	 	 937.$‘40

Explosivos :
Idem . 	  ... 5:39)370

Mercurio:
Idem 	  2:09 4000

Caixa:
Dinheiro em cofre 	

Lotteas caucionadas:
Pelos titules em deposito....

Passivo

Capital 	
Caução da directoria 	 ...
Lettras a pagar 	
Féri Is a p tgar 	

Diversos credores:
Saldos, coafornae o Razão 	

S. E. ou O.— Rio do Janeiro, 31 de de-
zembro de 1907. —Jonatini Ccireallao de Oli-
veira e Silva.— Dr. Henrique Ccsidio Sa-
mico.—Edwin Paul Tares, directores. —J.
J. Simões, guarda-livros.

Comp-inhiu Industriai
Construetora

RELATORIO

Srs. accionistas— Diversas assembléas ex-
traordino.rias já vos fizeram sciente do que
de principal °ocorreu nos negocio da com-
panhia.

Resta-me, entretanto, accrescentar que
continuam em actividade as construcções na
Bahia, e que, brevemente, serão abertos

9:292:110

116$240

24:000$000

562:184$150

24:000.z000
242:000g00

11:76-4830

85:416$520

563:184$350



O abaixo assignado, sendo membro do
conselho fiscal, a sua vaga foi preenchida
pelos supplentes Srs. Proença, Echoverria &
Comp , que tomaram posse.

Tombem o Sr. coronel Joaquim Fernan-
des Sampaio, residindo sempre na • Bahia
O nunca tendo comparecido na sede ás
deliberações, foi resolvido pela directoria
chamar o supplonte Sr. Alberto Luiz Rhein-
gantz, que se acha empossado.

Pelos documentos postos á vossa disposi-
ção na fórma da lei o pelo balanço, facil
vos é verificar as condições da sociedade
que, aliás, apenas começa sua vida. Entre-
tanto, a directoria está á vossa disposição
para quaosquer esclarecimentos.— Sebastieto
Variz Sarmento, presidente.

--
PARECER 1)) CONSELHO FISCAL

Os abaixo assignados, fivaes da Compa-
nhia Industrial Constructora, tendo exami-
nado a esaripturat•ão, contas, documentos e
balanço referento á administração, desde a
organização da companhia até 31 de dezem-
bro do anno proximo passado, achando tudo
em perfeita ordem, clareza e exactidão, sio
de parecer que sejam approvadas as contas
e actos da directoria até aqueila data. •

Rio do Janeiro, 24 do janeiro de 1908.—
Joaquim 7'. P. Pena fort Proença .—Eche verria

Corap.—Alberto Luis Rheingantz.

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 11207
.	 Activo,

f Accionistas:
; Capital a realizar 	 :..:	 50:000$000
/ Contracto da Bahia 	 400:000$000

Acç3os caucionadas	
,....

45:004000
Intendencia da Bahia 	 	 10:004000
Jacob Baldner (construcção do

kiosques), 	 	 19:750$000
Agencia da B.ihia, 	 	 .	 304010
Banco do Brazil, c/corrente.. 	 5:004000

' Moveis o utensilios 	 	 250000
riespozas geraos (incluidas as
, de installação) da compa-

nhia e agencia da Bahia 	 	 16:083$840
Apolices e titulos do proprie-

dade 	 	 7:500$000
Caixa 	 	 24250

555:000$000

Passivo
'Capital:

Realizado 	 —	 450:000$100
A realizar 	 	 5,):000$000
Caução do contracto da Bahia	 10 :000$000
Caução da directoria... 	 	 45:000$000

555:C00$000

S. E ou 0.—Rio de Janeiro, 31 de dezem-
bro do 1907.-0 director-presidente, Sebas-
tiao Mariz Sarmento.— O guarda-livros,
Antonio Verissimo de Almeida.

Companhia. ao seguros; Ter-
restres União dos Proprie-
tarios.•

RELATORIO QUE TEM DE SER APRESENTADO EM
ASSEMBRÉA GERAL ORDINARIA DE 30 DE MAR-
ÇO DE 192.
Srs. accionistas.—Obedecendo ao disposto

no § 2° do art. 37 dos nossos ostatutcs, a di-
rectoria desta companhia vem apresentar, a
esta wsemblea, o seu relatorio do anno social
findo em 31 do dezembro de 1907, e dar
esmta dos actos de sua gestão durante o reto.
rido anilo.

A somma dos contractos de seguros effe-
ctuados durante o anno findo pelas apoliees
do ns. 30.637 a 33.296, foi de 48.160:950;i,

PARECER DO CONSEFRO FISCAL

Srs. accionistas — O conselho fiscal da
Companhia de Seguros Terrestres União dos
Proprietarios, cumprindo com os deveres
de seu cargo o com o disposto (lem nossos es-
tatotos, pro2edeu aos exames que julg. te
preeLos para verificar a exactidão das con-
tas apresentadas pela directoria, encon-
trando a escripturação feita com clareza,
conferindo as verbas dos balanços com os
respectivos livros, pelo que o conselho fiscal
é de parecer que seam aperovadas as con-
tas prestadas pela directoria, relativas ao
anno social findo em 31 de dezembro da
1907.

Rio do Janeiro, 18 de março de 1908.—Da-
ele/ Ferreira dos Santos.—Josd Pereira
nkeira.—Manoel Joaquim de Cargueira. •

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO
DE 1907

Ac!iv)

Accionistas 	

	

Apolices da divida publica 	
Valores em nosso cofre 	
Thesouro Federal... 	
Contas correntes 	
Predio á rua da Quitanda

n. 77 	
Caixa 	
Diversas titules de nossa

propriedade 	
Caução da directorri 	
London 3: Brasilian Badk 	
Juros de apolices, a reco-

br 	
Caixa Econom ica 	
Segurados 	
Moveis e utensilios 	
Material em ser 	
Lei tras a receber 	
Senos e estampilhas 	

Passivo

Capital 	
Titulos do conta alheia 	
Lucros suspensos 	
A p ol ices depositadas no

Thesouro Federal 	
Contas correntes 	
Reserva especial 	
Fundo do reserva 	
Acções depositadas 	
Divideados 	
Porcentagens 	

250:000$/..;00
3:-)0:0005000
718:8465640
200:00050(20
103:3J4S70

78:70:SOun
57 : 03:'.$•:30

35:11!:$100
30 . 1 o isgooil
20:006S009

15:7011S000
10: ?25$001
9:':555590
3:621900
2:9015340
1:31~10

2615300
------------

1 886: 467$670

500:0J0$000
718:8465640
210:742s500

200:e00$009
102:257$30q
59:887$50
47:180$20U

.30:000000
13:374s500
3:900000
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conforme demonstram os annexos as. 5 e 6,
sendo em predios 31.953:000$, e em merca-
dorias e Moveis 16.207:350$, produzindo do
premies 134:29?.$880 ; snulo : de predios
74:77 r $500, e de mercadorias o moveis,
59 516$380.

Pelos annexos 7 e 8, demonstramos que'
sinistros p igds durante o anno findo, i 	 .
taram em 119:453;sa;0, sendo 68:57 	 no
primeiro semestre. e50:877170	 .ndo.
CJ111 este pagamento fica ei vadiV dm ma
de 569:870$640 OS sinistros que ,1• '	 sido pa-
gos por esta companhia.	 •

No anno findo distribuimos importam-ia
de 20.000$ de dividendos, sendo 10:000$ no
primeiro semestre o igual quantia no se-
gundo, atting,indo á somma de 212:5'0; os
dividendos que teem sido distribuid;.s por
esta companhia a seus accionistas, além do
bonus de N0:000$ distribuido em abril de
1902.	 •

Além dos premios de seguros recebidos
durante o anno findo na importancia de
131:292$880, recebemos mais por outras
verbas especificadas nos annexos ns. 2 e 4 a
quantia de 98:431$910 dando um total de
2:12:724790. Despendemos : Em sinistros
119:453$670 '• em dividendos 20:000$; em di-
versas verbas especificadas nos annexos
ns. 2 e 4. 82:803$850, total •422:2:)7$520.
Do movimento entre a receita e a despoza
resultou um saldo de 10:467s270 que foi
assim dividido: A' Sociedade União dos Pro-
prietar/os, na ferma do art. 51 dos nossos
es tatutos, 523$370, a fundo de reserva
1:104$100, a porcentagens 2136$820, a lucros
suspensos, 8.54•?$980.

Durante o anno findo adquirimos mais 16
apolices da divida publica, uniformisa Ias,
que addicionadas ás 334 que já possuimcs
fica elevada á somma de 350 apolices de
1:00$. conforme figura no activo de nosso
ultimo balanço. A differença entre o valor
nominal das apolices e o agio figura na conta
de reserva especial.

O balanço fechado em 31 de dezembro
de 1907 demônstra que o nosso fundo de re-
serva e lucros stispens ;8, nesta, data, repre-
senta a somma de 257:922$700, somma esta
que está coberta com as verbas apolices
divida publica, predio á rua da Quitanda o
diversos titulos de nossa propriedade.

De conformida . le com o que vos explize-
mos em nosso tili imo relatorio, terminamos
em 30 de junho proximo passado com as
responsabilidades que havia.mos tomado na
agencia de S. Paulo, tendo apenas um si-
nitro que está demonstrado no annexo
n 7.

Tendo a assernbléa geral extraordinaria
efTectuada, em 18 de setembro do anuo findo,
reformado os nossos estatutos de accerdo
com as leis e regulamentos em vigor, e
ten to sido cites approvados pelo Governo
por decreto n. 6.751, de 28 de novembro de
1907. estamos por cites regendo a nossa com-
p inhia.

Tendo o Sr. membro do conselho fiscal
João Jorge, Gaio Junior necessidade de reti-
rar-se da directoria onde estava servindo
em legar do Sr. director Antonio Moreira
da Costa que se achava licenci t.do na Eu-
ropa, foi chamado para substituil-o o Sr.
membro do conselho fiscal Soba -tião José de
Olivoira ; tendo, porém, urgencia de seguir
para Europa o Sr. director Antonio José
Alexandrino de Castro, em virtude de con-
selho do medico que o operou na vista, foi
novamente chamado para substituir esse
senhor o Sr. João Jorrar Gaio Junior.

Para substituir esses senhores membros
do conselho fiscal, foram chamados os seus
supplentes Manoel Joaquim de Corqueira o
José Pereira Pinheiro. Regressando da Eu-
ropa o Sr. Antonio Moreira da Costa, assu-
miu o seu logar de director secretario, vol-
tando os Srs. Sebastião José alo Oliveira o

Manoel Joaquim de Cerqueira a accupar
&Jus respectivos legares.

O pessoal empregado na companhia coa-
/Anita sem alteração no desempenho de seus
deveres com zilo e assiduidade.

Durante o armo findo foram lavrados em
nosso escriptorio 35 termos de transferen-
cias conforme está demonstrado no annexo
n. g.

Senhores accionistas— A directoria julga
ter cumprido sua missão apresentando-vos
O pusento relatorio com os competentes an-
nexos demonstrativos, estando prompta a
prestar-vos todos Os esclarecimentos que
julgardes necessarios, e, terminando hoje o
seu mandato, dirige um voto de sincero
agradecimento não só aos Srs. membros do
conselho fiscal, como lambem aos Srs. accio-
nistas e aos Srs. segurados pela valiosa co-
adjuvação que lhes prestaram para o des-
empenho de seu mandato.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1008.—
Os directores, José Campello de Olitr ir«.—
Antonio Moreira da Costa.— Joao Jorge Caio
JUN 01' .
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Imposto do dividendo 	 251:4000 amento Tn terno (I o'sg Ar-
Sociedade União dos Pro- INDUZO/1W Cernes do Rio de

prietaxi08 	 28$680 Janeiro

1.880:407$670 CA PITULO I

S E. ou O. Rio do Janeiro, 31 de dezono-
bro do 1907. —Josd Campeilo de Oliveira, di-
rector-presidente. — Antonio Carlos Cesar,
guarda-livros.

__—

Umpreza A.vnvtzens
Gera es

Pela secretaria o em obeiliencia ao § 1°,
do art. 1 0 do decreto ri. 1.102, do 21 de no-
vembro do 1903, faz-se publico que, em
sessao de 20 do corrente, da Junta Coinmer-
cial do District° Federal, foi ordenada a
matricula do Dr. Givanni Eboli no registro
do cominercio e aporovados o rena Imenta
interno o a tarifa da Empraza de Armazens
Ge: .aes, que pretendo fundar nesta praça,
tendo por fim a guarda o conservação do
moread,,rias e a omissão de titulas aspe-
ciaes, que as representem, para o que apre-
sentou as declarades coustantes da petição
e bem assim os mais doduiuontos abaixo pa-
blicados.

Secrotarfa. da Junta Commvcial, 26 do
maio de 1908.-3 secretario, Fabia Leal.

Exm. Sr. presidente o mais d plfta,los
junta commorcial O Dr. Giovanni Ebeli,
querendo estabelecer nesta Capital uma em-
praza de armazens geraes vem, nos termos
do art. 1° da lei ri. 1.102, de 21 de novem-
bro de 1933, fazer as seguintes declaradas:

la, a firma sob a qual gyrará a empreza
6 eGiovanni 1?.boli»;

2", a empraza. terá o capital de 50 000S030;
3', o domicilio da ~preza é nesta Capi-

tal, ct rua General Camara n. 119:
4', o supplicante, alm dest o , já em ar-

mazens sitos á rua da Sande n. 118, tendo
10 11,30 da largura na frente e 23 metros nos
fundos, por 98 metros de comprirnent °Mo-
recendo toda a commodidade e segurança
para o deposito das mercadorias, a que é
destinado e que a empraza se propõe re-
ceber;

5', esse armazem denominar-se-ha «Ar-
mazens Geraes do Rio de Janeiro» que é o
nome da empraza;

6", a emproza receberá em deposito as
mercadwias e ,nstantes da tarifa que ac un-
panha o regulamento interno dos arma-
m.; ;

7*, a empraza, proptio-se tambem a fazer o
ensaque, reensaque, acoadicion . iniento e be-
neficio ás mercadorias e todas as outras
operações proprias dos armazins gera,es, in-
clusive o adiantamento do fretes e seguros e
'Lambem o recebimento de mercadorias em
consignação.

O supplicanto junta o regulamento inter-
no de seus armazena o da sala de rendas
publicas o a tarifa remnuera.toria do depo-
sito e dos serviç as a que se propõo e logo
que estejam promptos os outros armazena
será commanicado a esta junta, a rua, nu-
mero e capacidade.

Nestes termos, o mesmo supplicante re-
quer a VV. Exs. se dignem ordenar a publi-
cação enraiai do referido regulamento e ta-
rint, pr.icedendo-se nus mais termos dos
§§2 e 6° do art. 1° di citada !e' n. 1.102,
de 1903. Pede deferimento.

Rio de Janeiro, 11 do março de 1903.—
Wnoctoni. Ebo:i

T.TULO I

CondiOes para o reccbint3 do das merca.
donas

Art. 1. 0 Os Armazens Gemes do Rio de
Jati iiro, com sé le nesta Capital, recebe em
depo sito, para g tarda e conservação, mer-
cadorias do producção nacional ou estran-
geira, podendo dar rccdm ou emittir titules
especiaes Tio as representem, de accôrdo
c mi o de oret federal n. 1.102, de 21 de no-
vombro de 1903.

SÓ recebe mercadorias de conservação se-
gura e,quando nece&nario, dovidamente aeon-
dici nadas.

Para rrapito unico. Accessoriainente 03
ArtnaZeis Gemes se encarregarão tambena
de ensique, henefle:o de mercadorias. Oxpe-
diçio de mercadorias e outros serviços que
não saia,m contraries á lei citada.

Art. 2:° Os Armazeno Geraes estarão aber-
tos, para attender ds interessa los, das 7 ho-
ras da manhã ás 5 horas da tarde.

Art. 3.° A pessoa que pretender armaze-
nar mercadorias devera apresentar pro-
posta assignada á (Perolada dos Amimou
Gemes, das 10 h arase.da manhã ás 3 da tarde,
de accôrdo com o modelo impresso que lhe
será fornecido, contendo o nome do deposi-
tante e a ordem de quem é feito o deposito,
a marca, dos volumes, o numero, a qua.nti-
d tile, os envoltorios e outras indicações, o
prazo do armazenamento, a companhia de
seguro que prefere e os serviços que pre-
ten le.

§ 1.° A proposta despachada terá valor
por 48 horas. Findo esse prazo é ne 308S Iria
nova.

2.° Depositadas todas as mercadorias con-
stantes da pro, ost o de posso desta,o deposi-
tante no dia sega inte,irá receber no escrip to-
rio da meneia, das 10 horas da manhã ás 3
da tarde, os documentos definitivos, isco é,
ou o recibo de deposito, si assim preferir, ou
os titules representativos das mercadorias
(conhecimento de deposito e warrant), assa
gnado pefo gerente ou sou substituto e pelo
fiel dos armazens.

Art. 4.° Os Armazena Goraes não se re-
sponsabilizam por avarias, vicios, quebra
de peso, alteração de qualidade proveniente
da natureza e acondicionamento das merca-
dorias e pelo caso de força maior. .

Art. 5. 0 As merc Worms podem sor depo-
s;tadas em lotes; c Ida lote terá seu numero
de ordem que será declarado nos titulos
emittidos ou no recibo do deposito. Tra-
tando-se de more ulorias ensacadas, cada
loto não pôde sor inferior e, 100 nacos,
para emissão dos titalos representativos das
mercadorias (conhecimento do deposito e
toarrant).

Art. 6.° Os Armazena Ocres poderão pesar,
contar ou medir as mercadorias que receber,
mediante tarifas respectivas.

Art. 7. 0 O fiel dos armazeno tem o di-
reito de exigir a abertura dos involucros,
para verificar a exacti Ião das de.larações
sobre o conteúdo dos mesmos. Essa aber-
tura, porém, será feita ciii presença do dono
da mercadoria ou do seu prep isto. Desi-
gnada a hora para essa fim, e nao compare-
cendo o dono oa seu preposto, o fiel proce-
derá á verificação nom presença de duas
te4ternunhas estranhas aos arm azens; la-
vrando-se um termas de tudo em livro
propilo.

Verificada a falsidade das declarações, 03
armazeds promoverão as diligencias necem-
sarjas para fazer sanativa a responsabili-
dade do autor.

Art. 8.* A carga o descarga de merca-
doria, a mudançi 03 armazeno, a pedido
do dono, para desmembrar lotes ou outro
fim, o ensaque, a extracção do amostras, o
beneficio, etc., constituirão serviços distin-
ntos da armazenamento e sujeitos como este
a tarifas espeelaes.

Art. 9.° As mercadorias serão recebidas
o depositadas pela prioridade de sua chegada
aos armazeno.

Art. 10. Os Ar na.zens Gomes não pagarão
frete de mercadorias destinadas aos seus
armamns, ficando a mesma a cargo do de-
positante.

Paragra,pho unico, Exceptua-se o caso de
remessa directa feita pelo lavrador para 03
Armazena Geraes.

Neste caso pagarão o frete, devendo, po-
rém, ser embolsados da impartaneia dentro
do prazo de 10 di as, sob pena do ser consi-
derada vencido o deaosita e ser venlida
mercadoria para pagamento das despezas.

TITULO II

ProllibiOett lsres

Art. 11. Não podem os Armazena Geraes: •
I. Estabelecer preferencia entre os d	 •

sitantes a respeito de qualquer serdço. •
II. Recusar o deposito, salvo:
a) si a mercadoria for facilmente dete-

riorava' ;
b) si não houver espaço para sua aeomMo-

dação;
c) si em virtude das colididas em que si

achar poder da unificar as mercadoria já
depositadas.

III. Abater o preço nrwado nas tarifas
em beneficio de qualquer depositante.

IV. Exercer o cominarei° do mercadorias
idonticas ás que os armazena se propiiem
armazenar o adquirir para si ou para ou-
trom mercadorias expostas á. venda em seus
armazena, ainda que seja a protesto de con-
sumo particul kr .

V. Emprest ar ou fazer por conta propria
ou alheia qua!quer negociação sobre os ti-
tules que omittir.

TITULO III
Responsabilidade dos Armasens Geraes

Art. 12. Os armazena, além das respon-
sabilidades especialmente estabelecidas,
responde:

§ 1.° Pela guarda, conservação e prompta
o fiel ontroa das mercadorias que tver re-
ceb.do em deposito, sob pena de sorana
p.m4os gerente o fiel ou administradores,
se npre que não effeetuarem aquella entrega
dentro de 21 hora.salopins quejnilici atinente
forem ralueridos: cessa, a r ,speasabinade
nos casos de avarias ou vidos provenientes
da na.turez t ou acmdicionameatos das mer-
cadorias, e forea m ator, salvo a diso ição
do art. 37, do decreto n. 1.102. de 21 de
novembro de 1903, paragrapho unieo.

§ 2.° Pela culpa, fraude ott dolo dos seus
empregados o prepostos,e pelos furtos acon-
tecidas aos generos o me..caduriaa dentro doe
armazens.

§ 3. 0 A indemnização devida pol is Arma-
zena Geraes a is casos referidos neste artigo,
será corre .;poddente ao preço da mera adoria
em bom escalo no logar e no tempo em
que devia ser entregue.

O direito á indemniz ido prescrevo mit
tre4 meus, contados do dia em que a mer.
cadoria foi ou devia ser edtregue.

CAPITULO II
Praso do deposito. Pnamento das tdrifas.

Direito de reençâo das mereaduri:ts
Art. 13. O prazo comtnuro d . ) de . ,osita é

do s iis mezes. O prazo niaxima t de seis
mezes, o ndo,porém, prorogavel por accôrdo
das partes.
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Art. 14. A tarifa mensal. é devida por
ieteifo, desde que o mez do deposito estiver
domeçado, mesmo que a mercadoria se.;a
ratira(la antes de completo olnez.

Art. 15. A morcadoria não pôde ser re-
tirada do armazein sem previo pagamento
de armazsnagem e outras despezas a que
estiver sujeita.

Art. 10. Os armazens teem o direito do
retenção na fôrma do art. 14 do decreto
n. 1.102, de 21 de novembro de 1933, para
garantia do pagamento das armazenagens
e despens com a conservação e com as
operaçõe:, beneficies e serviço prestados as
mercadorias, a pedido do dono; dos adeanta-
mentos feitos e ma fretes e seguro e das
commiss5es e juros quando as mercadorias
lhe: tenham sido remettidas em consignação.
Esse direito pôde ser opposto a massa fal-
lida do devedor.

t. 17. Ve:-ol lo o prazo do deposito,
mero !doida reatitarese-ha abandon ida e a
companhia avisará o depositante, marcando-
lhe o prazo de oito dias improgavel, para a
retirada da mercadoria contra a entrega do
recito ou dos tilados, si tiverem sido emit-
tidos.

§ 1.° Findo esse prazo, que correrá do dia
em que o aviso for registrado no correio, os
arma zons manda ão vender a mercadoria
por corresor ou leiloeiro, em leilão publico,
annunciado com antecedendo de tres dias,
pelo menos, observando-se as disposições
art. 28, §§ 3°, 0° e 7°, do decreto n. 1.102,
citado.

§ 2 ° Para prova do aviso prévio bastarão
a sua transcriprão no copiador dos arma-
zens c certificado do registro da expedição
pelo correio.

§ 3.° O producto da venda, deduzidos os
credites indicados no art. 21, §§ P° e 3 0 do
decreto ri. 1.102 citado, si não for procurado
-por qnem de direito, dentro do prazo de
oito dias, será depositado judicialmente por
conta de quem pertencer. .

§ 4.° Não obstante o processo do art. 33
deste regulamento (perda de titulo), verifi-
cado o vencimento do prazo do deposito, os
arma zens farão vender a mercadori a scien-
tificando com antecedenda de cinco dias ao
juiz daquello processo. Deduzidas do produ-
ato da venda os credites determinados no
art. 26, §; 20 e 30 , do decreto n. 1.102 ci-
tado, o liquido ;era posto á disposição do
juiz.

§ 5.° E' pormittido, entretanto, ao que
perder o titulo ()lidar a venda ficando pro-
rogado por mais ires mexes, si pagar ti das
as despezas devidas at . ' então.

CAPITULO 1U

FITITCS REPRESENTATIVOS DAS MERCADORIAS
SUA EMI SÃ) E ciacuresteÀo

Art. 18. Deocslada a mercadoria Os ar-
mazeas, a pedido de deaositante:

1. Emittirão o recibo do deposito que
Ode ser um simples recibo a ulso que não
é transferivel por endosso, apoia as habilita
o dono da mereatt,ria a retital . a total on
parei 1 mente.

II. O I, si o de oositante preferir, os arma-
zelas emittirão os titules representativos da
mercadoria, denominados conheci:neta° de
de depodto o waiyant, que serão unidos mas
separaveis a vonta to.

Art. 19. Cada um eesses titu'o:, isto é,
conhecimento de deposito e cari-opa, deverá
ser a oriem e co it(r:

a) a (len )uinação Armazees Geraes do Rio
de Janeiro e sua sede

b) nome, profi-sio 'e domicilio do dep si-
,ante ou de t retil o por este indicado

c) o 1, g ar e prazo tio deposito
(1) a n ituroza e quantidade das mercado-

rias em deposito, designadas pelos nomes
mais usuaes no commercio, seu peso, o es- .

todo dos eavoltorios e todas as marcas e in-
dicações proprias para estabelecer a saia
identidade ;

e) a qualidade da meroadoria, tratando-
se d-tquellas do art. 12

() a indicação do segurador da mercado-
ria e do valor do seguro

g) a declaração das despezas a que está
sujeita a mercadoria e do dia em que co-
meça a cerrer a armazenagem

/1) a data da emissão dos titulos e assi-
gna.tura do gerente e fiel, ou pessoa que os
substitua.

Art. 20. Os referido; titules serão extra-
hidos de um livro de talão, os quaes conte-
rão todas as declarações acima mencionadas
e numero de (rd ma r..esponderdo.

No verso do respectivo ta , ão o deposi-
tante ou terceiro. por esto autorizado, pas-
sará recib) dos t tu'o;. Si os armazeno, a
a pedido do doposi:a de, os expedir pelo
cerrei a. mencionarã esta circumstancia e
o rumero da data do certificado do regis-
tro postal.

Annotar-se-hão lambem no verso do talão
as occurrencias que se derem com os titulos
d Ile extrahidos, como substituição, resti-
tuição, perda, roubo, etc.

Art. 21. Os armazens são responsaveis
para com terceiros, pelas irregularidades
e inex actidões eneoatradas ros titulos que
emittir, relativamente á quantidade, natu-
reza, peso da mercadoria, salvo diminui-
ção e alteração ia atoraes.

Art. 22. As mercadorias, para servirem
do base para emissão dos titulas, devem
ser seguradas contra risco de incendio, no
valor desimado pelo depositante. Os ar-
mazelas poderão ter apilices especiaes, ou
abertas para este fim. No caso de sinistros,
os armszens são competentes para receber
a indemnizsção devida pelo seeura.dor, e
sobre estes exercerão os armazens e os por-
tadores de conhecimento de deposito e war-
rai.t os mesmos direitos o privilegias que
tinham sobro a mercadoria.

Paragrapho maio°. As mercadorias do
que trata o art. 12 do decreto LIO?, citado,
serão seguradas cru nome dos Armazens
ueraes, os quites ficam re pmsaveis pela
indemnização no caso de sinistro.

Art. 23. Emittidos os tituleis de que tra-
ta o art. 19, os genros o mercadorias não
poderão solTrer embargos, penhora, seques-
tro ou qualquer outro embaraço que pre-
judique a sua livre e plena disposição, sal-
vo nos casos do art. 27 do decreto 1.102,
citado. O conhecimento de derosito e ?cor-
roia, ao contrario, podem ser penhorados,
arrestados por divida ao portador. (Art. 17
do decreto 1.102, citado.)

Art. .24. O conhecimento do depo dto e
worrent polo ser transferidos, unidos ou
separados. por endosso.

§ 1 0 o endosso podo ser em branco ; neste
caso compete ao portador dos titulos os
direitos de cessionarios.

§ 2.° O endosso dos titules unidos confere
ao eessionario o direito de livre disposição
da mercadoria depositada, o do warrant,
se-arado do conhecimento de deposito, o di-
reito de penhor sobre a mesma mercadaria,
e o do cmhecimento de deposito a faculdade
de disper da mero (avia, salvos os direitos
do cr. dor, portador do worrant.

Art. 25. O primeiro endosso do w«rrant
declarará a importancia do credito garan-
tido pelo penhor tia mercadoria,taxa do juro
e a data do vencimeno.

Essas dedarações svão transeriptas no
conhecimento de deposito e assignadao pelo
endossatari ido ?corroia.

Art. e0. O p.,rtador dos dons titu'os tem
o direito de pedir a divisão da mercadoria
em tantos lotes quant , s lhe convenham
(pagando as tarifas respectivas) e entrega de
conhecimentos de deposito e ?Dormias cor-

re:pondentes a . cada um dos lotes, eendo
restituidos o ficapdo alihullados os fitttlos
anterioraiente.ensittidoe. Essa divisão sót
mento será facultada, si a mercadoria . con-
tinuar o garantir os creditos preferenciaes
do art. 20, § 3 0 , do decreto n. 1.102. citado.

Paragrapho unico. Outrosim, é permet-
tido ao portador dos dons titnios pedir novos
titules á sua.ordem o: i de terceiros que in-
dicar, em substituição dos primitivos, que
serão restituidos aos armazens e mudados,
pagas as despems.

T,TUI.0 11
Pagonnto por onsign gção. Resgate antee-

nado do ?corroia

Art. 27. Ao portador do conhecimento de
deposito é permittillo retirar a mercadoria
antes do vencimento da divida constante do
warrint, consignando no escriptorio da ge-
ronda dos arinazens o principal e juro,
até o vencimento o pagamento de todas as
despezas devidas. Da quantia consignada os
armazens passarão recibo, extrahido de um
livro de talão:

1. Os armazens d irão por carta regis-
trad ,t, imm dialamente, aviso dessa consi-
gnação ao primeiro endossante do icorrant.
Este aviso quando co .testado, será provado
nos termos do art. 10.§ 2°, do decreto cita(lo.

consignaço eptivaite a real e effe-
ctivo pagamento, e a quantia consignada
será promptamente entregue aso credor, me-
diante a restituição do tcarrant CMCI a de-
vida quitação.

III. Si o worrent não for apresentado aos
armazens, até oito dias depois do vencimento
da divida, a quantia consignada será levada
a deposito judicial, por conta de quem per-
tencer

IV. A perda, o roubo, o extravio do /rar-
rant, não prejudicarão o exercido do direito
que este artigo confere ao portador do co-
nhecimento de deposito.

CAPITULO IV
Entrega das merca-lorias

Art. 28. O fiel súmente pôde entregar
mercadorias, mediante ordem oseriota do
gerente. Para obter essa ordem, o interes-
sado terá de observar as disposições se-
guintes

1. Quando tiverem sido emittidos tituleis
sobro a mercadoria que se pretende retirar,
O essencial que o interessado restitua a ge-
rencia os dous titules, isto 0, conhecimento
de deposito e warranl, para obter a ordem
de entrega contra o armazem, salvo o caso
previsto no art. V7 deste regulamento.

II. Quando os armazens tiverem dado
apena; o recibo da mercadoria a retirar, 01.1-
13.3rvar -se ha o seguinte

a) si a retirada for total, basta a resti-
tuição do recibo a gorencia, para obter a
ordem do entrega contra o arma.zem

b) si a retirada, porém, for parcial, o in-
teressado passará o recibo nas costas de seu
documento e outro em separado, para obter
a ordem do entrega da mercadoria.

III. Fóra destes casos expressos, os empre-
gados dos a.rmazens absolutamente não
podem entregar mercadoria alguma.

CAPITULO V
Vencimento do warrani e suc liquitlaçèo

Art. 29. O portador do warrant que, no
dia do vencimento não for pago e não achar
consignada na gerencia, dos armazens a im-
portando de seu credito e juros, deverá in-
terpus o respectivo protesto nos. praz ,s e
pela forma applicave s ao protesto das let-
tras de cambio no caso do não pagamento.
O ()tildai (1, s protestos entregará ao protes-
tante o respectivo instrumento, dentro do
prazo do troa dias, sob pena de responsabi-
lidade o de satisfazer perdas e damnos.
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§ 1 • O portador do warrant fará vender
em leilão, por intarmedio de corretor ou
leiloeiro que escolher, as mercadorias espe-
cificadas no titula independente de formali-
dades judiciaes.

§ 2.° Eglial direito do venda cabe ao pri-
meiro endosante que pag a divida do
warrard, sem que seja necossario constituir
em mara, os eadossantes do conhecimento de
de osito.

§ 3.° O corretor ou leiloeiro encarre-
gado da venda depois do avisar a gerencia,
annu miara pela imprensa o leilão com an-
toe Ndencia de quatro dias, especiticando as
mercado, ias conrormo as declarações do
?varram e declarando dia e hora da venda.
as condições desta e o Jogar onde podem ser
examinadas aquellas mercadorias. O agente
da venda conformar•se- ia em tudo com as
disposiçõ is deste regulamento.

§ 4.° Si o arrematante não pagar o preço
da venda, applicar-se-ha a disposição do
art. 28 do decreto n. 1.102 citado § 5°.

§ 5.° A perda ou extravio do conheci-
mento do dop 'dto, a fallencia, os meios pre-
ventivos do sua declaração o a morto do
devedor não sus pendem nem interrompem a
Venda annunciada.

§ 6. 0 O devedor poderá evitar a venda
até o momento do ser a mercadoria adju-
dicaria a quem mdor lanço oferecer pa-
gando immealiat ttnent-i a dividi. do warrunt
as despezas devidas aos arrna.zens o aquellas
a que a execução deu togar, inclusive as
custas do protesto, commissão do corrotor
ou agente de 1-ilões e juro da móra.

§ 7. 0 O portador do warrant que em
tempo util não interpazor o protesto por
falta de pagInion o ou que, dentro do 10
dias contados da data do instrumento do
protesto, não prom toar a ve ida da merca-
doria conservará tão semento acção contra
o primo ro endoss int& do toarrant o con; ra
os endossantes do conhec mento dedep ;sito.

Art. 39. Efectuado, a voada, o corretor
ou leiloeiro dará a nota do,contracto ou
conta do venda, á geroncia dos arinazens
que receberá o preço e entregará ao com-
prador a mercadoria.

§ 1.° Os armazeos immediatamente após
o recebimento do producto da venda a farão
deducção das despozas feitas com a venda da
mercadoria o das que foram devidas aos
arrnazons e com o liquido pagarão ao por-
ta(lor do warrant nos termos do art. 26
§§ 2° e 3° e art. 14 do decreto citado.

§ 2 O portador do warrant que ficar in-
tegralmente pago entregará ao gerente dos
armazens o titulo com a quitação. No caso
contrario, os armazena mencionarão no
w ,rrant o pagamento parcial feito e o res-
tituirão ao portador

§ 3.° Pago o credor, o excedente do preço
da venda será entregue ao portador do co-
nhecimento de deposito contra a restituição
deste titulo.

§ 4. 0 As quantias reservadas ao portador
do toarrant ou do conhecimento de donosito,
quando não recla nados, no prazo do 30 dias
depois da venda da mercadoria, terão o des-
tino declarado no art. 10, § 3° do decreto
citado.	 •

Art. 31. Si o portador do warrant não
ficar integralmente pago em virtude da in-
suffloiencia do producto liquido da venda da
mercadoria ou da indomnisação do seguro
no caso do sinistro, tom acção para haver
o saldo contra os endossantes anteriores,
solidariamente, observando-se a esse res-
peito as me Mas disposições substanciaes o
processuaes do fundo e do firma relativas
ás letras do cambio. O prazo para a ores-

' cripção da acção regresaiva corre do dia da
venda.

Art. 32. O portador do warrant será pago
de sou credito, juros convencionaos e da

de protesto precipuamente polo producto da
venda da mercadoria.

§ 1. 0 Preferem, porén3, a este credor:
a) o corretor tou leiloeiro pelas commis-

soes taxadas em seus regimentos ou regu-
ladas por convenção entre elle e o comit-
tento

b) os armazene por todas as despena ex-
pressas nos titules ou recibo e declaradas no
art. 14, do decroto citado a respeito das
quites lhe é garantido o direito do retenção.

§ 2.° O credites do § 1 0. lottra b) devem
ser expressamente referidos nos titulos.
. Todas as vezes que lho for exigido pelo

portador do conhecimento do deposito ou do !
warrant os armazens são obrigados a liqui-
quidar os credito preferenciaes que pr.,fe-
rem ao warrant e fornecer a nota da liqui-
dação data ia, e l assignada refcrindo-se
numero do titulo e ao nome da possua á
ordem de que foi emittido.

CAPITULO VI
Sala das vendas publicas

Art. 33. Annexa aos armazenis., tem sala
apropriada para 'vendas publicas volunta-
rias dos generos &mercadorias e;n dep isito
e nella serão elfectuadas as vendas de que
tratam os arts 17 § 1° o 29, § 1° deste re-
gul. imanto, observando-se as seguintes dispo-
sições:

§ 1. 0 Esta sala será franqueada ao pu-
blico e os depositaqtes poderão ter ahi expo-
sições de amostras.'

§ 2.° E' livre aos interessados acolher o
agente da venda dentre Os corretores ou lei-
loeiros da praca I

§ 3, 0 A venda será anntina..iada, pelo cor-
retor. ou loiloairo 1104 jorna ss looaes. decla-
rand ase dia, hora e condioões do leilão o da
entreg da mercadoria, numero e natureza,
quantidade do c adia lote, armazern onde se
acha o as horas durante as quaea pôde ser
examinada.

Além disso affixará aviso na praça do
com mercio o na sala onde tenha de offectuar
a venda.

§ 4. 0 O publico será adinittido a exami-
nar a mercadoria annunciada á venda,
sendo proporcionadas todas as facilidades
pe'o fiel do armázem.

§ 5. 0 A venda será feita por atacado, não
podendo cada lote ser' do valor inferior a
2:000$. calculado pela cotação me lia da.
morcadoria (salvo nos casos dos arta. 17 o
29 deste regulamento).

§ 6 o Si o arrematante não pagar o preço
marcado nos annuncios, -o na falta destes,
dentro de 24 horas depois da venda, será a,
mercadoria levada a novo leilão, por sua
conta e risco, ficando obrigado a completar
o preço porque a comprimi e perdendo em
beneficio do vendedor o signa! que houver
dado.

Para cobrança de diferença terá a parte
interessada a acção executiva dos arts. 309
e seguintes do decrato n. 737, de 25 de no-
vembro do 1850, devendo a petição inicial
ser instruido, com certidão extralaida do li-
vro do corretor ou leiloeiro.

§ 7. 0 Tratando-se do mercadoria a que se
refere o art. 12 do decreta citado, obser-
var-se-á. o disposto no § 1 0, n. 1, do mesmo
artigo.

CAPITULO VII
Horas de exames de mercadorias

AN. 34. A pessoa inter. ssada em exa-
minar mercadorias • depositadas nos Ar-
mazens Geraes devo

a) munir-se de autorização escripta do
dono das mercadorias, visada pelo escripto-
rio da gamela.;

b) comparecer ao armazom das 8 horas
da manhã as 4 horas da tarde

c) ser acompanhada pelo fiel do armazem.

Sive], sem prejuízo da mercadoria deposi-
tada. Si, porém, o interessado quizer exa-
minar volume por volume, pagará, a mesma
taxa da tabella.
Tarifa rentuneralorea do deposito e outros

sèreiços
TADELLA A

Café, assucar, arroz, farinha, papel 0111
rolos ou fardos, fumo em rolo anca-
pado,etz.

REG
• •
	 100

Por kilo que accroscer 	
	

1 1/2
TABELLA B

fazendas do qualquer espocie e outras mer-
cadorias enfardadas

folha, crinas. pellos,carne secca, peixe secco,
Algodão em rama, lãs, alfafa, fumo em

Por kilo .	 . • 	  5 réis
Réia

TABULA C

Cimento, barrilha, breu e outras
mercadorias em barrica, até 120
kilo 	 	 •	 .. •	 400

Por kilo que accrescer,. . 	 1 1/2
TABELLA D

Arame far pado, cada rolo... .....	 200
Arame sem farpa, cala rolo... 	 	 100

TABELLA E

Oloos, azeites, tintas preparadas orn
latas), banha em 13 arria o latas,
por lata até 30 kilos	 100

TABELLA F

Vinhos, oleos, azoito e outras mer-
cadorias e;n quartolas, quintos o
deoinms, por quartola 	 	 1.000

Por quinto 	 	 503
Por deaimo 	 	 250

SABEI LA G

Matto e outras mercadorias em fo-
lhas ou raizes, ensa,ceadas ou em
barrica, ato 60	 .......

Por kho que accrescer. 	
• TABELLA

Bacalhau, lenha, manteiga, queijos,
sabat) em caixa, até 60 kilos 	

Por kilo que accrescor .......
TABELLA

Vinho, vinagre. licores e outras be-
bidas em c lixa do 12 garrafis ou
24 meias garrafas, por caixa

Massas alimenticias, por caixa... .	 30
TAB,;LLA

Volumes de grandes dinsonsões, por
metro cubico. 	 	 1.200

TABELLA L

Carga e descarga da mercadoria
Pepinos volumes, até 60 kilos, por

volume 	
	

Ga
Pequenos volumes de mais do 60 ki-

los, por kilo que accreacer. 	
	

1
Grande volume, até 60 kilos, por

volume 	
	

80
Grande volume de mais do 60 kilos

por kilo que accrescer 	  ...	 1 1/4
TABELLÀ. lb(

Mudança dentro do armazem. 'dá
60 kilos	 ......	 	  ...

Por kilo que accreaaera 	
TABELLA N

Virar sucos ou passar a mercadoria
de um para outro SaCeu. por a.va-
ria do eaccos ou por ordem do de-

Até 60 kilos .............	 • • •

000
8

300
2 1/2

150

60

•

'rir;



Rio do Janeiro, 11 de março do 1908, —
Dr. Giovanni Eboli.

SOCIEDADES CIVIS

Sociedade Anonyina Defesa
do Café

ACTA DA ÁSSEMBLÉA GERAL EXTP,AORDINARIA
REALIZADA EM 21 DE MARÇO DE 1908, NO
SALÃO Is0 CENTRO DO COMMERCIO DE CAFÉ

A' 1 hora e 40 minutcs da tarde, achan-
do-se presente numero legal de accionistas
como consta do livro de presença, o
Sr. Arthur Guimarães convida para pia sidir

assembléa o Sr. Victorino GOMOS do
Avollar ; esto senhor assumindo a prosi-
dencia, convida para secretaries os Srs. Al-
berto de Azevedo o Luiz Martins.

E' lida a exposição dos Srs. administra-
dores e bem assim o parecer do conselho
fiscal, que se manifesta pela liquidação da
sociedade, propondo outrosim, a approvação
ias contas apressntadas pe:os Srs. adminis-
tradores bem como todos os actos de sua
gestão com um acto de louvor o reconheci-
mento extensivo aos dignos collaboradores
com especial menção dos Srs. Drs. Sylvio
Romero e coronel Sylvio dos Santos Paiva.

E' posto em discussã.o o parecer do conse-
lho fiscal, sendo pelo Sr. Moreira, da firma
Fernandes, Moreira & Comp., proposta a
sua approvação, liquidando-se a sociedade.

Approva,do unanimemente.
O Sr. Alberto de Azevedo propõe que os

Srs. administradores sejam os liquidantes.
Approvado unanimemente.
O Sr. Gustavo Moia propõe, attendendo á

responsabilidade crie cabe ao commercio de
café, seja concedida a quantia . de 1:000$,
correspondente a 5 co, do capital para in-
demnização dos assignantos do interior.

Approvado por maioria.
O Sr. Alberto da Azevedo propõe que as

palitas não reclamadas revertam a uma
sinstituição pia.

Approvado.
0Sr. Gustavo Mala propõe que seja a

Caixa Beneficente do Centro do Commercio
de Café.

Appros-ado.
Nada mais havendo a deliberar, o Sr. pre-

sidente encerra a sessão ás 2 horas e 10 mi-
nutos da tarde.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1908.—
Viclorino Gomes de • Avellar, presidente. —
j.:berto de Asevedo. I° secretario.—Luis Mar-
tins, 2° secretario. —Antonio da Silva Moia.
—Constartino Lemos. — Manoel Gusnicio.—
Cargueira & Soares .—Pedro da Costa Leite.—
Arthur Ferreira Mac/todo Guimaroes.—Ante.

DIARIO OFFICIAL

carsruso
Art. 1.0 Os sous fi sio
o) concorrer para o melhoramento da

classe dos operarios chapeleiros
b) manter relações com as corporações

congenores, filiando-se ãs mesmas
c) montar quando possivel um coopera-

tiva de chapéos
d) montar quando possivel urna coopera-

tiva de comestiveis
e) organizar uma bibliothenn, para

strucção dos nos sos companheiros
f) para a bibliotheca serão adquiridos

livros com relação ao trabalho, e p ira
cooperativas só serão empregados os socios
da associação quando desempregados.

-	 CAPITULO 5°
Administraçao

Art. 15. A associação terá um directorio
eleito no mez do junho de cada anno e ser-
virá gratuitamente, pelo tempo de um anno,
este directorio será composto, de una presi-
dont, um 1° secretario, una 2° secretario,
um I° tbesoureiro, um 2° tlio4eureiro. um
bibliothecario o mais sato directores eleitos
para 09te3 cargos.

Administração actual:
Presidente, Antonio Lopes Pires.
1 0 secretario, José Sarmento Marques.
2° secretario, Bernardino Francisco dos

Santos.
1° thosoureiro, José Rodrigues Pereira

Carvalho.
2° thesoureiro, Manoel da Silva Coimbra.
Directores: Manoel Narciso Gomes, José

Antonio Dias Roxo, Henrique Pinto Sampaio,
José Arnaldo de Carvalho, Augusto Gonçal-
ves de Souza, Raul Alves Ribeiro e José
Mendes de Almeida.

Bibliothecario, José da Silva Robello.
Art. 26. A quota paga pelos associados

será dividida em duas partes iguams, seiVo
uma para a caixa de auxilios e a outra para
a caixa de resistencia:

a) a parto relativa a auxilios não terá
outro fim que não sej g auxiliar os socios en-
fermos, auxiliar o funeral dos que falloco-
rem e auxiliar os que se retirarem do dia-
tricto social para tratarem de sua saude.

b) a outra parte que constitue a caixa de
resistencia, será applicada ao aluguel da
sé.le social, as despezas com o expediente e

Março — 190s

auxiliar aos socios que se retirarem do dig.".
tricto social para procurar trabalho, devendo
o excedente constituir um fundo especial
para attender aos interesses da classe.

Art. 27. O capital do extincto Club Pro-
tector dos Chapeleiros, é de quatro apolices,
sendo uma destas de 500$, fica fazendo parte
do patrimonio da associação, revertendo os
juros das apolices para a Caixa do Auxílios.

Art. 28. Não se poderá lançar mão do pa-
trimon i o da associação sinão em virtude de
deliberaçã de uma a sembléa geral convo-
cado especialmente para esto fim.

Art. 41. A associação constituirá una
advogado quando o caso assim o exigir.

E' representada a associação em juizo ou
fora dello polo presidente do directorio, os
associados não respondem subsidiariamente,
pelas obrigações que coatrahirem seus re-
presentantes cio nome da associação.

ANNUNCIOS

	

.111.1gne.	 mam...ernmmeraalMela

Companhia Valbriett, de Teci.
dos S. I>edro de ~untara,

2' coNvocAsao

Não tendo havido numero legal para a a;o
sem hl ( Ia geral extraordinaria, coe vocado
par hoje, a directoria desta, companhia
convida de novo seus accionistas, para o dia
2 do proximo mez, á 1 hora da tarde, •no
escriptorio desta companhia, á rua da Cau-
delaria n. 37.

O fim desta reunião,que só poderá funceio-
nar estando pre•entes doas terços do capitsl
social, é ratificar uma deliberação anterior
relativ ta augmento de capital e consequen-
te reforma dos estatutos.

Rio do Janeiro, 27 de marco de 1908.—

	

A directoria.	 (.

Companh ia Industrial Con-
structora,

ASSEMDLÉA GERAL ORDINÁRIA
2 8 convocação

Não tendo comparecido numero legal á
primeira convocação, os Srs. accionistas
são novamente convidados a se reunirem
em assemblea, geral ordinaria para presta-
ção de contas, votação do parecer o eleição
dos tisnes, no dia 31 do corrente, ás 2 horas
da tarde, á rua do Rosario n. 27.

Rio, 27 de marça do 1908.— O presidente,
SebastáTo Mariz Sarmento,

Companhia do Mineração no
13razil

ASSEMDLEA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Os Srs accionistas são convidados a se
reunirem em assombléa geral extraordi-
alaria, no dia 30 do corrente, á rua da Al-
fandega n. 2, para prestação do contas da
directoria e deliberarem sobro a conti-
nuação ou liquidação ttmigavel da compa-
nhia.

Rio de Janeiro, 27 de março de It108.—
O director, Dr. Jo(Zo Proença

Imprensa Nacional
AVISO

Na thesouraria deste estabelecimento en-
contram-se á venda as tabellas de preço, n/-
timamento approvadas pela Repartição de
Policia, para carros e automovois do praça'
custando 200 réis o exemplar cartonado.	 ~~••nnn.~~1N.
Rio do Janeiro — Imprensa Nacional -- 1905

74,2UU , 	 Sabbado 28

ee94.'	 TADELLÁ P

Ensaque de café em saccos novos
fornecidos pelo depositante 	

Ensaque de café em saccos novos
fornecido3 pelos armazens geraes,
por suco 	

TADELLA R

tguro para o café, 1/4 % sobre o
valor declarado.

Seguro para outras mercadoria, con-
forme tabella das companhias de
seguros.

TABULA 9

Emissão dos documentos:
Recibo simples.
Conhecimento do deposito e war-

vants	 . 	  

,

300

1$000

500

2$)00

nor Dutra dc Comp,—Casimiro, Pinto dc Comp.
—J. J. Torres & Comp., pelo Centro do
Commercio do Café, Josd Jcu7o Torres. —
Fernandes, Moreira & Comp.—Artliur da Sil-
va Araujo .—Araujo _Vaia & Comp.—AdolpIto
Schimidt & Comp.

.A.ssociação da Classe Prote-
ctora dos Chapeleiros

Estatutos
A' rua do Hospicio n. 15e, sobrado

Elaborados pela commissão eleita em as-
sembléa geral de 28 do maio do 1905 o refor-
madoe pela commissão eleita em assembléa
geral de 5 de agooto de 190ó.

Proveniente de um cominam accôrdo
entre o directorio da os-associação da Classe
União dos Chopeleiros o a directoria do ex'-
Club Protector dos Chapeleiros, para a fusão
das ditas associações, • ficou constituida por
deliberação de uma assemblsa geral de
ambas as associações, em data de 1 de junho
de 1905, nesta Oapital Federal dos Estados
Unidos do Ifrazil, urna Agremiação da Ope-
rarios Cha.peleiros com o titulo distinctivo
de: Associação da Classe Protectora, dos
Chapeleiros, sendo socios fundadores João
Soares Braga, José Antonio loas Roxo, Joa-
quim Pinto da Silva, P. A. Crement e José
Ferreira dos Santos.


